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RESUMO 
 

REIS, Rodrigo. Política Indígena no Vale do Javari: a luta pelo território e a conquista 
da cidade. 2024. Tese (Doutorado em Antropologia Social) - Museu Nacional, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 
 
A presente tese parte da ideia de que os indígenas do Vale do Javari – a segunda 
maior Terra Indígena brasileira, situada na fronteira com o Peru – estão conquistando 
a cidade, em suas múltiplas dimensões. Busco demonstrar, nesta tese, o que significa, 
então, essa Conquista da cidade. Afinal de contas, o que eles estão conquistando? 
Como se deu esse processo? Quais os impactos no conjunto das relações intra e 
interétnicas na região? Partindo de uma abordagem processualista, pensar essa 
Conquista da cidade não poderia ser feito sem um diálogo entre a antropologia e a 
história. Neste sentido, o caminho percorrido até a apresentação dos argumentos e 
das respostas a essas questões centrais inclui descrições e análises sobre o processo 
de construção da tríplice fronteira amazônica Brasil-Colômbia-Peru, um processo 
constante, inacabado, que atinge todas as populações da região. Processo que 
associa diferentes frentes econômicas, fundamentalmente as extrativistas, e um 
conjunto diverso de legislações e políticas governamentais, que ao longo de mais de 
um século afetam diretamente a vida, os corpos e territórios dessas populações. Este 
processo de fronteirização é analisado articuladamente a outro, que para este trabalho 
é central, que é o de territorialização. E não está dissociado de outros, como a 
constituição do campo indigenista no Brasil, a partir da implementação de políticas de 
atração e de contato; das transformações do indigenismo, que incluem as mudanças 
ocorridas no âmbito da FUNAI, assim como, da diversificação dos agentes, 
governamentais e não governamentais, responsáveis pela implementação de políticas 
públicas voltadas às populações indígenas. Na busca de tentar responder como 
ocorre a conquista e o que os indígenas estão conquistando na cidade, observo que 
as diferentes políticas de construção de fronteiras e as ações do Estado e de 
instituições não governamentais voltadas às populações indígenas se articulam com 
a política indígena. É no conjunto de relações que são configuradas nesses processos 
que os indígenas do Vale do Javari, desde o início da república no Brasil, em 1889, 
passando por diversas frentes econômicas, como a da borracha e da madeira, além 
de outras secundárias, como a caça e a comercialização de peles de animais 
silvestres; e pela implementação da política indigenista da FUNAI, a partir dos anos 
1970, vão estabelecer diferentes estratégias e construir respostas através das quais 
a luta pelo território estará, concomitantemente, criando condições para aquilo que 
aqui apresento como Conquista da cidade. Desta forma, a Terra Indígena demarcada 
não está, de forma alguma, dissociada da cidade, assim como é possível identificar a 
dependência da cidade em relação às políticas de gestão da terra indígena, 
especialmente, na atração e movimentação de recursos humanos e financeiros, 
responsáveis por grande parte da economia lícita existente. Como procuro 
argumentar, a presença e a conquista da cidade são alimentadas e fortalecem o que 
foi conquistado, isto é, o território, as políticas de educação e saúde, assim como a 
própria participação política dos indígenas nas esferas de governo. 
 
Palavras-chave: indígenas e cidades; indigenismo; política indígena; fronteiras 
amazônicas; Vale do Javari. 
  



ABSTRACT 
 

REIS, Rodrigo. Indigenous Politics in the Javari Valley: the struggle for territory and 
the conquest of the city. 2024. Thesis (PhD in Social Anthropology) - National Museum, 
Federal University of Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 
 
This thesis develops the idea that the indigenous people of the Yavari Valley, the 
second largest indigenous land in Brazil, located on the border with Peru, are 
conquering the city, in its multiple dimensions. I seek to demonstrate in this thesis, 
then, what the conquest of the city means. Ultimately, what is it that they are 
conquering? How has this process occurred? What are its impacts on intra- and inter-
ethnic relations in the region? From a processual approach, this conquest of the city 
cannot be understood without a dialogue between anthropology and history. In this 
sense, the path followed to present the arguments and answers to these central 
questions includes descriptions and analyses of the process of construction of the 
Brazil-Colombia-Peru Amazonian triple frontier, a constant and unfinished process that 
affects all the populations of the region. It is a process that involves various, primarily 
extractivist, economic forces, and a diverse set of laws and government policies that 
for over a century have directly affected the lives, bodies and territories of these 
populations. This process of borderization is analyzed alongside another process that 
is central to this study, that of territorialization. And it  is related to other processes, 

such as the establishment of the field of indigenism in Brazil, which began with the 
implementation of attraction and contact policies, and transformations of indigenism 
over time, including changes within FUNAI and the diversification of the governmental 
and non-governmental agents responsible for the implementation of public policies for 
indigenous populations. To address how conquest occurs and what exactly is being 
conquered by indigenous people in the city, I observe that the different border 
construction policies and actions of state and non-governmental institutions towards 
indigenous populations are linked with indigenous politics. I trace these developments 
from the earliest days of the Brazilian republic in 1889, through various economic eras 
such as the rubber and timber booms and more secondary ones such as hunting and 
the commercialization of wild animal skins, and through the implementation of FUNAI's 
indigenist policy from the 1970s onwards. It is in the sets of relationships that develop 
during these processes that the indigenous people of the Yavari Valley, established 
different strategies and constructed responses where the struggle for territory created 
the conditions for what I present here as the Conquest of the city. In this way, the 
demarcated Indigenous Land is in no way disconnected from the city; just as it is also 
possible to identify the city's dependence on the management policies of the 
Indigenous Land, especially in the attraction and circulation of human and financial 
resources, responsible for much of the existing legal economy. As I argue, the 
presence and conquest of the city feeds on and strengthens what is conquered, namely 
the territory, education and health policies, as well as the political participation of 
indigenous people in the spheres of government. 
 
Key words: indigenous people and cities; indigenism; indigenous politics; Amazonian 
frontiers; Yavari Valley.  



RESUMEN 
 
REIS, Rodrigo. Política Indígena en el Valle del Yavary: la lucha por el territorio y la 
conquista de la ciudad. 2024. Tesis (Doctorado en Antropología Social) - Museo 
Nacional, Universidad Federal de Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2024. 

       
Esta tesis parte del principio de que los indígenas del Valle del Yavarí, la segunda más 
grande entre las tierras indígenas en Brasil, localizada en la frontera con Perú, están 
conquistando la ciudad, en sus múltiples dimensiones. Pretendo demostrar en esta 
tesis, entonces, ¿qué significa esa conquista de la ciudad? Después de todo, ¿qué es 
lo que están conquistando? ¿Cómo ha sido este proceso? ¿Cuáles son los impactos 
causados en el conjunto de relaciones intra e interétnicas en la región? Desde una 
aproximación procesual, esa Conquista de la ciudad no puede ser pensada sin un 
diálogo entre la antropología y la historia. En este sentido, el camino recorrido para 
presentar los argumentos y respuestas a estas preguntas centrales, incluye 
descripciones y análisis del proceso de construcción de la triple frontera amazónica 
Brasil-Colombia-Perú, un proceso constante e inacabado que afecta a todas las 
poblaciones de la región. Se trata de un proceso que combina diferentes frentes 
económicos, principalmente extractivistas, y un conjunto diverso de leyes y políticas 
gubernamentales, que a lo largo de más de un siglo han afectado directamente las 
vidas, los cuerpos y los territorios de estas poblaciones. Este proceso de fronterización 
es analizado juntamente con otro, central en este trabajo, el de territorialización. Y no 
se disocia de otros, como la formación del campo indigenista en Brasil, constituido a 
partir de la implementación de políticas de atracción y contacto; las transformaciones 
del indigenismo, que incluyen los cambios ocurridos dentro de la FUNAI, así como la 
diversificación de los agentes gubernamentales y no gubernamentales responsables 
de la implementación de políticas públicas dirigidas a las poblaciones indígenas. En 
la búsqueda por responder cómo se produce la conquista y qué es lo que están 
conquistando los indígenas en la ciudad, observo que las diferentes políticas de 
construcción de fronteras y las acciones de las instituciones estatales y no 
gubernamentales dirigidas a las poblaciones indígenas se articulan con la política 
indígena. Es en el conjunto de relaciones que se configuran en estos procesos, en las 
que los indígenas del Valle del Yavarí, desde el inicio de la república en Brasil en 1889, 
pasando por diversos frentes económicos, como el caucho y la madera, así como 
otros secundarios, como la caza y la comercialización de pieles de animales silvestres; 
y la implementación de la política indigenista de la FUNAI a partir de la década de 
1970, establecerán diferentes estrategias y construirán respuestas en las que la lucha 
por el territorio irá, al mismo tiempo, creando las condiciones para lo que aquí presento 
como la Conquista de la ciudad. De esta forma, la Tierra Indígena demarcada no está 
de ninguna manera disociada de la ciudad; así como también es posible identificar la 
dependencia de la ciudad de las políticas de gestión de la Tierra Indígena, 
especialmente en la atracción y circulación de recursos humanos y financieros, 
responsables de gran parte de la economía legal existente. Como argumenté, la 
presencia y conquista de la ciudad se alimenta de lo conquistado, y lo fortalece, a 
saber, el territorio, las políticas de educación y salud, así como la participación política 
de los indígenas en las esferas de gobierno. 
        
Palabras clave: indígenas y ciudades; indigenismo; política indígena; fronteras 
amazónicas; Valle del Yavarí.  
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INTRODUÇÃO 

 

A situação contemporânea dos povos indígenas do Vale do Javari e o seu 

protagonismo político não podem ser descritos e analisados dissociadamente da 

compreensão do lugar dos povos indígenas nos processos de formação das cidades 

e construção das nações na América Latina. 

Os indígenas sempre estiveram envolvidos nos processos de formação das 

cidades latino-americanas. Há registros históricos de núcleos populacionais 

densamente povoados, com significativa estrutura e organização política e 

econômica, que existiam desde muito antes da chegada dos colonizadores. No 

período colonial, foram escravizados, sendo forçados ao trabalho na extração de 

minérios e outros recursos naturais, riquezas que, antes de ser enviadas ao continente 

europeu, sustentavam a formação dos primeiros centros políticos e econômicos, ou 

foram explorados diretamente na edificação de igrejas, fortes e demais obras públicas; 

foram também convertidos em cristãos e mão de obra por missionários na formação 

de aldeamentos que deram origem a muitas das atuais cidades; ou ainda seus corpos 

e territórios foram recursos fundamentais na exploração das chamadas drogas dos 

sertões e na extração e produção da borracha, que movimentaram a economia de 

pungentes centros econômicos formados na passagem do século XIX para o XX 

(Monteiro, 1994; Almeida, 2013; Pacheco de Oliveira, 2016; Chaves; Nova, 2018; 

Briones, 2019; Rosa; Reis, 2023; dentre outros). 

Nos processos de definição dos limites, tanto os coloniais quanto na formação 

das repúblicas do continente, os territórios ocupados por diversos povos nativos foram 

divididos, através de acordos firmados alhures, e posteriormente devassados por 

comissões demarcadoras de limites. Por meio das políticas de fronteiras setecentistas 

e oitocentistas, populações indígenas foram transformadas em “guardiões das 

fronteiras”, insígnia e política retomada no Brasil do início do século XX por Cândido 

Rondon à frente do Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos Trabalhadores 

Nacionais (SPILTN). Além de servir de mão de obra às comissões demarcadoras de 

limites ou em fortes e quartéis militares fronteiriços (Tefé, 1888; Meireles, 1989; Lima, 

1995; Maldi, 1997; Luz, 2019), a população indígena também foi envolvida em 

conflitos e guerras, como na disputa entre peruanos e colombianos pelo controle do 

Trapézio Amazônico e de Letícia (Zárate Botía, 2008, 2019). 
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A consolidação dos Estados Nacionais latino-americanos independentes, 

especialmente a partir do século XIX, fundamentou-se em relações sociais, políticas 

e econômicas desenvolvidas no período colonial. O processo de estabelecimento dos 

limites geopolíticos nacionais, as ações que visavam a garantia da soberania nacional 

e a nacionalização dos povos indígenas representaram – para os povos que 

sobreviveram à violência da colonização europeia – a continuidade de violentas 

práticas jurídicas, políticas e ideológicas, assim como as diversas formas de violência 

física.  

Característicos desses processos de nation building foram os mecanismos, 

políticos, jurídicos e ideológicos, de apagamento da participação indígena nas 

construções das cidades e das nascentes repúblicas. O regime republicano 

hegemônico que passou a se estabelecer se fundamentou, em grande medida, em 

ações que buscavam o apagamento dos indígenas e das diferenciações étnicas. As 

cidades vão ser idealizadas como espaços de branqueamento ou de mestiçagem em 

que se busca eliminar prática, simbólica e narrativamente o indígena. Como resultado 

de diferentes políticas, especialmente as indigenistas, as populações indígenas 

passam a ser constituídas como contrárias ao urbano, cabendo, àquelas que não 

fossem “assimiladas” ou “aculturadas”, a ocupação de espaços rurais, e às 

amazônicas a vinculação espacial e identitária às áreas de florestas (Zambrano, 2004, 

2011; Pacheco de Oliveira, 2016; Briones, 2019; Aponte Motta; Carvalho Coutinho; 

Rojas Correal, 2023). 

Contudo, tomando como fundamento a compreensão de que tanto a presença 

de indígenas em cidades latino-americanas, quanto a sua participação nos processos 

de construção da nação não são fenômenos recentes e que mantenham uma certa 

continuidade histórica, nesta tese não realizo uma revisão historiográfica da relação 

entre indígenas e cidade, mas sim tenho como foco a compreensão de relações entre 

indígenas e cidades nos marcos de uma situação histórica recente, ainda em curso. 

Com esta tese proponho, portanto, um exercício de descrição e análise de eventos, 

da ação e da relação entre atores políticos diversos e, sobretudo, da ação política 

indígena em uma região amazônica, que se insere no debate sobre processos de 

urbanização na Amazônia em que os indígenas são compreendidos como agentes 

fundamentais. 

Os sujeitos da tese são os povos da Terra Indígena Vale do Javari (TIVJ), 

localizada na fronteira do Brasil com o Peru (Ilustração 1). Com uma extensão de 
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8.527.000 hectares e um perímetro de aproximadamente 2.068 km, é a segunda maior 

área indígena reconhecida oficialmente pelo Estado brasileiro. Está situada na 

microrregião do Alto Solimões, no sudoeste do Estado do Amazonas e abrange áreas 

drenadas pelos rios Javari, Curuçá, Ituí, Itacoaí e Quixito, além dos altos cursos dos 

rios Jutaí e Jandiatuba, compreendendo cerca de 85% da área do município de Atalaia 

do Norte, assim como, terras dos municípios de Benjamin Constant, São Paulo de 

Olivença e Jutaí – todos esses pertencentes ao Estado do Amazonas. Nessa Terra 

Indígena vivem cerca de 5519 indígenas1 das etnias: Kanamari, Korubo, Kulina-Pano, 

Marubo, Matis, Matsés (Mayoruna), Tsohon-Djapá, além de grupos “isolados” ou 

“autônomos”. Devido à sua localização na fronteira com o Peru, integra um “arco de 

conservação” que conecta várias unidades de proteção ambiental e terras indígenas 

do Estado do Acre e do sudoeste do Estado do Amazonas, com outras unidades de 

conservação e comunidades nativas2 situadas em território peruano, totalizando mais 

de 24 milhões de hectares de áreas protegidas (Nascimento, 2008) e reunindo a maior 

concentração de povos isolados do hemisfério ocidental. 

Mas esta tese, assim como os sujeitos com quem tenho convivido nos últimos 

dezesseis anos, não se limita a aspectos peculiares do território indígena formalmente 

reconhecido e delimitado pelo Estado brasileiro, muito menos à busca de traços 

culturais singulares. Nela o entorno transfronteiriço e urbano da TI, especialmente a 

partir da relação dos indígenas com a cidade de Atalaia do Norte, é abordado como 

aspecto central para compreensão das relações interétnicas e para a ação política de 

diferentes lideranças indígenas.  

 
1  Conforme dados do Censo Demográfico 2022. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/9719 

Acesso em: 02 out. 2023. 
2  “Comunidad Nativa” é a categoria que denomina os territórios indígenas reconhecidos oficialmente 

no Peru. 
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Ilustração 1 - Área da Terra Indígena Vale do Javari 

 

Reconhecendo o processo histórico da sua formulação enquanto categoria 

jurídica, e mais ainda, seus efeitos práticos para a garantia de direitos através das 

ações do indigenismo governamental e não governamental, os sujeitos aqui retratados 

não estão “isolados”. Em uma dinâmica multidirecional, navegam e viajam 

constantemente entre aldeias e cidades em busca de educação escolar, de 

tratamentos de saúde, na procura de emprego, para sacar recursos dos programas 

de transferência de renda e, principalmente para cumprir uma agenda diversa, de 

escalas local, estadual, nacional e internacional, na luta por garantia de direitos e 

ampliando a sua participação em espaços administrativos e de poder. 

Os indígenas do Vale do Javari estão conquistando a cidade, em suas múltiplas 

dimensões, é isso o que busco demonstrar nesta tese. Mas, o que significa, essa 

conquista da cidade? Afinal de contas, o que eles estão conquistando? Como se deu 

esse processo? Quais os impactos no conjunto das relações intra e interétnicas na 

região?  

Partindo de uma abordagem processualista, pensar essa conquista da cidade 

não poderia ser feito sem um diálogo entre a antropologia e a história. Neste sentido, 

o caminho percorrido para apresentação dos argumentos e das respostas a essas 
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questões centrais inclui descrições e análises sobre o processo de construção da 

tríplice fronteira amazônica Brasil-Colômbia-Peru, um processo constante, inacabado, 

que atinge todas as populações da região. Processo que associa diferentes frentes 

econômicas, fundamentalmente as extrativistas, e um conjunto diverso de legislações 

e políticas governamentais, que ao longo de mais de um século afetam diretamente a 

vida, os corpos, territórios e organização social dessas populações.  

Esse processo de fronteirização (Grimson, 2003; Albuquerque, 2012, 2015) é 

analisado articuladamente a outro, que para este trabalho é central, o de 

territorialização (Pacheco de Oliveira, 1998, 2022a). Consequentemente, nesta tese 

analiso a constituição do campo indigenista (Pacheco de Oliveira, 1988; Lima, 1995, 

dentre outros) na área indígena do Vale do Javari, a partir da implementação de 

políticas de atração e de contato; as transformações do indigenismo, que incluem as 

mudanças ocorridas no âmbito da Fundação Nacional do Índio (FUNAI3), assim como 

a diversificação dos agentes, governamentais e não governamentais, responsáveis 

pela implementação de políticas públicas voltadas às populações indígenas. As 

análises aqui realizadas são orientadas fundamentalmente pelo protagonismo de 

lideranças e organizações indígenas em diferentes momentos, como: na mobilização 

pela demarcação da TI Vale do Javari, na garantia de direitos fundamentais, como 

saúde e educação, na ocupação de espaços políticos e de administração e na 

conquista da cidade.  

Na busca de tentar responder como ocorre a conquista e o que os indígenas 

estão conquistando na cidade, observo que as diferentes políticas de construção de 

fronteiras e as ações do Estado e de instituições não governamentais voltadas às 

populações indígenas se articulam com a política indígena. É no conjunto de relações 

que são configuradas nesses processos que os indígenas do Vale do Javari, desde o 

início da república no Brasil, em 1889, passando por diversas frentes econômicas, 

como a da borracha e da madeira, além de outras secundárias, como a caça e a 

comercialização de peles de animais silvestres; e pela implementação da política 

indigenista da FUNAI, a partir dos anos 1970; vão estabelecer diferentes estratégias 

e construir respostas através das quais a luta pelo território estará, 

 
3  A partir de janeiro de 2023, com a reestruturação da organização dos órgãos da Presidência da 

República e de seus ministérios, incluindo aí a criação do Ministério dos Povos Indígenas (MPI), a 
Funai passou a se chamar Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Cf. Medida Provisória nº 1.154, 
de 1º de janeiro de 2023).  
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concomitantemente, criando condições para aquilo que aqui apresento como 

conquista da cidade. Desta forma, a Terra Indígena demarcada não está, de forma 

alguma, dissociada da cidade, assim como, é possível identificar a dependência da 

cidade em relação às políticas de gestão da terra indígena, especialmente, na atração 

e movimentação de recursos humanos e financeiros, responsáveis por grande parte 

da economia lícita existente. Como procuro argumentar, a presença e a conquista da 

cidade são alimentadas e fortalecem o que foi conquistado, isto é, o território, as 

políticas de educação e saúde, assim como a própria participação política dos 

indígenas nas esferas de governo. 

Nos capítulos a seguir, sistematizo informações e elaboro reflexões resultantes 

de uma investigação organizada em torno de duas situações históricas (Pacheco de 

Oliveira, 1988) mais recentes: a mobilização pela demarcação da Terra Indígena Vale 

do Javari, empreendida na última década do século XX e concluída em 2001, e o 

período pós-demarcação. Parto da compreensão de que esses dois momentos se 

definem por uma complexa rede de relações interétnicas – envolvendo indígenas de 

diferentes povos, agentes de órgãos públicos, indigenistas, ativistas, missionários, 

trabalhadores ribeirinhos, dentre outros – e por ações orientadas a partir de 

estratégias diversas; assim, temos processos de territorialização (Pacheco de 

Oliveira, 1998, 2022a) operando tanto na conformação das relações e nas 

transformações que convergiram para a demarcação da TI Vale do Javari, quanto 

fomentando as condições para um novo quadro de relações, de transformações 

organizacionais e de ações coletivas. 

Deste modo, tomei como necessário compreender uma série de 

transformações na política indígena no Vale do Javari que passaram por diversas 

ações voltadas à conquista de políticas de atenção à saúde e de educação escolar 

indígena a partir da segunda metade da década de 1990; pela crescente presença 

nos mais diversos espaços de tomadas de decisão e execução de políticas 

governamentais voltadas aos povos indígenas; e pela participação efetiva na política 

eleitoral, resultando, no processo eleitoral municipal de 2016, na vitória de seis 

candidaturas indígenas, das onze vagas disponíveis em Atalaia do Norte. 

As transformações na política indígena no período pós-demarcação são 

analisadas em articulação com a produção de dados e a reflexão sobre as relações 

contemporâneas relacionadas à crescente presença de indígenas dos povos do Vale 

do Javari no perímetro urbano de Atalaia do Norte. O questionamento sobre as 
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motivações que têm provocado o aumento significativo de indígenas vivendo na 

cidade, a descrição das formas de vida em um contexto urbano e a identificação das 

novas relações que se estabelecem, emergiram como um caminho profícuo para a 

compreensão das transformações no quadro de relações interétnicas resultante da 

luta indígena. 

Como abordar contextos, vidas e relações atravessadas pela circulação e a 

mobilidade de indivíduos, de agentes políticos e econômicos, de formas de 

conhecimento e de práticas institucionais, em fluxos multidirecionais que não podem 

ser confinados a um lugar ou grupo de atores hermeticamente isolados? Ao agir 

politicamente, os indígenas atuam e articulam diferentes escalas – relacionais, 

temporais, institucionais e espaciais –, o que exige estratégias de pesquisa, análise e 

escrita que também considerem a “variação da escala” (Revel, 1998) como uma 

ferramenta fundamental. Também faz-se necessário lançar mão de diferentes 

modalidades ou técnicas de pesquisa que possibilitem seguir as conexões, 

associações e relações. Seguir as pessoas, suas trajetórias e histórias. Seguir os 

conflitos, a partir dos registros contidos nas memórias e discursos, mas também 

materializados em fotografias, matérias jornalísticas e documentos. Isto é, realizar 

uma investigação etnográfica multissituada, conforme as elaborações de Marcus 

(2001, 2018). 

Assim, o caminho percorrido na pesquisa se fez a partir de diferentes 

instrumentos metodológicos e reflete diferentes inserções e relações com lideranças 

indígenas, gestores públicos indígenas e não indígenas, pesquisadores e instituições 

que atuam na região. Tal caminho, e suas ferramentas, estratégias e relações, se 

refletem com intensidades diferentes em cada um dos capítulos da tese. 

Em um primeiro momento, recuperando e reformulando parte das reflexões 

desenvolvidas na dissertação de mestrado (Reis, 2013), sobressai o diálogo com 

documentos históricos, análises historiográficas e antropológicas que possibilitam um 

olhar sobre a formação da fronteira Javari. Deste modo, a partir de um conjunto de 

fontes documentais e bibliográficas, elaborei uma síntese e uma reflexão sobre 

aspectos dos períodos coloniais e imperiais e das primeiras décadas republicanas. 

Assim, no capítulo 1, A Fronteira Javari, tenho como objetivo compreender o processo 

de constituição dessa fronteira desde o período colonial, assim como o tratamento e 

o lugar destinado aos diferentes povos indígenas que habitavam essa região que se 

tornou objeto de ocupação, exploração econômica e divisão política. Para isso, 
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busquei compreender a atuação de missionários, as disputas territoriais que 

demandaram diversas comissões e expedições demarcadoras de limites entre Brasil 

e Peru, e o avanço das frentes econômicas, especialmente a do caucho e da seringa, 

até a primeira metade do século XX. Ao final desse capítulo, também abordo a 

formação de povoados, vilas, assentamentos militares e cidades, com foco especial 

para Atalaia do Norte, na região estudada. 

Seguindo na reconstrução de uma narrativa histórica sobre a região e da 

conformação do que hoje conhecemos como Vale do Javari, com foco exclusivamente 

no século XX, me debrucei sobre a documentação produzida pelas agências 

indigenistas, especialmente a da Funai, a partir de 1969. Ainda que a sistematização 

e reflexão sobre as centenas de páginas de relatórios, comunicações, projetos e 

notícias da imprensa reunidas nos processos analisados (ver apêndice A) apareça de 

forma destacada logo nos primeiros capítulos que compõem a presente tese, o acesso 

a grande parte dessa documentação, disponibilizada pelo Serviço de Gestão 

Documental/Arquivo Central da Funai, só se concretizou nos dois últimos meses de 

2020 e no primeiro bimestre de 20214. Até então só havia acessado parte desses 

processos, como o primeiro volume do FUNAI/BSB/1074/80 (FUNAI, 1980a) e o 

Relatório definitivo da demarcação da TIVJ (Coutinho, 1998), limitando, assim, a 

pesquisa a informações secundárias presentes em outros trabalhos acadêmicos 

(Matos, 2006; Matos, 2008, 2009; Welper, 2009; Rodrigo Octávio, 2015; dentre 

outros).  

Quanto ao conjunto de processos disponibilizados, pretendo organizá-los e 

disponibilizá-los para as instituições de pesquisa e ensino da região e para as 

organizações indígenas do Vale do Javari. O Apêndice A desta tese se configura como 

uma primeira versão de um guia de fontes documentais para outras pesquisas sobre 

a presença estatal e a ação indigenista, as frentes econômicas e, especialmente, a 

história dos povos indígenas na região. A partir do conjunto de documentos 

analisados, elaborei também o Apêndice B, com o intuito não somente de condensar 

e elencar os diversos eventos violentos abordados na tese, mas também de atualizar 

e disponibilizar um documento que possa ser utilizado por diferentes públicos – como, 

lideranças indígenas, indigenistas, educadores e pesquisadores – nos esforços de 

 
4  Agradeço às orientações de Walter Coutinho sobre o procedimento para acesso a essa 

documentação e, em especial, aos servidores da Funai que atenderam às diferentes solicitações 
que se sucediam a partir da análise dos processos.  
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compreensão e, sobretudo, de constante transformação das relações interétnicas 

nessa região.  

Essa documentação, aliada aos primeiros trabalhos sobre os povos indígenas 

da região escritos por Delvair Montagner e Júlio César Melatti (Melatti, 1974, 1981; 

Montagner; Melatti; 1975; Montagner, 1980, 1990), me permitiu aprofundar o 

conhecimento sobre a formação do campo indigenista e acerca das frentes 

econômicas no Vale do Javari, fundamental para a elaboração dos dois primeiros 

capítulos.  

No segundo capítulo, Novas situações de contato e a formação do campo 

indigenista na região, prossigo a análise das relações e conflitos interétnicos 

decorrentes das frentes econômicas. Veremos que, após o chamado boom da 

borracha, a exploração de outros recursos naturais complexifica as relações e há uma 

intensificação da violência contra os povos indígenas do Vale do Javari. Nesse 

capítulo também é abordada a ação indigenista na região. A partir de documentos do 

SPI e, fundamentalmente, da Funai, busco evidenciar as modalidades de ação e a 

formação do campo indigenista. Observo como, na segunda metade do século XX, se 

desenvolveram as políticas de atração e pacificação dos indígenas, e aquelas que se 

constituem enquanto proteção etnoambiental. Nesse contexto, além do órgão 

indigenista governamental, outros atores e instituições entraram em cena. Ainda 

nesse capítulo apresento as propostas de demarcação que constituirão o longo 

processo que originou a Terra Indígena Vale do Javari.  

Dos trabalhos antropológicos contemporâneos sobre o Vale do Javari, não 

posso deixar de reconhecer a influência e contribuição de Walter Coutinho. Ainda que 

seus dois trabalhos acadêmicos (1993, 2017) tenham se voltado a um dos povos que 

habitam essa região, os Matsés, sua atuação profissional, na Funai e no Ministério 

Público Federal (MPF), inclui ainda a elaboração de diversos relatórios, especialmente 

aquele responsável pela conclusão dos estudos de identificação e delimitação da 

Terra Indígena Vale do Javari, fundamentais para a compreensão dessa área indígena 

fronteiriça (Coutinho, 1998, 2014, 2021b, 2021c). 

Há um segundo conjunto de informações, distribuídas fundamentalmente nos 

capítulos 3 e 4, que são oriundas da convivência, da observação e do diálogo com 

lideranças e moradores indígenas em Atalaia do Norte, incluindo aí duas viagens ao 

interior da TI Vale do Javari realizadas em 2018. As reuniões, as entrevistas, a 

assessoria às etapas locais e distritais da 6ª Conferência Nacional de Saúde Indígena 
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(CNSI), em 2018 e, fundamentalmente, o levantamento censitário realizado ao longo 

do mesmo ano, só se tornaram possíveis devido às relações estabelecidas 

anteriormente através de projetos de extensão universitária; da participação em 

eventos e assembleias indígenas; da abertura de espaços na universidade para a 

participação e intervenção de lideranças indígenas; das atividades de ensino, 

orientação e pesquisa com estudantes indígenas e não indígenas; da pesquisa de 

campo com os Matsés em 2012; e, fundamentalmente, das relações de amizade com 

lideranças e companheiros da luta indígena na região. 

Apesar da relação estabelecida desde 2007, são do período de campo 

enquanto aluno de doutorado, especificamente do final de 2017 ao primeiro trimestre 

de 2019, os registros, reunidos nesta tese, das conversas, entrevistas e depoimentos: 

com lideranças indígenas que participaram da fundação do movimento indígena do 

Vale do Javari – Darcy Duarth Comapa, Clóvis Rufino Reis e Jorge Oliveira Duarte; 

com os seis vereadores indígenas da legislatura 2017 a 2020 – Adelson Korá 

Kanamari, Armando Marubo, César Nakuá Mayoruna, Gilson Mayoruna, Makë Turu 

Matis e Manoel Barbosa; com os então dirigentes das organizações indígenas – como, 

Bushe Matis, Everton Reis, Higson Castelo Branco, Lucas Marubo, Marcos Pepe 

Mayoruna, Paulo Dollis Barbosa da Silva5, dentre outros; e a convivência com 

inúmeros residentes na cidade, em sua maioria jovens e estudantes. Extremamente 

importantes – desde 2007 – são a acolhida e as informações prestadas pelo 

indigenista e antropólogo Almério Alves Wadick (Kell). 

A partir da inserção nos espaços cotidianos da cidade e nas viagens às aldeias, 

e tomando como material fundamental os depoimentos registrados nesse período, 

desenvolvo no terceiro e no quarto capítulo uma reconstrução da trajetória das 

lideranças do movimento indígena, buscando ampliar a compreensão da formação do 

campo indigenista na região, ultrapassando assim a narrativa contida nos documentos 

da agência indigenista oficial; narro, a partir das histórias de vida dessas lideranças, 

 
5 Paulo foi coordenador da UNIVAJA por aproximadamente oito anos, tendo antes atuado como 

professor na aldeia Maronal, localizada na região do alto Curuçá. Sua destacada atuação à frente da 
principal organização indígena do Vale do Javari, foi marcada pelo fortalecimento da organização e 
uma nova onda de projeção internacional ao mesmo tempo em que o Brasil vivia o desmonte da 
política indigenista governamental e a perseguição às lideranças indígenas e a indigenistas 
capitaneada pelo então presidente Jair Bolsonaro e seus apoiadores. Desde quando lecionava no 
Maronal, Paulo já convivia com uma saúde frágil em decorrência da contaminação por Hepatite, 
tendo, por isso, em diversos momentos alternado entre suas viagens e atividades políticas e os 
tratamentos hospitalares e com rezadores e curadores Marubo, tanto na aldeia quanto na cidade. 
Infelizmente, Paulo Marubo, como era mais conhecido, faleceu no dia 03 de fevereiro de 2024, na 
cidade de Manaus, após dias de internação.  
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o processo pelo qual se desenvolveu, no início dos anos 1990, o movimento indígena 

do Vale do Javari, e reflito sobre suas ações, alianças e estratégias que possibilitaram 

a conquista da demarcação da TIVJ e a implementação de importantes políticas, 

sobretudo em saúde e educação. O olhar sobre essas trajetórias também permitirá a 

descrição do quadro atual de relações interétnicas, fortemente marcado pela 

participação indígena em diversos órgãos e esferas de gestão de políticas públicas, 

tanto as que se destinam exclusivamente aos povos indígenas, quanto a 

administração pública municipal. 

No ano de 2018, a convite de indígenas que atuavam no Conselho Distrital de 

Saúde Indígena (CONDISI) do Vale do Javari, especialmente Aldair Kanamari e 

Panan Marubo, e de Neon Solimões Pinheiro, egresso da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM) e naquele momento Antropólogo do DSEI-Vale do Javari, 

acompanhei etapas locais e a etapa distrital da 6ª CNSI. Foi uma excelente 

oportunidade para estar novamente em algumas das comunidades da TIVJ – 

Massapê, alto rio Itacoaí, povo Kanamari; Lobo, no igarapé de mesmo nome na região 

do alto Jaquirana, povo Matsés; e São Luís, no médio rio Javari, comunidade 

Kanamari, mas que, durante a etapa local da conferência, reuniu também 

representantes de comunidades Matsés e Kulina-Pano – e acompanhar importantes 

discussões sobre a política de saúde indígena, assim como observar a atuação de 

lideranças, que hoje vivem na cidade, em suas comunidades. 

Ainda no conjunto de entrevistas, cabe ressaltar as que realizei com 

indigenistas e antropólogos que tiveram uma importante atuação no processo de 

mobilização indígena e de demarcação da TI Vale do Javari. Em outubro de 2018, 

entrevistei Joseney Lira, que atuou no final dos anos 1980 e na década de 1990 como 

Padre e Coordenador da Pastoral Indigenista para o Vale do Javari e é 

frequentemente lembrado pelas lideranças por sua contribuição.  

Já em janeiro de 2019, tive a oportunidade de entrevistar Silvio Cavuscens, 

Lino João de Oliveira Neves e Maria Helena Ortolan Matos. Silvio é conhecido por sua 

atuação indigenista iniciada nos anos de 1970 no Vale do Javari. Juntamente com 

Silvio Cavuscens, o indigenista e professor do Departamento de Antropologia da 

UFAM (DAN/UFAM), Lino João de Oliveira Neves coordenou o levantamento 

etnográfico e fundiário do Grupo de Trabalho de 1985 voltado à demarcação da área 

indígena do Vale do Javari. Lino João também escreveu sua dissertação de mestrado 

sobre a história do povo Kanamari (Neves, 1996). Por sua vez, Maria Helena, que é 
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professora do DAN/UFAM desde 2006, acompanhou o processo de demarcação física 

da TIVJ desenvolvido com recursos do Projeto Integrado de Proteção às Populações 

e Terras Indígenas da Amazônia Legal (PPTAL) em parceria com a Funai e escreveu 

uma tese sobre o protagonismo do Conselho Indígena do Vale do Javari (CIVAJA) 

nesse processo (Matos, 2006). 

Em suma, esses dois capítulos têm como foco a Política indígena no Vale do 

Javari. A descrição do processo de constituição do movimento indígena do Vale do 

Javari e a luta pela demarcação são então apresentadas a partir da revisão de 

documentos, etnografias e das trajetórias de lideranças fundamentais para esse 

processo. Os deslocamentos entre aldeias e cidades; as relações com patrões, 

indigenistas e missionários; a movimentação de forças contrárias à demarcação da 

terra indígena; e os primeiros encontros e assembleias, são os elementos que 

compõem o terceiro capítulo voltado à situação histórica da luta pela demarcação.  

No quarto capítulo trato das demais lutas empreendidas pelas lideranças e 

organizações indígenas, buscando descrever e analisar os demais elementos do 

quadro que se constituirá com a conquista da demarcação da terra indígena e a 

ocupação de novos espaços políticos. Assim, serão abordadas as lutas e conquistas 

relacionadas à educação escolar e às políticas de saúde, e a atuação efetiva e 

crescente dos indígenas em diferentes espaços de governo, como secretarias 

municipais e estaduais, a câmara de vereadores e a gestão do Distrito Especial de 

Saúde Indígena do Vale do Javari (DSEI-VAJ). 

A questão da presença indígena na cidade de Atalaia do Norte, e em outras 

cidades, em menor proporção, aparece desde as primeiras conversas e reuniões que 

mantive com lideranças indígenas do Vale do Javari, em 2007. Contudo, nos últimos 

anos tal situação tem se intensificado. E foi a partir da preocupação manifestada por 

lideranças indígenas sobre essa situação que se desenvolveu um terceiro conjunto de 

ações de pesquisa que constituíram o trabalho de campo, e suas informações são 

analisadas na última parte desta tese. 

Com a participação de jovens, lideranças e estudantes indígenas que 

atualmente residem na cidade, e com a colaboração de professores da UFAM e da 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA) e de agentes do Conselho Indigenista 

Missionário (CIMI) e da Pastoral Indigenista, desenvolvemos um levantamento 

censitário da presença de indígenas dos povos do Vale do Javari na área urbana de 

Atalaia do Norte. Foi uma experiência profundamente colaborativa em todas as suas 
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etapas de mobilização, discussão, elaboração e aplicação dos questionários, e de 

análise dos dados sistematizados. Com esse retrato – que reúne, dentre outras 

informações, dados sobre as condições de moradia, o perfil dos estudantes indígenas, 

a inserção em postos de trabalho e a percepção dos próprios indígenas sobre a vida 

na cidade –, agrego elementos para, nos capítulos finais da tese, refletir sobre a 

conquista da cidade que, diferente do que geralmente se argumenta, mantém 

profundas relações de continuidade com a Terra Indígena e espelha as dinâmicas de 

mobilização e conquistas políticas dos povos do Vale do Javari.  

A ação política dos povos indígenas do Vale do Javari seguirá sendo abordada 

nos dois capítulos finais, que têm como questão central A conquista da cidade. No 

capítulo Produzindo conhecimento e fazendo política na cidade, são discutidos os 

dados do recenseamento colaborativo realizado no ano de 2018. A leitura dos dados 

estatísticos permite visualizar uma série de transformações relacionadas aos 

deslocamentos e à moradia na cidade de Atalaia do Norte, assim como, perceber a 

atualização dos vínculos entre cidade e aldeias. A própria construção desta pesquisa 

nos parece ser fonte elucidativa das relações e da agência indígena sobre atores e 

instituições, como as universidades e professores-pesquisadores que atuam na 

região, sendo assim também parte do processo de conquista da cidade que terá sua 

análise concluída no sexto e último capítulo. 

A situação histórica do pós-demarcação foi marcada por uma diversificação de 

pautas, organizações e espaços de atuação política. E nesse processo a relação 

estabelecida com as cidades, especialmente Atalaia do Norte, foi fundamental. As 

alianças firmadas na luta pela demarcação e, sobretudo, a experiência acumulada 

sobre a política desenvolvida nos espaços governamentais constituem o que 

demonstrarei como um processo de conquista da cidade pelos indígenas do Vale do 

Javari. A crítica às falsas clivagens entre terras indígenas e cidades emerge a partir 

da reflexão sobre a ação política constante de lideranças indígenas que articulam em 

seu cotidiano a defesa do território demarcado com a ocupação e construção de novos 

espaços políticos. Portanto, no sexto e conclusivo capítulo apresentarei as respostas 

às questões anteriormente enunciadas, demonstrando o que os indígenas estão 

conquistando no espaço da cidade e como o fazem.  
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* * * 

 

Como foi mencionado, minha relação com os povos indígenas do Vale do Javari 

iniciou-se em 2007. A seguir apresento alguns aspectos da minha trajetória de 

professor e pesquisador nessa região amazônica que ajudam a compreender as 

condições e as escolhas feitas no trabalho com lideranças, organizações e 

comunidades indígenas. Isso porque, em certa medida, a escrita desta tese foi 

também um exercício reflexivo que emerge em diferentes momentos do texto.  

As peculiaridades desta região de fronteiras internacionais e sua diversidade 

de povos, organizações e territórios indígenas exercem influência sobre a minha 

atuação profissional, em especial, sobre as definições das linhas e projetos de 

extensão e pesquisa que tenho desenvolvido nos últimos dezessete anos. São 

exemplos a pesquisa e dissertação de Mestrado desenvolvida sobre o povo Matsés e 

a fronteira Brasil-Peru (pesquisa desenvolvida com Bolsa FAPEAM/RH-Interiorização) 

(Reis, 2013), os projetos coordenados, as orientações de pesquisa desenvolvidas e o 

projeto de pesquisa para o Doutorado. 

Enquanto docente do curso de Bacharelado em Antropologia, desde 2006, no 

Instituto de Natureza e Cultura da Universidade Federal do Amazonas (INC/UFAM), 

campus Benjamin Constant, coordenei entre 2007 e 2010 projetos de extensão em 

parceria com organizações indígenas e indigenistas, e participei de uma série de 

assembleias, seminários e reuniões relacionadas à situação dos povos indígenas do 

Vale do Javari. Dentre os projetos de extensão desenvolvidos com recursos da UFAM 

sob a minha coordenação, destaco: a Atividade Curricular de Extensão, Assessoria 

às Organizações Indígenas do Vale do Javari, e o Curso preparatório para o ingresso 

de indígenas em universidades, este no âmbito do Programa Institucional de Bolsas 

de Extensão (PIBEX). 

No mesmo período, colaborei com a organização de duas edições do Seminário 

sobre Realidade Socioambiental na Fronteira Brasil-Peru-Colômbia, que articulou 

diversas lideranças indígenas e organizações indigenistas atuantes nos três países. 

Em parceria com Juan Carlos Peña Marquez6 realizei o I Seminário de saúde, gestão 

 
6  Juan Carlos Peña Marquez, antropólogo colombiano, participou da implantação do Curso de 

Bacharelado em Antropologia na UFAM (campus de Benjamin Constant) a partir de 2006. Em 2012 
Juan Carlos passou a trabalhar como docente no campus da Universidade do Estado do Amazonas 
em Tabatinga e deu continuidade a várias iniciativas acadêmicas com os povos indígenas da 
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ambiental e aproveitamento sustentável do Vale do Rio Javari, do qual resultou uma 

publicação da memória das discussões e da cartografia social produzida (Marquez; 

Reis, 2011). Foi um período de importante inserção do recém-criado curso de 

Bacharelado em Antropologia da UFAM na realidade dos povos do Vale do Javari, 

não só dos professores como de discentes, dos quais diversos realizaram – e seguem 

realizando – suas pesquisas, ou se inseriram em outras formas de atuação profissional 

voltadas aos povos do Vale do Javari (Melo; Reis, 2021). 

Por meio das relações tecidas com o movimento indígena durante a vigência 

dos projetos e organização dos referidos encontros, tomei conhecimento dos 

problemas decorrentes das concessões para exploração petrolífera e desenvolvi o 

projeto que resultou na pesquisa e dissertação de mestrado intitulada “Os Matsés e 

as Fronteiras: conflitos, territorialização e a construção de uma identidade 

transfronteiriça”. Adotando a perspectiva de que as regiões fronteiriças configuram 

espaços que possibilitam observar as estratégias dos Estados Nacionais e das 

populações locais para definição e redefinição territorial, abordei a etnicidade e a 

nacionalidade como expressões identitárias interrelacionadas em um espaço 

sociocultural de fronteiras políticas entre países. Também investiguei as diferentes 

frentes econômicas sobre a região estudada e busquei refletir sobre o impacto das 

concessões para exploração petrolífera nos territórios indígenas localizados na 

fronteira Brasil-Peru (Reis, 2013). 

Durante a realização da pesquisa de mestrado, procurei discutir e difundir as 

informações sobre a situação do Vale do Javari em diversos fóruns acadêmicos, por 

intermédio da apresentação em grupos de trabalho de eventos científicos, nacionais 

e internacionais, nas áreas de Ciências Sociais e Antropologia. Processo do qual 

resultou, também, o artigo “Entre Fissões e Fusões – A Dinâmica Social Matsés e os 

Processos de Territorialização na Fronteira Brasil-Peru”, publicado em um dossiê 

sobre fronteiras da Revista Ambivalências (Reis, 2015). 

De abril de 2013 a março de 2017, dentre as diversas atividades docentes, me 

dediquei à orientação de discentes do Bacharelado em Antropologia, especialmente 

indígenas, em projetos de Iniciação Científica e Trabalhos de Conclusão de Curso. 

Integrei os comitês locais de Extensão e de Iniciação Científica, e o Conselho Editorial 

do Anuário do Instituto de Natureza e Cultura (ANINC). Coordenei dois projetos: o 

 
região, dentre elas a implantação da Licenciatura em Pedagogia Intercultural para indígenas do 
Vale do Javari (PARFOR/UEA). Lamentavelmente, Juan Carlos faleceu em agosto de 2019. 
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Núcleo de Extensão e Pesquisa para o Desenvolvimento Territorial do Alto Solimões 

(NEDET-Alto Solimões) (Chamada 11/2014 CNPq/MDA/SPM) (Reis, et. al., 2016; 

Reis; Ramos; Dácio, 2017) e a pesquisa “Critérios de indianidade e direitos territoriais 

indígenas: um estudo comparado sobre o Brasil e o Peru” (Edital Universal/FAPEAM 

– 2013). 

A execução de atividades do NEDET-Alto Solimões contou com uma equipe de 

pesquisadores do INC/UFAM e com parceiros de outras instituições públicas de 

Ensino Superior e Tecnológico atuantes na região. Esse projeto teve como objetivo 

difundir a importância do Território Rural Sustentável da Mesorregião do Alto Solimões 

como estratégia de participação popular via instituições governamentais e sociedade 

civil. Para tanto, as atividades promovidas pelo núcleo objetivavam a criação de 

espaços para a avaliação de políticas governamentais existentes e proposição ou 

implementação de novas políticas públicas a serem desenvolvidas pelo Estado. 

Durante sua vigência – de final de 2014 a meados de 20167 –, o NEDET-Alto Solimões 

atuou na assessoria do Fórum para o Desenvolvimento Integrado e Sustentável da 

Mesorregião do Alto Solimões (Fórum da Mesorregião) e realizou encontros, debates 

e seminários sobre políticas públicas destinadas à agricultura familiar, o (ao) 

fortalecimento da participação das mulheres, dos povos tradicionais e da juventude. 

 A experiência à frente do NEDET-Alto Solimões possibilitou uma maior 

aproximação da realidade de trabalhadores/as ribeirinhos, agricultores familiares e 

dos povos indígenas. Mediante a assessoria ao Fórum da Mesorregião, instância 

reconhecida como Colegiado Territorial nas políticas do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), naquele período, mobilizamos e acompanhamos 

diferentes reuniões, assembleias, seminários e realizamos levantamentos sobre as 

diversas formas organizativas nos nove municípios. Em parceria com Funai e 

diferentes organizações indígenas, auxiliamos na criação de uma Câmara Técnica 

dos Povos Indígenas, até então inexistente na estrutura do Colegiado Territorial (Reis, 

et al, 2016; Reis; Ramos; Dácio, 2017). 

A partir das informações sistematizadas pela pesquisa realizada no âmbito do 

projeto “Critérios de indianidade e direitos territoriais indígenas: um estudo comparado 

 
7  Ainda que não coincida exatamente com o período de execução do projeto junto ao CNPq, esse 

projeto, assim como toda a política de Desenvolvimento Territorial, deixou de existir com o 
impeachment de Dilma Rousseff e a extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário operada 
por Michel Temer. 
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sobre o Brasil e o Peru” apresentei um trabalho no Congresso da Associação 

Latinoamericana de Antropologia (ALA) realizado em Ciudad de México (2015). Com 

essa pesquisa busquei empreender um estudo sobre as categorias empregadas para 

classificação social dos “índios” e a sua influência nas legislações brasileira e peruana 

concernentes aos direitos territoriais indígenas. Ao indagar sobre os critérios de 

indianidade estabelecidos pelos indigenismos governamentais que orientam as 

medidas políticas e legais sobre identificações étnicas e os direitos territoriais que lhes 

são atribuídos, busquei compreender as dinâmicas sociais que emergem dos 

processos de territorialização que confluem para a configuração social, política e 

territorial atual de povos indígenas, em especial dos que habitam a fronteira Brasil-

Peru.  

Além do trabalho apresentado no Congresso da ALA mencionado acima, no 

âmbito desse projeto foram orientadas duas pesquisas de Iniciação Científica 

(Clemente, 2013; Silva Neto, 2013) e dois Trabalhos de Conclusão de Curso (Silva 

Neto, 2015; Clemente, 2016) voltados ao estudo das legislações e políticas 

governamentais destinadas à garantia dos direitos territoriais de povos indígenas. O 

projeto contou ainda com a atuação de três discentes João Ramos (Tikuna), Marcelo 

Mozambite e Sirlei do Nascimento de Andrade, e manteve relação com outras 

pesquisas de iniciação científica e de conclusão de curso de estudantes indígenas e 

não indígenas, orientados/as por mim e pelo colega do INC/UFAM, Benedito Maciel. 

Em novembro de 2016 participei do Seminário Del límite a la frontera: Perú en el 

contexto fronterizo global, realizado em Lima. Foi uma importante oportunidade para 

ampliar o diálogo com pesquisadores que atuam na Amazônia peruana e acessar 

documentos e trabalhos acadêmicos que estão sendo produzidos sobre a região. 

Parte do resultado dessa pesquisa e dos trabalhos orientados foram sistematizados e 

publicados em artigos no ano de 2018 (Reis, 2018a; Reis; Ramos, 2018). 

Ao longo desses anos de trabalho e vivência na região, estabeleci diversas 

relações com pesquisadores e instituições, nacionais e internacionais. Das redes 

constituídas a partir dessas relações, atualmente integro quatro grupos de pesquisa: 

Laboratório de Pesquisas em Etnicidade, Cultura e Desenvolvimento (LACED/Setor 

de Etnologia e Etnografia do Departamento de Antropologia do Museu 

Nacional/UFRJ), Laboratório de Investigação em Migração, Nação e Fronteira 

(LIMINAR/UNIFESP), Núcleo de Estudos Socioambientais da Amazônia 

(NESAM/UEA e UFAM) e o Grupo de Estudios Transfronterizos (GET/Universidad 
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Nacional de Colombia). Além de manter diálogos com professores do PPGAS/UFAM, 

como por exemplo na organização do “III Seminário Internacional Povos Tradicionais, 

Geopolítica e Fronteira em América Latina, uma proposta para a Amazônia”, realizado 

nas cidades de Tabatinga e Letícia, de 18 a 20 de novembro de 2014 (Rodriguez; 

Santos; Silveira, 2020). 

No conjunto de estudos que tenho desenvolvido, voltados aos povos indígenas, 

especialmente aos que habitam a região do Vale do Javari, tenho me dedicado à 

análise de diferentes processos de territorialização, às legislações e políticas 

indigenistas e à política indígena de enfrentamento às mais variadas formas de 

pressões territoriais e de ameaças aos seus direitos. 

Como parte do exercício de sistematização e reflexão sobre a pesquisa 

realizada durante o curso de doutorado, alguns textos antecederam esta tese, como: 

a biografia de Darcy Duarth Comapa no âmbito do projeto “Os Brasis e suas 

memórias”, coordenado por João Pacheco de Oliveira (PPGAS/MN/UFRJ) (Reis, 

2018b); os capítulos “Transformações geracionais e a luta em defesa do território no 

Vale do Javari – AM” (Reis, 2021) e “Povos indígenas e os conflitos socioambientais 

na região transfronteiriça Brasil-Peru”, este último em parceria com o professor Pedro 

Rapozo, da UEA (Reis; Rapozo, 2022); um relatório do levantamento censitário sobre 

os indígenas do Vale do Javari em Atalaia do Norte (Reis, et al, 2020); e a publicação 

de trabalhos em eventos científicos (Reis, 2019, 2020b, 2020c). 

Com os aspectos da minha trajetória acadêmica e profissional na região acima 

elencados, busco apenas uma primeira apresentação das condições a partir das quais 

tenho construído uma relação de pesquisa-colaboração com os povos indígenas do 

Vale do Javari, condições estas que têm possibilitado a produção de um conhecimento 

comprometido e posicionado (Haraway, 1995) e que serão retomadas e refletidas de 

forma mais detalhada ao final da tese. 
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1 A FRONTEIRA JAVARI 

 

Os índios a que se refere, eram os Majurunas ou 
Mangeronas, que constituíam uma das tribus mais 

espalhadas e mais temíveis do alto Amazonas. Êles 
não reconhecem a supremacia espanhola nem a 

portuguesa, diz Von Martius, anotando a Spix, e são 
perigosos para os viajantes brasileiros do Javarí, 

assim como para os espanhóis do Ucaiale. (Anísio 
Jobim, Panoramas Amazônicos, VI) 

 
El marco que se ha colocado es de la madera 

llamada piquiá, em forma de cruces como 
símbolo de redención para las desgraciadas de 
salvajes que pueblan essas regiones, siendo su 

altura total de veinte piés. (Demarcação 
definitiva no Javary – Acta In: CUNHA, Euclides 

da. Perú versus Bolívia) 

 

Neste primeiro capítulo tenho como objetivo central reconstruir e analisar 

aspectos históricos relacionados à conformação da região fronteiriça do Vale do 

Javari. Para tal fim, recorro, fundamentalmente, às fontes historiográficas e 

etnografias sobre a região que apresentam informações pertinentes à compreensão 

do quadro de relações interétnicas e de conformação da fronteira desde o período 

colonial.  

Na primeira seção, são apresentadas informações sobre a atuação missionária 

que se constitui em uma primeira forma fundamental de conquista de territórios e dos 

povos indígenas através do estabelecimento de diversos aldeamentos. Ainda que os 

rios formadores do Vale do Javari não sejam diretamente ocupados pelos missionários 

portugueses e espanhóis, as informações acerca das missões estabelecidas na região 

do rio Ucayali e nos rios Marañon e Solimões são fontes importantes sobre os povos 

situados na região formada pelo Javari e seus afluentes. Além da atuação missionária, 

o estabelecimento de instalações militares e a realização das primeiras expedições 

de demarcação de limites são elementos importantes para a compreensão das 

dinâmicas de conquista e de disputas nessa região da Amazônia colonial. 

As disputas pela definição dos limites se intensificaram a partir da 

independência de Peru (1821) e Brasil (1822) quando, consequentemente, foram 

empreendidas diversas comissões e expedições que passaram a produzir mais 

informações acerca do rio Javari. Diversas transformações políticas e econômicas que 
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marcaram a segunda metade do século XIX promoveram também o avanço da 

conquista sobre os territórios ocupados pelos indígenas da bacia do Javari, 

especialmente no período de maior exploração e comercialização da borracha. Assim, 

a segunda seção deste capítulo terá como foco as relações entre as frentes de 

expansão e as comissões de limites nacionais, e a situação dos povos indígenas 

marcada por inúmeras violências, mas também pela resistência. Em termos 

cronológicos, as dinâmicas relacionadas às frentes econômicas abordadas neste 

capítulo serão aquelas desenvolvidas até a primeira metade do século XX. No entanto, 

no segundo capítulo serão abordadas tanto as continuidades e desdobramentos 

relacionados à exploração da borracha e da madeira, quanto as novas modalidades 

de expansão econômica.  

Buscando responder a um segundo objetivo, ao final deste capítulo abordo a 

formação de povoados, vilas, assentamentos militares e cidades, com foco especial 

para Atalaia do Norte. Processo esse que resulta da articulação entre as diferentes 

agências de conquista territorial, política e econômica, e que fornece elementos 

fundamentais para a compreensão das cidades existentes atualmente na região e das 

relações com os povos indígenas. 

 

1.1 MISSÕES RELIGIOSAS E LIMITES COLONIAIS 
 

As informações documentais e acadêmicas sobre a região do vale do rio Javari 

remetem ao final da primeira metade do século XVII, compreendendo inicialmente o 

estabelecimento de missões religiosas e os processos de definição dos limites dos 

domínios coloniais de Espanha e Portugal. No entanto, Coutinho (1998) alerta que as 

informações sobre os indígenas que habitavam o interior do vale do rio Javari e suas 

imediações são praticamente nulas, restritas às fontes sobre os aldeamentos 

missionários que foram estabelecidos nas proximidades do rio Amazonas. Nos relatos 

sobre os povos que passaram a ser missionados, destaca-se a presença dos 

Omágua, mas nesse conjunto há também menções a “outros que tinham seu assento 

de origem nas terras ao sul do [rio] Amazonas, em particular os Mayorúna, Kulína e 

Waraikú”, que passaram a ser incorporados às missões (p.17). A denominação 

“Mayoruna” será a mais difundida entre os relatos da época e, ainda que não se refira 
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a um grupo étnico específico8, as informações historiográficas sobre eles servem 

como referência para a compreensão histórica sobre os Matsés, em particular, e sobre 

a situação de contato dos povos da família linguística Pano do Javari em geral. 

A ação missionária na região teria começado na década de 1630, 

especialmente com jesuítas e franciscanos vinculados à Coroa Espanhola, que 

estabeleceram aldeamentos ao longo dos rios Napo, Huallaga, Ucayali, Marañon e 

Solimões. Uma das referências desse período é o frei franciscano Laureano de la 

Cruz, que, entre 1647 e 1650, conduziu o estabelecimento de missões entre os 

Omágua desde Loreto até a foz do rio Içá, como as de ilha de Piramota (nas 

proximidades da atual cidade de Caballococha, no Peru), Sacayey (próximo à foz do 

rio Cayaru), Mayti (na ilha de Aramaçá, situada entre Tabatinga e a foz do Javari) e 

Caraute (situado cerca de 20 km abaixo da foz do Javari). No entanto, devido à falta 

de apoio, os franciscanos interrompem a atuação missionária nessa região em 1650, 

a qual será retomada somente em 1686, quando foi designado o padre jesuíta alemão, 

Samuel Fritz, para missionar entre os Omágua (Branco, 1947; Cedi, 1981; Coutinho, 

1998; Zárate Botía, 1998), vindo a estabelecer “27 aldeias, que iam da foz do rio Napo 

até quase a foz do rio Negro, sendo a sede denominada São Joaquim dos Omaguas” 

(Pacheco de Oliveira, 2012, p.21).  

Montagner e Melatti (1975), a partir das informações do mapa etno-histórico 

elaborado por Curt Nimuendajú ([1944] 1981)9, afirmam que no final do século XVII 

havia a presença de indígenas Mayoruna habitando a margem direita do rio 

Amazonas, entre as foz dos rios Napo e Javari, ao longo dos cursos médios dos rios 

 
8  O termo Mayoruna foi empregado a partir do século XVII por colonizadores, missionários e viajantes 

para se referir a grupos que habitavam a região do baixo Ucayali, alto Solimões e Javari. Coutinho 
(1993, p.7), afirma que com o tempo seu uso foi se tornando mais restrito até ser incorporado 
especificamente para dois grupos que continuam sendo chamados “'Mayoruna' pela literatura 
etnológica, linguístico-missionária e indigenista”. Os dois grupos ao qual este autor se refere são: 
os chamados “Mayoruna do Marajaí”, habitantes do médio rio Solimões, próximo à cidade de Tefé 
(AM); e os denominados “Mayoruna” que se autodenominam Matsés e habitam a região de fronteira 
entre o Brasil e o Peru (Romanoff, 1984; Erikson, 1992; Coutinho, 1993, 2017; Matos, 2009; Reis, 
2013, 2015). 

9  Neste mapa, Nimuendajú busca mostrar as diferentes referências aos locais ocupados pelos povos 

indígenas, indicando no mapa a data e a fonte consultada que cita o grupo como ocupante de 
determinado local. No entanto, “no que tange aos grupos que ocupavam e ocupam as terras 
correspondentes ao atual Município de Atalaia do Norte, Nimuendajú não nos indica nenhuma data, 
o que é um reflexo da pobreza das informações de que se dispõe sobre tais grupos” (Montagner e 
Melatti, 1975, p.10). Há no mapa também várias referências, sem data, de locais ocupados pelos 
Mayoruna, no entanto com o conhecimento mais detalhado sobre a região pode-se concluir que 
não correspondam a um único povo, mas a um conjunto de povos, “talvez de aparência externa 
semelhante” (Ibid., p.10), que assim foram chamados por viajantes, missionários, dentre outros. 
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Javari e Curuçá, e nos superiores dos rios Itacoaí e Jandiatuba, assim como entre o 

alto Javari, também denominado Jaquirana, e o rio Ucayali; os Marubo estavam 

localizados no alto rio Javari e acima deles, os Katukina; nas cabeceiras dos  Javari e 

Ipixuna estavam os Remo; os Waraikú habitavam os médios cursos do Javari e do 

Itacoaí, o baixo curso do Curuçá, o Ituí, o alto Jandiatuba e o médio Jutaí. 

O século XVIII foi marcado pela disputa fronteiriça entre portugueses e 

espanhóis, principalmente a partir da viagem do padre jesuíta Samuel Fritz até Belém. 

Nesse contexto, os portugueses empreenderam ataques às reduções jesuíticas e 

fizeram “avançar a fronteira entre as duas colônias até a boca do rio Javari, onde até 

hoje se conserva” (Coutinho, 1993, p.105). Em 1708, com o intuito de aumentar o 

domínio português no Amazonas, foi emitida uma Carta Régia que determinava a 

expulsão dos missionários espanhóis do alto Solimões. No entanto, essa disputa 

envolvendo militares e religiosos durou cerca de cinco anos. Em 1709, os portugueses 

obrigam os jesuítas a se retirarem de suas missões, logo ocupadas pelos carmelitas; 

“os jesuítas, no entanto, conseguiram que viesse de Quito um contingente de oitenta 

soldados espanhóis prendendo alguns oficiais e religiosos portugueses”. Em 1713, 

“uma expedição, que saiu de Belém com 150 soldados e 300 índios, conseguiu 

derrotar os espanhóis e colocar os carmelitas nas ex-missões jesuítas10”, e os 

aldeamentos jesuíticos foram deslocados para o ocidente (Pacheco de Oliveira, 2012, 

p.21; 2015, p.55). Predominou nesse período a ocupação e o controle das áreas dos 

grandes rios próximos à bacia do rio Javari – no caso o Ucayali e o Maranõn, no Peru, 

e o Solimões, em território brasileiro – ocasionando o encontro dos colonizadores com 

indígenas identificados como Mayoruna (CEDI, 1981, p.15).  

As informações sobre os chamados Mayoruna passam a ser encontradas nos 

relatos de aldeamentos missionários estabelecidos em território sob o controle 

espanhol, a exemplo da redução jesuítica chamada San Ignacio de Barbudos11, no rio 

 
10  Pacheco de Oliveira (2012, 2015), a partir dos dados de Arthur Cezar Ferreira Reis (1931), afirma 

que “Em 1749, os carmelitas mantinham, no Solimões, oito missões, das quais pelo menos cinco 
resultaram da continuação de um trabalho anterior dos jesuítas espanhóis: isso incluía Santa Ana 
do Coari (atual Coari), Santa Tereza de Tupé (atual Tefé), Nossa Senhora de Guadalupe (atual 
Fonte Boa), São Paulo dos Cambevas (depois São Paulo de Olivença), São Cristóvão (depois 
Castro d’Avelans, atual Amaturá)”. Essas informações serão retomadas mais adiante ao tratarmos 
da formação de povoados, vilas e cidades, processo ao qual as missões católicas estão 
relacionadas.  

11  Sobre essa redução, Calixto Méndez (1985) afirma que ela foi criada em 1554 por “Un cacique 

cocama y un misionero jesuita” na margem esquerda do rio Huallaga. Segundo esse autor, sua 
população, inicialmente estimada em 1000 habitantes, era eminentemente Mayoruna. Mais de um 
século depois de fundada, em 1686, foi realizado um censo “sobre todos los habitantes bautizados 
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Huallaga (Coutinho, 1993, p.8). Há também informações sobre a formação do bairro 

San Fernando de los Mayorunas (em 1754), na redução San Joaquin de Omaguas, e 

a composição de uma outra redução conhecida como Nuestra Señora del Carmen de 

Mayorunas (em 1761). A formação dessas reduções, ocorridas no século XVIII, teria 

deslocado outros grupos identificados também como Mayoruna do interior da região 

entre o baixo rio Ucayali e o rio Javari para as margens do alto Amazonas (CEDI, 

1981; Calixto Méndez, 1985; Coutinho, 1993; 1998).  

O rio Javari começou a ser melhor conhecido em meados do século XVIII, isto 

é, após o Tratado de Madrid (1750) e no contexto de expansão do domínio português 

para essa região. Em 1751, missionários jesuítas vinculados à Coroa portuguesa, em 

observância às Instruções Régias, Públicas e Secretas remetidas ao governador-geral 

do Grão-Pará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, fundam a 

povoação São José do Javari, em “uma das aldeias dos Tucunas da margem austral 

do Solimões mais vizinha ao rio Javari” (Baena, 1838, p.243 apud Coutinho, 2017, 

p.43), a qual tinha finalidades de controle alfandegário.  

Quatro anos depois, é criada a Capitania de São José do Rio Negro, tendo 

como ato institucional a Carta Régia de D. José I, expedida em 3 de março de 1755. 

“Instituindo-se, simultaneamente, um terceiro governo nos confins ocidentais do 

Estado do Grão-Pará e Maranhão, com sede administrativa na boca oriental do rio 

Javary, assinala o início de uma nova política portuguesa na Amazônia colonial” 

(Benchimol, 1983, p.22). A respeito da criação dessa capitania e de uma certa 

ambiguidade envolvendo sua nomenclatura, mas também disputas quanto à 

localização de sua capital, a equipe da Comissão de Documentação e Estudos da 

Amazônia (CEDEAM) localizou no Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa, 

documentos que atestam que os dois nomes – São José do Rio Negro e São José do 

Javari – “foram expressamente utilizados na correspondência oficial” (Benchimol, 

1983, p.24). 

 

 
en 'San Ignacio de los Barbudos'” no qual se estimou uma população de 4700 habitantes (pp.3-4). 
Tanto Calixto Méndez (1985), quanto Coutinho (1993), tomam como referência o contato entre os 
“Barbudos do Huallaga” e a armada do Corregedor de Cajamarca, D. Martin de La Riva Herrera. A 
respeito disso, Coutinho destaca (1993, p.68): “As informações sobre este encontro estão nos 
“Autos Fechos y Actuados...” (Riva Herrera, 1899a; 1899b) e na “Relación de los Descubrimientos 
y Conquistas” (Riva Herrera, 1900), escritos em meados do século XVII, mas publicados somente 
em 1899-1900. Este último trabalho, a “Relación de los Descubrimientos y Conquistas” (1900), traz 
a versão sobre o encontro de Riva Herrera com os Barbudos que é a mais rica em detalhes, e que 
foi composta por Juan de Zespedes Prieto, escrivão público da vila de Cajamarca. [...]”. 
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Dois nomes, então, para uma só Capitania, que, não obstante, acabaria 
sendo mesmo de São José do Rio Negro, não só pelo uso como pelo fato de 
ter sido a sua sede, finalmente, fincada nas barrancas de Mariuá (Barcelos), 
local de encontro dos demarcadores Mendonça Furtado e Iturriaga, 
decorrente do Tratado de Madri. (Benchimol, 1983, p.24) 

   

Sem me prolongar na revisão historiográfica acerca da definição da sede da 

capital dessa nova capitania, que teve como seu primeiro governador Joaquim de 

Melo Póvoas, cabe ressaltar que na documentação reunida pelos pesquisadores da 

CEDEAM (Universidade do Amazonas, 1983) podem-se averiguar os argumentos, 

sobretudo das lideranças religiosas, que levaram à definição de Mariuá (atual 

Barcelos) como capital da Capitania.  

No ano de 1759, as povoações de São José do Javari, que deveria sediar a 

capital, e São Francisco Xavier da Tabatinga foram transformadas em vilas. São José 

do Javari acabou por não se efetivar enquanto capital e, quando da passagem do 

zoólogo Spix pela região, no final de 1819, a vila não mais existia. Em 1766, 

estabelecem um destacamento numa localidade denominada Tabatinga, onde já 

existia um posto de inspeção português, e fundam o presídio de São Francisco Xavier 

da Tabatinga, sendo erguido, em 1770, um forte militar nessa localidade, de onde se 

avistava tanto a foz do Javari, quanto os territórios espanhóis limítrofes (Peixoto, 2005, 

2019; Ferrarini, 2013; Coutinho, 2017).  

A esse respeito, o diretor-geral de índios da Província do Amazonas, João 

Wilkens de Mattos (1854 apud Ferrarini, 2013, p.65), relata:  

 

Na região do Alto Solimões depois de passar por Tapera, antigo assento da 
vila do Javari onde houvera uma aldeia de índios ticunas administrados pelos 
carmelitas e que fora ereta em vila em 1759 com o nome de S. José, por ser 
a vila mais próxima do rio Javari em vila de São José do Javari. Sua elevação 
a essa categoria teve por fim servir de residência do governador da capitania 
e o lugar de registro das canoas que subiam para a parte superior do 
Solimões. Para reforçar, ali foi estabelecido um destacamento. Mas as 
canoas se esquivavam do registro, por isso mandou postar, em 1766, outro 
destacamento na margem boreal do Solimões em um sítio denominado 
Tabatinga (…) e o sargento Mor Domingos Franco, fundou nesse lugar uma 
povoação de índios, à qual deu o nome de S. Francisco Xavier de Tabatinga. 
O Governador do Estado do Pará Fernando da Costa de Athayde Teive 
aprovou a deliberação do referido Alferes e ordenou que se construísse um 
Forte no dito sítio e para ele passasse todo o destacamento, por já não ser 
necessário na vila. […]. 

 

Assim, Tabatinga passa a partir desse momento a abrigar a derradeira 

presença portuguesa na Amazônia ocidental, contudo, o rio Javari se sustentaria 
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enquanto “marco natural” na fronteira amazônica, sendo reconhecido enquanto tal 

pela Coroa espanhola através da linha provisória demarcada, em 1751, no Tratado de 

Madrid, e posteriormente ratificada em 1777, no Tratado de Santo Ildefonso (Peixoto, 

2019, p.135). Após a assinatura desse último, serão realizadas as primeiras 

expedições no rio Javari com fins de demarcação de limites entre os domínios de 

portugueses e espanhóis. Assim, entre 1781 e 1787, engenheiros e astrônomos 

exploram esse rio “levantando-lhes a planta, a fim de ser executado o Tratado de 

Limites existente, na época, entre as duas nações” (Branco, 1947, p.200), tendo, em 

1787, subido até a junção com o trecho que passa a ser denominado Jaquirana 

(Coutinho, 1998, 2017). 

Sobre essas expedições do final do século XVIII, Coutinho (2017) oferece uma 

sistematização da documentação produzida, incluindo as cartas geográficas, e não 

deixa de assinalar disputas possessórias entre as duas cortes sobre o rio Javari, tema 

também registrado por José Moreira Brandão Castello Branco (1947), a exemplo do 

estabelecimento de um destacamento espanhol nesse rio, mencionado em 

documentos entre outubro de 1788 e junho de 1789. Nesse contexto, a instalação de 

um forte militar em Tabatinga teria desempenhado um papel importante na resolução 

das disputas, conforme podemos observar nesta passagem de Branco (op.cit.):  

 

O Comissário espanhol Fr. Requena rebateu as razões dos Portugueses, 
observando que os espanhóis sempre haviam navegado dito rio; que muitos 
índios das suas missões de Mainas, eram naturais das suas margens, e que 
se os Portugueses o navegavam, alegando um direito privativo, era só em 
virtude de haverem construído o Forte de Tabatinga ali perto. (pp.200-201) 

 

Por sua vez, Coutinho (2017, p.50), citando Santos (2000, p.230), assinala que 

em 1790, “Francisco Requena teria determinado a retirada do destacamento militar 

da margem do rio Javari, ‘por receio de que o posto fosse desalojado pelos 

portugueses’”.  

Sobre o processo de disputa entre portugueses e espanhóis pela definição dos 

limites coloniais que marcam o século XVIII, Paul Marcoy, na sua narrativa de viagem 

pelo rio Amazonas, faz várias referências a instalações e destruições de marcos 

fronteiriços, e em uma passagem afirma:  

 

Desde 1638-1640 o governo luso-brasileiro havia tomado a iniciativa nessa 
matéria, fixando os marcos geográficos nos limites que atribuía aos seus 
domínios. Os hispanos-peruanos, de seu lado, alegando que a localização 
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desses limites feria seus direitos territoriais, derrubaram e queimaram os 
marcos. Esse jogo de fincar marcos de um lado e derrubá-lo de outro repetiu-
se várias vezes. Assinale-se, para entender a obstinação dos espanhóis 
nessa luta singular, que cada perturbação diplomática, declaração de guerra, 
choque armado ou tratado de paz que acontecia na Europa entre Estados 
resultava, na América, no deslocamento, como pedra de xadrez, dos marcos 
brasileiros e no abocanhar novos territórios ao norte, ao sul e a oeste. O breve 
espaço disponível nos impede de aprofundar a questão, mas o leitor desejoso 
de compreendê-la irá encontrar, nas histórias do Brasil português e do Peru 
espanhol, e nas condições do equilíbrio europeu nos anos de 1715, 1750, 
1763, 1777, 1798, 1801, 1802 as causas desses sucessivos deslocamentos, 
bem como a exata extensão dos territórios ou recuperados. (Marcoy, 2001, 
p.45) 

 

É pertinente refletir sobre a ideia de “marco natural”, presente nos referidos 

tratados de 1750 e 1771. Avaliamos que essa ideia possui, em termos gerais, dois 

problemas: o primeiro diz respeito ao próprio sentido de marcos naturais, ou acidentes 

geográficos, para a definição de limites territoriais. O segundo seria a verificação de 

sua efetiva concretização.  

O marco ou fronteira natural remete a uma teoria disseminada na Europa do 

século XVI, em que os  

 

países, visando maior segurança, devem, preferentemente aos políticos, 
levar seus limites até fronteiras naturais, como por exemplo, o mar, o rio, a 
montanha. Envolve, portanto, tal teoria, preocupação nitidamente defensiva, 
estreitamente vinculada aos acidentes da natureza, justificando inclusive o 
caso de um esforço ofensivo que, com a mesma finalidade defensiva, procure 
levar os limites de um determinado país até os referidos acidentes naturais12. 
(Janotti, 1975, pp.245-246) 

 

No entanto, Aldo Janotti (1975) – citando a Lucien Febvre (1925) e Jacques 

Ancel (1938), dentre outros – demonstra que tal teoria “nunca foi levada em conta 

pelos próprios europeus como fator determinante de uma política, defensiva ou 

ofensiva” (p. 247), e que “quem diz limite natural ‘diz limite predestinado – ideal a 

conquistar e a realizar’” (p.255). Nesta reflexão, podemos ainda recorrer à 

sociogênese da ideia de região e de “di-visão” do mundo feita por Pierre Bourdieu 

(1989). Critica o sociólogo francês a demasiada importância dada aos fenômenos 

físicos, “como se o Estado não interviesse, como se os movimentos de capitais ou as 

decisões dos grupos não produzissem efeitos” (p.108), e chama a atenção para a 

 
12  O artigo de Aldo Janotti (1975) busca exatamente criticar a historiografia brasileira que, 

acriticamente, toma a teoria da fronteira natural como “causa determinante – e não como simples 
pretexto justificativo, note-se – da invasão do Uruguai por D. João VI” (p.246). 
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necessidade de análise das “classificações práticas” enquanto “sempre subordinadas 

a funções práticas e orientadas para produção de efeitos sociais" (p.112).  

 

[…] a ‘realidade’, neste caso, é social de parte a parte e as classificações 
mais ‘naturais’ apoiam-se em características que nada têm de natural e que 
são, em grande parte, produto de uma imposição arbitrária, quer dizer, de um 
Estado anterior da relação de forças no campo das lutas pela delimitação 
legítima. A fronteira, esse produto de um acto jurídico de delimitação, produz 
a diferença cultural do mesmo modo que é produto desta […]. (pp.114 -115) 

 

Na prática, durante os séculos XVII e XVIII, priorizou-se o estabelecimento de 

fortificações no alto curso dos rios mais estratégicos, o impedimento da navegação 

destes e medidas que assegurassem, pela presença continuada do Estado, a posse 

da terra, inclusive com a utilização estratégica do instituto do Uti Possidetis, 

complementada pela catequese e aldeamento dos indígenas (Reis, 1966). “A fronteira 

não era entendida, portanto, como um limite reconhecido, delimitado e verificado, mas 

como um espaço granular, distendido e projetável” (Peixoto, 2019, p.85). 

Caberia observar ainda que, tratando-se especificamente do Javari, 

especialmente por se ser um rio branco13, este não pode ser compreendido como 

tendo um curso definido, cujas margens fossem barreiras e, por isso, definitivo. Muito 

pelo contrário, observa-se o contínuo deslocamento de sedimentos alterando seu 

curso, vindo até a formar ilhas, como a de Islândia, pertencente ao Distrito peruano 

do Yavari, situada a menos de 500 metros em linha reta de Benjamin Constant.  

Quanto às informações sobre a presença indígena no final do século XVIII, 

Coutinho (2017) e Welper (2009), recorrendo a relatos do Vigário Geral da Capitania 

do Rio Negro, o padre José Monteiro de Noronha (1768), e a um ofício do comissário 

Theodosio Constantino Chermont (1788), registram os: Marauá, Uaraicú, Pano, 

Chayauitá, Chimaána, Yamco, Mayuruna ou Mangerona, Araua, Guaicuru e 

Catuquina. 

Durante o século XIX as novas nações independentes – Peru (1821) e Brasil 

(1822) – teriam como preocupação a sua construção enquanto Estados nacionais, e 

a consolidação de seus limites territoriais seria alvo de novas expedições de 

 
13  Uma característica dos rios brancos, ou de água branca, é a instabilidade dos seus leitos. Estes 

rios estão sempre modificando os seus cursos pela ação simultânea da sedimentação e da erosão. 
Estes deslocamentos de seus leitos menores se processam à custa da erosão de suas margens 
de terrenos argilo-arenosos não consolidadas, a qual provoca, durante as enchentes, as chamadas 
terras caídas que, por sua vez, são uma das fontes do material argiloso encontrado em suspensão 
nas suas águas (IBGE, 1977, pp.123-125). 
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comissões mistas, tratados e disputas. Assim, associada a análise das frentes de 

expansão que avançaram sobre a região e sobre os conflitos com indígenas, 

esperamos descrever a constituição da fronteira Javari que muito pouco tem de 

natural.  

 

1.2 FRENTES DE EXPANSÃO E COMISSÕES DE LIMITES NACIONAIS 

 

Os anos de meados do século XIX podem ser identificados como marco no 

povoamento não indígena do vale do rio Javari, motivado, principalmente, pela 

procura da seringa e do caucho, associada a outros fatores que marcam esse 

contexto, como: a criação da Província do Amazonas em 1850; a Convenção especial 

de commercio e navegação fluvial, extradição e limites, estabelecida entre Brasil e 

Peru em 1851; as comissões demarcadoras de limites; a introdução da navegação a 

vapor14; a exploração intensiva da borracha e a chegada de emigrantes nordestinos 

(Reis, 1971; Montagner, 1980; CEDI, 1981; Calixto Mendéz, 1985; Cavuscens; Neves, 

1986; Coutinho, 1993; Rodrigo Octávio, 2015).  

Ocorre uma ampliação do conhecimento sobre os grupos indígenas da bacia 

do Javari em decorrência dos registros de viajantes e naturalistas, da atuação de 

regatões e da procura de produtos naturais como o cacau, a salsaparrilha, óleo de 

copaíba, baunilha, castanhas, tartarugas e vários tipos de gomas e resinas15. 

Denominado como “período da coleta e pesca comerciais” (CEDI, 1981), os 

acontecimentos que se seguem caracterizam o início de uma nova situação histórica, 

marcada pela  

 
penetração em rios nunca antes explorados, e trazendo consigo novos 
agentes de contato, […]. Esses novos personagens, os regatões e os 
extratores de 'drogas do sertão', passariam a dominar as relações entre as 
sociedades coloniais ou nacionais e aquela população indígena que, não 
estando completamente arredia, possuía algum tipo de contato amistoso com 
a sociedade majoritária. (Coutinho, 1993, p.152) 

 

 
14  A respeito da navegação a vapor, João Pacheco de Oliveira (2016, p.137) chama a atenção para 

a importância da “grande modernização desses transportes”, assim como, para a concentração do 
controle sobre os mesmos e a passagem do controle desses recursos a estrangeiros, no contexto 
do aumento da produção brasileira de borracha.  

15  A respeito da busca das chamadas “drogas do sertão” na Amazônia, afirma o historiador Arthur 

Cézar Ferreira Reis (1971, p.94): “Os sertanistas buscavam a especiaria abundante no interior, as 
chamadas 'drogas do sertão', isto é, as espécies vegetais que a Europa estava pedindo e utilizando 
na fabricação de remédios e na condimentação. A especiaria a que se habituara, vinda do Oriente, 
estava faltando. A Amazônia passara a suprir a pobreza em que se encontravam os mercados.” 
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A busca pelos produtos naturais tornou-se o elemento determinante das 

relações interétnicas em que os povos indígenas dessa região serão ao mesmo tempo 

considerados mão de obra necessária e obstáculo para a atividade extrativista.  

 

A população indígena desempenhou, neste período, um papel ambivalente: 
ela era, em primeiro lugar, a principal e quase exclusiva mão-de-obra utilizada 
na extração destes produtos florestais e na manufatura de alguns poucos 
artigos deles derivados, constituindo-se num meio de produção indispensável 
para a obtenção destes gêneros, e sendo, por isso mesmo, um “produto” tão 
necessário quanto os demais. Em segundo lugar, ela era um empecilho à 
extração destes produtos naturais, visto que frequentemente entrava em 
conflito com os extratores que penetravam em seu território para obtê-los. 
Deste modo, obstando a coleta dos produtos naturais, ela constituía-se numa 
ameaça à atividade extrativista tanto quanto num instrumento para encetá-la. 
(Coutinho, 1993, p.153) 

 

Quanto à atividade de comércio promovida pelos regatões, deve-se levar em 

consideração o fato de que ela já era praticada no período das missões jesuíticas 

(Coutinho, 1993, p.153), no entanto, o que diferenciaria essa nova situação seria o 

domínio que esses agentes passaram a exercer no contato com os indígenas16. 

Apesar do Javari ser rico nesses produtos, os exploradores que subiam o rio 

Solimões em expedições pelos rios Japurá, Juruá e Jutaí, o evitavam devido às 

enfermidades e aos ataques dos índios. Relatos como os de Spix & Martius (1976) ou 

de Henry W. Bates (1944), referindo-se aos Mayoruna, atribuem aos indígenas um 

comportamento beligerante, que os tornaram temíveis por viajantes e extratores dos 

produtos naturais:  

 

Os maxurunas (majurunas, majoranas, maxironas), constituem uma das 
tribos mais vastamente espalhadas e mais temíveis do alto Solimões. Eles 
não reconhecem a supremacia espanhola, nem a portuguesa, e são 
perigosos para os viajantes brasileiros do Javari, assim como para os 
espanhóis do Ucaiale. (Spix; Martius, 1976, p.300) 

 

Além das expedições em buscas dos produtos naturais acima mencionados, 

propiciaram o conhecimento sobre o curso do Javari as navegações de comissários 

encarregados pela demarcação dos limites entre Brasil e Peru, conforme o 

 
16  A atuação dos regatões marca o maior conhecimento dos cursos dos rios amazônicos, antes 

mesmo da realização de expedições oficiais. Iglesias (2009), a exemplo da situação no rio Juruá, 
afirma que somente na segunda metade do século XIX é que as primeiras expedições oficiais 
subiriam esse rio, que há tempos já era explorado comercialmente. Personagem comum em 
trabalhos historiográficos, também está presente em pesquisas antropológicas sobre o vale do rio 
Javari, como as de: Elena Welper (2009); Luís Costa (2007); Bárbara Arisi (2007, 2011); Delvair 
Montagner e Júlio César Melatti (1975); Beatriz Matos (2008; 2009). 



49 

estabelecido na Convenção Especial de Comércio, Navegação Fluvial e Limites, 

celebrada em 1851, e também com a Bolívia, em especial a partir de 1867, quando foi 

estabelecido o Tratado de Amizade, Limites, Navegação e Comércio, também 

conhecido por Tratado de Ayacucho.  

Quanto aos limites entre o Império do Brasil e a República do Peru, a 

Convenção de 1851 estabelecia que:  

 

Art. VII: Para prevenir duvidas a respeito da fronteira aludida nas estipulações 
da presente convenção, concordão as Altas Partes contractantes em que os 
limites do Imperio do Brazil com Republica do Perú sejão regulados em 
conformidade do principio de uti possidetis; por conseguinte reconhecem, 
respectivamente como fronteira a povoação de Tabatinga; e dahi para o Norte 
em linha recta a encontrar o rio Japurá, defonte da foz do Apaporis (trecho 
mais tarde negociado com o Equador, em 1904 e, finalmente, com a 
Colômbia, em 1907 e 1928); e de Tabatinga para o Sul, o rio Javary, desde a 
sua confluência com o Amazonas. Uma commissão mixta nomeada por 
ambos os Governos reconhecerá, conforme o principio do uti possidetis, a 
fronteira e proporá a troca dos territorios que julgar a proposito para fixar os 
limites que sejão mais naturaes e convenientes a uma e outra nação. 
(BRASIL. Convenção Especial…, 1851) 

 

Os relatórios das expedições realizadas nesse período são marcados pela 

narrativa das dificuldades provocadas pelas doenças e, principalmente, pelos 

obstáculos e ataques empreendidos pelos indígenas. Na primeira, em 1866, atribuem 

aos Mayoruna ataques que feriram mortalmente o Capitão-Tenente João Soares 

Pinto, enquanto o geógrafo peruano Manoel Rouaud y Paz Soldán sobreviveu ao 

ataque, porém, teve uma perna amputada. O ataque ocorreu pouco acima da foz do 

rio Batã (em alguns documentos da época identificado como Payssandu), afluente 

direito do alto rio Jaquirana. Os trabalhos de demarcação de limites entre os dois 

países ficaram paralisados até 1871, quando se formou uma Comissão Mista que teve 

como representante brasileiro o capitão de fragata Antônio Luiz von Hoonholtz17 – o 

Barão de Tefé – e o mesmo Paz Soldán representando o Peru. Paz Soldán faleceu 

em 1872 e foi substituído pelo capitão de fragata Guilherme Black, que comandou 

junto ao Barão de Tefé, a expedição que penetrou novamente o Javari entre janeiro e 

maio de 1874. Os relatos dessa comissão registram o enfrentamento de doenças, 

 
17  Conforme Peixoto (2019, pp.139-140), era professor de hidrografia da Escola de Marinha desde 

1857, foi “autor da primeira obra em língua portuguesa sobre hidrografia e do mapa da Ilha de Santa 
Catarina que foi incluído no prestigioso Atlas Mouchez” e ainda que tenha sido agraciado com o 
título de Barão em decorrência da referida expedição, “o explorador não quis que o título se 
referisse ao Javari, preferindo ser reconhecido como o Barão de Tefé, lugar onde a jornada 
terminou”. 
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como a malária, a fome, e a colocação de estacas e a construção de barragens 

vinculadas aos ataques empreendidos por indígenas. Em resposta aos ataques, os 

membros da comissão perseguiram e atiraram contra indígenas, conforme relatado 

pelo próprio Barão de Tefé:  

 

A esta agressão respondi com a voz de – fogo! – e a nossa descarga cerrada 
devia ter aberto muitos claros nas suas fileiras, porém, outros vieram logo á 
frente, e contra a nossa espectativa, longe de se atemorisarem continuaram 
á despedir nuvens de flechas que felizmente não nos attingiam graças ao 
nosso entrincheiramento. A pertinacia do ataque podia entretanto tornar 
critica a nossa posição e por isso foi preciso um nutrido fogo de cerca de meia 
hora em que as armas Winchester, Spencer e Comblain se portaram 
perfeitamente, para convencel-os da nossa superioridade. A multidão que 
sahia do bosque e vinha engrossar as fileiras da vanguarda chegou mesmo 
a avançar até o meio da ponte, e eu previa já a passagem do inimigo para 
esta margem e a luta desesperada á espada e á bayoneta, quando 
subitamente apoderou-se dos selvagens um verdadeiro panico, e cessando 
de repente a vozeria infernal com que nos atordoavam, deram as costas e 
curvados para a frente fugiram para o mato na maior desordem e confusão, 
atropelando-se uns aos outros. O Tucháua cahira afinal! (Tefé, 1888, pp. 181-
182) 

 

Artur Reis (1966, p.166) enfatiza que “em 1867, o Brasil e a Bolívia haviam 

fixado no papel a fronteira nos ermos amazônicos. A demarcação dessa fronteira não 

foi, no entanto, realizada, até quando o “rush” da borracha chamara atenção para os 

territórios que seriam, mais tarde, o Acre”. Tanto Vergara (2010), quanto Peixoto 

(2019) chamam a atenção para o momento político em que o Brasil firma este acordo 

com a Bolívia: a Guerra do Paraguai. Afirma Vergara (2010, p.347) que o Brasil 

precisava angariar mais simpatia na América Latina e que temia uma aliança entre 

Bolívia e Paraguai. Por sua vez, Peixoto afirma que  

 

com o objetivo de garantir a neutralidade da Bolívia no conflito, o Brasil 
assinaria com este país o Tratado de Ayacucho, no qual, pela primeira vez, 
o Governo brasileiro admitia abrir mão da soberania integral sobre o Javari: 
caso algum dia se constatasse que esse rio ultrapassava o paralelo de 10º 
20’, seu curso inferior passaria a pertencer à Bolívia, ou numa hipótese mais 
prejudicial ainda ao Brasil, se a cabeceira do rio fosse localizada em uma 
latitude inferior, o território entre essa e o referido paralelo seria boliviano”. 
(2019, pp.141-142) 

 

Em observância a esse acordo, os resultados da expedição do Barão de Tefé, 

que registrou as nascentes do Javari na Latitude 7º 1’ 17” Sul, confirmariam a segunda 

situação, e o Brasil perderia a maior parte do território naquela área. Por esse motivo, 

a conclusão dessa expedição foi muito mal recebida, provocando diversas críticas  –  
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como as de Thaumaturgo de Azevedo, que afirmara que a nascente do Javari estaria 

muito acima da latitude achada por Tefé, e “avaliou em 5.870 léguas quadradas o 

território perdido pelo Estado do Amazonas, em consequência do suposto erro de 

latitude. Era, na verdade, uma perda assustadora” (BRASIL, 1897, p. 7 apud Vergara, 

2010, p.351) –, em um contexto marcado pelas crescentes disputas estimuladas pela 

exploração da borracha (Vergara, 2010; Peixoto, 2019). 

Como desdobramentos dessas disputas, no início do período republicano 

brasileiro são instituídas “três comissões sucessivas que tiveram por objetivo traçar o 

limite na região amazônica e verificar a localização da principal nascente do rio Javari, 

cujo desconhecimento gerava controvérsias na interpretação daquele Tratado” 

(Vergara, 2010, p.346). Essas comissões foram chefiadas, respectivamente, por 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo (1895), Augusto Cunha Gomes (1897) e Luiz Cruls 

(1901). 

A comissão de 1895, chefiada por Thaumaturgo de Azevedo, viajou a região 

do alto Juruá explorando os rios Gregório, Ipixuna e Purus, não tendo explorado o 

curso do Javari. E ao viajar a Belém, “por conta de muitas dificuldades, tais como 

impossibilidade de transporte de víveres em canoas, fome, doença do pessoal e 

desacordo com o comissário boliviano”, de lá escreveu uma carta ao ministro 

solicitando sua demissão, alegando razões de saúde (Vergara, 2010, p.351). Após a 

demissão e retorno à cidade do Rio de Janeiro, expôs por intermédio da imprensa 

suas críticas ao governo e chamou atenção para a “questão do Acre”. Os trabalhos 

da comissão mista passaram a ser chefiados por Cunha Gomes, o qual relata ter 

encontrado uma paisagem já modificada pela atuação de seringueiros e caucheiros, 

em que constata a presença de barracões nas cabeceiras do rio Javari, e a redução 

do número de indígenas nessa região em decorrência das lutas com caucheiros 

peruanos. Ainda assim, relatos dessa comissão também narram terem sido 

perseguidos e atacados por indígenas, ao que teriam escapado com tiros de fuzis 

(Jobim, 1943; Calixto Mendéz, 1985; Coutinho, 1998, 2017; Vergara, 2010). 

Quanto ao curso e às nascentes do Javari, Cunha Gomes percebeu que esse 

rio era um prolongamento do Jaquirana, e não do Galvez, e corrigiu as coordenadas 

do Barão de Tefé. No entanto, apesar de seus esforços, o governo boliviano não 

aceitou a nova indicação das coordenadas das nascentes e manteve-se utilizando as 

coordenadas da expedição do Barão de Tefé, pois o comissário boliviano não estava 

presente no momento em que o brasileiro lá chegou. Vergara (2010, p.354) chama a 
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atenção para o fato de que, no momento em que esses trabalhos de campo estavam 

sendo desenvolvidos, o conflito entre brasileiros e bolivianos se agravava. Não 

obstante a ausência desses incidentes nos relatórios técnicos de Cunha Gomes, 

“enquanto estava na Amazônia, a Bolívia obteve do governo brasileiro, em setembro 

de 1898, permissão para instalar uma alfândega no Acre (Sena, 2002, p. 17), 

considerada o estopim da ‘revolução acreana’”. 

No final de 1899, Brasil e Bolívia formalizam um protocolo, e uma nova 

comissão mista de limites foi encarregada de verificar a verdadeira posição geográfica 

da nascente do rio Javari. Os trabalhos foram desenvolvidos de abril a outubro de 

1901, e tiveram como comissários, por parte do Brasil, o diretor do Observatório 

Astronômico, Luiz Cruls, e a Bolívia foi representada por Adolfo Ballivián, 

anteriormente presidente de seu país (Coutinho, 2017, p.59). Ao longo da subida do 

rio Javari, vários integrantes dessa comissão contraíram malária e beribéri, estando a 

parte brasileira reduzida, ao chegar à foz do Batã, a três oficiais e 21 soldados. A 

solução encontrada pelo comissário por parte do Brasil, Luiz Cruls, “para evitar o 

confronto com os indígenas foi explodir uma ou duas bombas de dinamite nos 

acampamentos para mantê-los afastados do pessoal da comissão” (Vergara, 2010, 

p.358).  

Dois anos mais tarde, como parte do trabalho da Junta de Vías Fluviales, o 

curso do rio Javari foi novamente levantado até as suas últimas cabeceiras por 

engenheiros e militares peruanos18. Em 1903, teriam concluído os trabalhos e 

alcançado a determinação dos seus rumos, distâncias e posições geográficas. Com o 

Tratado de Petrópolis (1903), permanecia aberta a questão com o Peru e se instaurou 

a Comissão Mista Brasileiro-Peruana de Reconhecimento do Alto Purus, que fora 

chefiada por Euclides da Cunha entre os anos de 1904-1906. Por fim, em cumprimento 

aos termos do Tratado do Rio de Janeiro (1909)19, uma nova comissão mista foi 

 
18  A partir da década de 1860, o Estado peruano se dedica à ampliação do conhecimento sobre os 

rios amazônicos, mediante a criação da Comisión Hidrográfica del Amazonas, instituição 
responsável por explorar as principais bacias hidrográficas da região, produzir mapas sobre seus 
cursos e navegabilidade e elaborar informes sobre seus recursos naturais e população. Em 1901 
essa instituição foi substituída pela Junta de Vías Fluviales que desempenhou papel similar, sendo 
que as viagens realizadas tinham também a finalidade de analisar o potencial da região para o 
estabelecimento de colonos e a definição de rotas de comunicação com a costa e interconexão 
Pacífico - Atlântico (Santos y Barclay, 2002, pp.37-39; Chirif, 2011, p.10).  

19  “O Tratado de Petrópolis de 1903 pôs fim ao conflito entre brasileiros e bolivianos e garantiu a 

incorporação do território do Acre ao Brasil, mas não resolveu os litígios entre Brasil e Peru para a 
demarcação de suas fronteiras amazônicas. Herdadas do período colonial, as disputas entre os 
dois países continuaram com a independência. O Tratado do Rio de Janeiro, de 1909, consolidou 
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constituída para a demarcação definitiva da fronteira entre Brasil e Peru entre as 

nascentes do Javari e o rio Acre, sendo realizada uma nova exploração do rio Javari 

no ano de 1926 (Vergara, 2010; Coutinho, 2017).  

Os sucessivos tratados e comissões nos parecem tornar claro que a formação 

dessa região fronteiriça – processo ao qual se somam o conflito e a guerra entre 

Colômbia e Peru no período de 1900 a 1940, detalhadamente analisado por Zárate 

Botía (2019) – resulta de um processo de disputas políticas pela definição dos seus 

limites que não correspondem ao enunciado na ideia de um marco natural. As 

comissões demarcadoras de limites, chefiadas por políticos e militares, mas também 

por cientistas, estavam inseridas, assim, numa luta de representações e pelo domínio 

dessa região, que tanto respondia aos interesses e ações dos governos centrais 

quanto às disputas que eram alimentadas por governos e elites econômicas locais. 

No que diz respeito à luta de representações, Peixoto (2002, 2005, 2019) analisa o 

papel desempenhado pela produção cartográfica, mostrando que muitas das vezes o 

mapa precedeu o território. As cartas produzidas e disseminadas pelos Estados 

envolvidos diretamente na disputa pelo território ao longo do curso do Javari, mas 

também as que foram elaboradas por potências imperialistas, ilustram as disputas em 

torno da construção desse espaço e de suas representações.  

 

Portanto, num momento em que a produção dos atlas na Europa e nos 
Estados Unidos atingia o seu auge, surgia, para o Brasil, a necessidade de 
se constituir uma produção cartográfica concorrencial. Assim, seriam 
encomendadas no exterior versões exclusivas de certos atlas e mapas onde 
se representavam os limites do Brasil segundo os termos mais vantajosos, no 
caso do Javari, segundo um paralelo na altura do grau dez ou doze, 
garantindo para o Brasil, especificamente, os cursos superiores dos rios 
Juruá, do rio Purus e de outros tributários do Solimões, estes já reconhecidos 
e abertos à ocupação. (Peixoto, 2005, p.45) 

 

Conforme já afirmado anteriormente, no contexto da Guerra do Paraguai o 

governo brasileiro firma o tratado com a Bolívia, e posteriormente cede parte do 

território a este país. Essa decisão desencadeou uma série de disputas e conflitos 

armados que são retratados na historiografia enquanto a “questão do Acre” e 

“revolução acreana”, tema que não será aprofundado por não ser o objetivo deste 

trabalho. Gostaríamos apenas de reter dois aspectos, o primeiro, conforme 

argumentamos nos parágrafos anteriores, é o da relação entre as expedições que 

 
a fronteira no Alto Juruá, mas Brasil e Peru só chegaram a um acordo definitivo sobre seus limites 
amazônicos no final da década de 1920.” (Pimenta, 2012, p.96).  
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percorreram o rio Javari na segunda metade do século XIX e início do XX e as disputas 

pela definição dos limites territoriais entre Brasil, Peru e Bolívia. Não se trata, portanto, 

de um trabalho exclusivamente técnico. Afasta-se assim de uma leitura que se resume 

à reprodução da ideia de que o rio Javari é o marco natural que delimita a fronteira 

entre o Peru e o Brasil desde os tratados firmados no século XVIII. O segundo aspecto 

que consideramos pertinente ressaltar é o do papel da elite política e econômica do 

Amazonas nas disputas que envolvem o território formado pelos manadeiros do rio 

Javari e os cursos superiores dos rios Juruá e Purus.  

A Província do Amazonas, criada em 1850, a partir de meados de 1860 

experimentaria um intenso desenvolvimento econômico decorrente dos altos lucros 

provenientes da exportação da borracha. A elite política e econômica estabelecida no 

Amazonas, tanto provincial quanto depois de tornar-se Estado com a proclamação da 

República, teve uma participação direta na chamada questão acreana; a partir de 

Manaus se questionava a cartografia brasileira oficial de então e se concediam “lotes 

de terras, com títulos definitivos de posse, no rio Acre, muito ao sul da fronteira 

estabelecida pelo governo central”. Outra medida foi o estabelecimento da Comarca 

de Antimary, a qual excedia “os padrões de limites anteriores, ultrapassando muito o 

paralelo de 10º 20’” (Peixoto, 2005, p.48). As ações não se limitariam à concessão de 

terras para exploração e ao estabelecimento de instâncias político-administrativas 

tinham “concurso aberto, franco, do governo do Estado do Amazonas” (Reis, 1966, 

pp.168-169) no incentivo à desobediência às diretrizes do governo brasileiro e o apoio 

às ações armadas contra as autoridades bolivianas, sobretudo a partir da eleição de 

Silvério Nery para governador do Amazonas em 1900 (Reis, 1966; Peixoto, 2005, 

2012). Nesse contexto é incentivada a exploração comercial da região que o Javari 

integrava, apoiada na lógica de que a metade da produção de borracha provinha 

daquele território. 

 

1.2.1 Os indígenas nos relatos das comissões de limites 

 

Antes de avançarmos mais detidamente sobre a frente da borracha no vale do 

rio Javari, é necessário retomarmos criticamente as informações produzidas pelas 

comissões demarcadoras de limites acerca dos povos indígenas e das relações com 

estes estabelecidas. Os relatórios e mapas produzidos não devem ser compreendidos 
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dissociadamente das demais representações artísticas e científicas produzidas no 

século XIX que “levam a pensar a Amazônia desde um prisma único, com imagens 

estereotipadas e ideias preconcebidas, compondo uma totalidade dada como 

inquestionável” (Pacheco de Oliveira, 2016, p.163). Várias são as narrativas que 

reforçam o “tropos da natureza virgem, com vastos recursos ambientais, terra livre e 

despovoada de homens” (p.164), frequentemente traduzida na ideia da “última 

fronteira” em que “virgem”, “significava, sem dono anterior, podendo ser livremente 

apossada. Sem reconhecer, portanto, às populações autóctones um direito, exclusivo 

e precedente, aos territórios por eles antes ocupados” (p.165). 

A documentação produzida pela comissão mista de 1866 apresenta registros 

sobre as “nações selvagens” que habitavam o território, que vão desde a descrição 

das formas como eram feitas as canoas encontradas; de rastros deixados nas praias; 

das pontes construídas com troncos de árvores; dos matapis alocados ao longo do 

rio; da “tamborilada que se ouvia com frequência”, e demonstrava “aos comissionados 

que se encontravam, indubitavelmente, numa área onde os índios pululavam” (Paz 

Soldan, 1867, p.334 apud Coutinho, 2017, p.52); e, principalmente, relatavam ataques 

atribuídos aos indígenas. Como podemos observar neste do relatório de José Antonio 

Rodrigues (1866) reproduzido por Welper (2009, pp.73-74): 

 

A região que então percorríamos como esta em que ficou V.M. e mais abaixo 
dessa bifurcação do Javary é toda habitada por selvagens. Parece porém que 
o número de selvagens avulta a medida que se sobe o rio. Lá para cima a 
cada momento se viam indícios e esses por assim dizer palpitantes. A matapi, 
essa armadilha disposta para pesca a beira do rio, de que usam os selvagens, 
já não se apresenta isolada, eram em duas columnas de matapis hordando 
as duas margens do rio em grande extensão. Dois grandes troncos que nos 
impediam a marcha fechando a passagem do rio, alguns por sua disposição, 
pelos cipós que os prendiam a outras, denunciavam que a mão do selvagem 
alli intervira. Isso que a princípio não passava de uma suspeita transformara-
se em certeza. Tivemos repetidas ocasiões de encontro [de] verdadeiras 
pontes sobre o rio. Compunham-se as pontes de tronco horizontal posto de 
margem a margem, e junto a estas estacas verticais cravadas no leito do rio, 
sustenham [sic] grossos cipós servindo de corrimão [...]. Durante o dia ouvia-
se por vezes um rufo estranho; nas praias viam-se pegadas de homem 
impressas de fresco na areia e uma de nossas canoas chegou a ver três 
índios que, apenas avistaram, fugiram soltando grandes gritos. No lugar em 
que pernoitamos ... a 09 de outubro, alta noite foram vistos alguns fogos na 
margem fronteira. 

 

Quanto ao modo como se davam os ataques empreendidos e a possível 

identidade dos indígenas, Rodrigues (1866 apud Welper 2009, pp.74-75) afirma que 

“combatiam homens e mulheres” utilizando flechas pontiagudas e “outras armadas de 
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um dente lateral [...] preparadas de modo a deixar o dente na ferida”. Reitera que 

participavam dos ataques “moços e velhos dos dois sexos” e que envolviam muitas 

pessoas e armas, pois, “quando tem gasto suas flechas recebem outras daquelles que 

ficam occultos no matto”. Relata que aos indígenas eram atribuídos diferentes nomes, 

“ora por Catuquinas, ora por Maiorunas e até como Conibos”. 

Como já afirmado anteriormente, os trabalhos da comissão de 1866 foram 

interrompidos após a morte do comissário brasileiro, sendo retomados em 1871, e 

uma nova expedição realizada em 1874. Tomando principalmente os relatos do Barão 

de Tefé, temos o registro de que os integrantes dessa comissão tiveram como grandes 

inimigos as febres palustres, a fome, o beribéri, as “flechas hervadas dos índios” e as 

“fortes estacas e barragens, por meio das quais os selvagens haviam obstruído o rio 

em vários pontos” (Tefé, 1888, pp.172-173). Os indígenas, “verdadeiros selvagens” e 

que “não entendem de amabilidades”, não eram “Mayorunas” e nem “Catuchinas”, 

mas compartilhavam da mesma ferocidade e foram registrados como “tribo 

desconhecida”. Afirma o comissário brasileiro: “Pela primeira vez nestes dous annos 

e meio de exploração em território de índios, ao sul e ao norte do Alto-Amazonas, me 

vejo entre verdadeiros selvagens” (p.181).  

A população indígena que já ocupava esse território, devido à sua resistência 

às investidas das comissões de demarcação, tornara-se um dos principais elementos 

presentes na Carta do Alto Rio Javary (CARJ) (Ilustração 2), conforme a análise 

realizada por Luz (2019). No mapa, Tefé (1876) registra a presença indígena e suas 

manifestações em uma área destacada com a inscrição “vestígios de selvagens” ou, 

tentando registrar a ausência destes, com “estrada limpa dos índios”.  

 

Esta indicação foi posta um pouco mais afastada do curso do rio e o tamanho 
de suas letras é maior. Assim, podemos interpretar a mensagem como uma 
espécie de alerta e perceber a relação entre esses “selvagens” e a 
espacialidade do mapa. O lugar escolhido para indicar esta presença pode 
apontar a relação entre seus habitantes e este grande espaço “vazio” que 
marca a CARJ: se o acesso a estas terras era difícil, sabia-se que ali existiam 
povos indígenas que habitavam e dominavam aquele espaço. Se o rio era o 
único acesso seguro para o Estado e seus agentes, as terras ao seu redor 
eram dominadas por povos indígenas chamados de “selvagens” na CARJ, 
por serem vistos como elemento de resistência à civilização (representada 
pelos agentes do Estado). (Luz, 2019, pp.10-11)  

 

Os inevitáveis encontros com a população que ocupava o território ao longo 

das duas margens do rio Javari e, especialmente, do Jaquirana, são relatados por 

Tefé (1876; 1888). Assim como no relatório da expedição anterior, os troncos de 
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árvores utilizados como pontes pelos indígenas são registrados em diversos pontos, 

sendo também locais de alguns dos confrontos, como em um ocorrido “pouco depois 

do ponto 6º 50’ Sul e 30º 45’ Oeste, que mereceu o seguinte registro no mapa: “[neste 

local] houve um tronco por onde os Índios atravessavam, e nos atacaram, mas foram 

completamente derrotados e morto um com uma bala no crânio” (Luz, 2019, p.13).  

À medida que adentravam o território indígena, as pontes utilizadas pelos seus 

habitantes se tornavam obstruções no caminho da expedição; e a presença, notada 

pelas “pegadas de selvagens” nas areias, é registrada como sendo de inimigos que 

“nos seguem e observam”, elementos de uma narrativa voltada à construção de uma 

imagem de heroísmo e de efetiva conquista daquele território a ser dividido. 

Corroborando com as observações de Luz (2019), não posso deixar de ressaltar “a 

valorização do uso das armas que permite aos membros da comissão derrotá-los 

‘completamente’”, sendo registradas “quatro mortes do lado dos indígenas e nenhuma 

morte é apontada do lado dos expedicionários”. Deste modo, o uso das armas de fogo 

aparece como elemento chave do processo de conquista desses territórios (p.13).  

O mapa da expedição, que tem como objetivo afirmar o domínio dos Estados 

sobre aquele território, ao ser examinado criticamente evidencia  

 

o domínio do território em questão pelas populações autóctones, freado 
unicamente pelo uso das armas de fogo dos membros da comissão de 1874. 
A própria imagem do mapa é reveladora neste sentido já que ela se constitui 
de dois enormes espaços “vazios”, separados unicamente por uma linha 
tortuosa que se estende do canto superior direito ao canto inferior esquerdo. 
Esta linha, o curso do rio Javari, era o único caminho possível para o trânsito 
dos agentes do Estado no imenso espaço vazio destacado no mapa, ocupado 
por populações nativas. (Luz, 2019, p.16) 

 

A destruição de pontes, presente em diferentes relatos das expedições, nos 

parece uma imagem interessante para pensar a ação de demarcação dos limites 

nacionais, uma ação de quem atravessa, desfaz, conquista… territórios já ocupados. 

Ação esta que era reconhecida pelos próprios expedicionários como fator motivador 

das respostas indígenas em formas de ataques, como nesta passagem do informe de 

José Antonio Rodrigues (1866): “O motivo que os levou a aggredirem-nos parece ter 

sido a destruição que fazíamos das suas pontes: no meio dos seus gritos e de seus 

gestos desordenados era de notar-se a insistência com que apontavam enraivecidos 

para a ponte próxima que nessa manhã mesma tínhamos cortado” (apud Welper 2009, 

pp.74-75). As pontes destruídas estavam integradas ao território ocupado por 



58 

populações indígenas que, não tendo o rio Javari como sua fronteira, circulavam de 

uma margem a outra, sendo o rio uma passagem, e não um limite. 

Dos relatos produzidos pelo Barão de Tefé, cabe-nos ainda o registro sobre o 

marco da conquista, conforme apontado na Ata de demarcação (Cunha, 1939, p.193): 

“O marco colocado foi feito de madeira chamada piquiá e em forma de cruz, como 

símbolo de redenção para as desgraçadas tribos de selvagens que povoam estas 

regiões, sendo sua altura de 20 pés.”. Dando materialidade à conquista, o marco é 

destacado na Carta do Alto Rio Javary registrando que ali naquele ponto “esteve a 

comissão demarcadora e deixou uma marca, lançou uma âncora num mar de 

incerteza, a partir da qual estaria garantida a posse daquelas terras” (Luz, 2019, p.18). 

Sobre esse episódio, o próprio Tefé relata que junto à enorme cruz deixou  

 

uma calca, camiza, paletot e botinas bem como um espelho grande e um 
chapéu tudo novo, como presentes para os nossos patrícios que tão mal nos 
teem recebido nos seus domínios alem de muitos outros presentes 
apropriados e que muito deviam apreciar, como dois grandes espelhos, 
collares e ferramentas. (Von Hoonholtz, 1874, ms apud Welper, 2009, p.75) 

 

E dando continuidade às manifestações de conquista, não só do território, mas 

também de sua população, afirma: “Nesta ocasião convem notar que todos os índios 

do Javary são brasileiros pois embora se comuniquem com o lado do Peru, contudo 

todas as malocas são na margem do Brasil”. (Von Hoonholtz, 1874, ms apud Welper, 

2009, p.75) 
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Ilustração 2 - Carta do Alto Rio Javary, Barão de Tefé, 1876. 

 

A comissão de 1897, chefiada por Cunha Gomes, apresentou mais informações 

sobre os indígenas, assim como demonstrou uma paisagem já bastante modificada 

pela ação de caucheiros e seringueiros. Os primeiros são identificados por Cunha 

Gomes, como “em geral índios domesticados, pertencentes às raças peruanas, como 

sejam: Chamacocos, Pinas e Campas” (Cunha Gomes, 1899, p.51 apud Coutinho, 

2017, p.58). Não fugindo ao repertório narrativo dos índios selvagens e antropófagos, 

seus relatos são mais detalhados quanto à diversidade de grupos indígenas e mesmo 

de costumes e aspectos corporais, a exemplo da seguinte passagem do relatório da 

comissão:  

 

No baixo Javary, isto é, da sua foz até a boca do rio Galvez, existem poucas 
malocas de selvagens, quasi na totalidade já domesticados. Pertencem eles 
ás grandes tribus dos Marugos e Ticunas, vindos das margens do Maranhão 
e principalmente das do Lago, onde foi fundada a cidade de – Cavallo Cocha. 
O valle do rio Galvez não é hoje habitado senão por tribus de índios ferozes 
que atacam a quantos alli vão estabelecer-se, sendo antigamente corridos 
pelos –  caucheiros – peruanos que, em tempo, exploraram a indústria da 
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extracção daquela variedade de seringa. São denominados Capanauas, mas 
pelo seu Estado de selvageria, usos e costumes, creio serem os mesmos 
Mangeronas ou os antigos Mayurunas. O rio Jaquirana, na sua seção 
comprehendida entre a boca do Galvez e a confluência com o rio Bathan ou 
Paysandú, que denomino médio-Javary tem a sua margem esquerda 
occupada por malocas de indios Capanauas, aparecendo na outra margem e 
na contra-vertente com o valle do rio Curuçá aldeias de indios da tribu 
denominada Rhemus. São estes indios fracos e covardes, fogem ao encontro 
do homem civilizado e occupam toda a margem direita do rio Bathan, sendo 
a esquerda habitada por tribus de Capanauas, seus ferozes e inconciliaveis 
inimigos. Do Bathan para cima é o valle do rio Jaquirana habitado 
exclusivamente por tribus de indios Capanauas, até onde chegámos, isto é, 
ás suas vertentes. (Cunha Gomes, 1899, p.36; apud Coutinho, 2017, p.59) 

 

Confrontos com indígenas também ocorreram nessa expedição. Em especial, 

é relatado o ocorrido depois de ter sido localizada a nascente do Jaquirana, quando a 

comissão foi atacada no seu regresso a Rayo, e o destacamento recebeu a “ordem 

de fazer fogo na direção em que se achavam e somente depois de uns cinco minutos 

de fuzilaria é que se retiraram, dando gritos de ensurdecer. Vinham armados de 

tacapes e a isto devemos nada nos ter acontecido” (Cunha Gomes, 1899, p.51 apud 

Coutinho, 2017, p.58). 

O relatório de Cunha Gomes diferencia-se nas informações sobre os indígenas, 

tanto dos que lhe antecederam quanto do posterior, de responsabilidade de Luiz Cruls 

(Vergara, 2010, p.358). Coutinho (2017, p.58) ressalta que as informações de Cunha 

Gomes foram certamente prestadas por caucheiros e seringueiros, e que este “é o 

primeiro documento a traçar um panorama relativamente abrangente sobre os 

‘selvagens do Javari’ e suas respectivas áreas de ocupação”.  

Além dos “selvagens” que teriam atacado constantemente as sucessivas 

comissões, alguns “índios mansos” compuseram as comitivas na condição de 

remadores, caçadores, guias ou intérpretes. No entanto, sem o devido 

reconhecimento ou mesmo com a omissão deliberada em alguns dos documentos 

produzidos. Afirma Coutinho (2017, p.52), citando relatório de Paz Soldán, que “índios 

caçadores” realizavam viagem na canoa de Soares Pinto, e que essa comissão, a de 

1866, “tomou como guia um indígena que dominava, entre outras línguas, aquela 

falada pelos Mayoruna”. Medida que se justificaria pelo fato de que “até a confluência 

com o Yavarí Mirín não havia mais registro de qualquer ‘nação selvagem’, iniciava-se 

a partir daí o território habitado hegemonicamente pelo referido grupo indígena”. 

Na expedição seguinte, comandada por Tefé-Black, “as tripolações 

compunham-se de marinheiros bem armados e índios mansos dos rios Solimões e 
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Huallhaga, perfazendo um total de 82 pessoas, inclusive os chefes” (Tefé, 1888, 

p.171, grifos nossos). Ao relatar um dos conflitos na expedição que levou à morte de 

um indígena, Tefé (1888, p.177) identifica pelo menos dois povos aos quais 

pertenceriam os “índios mansos” que compunham a tripulação:  

 

Desejoso de saber se a tribu senhora desta região é a mesma dos 
Mangeronas, que, a umas 50 milhas abaixo do lugar em que estamos 
destroçou em 1866 a commissão mixta presidida por Soares Pinto e Paz 
Soldan, fiz examinar o corpo pelos indios Ticunas que trouxe commigo como 
remadores e interpretes, assim também pelos Jeveros que guarnecem as 
chalanas peruanas; mas nem pela pintura, nem pelas armas puderam elles 
conhecer a nação. Estamos portanto em territorio dominado por tribu 
completamente desconhecida. 

 

Ainda sobre os registros produzidos por essa comissão, Luz (2019) chama a 

atenção para as diferenças contidas no mapa produzido, a Carta do Alto Rio Javary 

(Ilustração 2), e os relatos, como o publicado na Revista da Sociedade de Geografia 

do Rio de Janeiro (Tefé, 1888). O mapa em questão, diferente de outros registros 

cartográficos da época, inclui diversas observações textuais que extrapolam as 

informações sobre a navegabilidade e passam a compor a “narrativa (bastante 

dramática) sobre as dificuldades da viagem decorrentes, sobretudo, da presença 

indígena na região” (Luz, 2019, p.7). Todavia, as notas textuais omitem a presença e 

os trabalhos de indígenas na comissão, voltando-se às indicações da presença dos 

“índios bravos”, em especial da localização dos confrontos ocorridos, revelando o 

“quanto a narrativa apresentada pela Carta do Alto Rio Javary insiste em uma imagem 

unívoca dessas populações nativas: o outro, o inimigo, a ameaça (e, em contrapartida, 

o heroísmo daqueles que se aventuraram por essas regiões)” (p.15).  

A omissão da participação dos indígenas em expedições como as de que 

estamos tratando, ou em outras empreendidas pela Amazônia, remete ao não 

reconhecimento de que, mais do que a força física para remar, caçar, dentre outras 

atividades necessárias nas viagens, tanto militares quanto cientistas dependiam do 

conhecimento indígena acerca dos rios e da melhor maneira de navegá-los, e das 

populações que efetivamente ocupavam os territórios. 
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1.2.2 As frentes econômicas da borracha e da madeira no Vale do Javari 

 

As explorações das comissões de reconhecimento e demarcação de limites, 

como já afirmado anteriormente, coincidem com o período inicial de exploração da 

borracha na região, que entre os anos de 1898 e 1920 viveu sua época de extração 

intensiva, “durante a qual os territórios indígenas foram quase integralmente 

devassados e as populações nativas implacavelmente perseguidas”. Além dos 

conflitos agudos, alguns indígenas “mantiveram também, coetaneamente, ocasionais 

relações de trabalho com caucheiros e seringueiros” (Coutinho, 2017, p. 44). 

Para a compreensão da frente da borracha no vale do rio Javari, é preciso 

distinguir entre as formas de exploração das duas espécies presentes na região. As 

árvores de seringueira (Hevea Brasiliensis) e caucho (Castilloa Ellastica) possuem 

diferenças botânicas e de distribuição geográfica, acarretando duas formas básicas 

de extração do látex e produzindo impactos diferenciados sobre a população indígena.  

Enquanto a seringa se encontra, predominantemente, nas várzeas e, sendo 

explorada de forma adequada, pode fornecer seu leite durante vários anos, as árvores 

do caucho são mais comuns nas terras de centro e não se adaptam à exploração 

continuada; assim, em vez de ser sangrada durante vários anos, é abatida pelos 

caucheiros, que extraem, de uma só vez, todo seu leite. O aproveitamento da primeira 

deu origem ao chamado sistema de seringal, “baseado na exploração de um certo 

número de ‘colocações’ (cada uma com suas várias ‘estradas’) pelos seringueiros, 

subordinados a um ‘barracão’ que controlava seu aviamento e a comercialização de 

sua produção” (Coutinho, 1993, p.215). Por sua vez, a atuação dos caucheiros se 

caracterizou pela itinerância, logo, sem o estabelecimento de assentamentos 

definitivos (Romanoff, 1984; Coutinho, 1993; Chirif, 2004).  

Euclides da Cunha, em À margem da História20, dedica algumas páginas a 

estes que ele chamou de uma “sociedade nova”, que teria se formado à “margem 

direita do Ucaiale e das terras onduladas, onde se formam os manadeiros do Javari, 

do Juruá e do Purus” (1986, p.64), os caucheiros. Destacando o caráter violento da 

ação dos caucheiros, afirma que estes “aparecem como os mais avantajados 

 
20  Aqui tomo como referência a reprodução que consta em “Um paraíso perdido (ensaios, estudos e 

pronunciamentos sobre a Amazônia)”, organizada por Leandro Tocantins e publicada pela Editora 
José Olympio em convênio com a Fundação de Desenvolvimento de Recursos Humanos, da 
Cultura e do Desporto do Governo do Estado do Acre, em 1986.  
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batedores da sinistra catequese a ferro e fogo, que vai exterminando naqueles sertões 

remotíssimos os mais interessantes aborígenes sul-americanos.” (p.65). E 

correlacionando a forma de atuação destes com as características da espécie castilloa 

elástica, faz a seguinte descrição:  

 

Esta missão histórica advém-lhes da fragilidade de uma árvore. O caucheiro 
é forçadamente um nômade votado ao combate, à destruição e a uma vida 
errante ou tumultuária, porque a castiloa elástica que lhe fornece a borracha 
apetecida, não permite, como as heveas brasileiras, uma exploração estável, 
pelo renovar periodicamente o suco vital que lhe retiram. É excepcionalmente 
sensível. Desde que a golpeiem, morre, ou definha durante largo tempo, inútil. 
Assim o extrator derruba de uma vez para aproveitá-la toda. Atora-a, depois, 
de metro em metro, desde as sapopembas aos últimos galhos das frondes; e 
abrindo no chão, ao longo do madeiro derrubado, rasas cavidades 
retangulares correspondentes às secções dos toros, delas retira, ao fim de 
uma semana, as planchas valiosas, enquanto os restos aderidos à casca, nos 
rebordos dos cortes, ou esparsos a esmo pelo solo, constituem reunidos, o 
“sernambi” de qualidade inferior. (p.66) 

 

Alberto Chirif (2004, p.23) aponta para diferenças entre os processos de 

expansão da fronteira resultantes da produção da borracha e do caucho:  

 

La diferencia entre estas especies no sólo atañe a cuestiones de carácter 
botánico, sino que también tiene importancia en los procesos sociales 
vinculados a su aprovechamiento. En efecto, el caucho introdujo en su época 
una nueva modalidad de frontera, es decir, de expansión para la puesta en 
valor de los recursos. (...) la aparición del caucho creó un tipo de frontera 
extractiva cuya principal característica era la temporalidad de los 
asentamientos, ya que sólo duraban hasta que el recurso se agotase en una 
zona, para luego ser trasladados a otra (…). 

 

Caberia ainda ressaltar mais uma diferença entre essas duas modalidades de 

exploração das gomas elásticas. Os documentos e trabalhos acadêmicos consultados 

nos levam a considerar os caucheiros como correspondentes a extratores isolados 

em comparação à formação de seringais, que contavam com a presença do extrator 

e de sua família. Assim, para além das diferenças nas modalidades de extração e 

preparação da borracha, se processam formas distintas de ocupação e utilização da 

floresta, em especial, com a constituição de unidades econômicas nucleares que 

também teriam se dedicado ao desenvolvimento de lavouras voltadas à alimentação. 

A presença das famílias nos seringais em exploração é discutida por Pacheco de 

Oliveira (2012, 2015, 2016), com destaque para os localizados no alto Solimões e no 

Javari, “nos quais o trabalho de extração atrairia principalmente os casados e viúvos, 
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sendo de 63 a 72% a proporção de seringueiros com família na composição total dos 

trabalhadores de uma das empresas mais fortes da região” (2016, p.143).  

Durante o chamado boom da borracha, o vale do rio Javari foi penetrado 

principalmente por três frentes: uma que vinha do rio Amazonas e penetrava a região 

pelas foz dos rios Javari, Jandiatuba e Jutaí; a segunda adentrara a região vindo do 

oeste, pelo rio Ucayali e seus afluentes; e uma terceira frente chegara através do rio 

Juruá, ao sul. Inicialmente as cabeceiras teriam sido ocupadas por caucheiros, sendo 

posteriormente, com a dilapidação das árvores de caucho na bacia do Javari, 

substituídos por seringueiros brasileiros que avançaram desde o baixo curso dos rios 

(CEDI, 1981; Coutinho, 1998, 2017). 

Relatos da comissão de limites de 1897 indicam forte povoamento do rio Javari, 

até a boca do rio Itacoaí, e a existência de um serviço regular de navegação até o 

povoado de Remate de Males, nas proximidades da foz do rio Itacoaí. No período de 

cheia os vapores alcançavam o rio Curuçá, e entre a foz deste e o Galvez a navegação 

era realizada em lanchas. Cunha Gomes fala em forte presença de peruanos, 

“geralmente, índios domesticados”; da presença de cearenses e peruanos no Itacoaí; 

e descreve que o Jaquirana não tinha seringa, porém, teve caucho nas terras altas, 

“mas os caucheiros peruanos o acabaram”.  

 

Toda a população que hoje ocupa os vales dos Rios Jaquirana, Batã e grande 
parte do Ipixúna e dos seus afluentes, já em número superior a 5.000 pessoas 
é de origem peruana, falam, em geral, a língua Quíchua, que é usada pela 
gente do povo em todo baixo Andes Oriental, e o mau espanhol, que só falam 
os patrões com os agentes das casas fornecedoras de Iquitos. Todos 
trabalham com pessoal vindo do Peru, em geral índios já domesticados da 
tribo dos Chamacocos, e com aqueles que, em suas correrias, colhem das 
malocas das tribos dos Rhemus e Capanauas. Estes índios tornam-se 
verdadeiros escravos, trabalham para o patrão a preço miserável da 
alimentação, que consiste em simples farinha e algum fumo. São vendidos 
entre os patrões como simples mercadoria, aceitando o novo patrão com a 
mesma indiferença com que serviram ao primeiro. Este tráfico ilícito é mais 
comum entre as mulheres do que entre os homens […]. Hoje, os indios que 
vivem no valle do Javary são em pequeno número, devido às correrias 
contínuas, que fazem os caucheiros peruanos para expellil-os do território 
onde exploram o Caucho e para tomarem as pequenas, cuja venda constitue 
um ramo de negócio lucrativo.” (Cunha Gomes, 1899, p.33 apud Coutinho, 
2017, pp.61-62) 

 

Alguns documentos registram os nomes de comerciantes e proprietários de 

áreas de exploração do caucho na bacia do rio Javari, dentre os quais há o registro 

da atuação, na década de 1890, de Julio César Arana, que viria a se tornar muito 

conhecido pelo poder e pelas atrocidades cometidas depois no rio Putumayo. Em 
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1890, firmou sociedade com Juan Vega e constituiu a empresa Vega & Arana, unindo-

se dois anos depois, em 1892, à firma francesa Mourraille, Hernández, Magne & Cia 

para fazer negócios no Javari, e abrindo um escritório no povoado de Nazareth, na 

margem esquerda do rio Javari. Tal sociedade teve um importante papel no 

financiamento de caucheiros que atuavam no rio Javari (Santos-Granero; Barclay, 

2002; Lagos, 2005; Coutinho, 2017). Lagos (2005, pp.40-41) reproduz o depoimento 

de Arana a um comitê da Câmara dos Comuns, em Londres, em que expõe o início 

de suas atividades comerciais e a atuação no Javari: 

 

En el año 1890 (es decir, al siguiente de haberse instalado en Iquitos) entré 
en sociedad con Juan B. Vega, bajo la razón o firma de Vega & Arana, y 
continué en esta sociedad hasta el año 1892, época en la cual nos unimos 
con Mourraille, Hernández, Magne & Co (firma francesa), para hacer 
negocios en el río Yavarí, con una oficina en Nazareth, cuya unión duró hasta 
189621, época en la que se liquidaron los negocios y se disolvió la firma de 
Vega & Arana. Yo continué conduciendo los negocios en el Yavarí y en Iquitos 
en mi propio nombre. 

 

A atuação de extratores colombianos no Javari, entre as décadas de 1870 e 

1910, é registrada por Zárate Botía (2008), segundo o qual essa presença decorreu 

de uma corrente migratória que teve Rafael Reyes e seus irmãos entre os pioneiros, 

envolveu inicialmente caucanos e boyacenses, atraindo posteriormente colombianos 

da costa atlântica e dos atuais departamentos Nariño, Huila e Tolima. Em 1903, pelo 

menos seis seringais relacionados no Javari estavam associados a colombianos 

(p.143). 

Com uma sucursal na localidade Perseverancia, na margem direita do rio 

Javari, a firma Morey & del Aguila – fundada em 1892, em Iquitos – foi outra empresa 

voltada para o aviamento de caucheiros no rio Javari, sendo que os negócios da 

sucursal permitiram à matriz continuar pagando seus impostos até 1903-1905. Na 

última década do século XIX também há o registro da atuação da empresa Marius, 

Lévy & Schuler, de origem francesa, a qual possuía um posto para o comércio de 

borracha na confluência dos rios Javari e Itacoaí e, por volta de 1903, era a casa 

comercial mais poderosa em operação na bacia do Javari. (Santos-Granero; Barclay, 

2002; Coutinho, 2017).  

 
21  Coutinho (2017, p.63), afirma que “em 1896, após adoecer com beribéri, a temida ‘febre do Javari’, 

Arana retirou-se para Yurimaguas e Iquitos”. 
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Um interessante panorama sobre os seringais existentes na margem peruana 

do Javari e o movimento comercial no início do século XX é apresentado por Coutinho 

(2017, pp.64-66), a partir dos relatos de Fuentes (1908) e Woodroffe (1914):  

 

Em 1903, existiam ao todo 55 seringais (ou “fundos gomeros”) na margem 
peruana do rio Javari, que exploravam em conjunto 1.358 estradas (trochas), 
cada qual composta, em média, por 120 árvores de seringa. Entre os mais 
importantes estavam Esperanza I e II, pertencentes a Ulisses F. Uchoa, com 
200 estradas de seringa; Buena Esperanza, de Diógenes & Barreto, com 120 
estradas; El Carmen, de Juan Almeida, com 80 estradas; Lago Tucano, 
Tucunaré, Sarabia, Yuruparí e Sacambu, pertencentes a Manuel Joaquim 
Freitas, com 75 estradas; San José, de Assis Bezerra & Silva, com 60 
estradas; Pombal, de Antonio Angarita, com 58 estradas; Sarabia-Camboa, 
de Jose Méndez Santos, e Santa Teresa, de J. A. Barbosa, ambos com 50 
estradas; Yurara, de Leonel Menezes, Yurahua, de Jose R. Catala, e Vista 
Alegre, de Antonio F. Bandeira, todos com 40 estradas; e Nazareth, de 
Salomón Brown, com 24 estradas (Fuentes 1908: II, 147-148). A intensidade 
do movimento comercial gerado por esses seringais na região pode ser 
avaliada pelo fato de, em 1905, segundo os dados do registro de 
embarcações da capitania de Letícia, terem entrado no Javari 22 vapores e 
107 lanchas procedentes de Iquitos e Caballococha (ibid.: 148-149). Em 
1906, a navegação ao longo do Jaquirana atingia regularmente a localidade 
de Puerto Bazan, quatro dias acima da confluência do rio Gálvez. Este último, 
por sua vez, era percorrido numa distância de até três dias acima de sua foz 
pelas embarcações que levavam mercadorias necessárias ao aviamento dos 
caucheiros que trabalhavam naquela área. (Woodroffe, 1914, p.47) 

 

A partir de meados de 1870, o movimento era intenso em rios do interior do 

vale formado à margem direita do rio Javari, como nos rios Curuçá e Itacoaí. Branco 

(1947) cita a migração de parte da população do rio Jari (Pará) para os rios Javari, 

Juruá, Purus e Madeira; e Loureiro (1978 apud Coutinho, 2017, p.66) relata que, por 

volta dos anos de 1880 teriam chegado centenas de trabalhadores nordestinos, 

principalmente cearenses, “embarcados no vapor Huallaga, para trabalhar nos 

seringais de João Facundo de Castro Menezes, localizados principalmente às 

margens do Curuçá”22. Alguns anos mais tarde, o Administrador da Recebedoria do 

Estado do Amazonas, no seu Relatório de 20 de junho de 1893, afirmaria que ao 

Javari era reservado um futuro de enorme prosperidade, devido à atividade de seus 

exploradores, que vão conhecendo novos afluentes, de incalculáveis riquezas de 

produtos naturais (Branco, 1947, p.206). Dados sobre a produção brasileira de 

borracha no rio Javari, e em seus principais afluentes, registram que no ano de 1893, 

 
22  Cabe ressaltar que, este deslocamento de nordestinos para os seringais amazônicos, conforme 

análise de Pacheco de Oliveira (2016, p.155), não deve “ser descrito como uma migração 
espontânea”, mas sim enquanto um movimento induzido e organizado pelos interessados na 
utilização dessa mão de obra, “os seringalistas e as casas aviadoras (e não os governos 
provinciais), que promovem esse fluxo migratório”.  
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já alcançava 725.741 quilos, correspondendo a pouco mais de 8% do total do Estado 

do Amazonas. E, em 1898, o Javari produziu 1.032.846 quilos de borracha – 

registrando, em cinco anos, um aumento de 42% na produção (Barbosa Rodrigues, 

1900, p.90 apud Coutinho, 2017, pp.66-67). 

Na passagem do século XIX para o XX, uma outra empresa francesa23 iniciou 

atividades de exploração, produção e comercialização de borracha na região do rio 

Javari, a Comptoir Colonial Français. Sediada em Paris, essa sociedade anônima 

obteve autorização para funcionamento em 4 de setembro de 1899, conforme o 

Decreto nº 3.391 do Presidente da República dos Estados Unidos do Brazil. A 

autorização do governo brasileiro tinha a duração de 30 anos, podendo ser renovada, 

e no referido decreto menciona que entre seus acionistas estava a Compagnie 

Commerciale et d’Importateurs Reunis, com sede em Paris, que se associava à nova 

empresa com vários investimentos, propriedades e direitos no Rio de Janeiro, em 

Nazareth (Peru), em Santa Cruz24, em Manaus e no Pará (Brasil).  

Ainda que Barham e Coomes (1994, p.55) mencionem essa empresa como 

uma das que teriam chegado tardiamente à região e não obtiveram sucesso, um 

documento elaborado por um empresário de Benjamin Constant (AM) e processos da 

Funai relacionados à demarcação da TI Vale do Javari chamam atenção para a sua 

presença na região e para a cadeia dominial de áreas, voltadas inicialmente à 

produção da borracha e posteriormente à extração de madeira, que tiveram como 

proprietários empresas estrangeiras e depois passaram às mãos de empresas 

brasileiras e/ou de patrões regionais. Levantamentos fundiários realizados no âmbito 

dos estudos de identificação e delimitação da Terra Indígena Vale do Javari, 

especificamente os processos FUNAI/BSB/1074/80 e 2115/1985 (FUNAI, 1980f; 

 
23  Garcia (2005) afirma que se tratava de belgas e não de franceses, em sua tese intitulada Território 

e negócios na "Era dos Impérios": os belgas na fronteira oeste do Brasil, ele afirma que entre 1898 
e 1903, “os belgas” ampliaram rapidamente sua presença na região “oeste do Brasil” e na 
Amazônia, mediante a constituição de diversas companhias, como: a Compagnie des Caoutchoucs 
du Matto Grosso, fundada em Antuérpia em 26 de novembro de 1898, com concessões inicialmente 
para a exploração de borracha na região do rio Juruena, a noroeste do Mato Grosso; 
posteriormente, obteve concessão de terras de grandes dimensões para exploração de borracha e 
erva mate; uma segunda empresa, constituída em 1898, foi o Syndicate de la Banque Africaine, 
com o objetivo inicial da compra das concessões nos Estados de Mato Grosso e Amazonas; e, em 
abril de 1899, foi criada em Paris a Comptoir Colonial Française Société Anonyme, mas com capital 
controlado por belgas. Segundo Garcia, essa empresa possuía também concessões e direitos 
semelhantes no Sudão, no Senegal e em Guiné.  

24  Não está clara no referido documento a localidade denominada Santa Cruz, contudo, a partir de 

outros documentos pode se deduzir de que se tratava de Santa Cruz do Itecuhaí, nome pelo qual 
também foi conhecido o povoado de Remate de Males e que se constituiu em um importante 
entreposto comercial nesse período de exploração e comercialização da borracha.  
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1985), relacionam diversos imóveis em que a Comptoir Colonial Français consta como 

proprietária. Nos registros do Cartório de Benjamin Constant, foram encontrados, em 

1995, 29 imóveis de propriedade dessa empresa. Todos registrados como Seringais, 

sendo 20 localizados no rio Curuçá, 8 no Javari e um no Itacoaí. Em 1961, esses 

seringais estavam sob a administração de Antônio de Souza Braga25 e teriam sido 

arrematados pela Indústria I. B. Sabbá, conforme consta no Autos de Executivo Fiscal 

movido pela Fazenda contra a firma Comptoir Colonial Français (FUNAI, 1985, 

pp.2438). E no ano de 1985, esses imóveis já aparecem na relação de propriedades 

da Companhia Industrial do Norte (CIANORTE) (pp.42-43).  

Em Memorial Descritivo26 (1978), Alzanir Caldas Magalhães, da Irmãos 

Magalhães Indústria e Comércio Ltda., afirma que:  

 

No período 1890/1910 a produção do Javari era da ordem de 3,5 a 3,8 mil 
toneladas anuais (cerca de 10/11% do volume médio global da exportação 
amazônica), montante ligeiramente superior aos níveis regionais do Juruá e 
do Purus-Acre à mesma época, que alcançavam os índices de 9,5/10%. 
Somente as firmas B. Antunes e Cia. e General Cauchau Comptoir Colonial 
Français, de Remate de Males, contribuíam juntas com 40% da produção 
setorial do Alto Solimões-Javari. (p.4) 

 

Cabe ressaltar a importância econômica e a interligação dessa região com o 

movimento internacional da empresa gomífera, ao menos até a segunda década do 

século XX. Tais dados são também fontes importantes para a compreensão da 

formação de povoados, a exemplo dos já mencionados Remate de Males e Nazareth, 

que darão origem a alguns dos atuais municípios dessa região fronteiriça, sua ligação 

com outras cidades e centros regionais importantes, como Letícia na Colômbia, e com 

os grandes centros políticos e econômicos do período da borracha, Manaus e Iquitos. 

Comporiam, também, o quadro de relações e de presença institucional na 

região fronteiriça do Javari: a Prefectura de San León del Amazonas, criada em 1898 

a partir da determinação do governo peruano, junto a outras duas prefeituras 

apostólicas; a loja maçônica Firmeza e Amor, criada em Remate de Males no ano de 

 
25  Conhecido proprietário de seringais e político local, foi prefeito de Benjamin Constant no final dos 

anos de 1950.  
26  Documento, elaborado pela empresa Ir. Magalhães, Indústria e Comércio Ltda. e destinado ao 

então Senador José Lindoso. Segundo consta em sua apresentação, “foi elaborado mediante 
pesquisas feitas por Paulo Lucena, constantes em seu trabalho literário (inédito) ‘Ciclos do Latex’, 
em que, além da bibliografia consultada, foram entrevistados os mais autênticos representantes da 
Região, tais como, antigos seringalistas e seringueiros, veteranos políticos, velhos habitantes 
nativos e imigrantes da Amazônia”.  
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1910; e a atuação dos capuchinhos da Úmbria no Alto Solimões, a partir de 1909, que 

no ano seguinte, após a criação da Prefeitura Apostólica do Alto Solimões, 

estabeleceram-se em Remate de Males (Tosti, 2012; Coutinho, 2017; Nascimento, 

2019).  

Quanto à loja maçônica Firmeza e Amor, fundada em Remate de Males e 

atualmente em atividade no município de Benjamin Constant, as informações 

disponíveis deixam evidente que sua criação está relacionada à formação de uma elite 

local na vila de Remate de Males. Os relatos dos missionários capuchinhos reunidos 

por Tosti (2012) registram tensões entre as duas instituições, como o da estada de 

Frei Jocundo no povoado, em setembro de 1914, que em seu relatório anual “compara 

o centro missionário com Sodoma e Babilônia, com a chegada da maçonaria, uma 

associação que, a seu ver, dominava a vida social e política local: ‘com exceção de 

alguns de classe baixa, quase todos são inscritos na maçonaria e frequentam a loja 

pública’” (p.136). Ou ainda a afirmação do Frei José de Leonissa, no relatório referente 

ao período de setembro de 1925 a agosto de 1926, de que a loja maçônica trabalhava 

“em detrimento da nossa ação missionária” (p.218).  

Os relatórios da missão dos Capuchinhos de Úmbria, reunidos e comentados 

por Tosti (2012), informam diversas atividades nos rios que compõem o vale do Javari, 

visto que a partir do estabelecimento em Remate de Males, apesar dos inúmeros 

adoecimentos e algumas mortes, realizavam as viagens de desobriga, com a 

administração de batismos e celebração de matrimônios ao longo dos rios. No entanto, 

as informações fornecidas no referido trabalho sobre a presença missionária dos 

capuchinhos não oferecem muitas referências sobre os indígenas do Vale do Javari 

nas primeiras décadas do século XX – assim como, não apresentam indicações 

quanto ao pertencimento étnico dos “nativos” que atuavam como remadores nas 

excursões –, sendo muito mais frequentes as menções aos seringueiros, identificados 

majoritariamente como cearenses, e as indicações da localização dos diversos 

seringais, assim como das relações com regatões e com os donos dos seringais, “que 

eram geralmente contrários às viagens dos missionários” (p.218). 

A partir dos anos de 1920 e, principalmente, 1930, com as mudanças 

provocadas pela crise na economia da borracha e a saída de muitos seringueiros do 

Vale do Javari, e com a chegada de outros missionários, os relatos dos capuchinhos 

apresentam um cenário de crescente pauperização na região. Também aparecem 

mais informações acerca dos indígenas, sobretudo, nos relatos produzidos por Frei 
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Fidelis de Alviano – que “assumiu o encargo para a assistência especial aos 

indígenas” (Tosti, 2012, p.236; cf. também Nascimento, 2019)27. Também será nesse 

período que a residência missionária será transferida para Esperança, na foz do 

Javari, sobre a qual abordaremos mais adiante por ter sido a origem do atual município 

de Benjamin Constant.  

Coube a missionários agostinianos espanhóis a administração da prefeitura 

apostólica de San León del Amazonas, tendo estes, em 1906, fundado uma missão 

no povoado de Nazareth. Relatórios dos padres instalados na missão Nuestra Señora 

de Nazareth, analisados por Coutinho (2017), registram o tratamento dispensado aos 

indígenas durante a exploração da borracha no início do século XX. Tais relatos dão 

conta do assassinato de indígenas em caçadas praticadas por caucheiros nas terras 

da margem brasileira do Javari, assim como, do rapto de mulheres e crianças 

indígenas, que eram depois vendidas para outros habitantes da região. “É muito triste 

o que ocorre nestes lugares, em que os caucheiros declaram guerra de morte aos 

infiéis; porque eles lhes tiram os víveres em algumas ocasiões, os brancos creem-se 

no direito de se apoderar não somente de suas roças, mas também das mulheres e 

filhos” (Prat, 1912, p.94 apud Coutinho, 2017, p.71). A esse tráfico de indígenas os 

freis atribuem a redução da população nativa à margem dos rios do Vale do Javari e 

a sua recusa ao contato com os habitantes regionais. 

 

No meu humilde sentir, o problema da redução de infiéis [indígenas] é de 
muito difícil solução nos territórios desta Prefeitura [de San León del 
Amazonas] e onde faltam braços para o trabalho, porque os que vêm em 
busca de riquezas, não costumam reparar os meios de conseguir pessoal 
(salvo honrosas exceções) para exercer a única indústria que aqui existe, a 
saber – a extração da goma – e assim se dedicam ao tráfico de índios, 
alegando contas que jamais existiram. (Prat, 1913, p.138 apud Coutinho, 
2017, p.72). 

 

Assim, nesse período de expansão da frente da borracha, indígenas da região, 

como os Matsés (Mayoruna), sofreram diversas formas de violência e espoliação. 

Muitos sobreviveram através da evasão do rio Javari e do refúgio nos interflúvios, 

evitando a presença nas principais rotas de exploração e comércio da borracha, e, 

 
27  Conhecido também por suas exposições etnográficas e pela contribuição linguística sobre os 

Ticuna, Frei Fidelis também publicou um trabalho sobre a língua Mayoruna: Fedele d’Alviano, 
Ensaios da Língua dos Índios Magironas ou Maiorunas do Rio Jandiatuba (Pano). In: Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1957-58, n. 237, 43-60. 
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consequentemente, os conflitos com os não índios (CEDI, 1981; Romanoff, 1984; 

Matos, 2008b).  

Romanoff (1984), a partir de relatos dos seus interlocutores mais velhos, 

esboçou uma imagem da vida Matsés na passagem do século XIX para o XX. Naquela 

época, havia muitas malocas e a população seria maior do que no momento de sua 

pesquisa. As pessoas caçavam com zarabatanas, seus ornamentos eram diferentes, 

assim como a palha de suas casas e muitos outros aspectos de sua cultura material. 

Ainda não usavam ferramentas de aço, mas machados de pedra e dentes de roedores 

afiados para tarefas que hoje são realizadas com facões, facas e machados de aço. 

Apesar do referido isolamento em relação à penetração dos seringueiros, muitas 

malocas parecem ter desaparecido. No entanto, afirma Romanoff (p.34), foi 

justamente evitando o contato que os Matsés preservaram a sua autonomia e evitaram 

a escravidão e a extinção completa. Recorrendo ao estudo da adaptação Matsés à 

variação sazonal dos recursos naturais para compreender o que ele descreve como 

padrão fissão-fusão de organização socioespacial, chego à conclusão de Romanoff: 

“A capacidade de dividir e reformar grupos sociais serviu bem aos Matsés durante o 

boom da borracha, e acredito que a origem desta capacidade foi a adaptação à 

variação sazonal de recursos” (p. 147, tradução nossa). 

Para Matlock (2002, p.19), tanto a fuga quanto o enfrentamento violento são 

formas de resistência e servem ao mesmo propósito: preservar modos de vida familiar. 

De outra forma, para esse antropólogo que também desenvolveu seus estudos sobre 

os Matsés, a evasão também pode ser compreendida como um estilo de acomodação, 

porém, uma acomodação em que não há o mesmo risco como na resistência pelo 

enfrentamento. Essa evasão ou ocultamento entendida como uma prática de 

resistência também é registrada por Lopez Garcés (2005, p.71) em relação aos 

Tikuna, tanto no período colonial, quanto posteriormente, no período de definição das 

fronteiras dos Estados Nacionais: 

 

[…] sin embargo, la estrategia de resistencia predominante que los Ticuna 
mantuvieron durante todo el período colonial y que continuaron manteniendo 
posteriormente, a través del ocultamiento en el interior de la selva como 
hábitat que conocían y al cual ya estaban acostumbrados, pudo haberse 
constituido también en un mecanismo efectivo que los mantuvo a salvo de 
contagios masivos, por lo menos hasta su contacto permanente con las 
misiones españolas y los poblados portugueses. Esta estrategia les permitió 
además la continuidad de sus dinámicas socio-culturales, que pudieron 
controlar con mayor independencia que otros pueblos indígenas que 
estuvieron en permanente contacto. 
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Contudo, ressalta Coutinho (2017, pp.74-75), “a movimentação territorial 

gerada pela chegada de caucheiros e seringueiros na região do rio Jaquirana e do 

alto curso dos rios Tapiche e Blanco” pode ter “provocado o confronto entre grupos 

étnicos hostis entre si e que guardavam, até então, um maior distanciamento”. E a 

partir de relatos como o do Padre Augustín Lopez, depreende-se que o fomento, por 

parte dos patrões, ao recrudescimento de conflitos intertribais possivelmente 

preexistentes, com o objetivo de neutralizar a resistência indígena, tenha sido o 

sistema seguido em diferentes casos.  

A penetração no interior do Vale do Javari, durante o período de exploração 

intensiva da borracha, marca uma diferença com os períodos anteriores, em que a 

entrada dos não indígenas se limitava, na maioria das situações, às margens dos 

grandes rios. Seringueiros e caucheiros adentravam as áreas centrais do vale e 

através da abertura de varadouros interligavam diferentes áreas, tanto no sentido 

Juruá-Purus, quanto para o Peru, com caminhos que chegavam até a cidade de 

Iquitos. Essa intensa movimentação visando a exploração de áreas ricas nas espécies 

produtoras de borracha, a comercialização dos seus produtos e o abastecimento com 

outras mercadorias incidirão em um maior contato com populações indígenas. 

 Um dos exemplos dessa nova situação são os Kanamari, que haviam 

permanecido praticamente isolados até a segunda metade do século XIX, quando as 

frentes extrativistas, principalmente da seringa, penetraram no rio Juruá e regiões 

limítrofes. No início do século XX, os Kanamari do alto Jutaí foram afetados pela 

abertura de seringais no rio Juruazinho, facilitada pela proximidade com a localidade 

de São Felipe (atual cidade de Eirunepé), tendo um subgrupo se deslocado, em 1908, 

do alto Jutaí para o seringal Restauração, no rio Juruá e ali se integrado à atividade 

extrativa (Cavuscens; Neves, 1985; Coutinho, 1998). Coutinho (1998, pp.30-31) cita o 

“Relatório anual” da 1ª Inspetoria Regional do SPI, de 1928, o qual relata a “dedicação 

à indústria extrativa entre os índios da região, […] que estariam se tornando ótimos 

seringueiros, tendo 56 deles formado uma maloca nova nas vizinhanças do rio 

Itaquaí”. 

Por sua vez, entre os Marubo,  

 

A borracha é o produto comercial com que há mais tempo os Marúbo estão 
familiarizados. Os primeiros civilizados a entrarem em contato com eles, no 
fim do século passado ou início deste, fizeram-no no tempo da grande 
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expansão sobre a Amazônia animada pela exploração da borracha. Os 
próprios Marúbo passaram a extrair tanto o látex do caucheiro como o da 
seringueira. Com a queda do preço da borracha, os civilizados abandonaram 
a região por volta de 1930. Cerca de 1950, os Marúbo, abandonados, 
voltaram a procurá-los e passaram a vender o látex ao seringal Boa Fé, na 
confluência do Ipixuna com o Juruá. Esse comércio os obrigava a atravessar 
o divisor de águas entre o Ituí e o Curuçá, de um lado, e o Juruá e o Ipixuna, 
de outro, com as pelas de borracha nas costas. No seringal Boa Fé se 
abasteciam de produtos industriais. (Melatti, 1974, p.50) 

 

Com a queda na cotação da borracha no mercado internacional e a 

consequente falência de empresas que atuavam na região, a partir de 1911, não 

indígenas começam a abandonar a região (Cavuscens, 1985), provocando 

“fenômenos de massiva emigração, sobretudo de ‘civilizados’, do rio Javari” em 

“embarcações lotadas de gente [...] descendo o Solimões em rumo incerto” (Tosti, 

2012, p.225). Esse processo prosseguirá até a década de 1920, provocando o 

despovoamento de muitos rios e igarapés, como foi o caso do rio Javari – em suas 

duas margens. Para os povos indígenas isso acarretou uma “relativa tranquilidade” na 

possibilidade de reocupar partes de seu antigo território, reaproximando-se das 

margens de alguns rios da região (Melatti; Melatti, 1975; Coutinho, 2017). 

A partir da década de 1920, a exploração madeireira na região emergirá como 

alternativa à crise do preço da borracha transformando a economia regional, que 

passou a ser centralizada na extração e beneficiamento desse recurso florestal. Essa 

nova frente econômica consiste em uma atividade muito mais predatória que a da 

extração do látex das seringueiras, que ocorria principalmente ao longo das várzeas. 

Os madeireiros adentravam a floresta em busca das áreas de terra firme através dos 

pequenos igarapés, atingindo populações indígenas que até então haviam conseguido 

se manter distantes da frente da borracha (Cardoso de Oliveira, 1981; CEDI, 1981; 

Aquino, 1998; Shelton et al, 2013). A essa nova frente, soma-se o comércio de carne 

e pele de animais da floresta, mas, também, a continuidade do funcionamento de 

barracões da borracha. Em 1924, havia ainda cerca de 22 barracões no centro do 

Vale do Javari, conforme o relatado por um morador de Benjamin Constant:  

 

Um estabelecimento na boca do igarapé Hospital, afluente do Batã, pertencia 
a um português; um estabelecimento no Batã pertencia a uma dupla de sócios 
espanhóis; no Jaquirana (nome do Javari acima da boca do Galvez) havia 
seis estabelecimentos, sendo cinco de brasileiros e um de um equatoriano, 
que era o mais setentrional; da boca do Galvez até a do Curuçá, havia mais 
nove estabelecimentos, dos quais oito se estendiam por ambas as margens 
do rio, isto é, localizavam-se tanto em terras do Brasil como do Peru; destes, 
cinco eram brasileiros, um de um peruano, um de um colombiano e dois cujos 
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proprietários o informante não mais tinha na memória. A maior parte do 
Curuçá era de uma companhia francesa ou inglesa; mas em seus afluentes 
das cabeceiras havia três peruanos; um no Pardo, outro [no] Arrojo e um 
terceiro no Amburus. Um colombiano era dono de ambas as margens de todo 
Ituí, até mais ou menos 1920. (Montagner Melatti; Melatti, 1975, pp.9-10) 

 

Como observa Coutinho (1998, p.28), ocorre nos anos seguintes “uma certa 

continuidade ou sobreposição parcial entre o final do período da borracha e o início 

do período da madeira na região” e, em consonância com seus ciclos anuais, “a 

produção de borracha e a retirada de madeira foram frequentemente conjugadas, 

continuando as posses ou propriedades rurais sendo chamadas seringais mesmo 

quando já estavam voltadas prioritariamente para a produção de madeira”. Além 

disso, ao longo do século XX se desenvolveram outras tentativas de retomada da 

produção gomífera, a exemplo da primeira metade da década de 1940, com o novo 

fluxo de trabalhadores que passaram a ser conhecidos como “soldados da borracha”.  

A produção de madeira se desenvolve segundo o mesmo sistema de relações 

de trabalho na borracha: o empresário arrenda uma área de terra, que continuava 

sendo nominada seringal, fazendo um contrato com seus proprietários, e avia 

madeireiros – mediante o fornecimento de mercadorias e a contração de débitos que 

são pagos com madeira; e os regatões abastecem, por aviamento, nessa empresa. A 

respeito da continuidade das relações sociais de produção e do modo de vida 

desenvolvido na exploração da borracha, Pacheco de Oliveira (2012) afirma:  

 

A curta importância assumida pela borracha na pauta de exportações 
brasileiras não corresponde à importância e à permanência das relações 
sociais e do modo de vida que ela criou. Isso explica, de um lado, que a 
borracha continuasse sendo produzida, apesar das circunstâncias adversas 
do mercado internacional, e, de outro, que outras produções possam ser 
realizadas mantendo-se as mesmas relações sociais supostas na extração 
da borracha. (p.28) 

 

Entre 1921 e 1946 ocorreu o incremento dos ataques promovidos pelos Matsés 

contra outros povos indígenas e aos não índios que continuavam habitando o entorno 

de seu território. Esse período de “pilhagem” e “combate disseminado” prolonga-se 

até meados do século XX, quando se estabelecem unidades militares, brasileiras e 

peruanas nas proximidades da confluência dos rios Gálvez e Jaquirana. Assim, entre 

as décadas de 1940 e 1960, a expansão da atividade madeireira e o comércio de 

carne e pele de animais da floresta coincidem com a criação do pelotão de fronteira 

peruano Angamos (em 1947) e dos pelotões de fronteira brasileiros Estirão do 
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Equador e Palmeiras do Javari (ambos criados em 1955) (Coutinho, 2017). Os 

ataques atribuídos aos Matsés também foram descritos por Matos (2008a, 2008b, 

2009) como “período de guerras”, compreendendo os anos iniciais do século XX até 

a década de 1960, ou seja, antes do contato estabelecido com as missionárias do SIL 

e com os agentes da FUNAI, e descrito como o período em que “os Matsés 

empreenderam ataques a diferentes malocas ou grupos, muitas vezes falantes de 

línguas Pano. Nesses ataques, a prática era exterminar os homens e raptar mulheres 

e crianças, que eram incorporadas às famílias dos guerreiros como esposas e filhos” 

(Matos, 2008a; grifo nosso).  

Longe de querer negar a prática de raptos de mulheres e crianças cometidos 

pelos Matsés – e também por outros povos –, tema comumente relatado pelos 

indígenas e por não indígenas da região e objeto de registros em documentos 

indigenistas, documentários28 e diferentes trabalhos acadêmicos, gostaria de ressaltar 

que os relatos dos agostinianos, recuperados por Walter Coutinho em sua tese de 

doutorado (2017), nos levam a uma compreensão divergente da comumente 

reproduzida sobre esse tema. O rapto e a existência de uma rede de tráfico de 

mulheres e crianças indígenas já vinha sendo praticado em décadas anteriores aos 

ataques Matsés, como relata também Cunha Gomes (1899, p. 33 apud Coutinho, 

2017, pp.61-62) – esse povo indígena era também vítima. Assim, tal prática não deve 

ser pensada a partir de um viés culturalista e exotizante e que tende a descrevê-la 

como uma característica peculiar dos matsés ou que o verdadeiro motivo para ataques 

a outros grupos era “juntar-se com eles” (Kovasna, 2009), ou ainda obter 

“conhecimentos dos inimigos que hoje fazem parte do seu modo de vida” (Matos, 

2009, p.5). Tal comportamento deve ser compreendido, sim, como resultado do 

processo histórico de relações interétnicas, em que se desenvolve e se compartilha 

um repertório de práticas violentas. Igualmente, esse histórico de raptos concentra um 

conjunto de violências generificadas determinante nas construções de gênero e da 

“etnicidade feminina” (Rossi, 2016, 2020).   

O recrudescimento da extração de madeira no vale do rio Javari, associado aos 

ataques indígenas às turmas madeireiras, especialmente entre as décadas de 1930 e 

1950, influencia diretamente nas relações interétnicas entre os indígenas e os 

 
28  A exemplo dos depoimentos de mulheres “cativas” entre os Matsés registrados por Delvair 

Montagner no documentário: Os Matsés eram assim (1996). 
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moradores das cidades e distritos da região. O antropólogo Roberto Cardoso de 

Oliveira, que esteve na região do alto Solimões em 1959 e em 1962 para realização 

de pesquisa entre os Tikuna, registra depoimentos que indicam esse clima de medo 

e violência. “Os atritos entre índios e brancos nos rios Curuçá e Quixito, áreas 

receptoras de vultosos investimentos das empresas sediadas em Benjamin Constant, 

têm servido para alimentar a desconfiança, o medo quando não o ódio, da população 

brasileira na fronteira” (Cardoso de Oliveira, 1981, p.32). 

Coutinho (1993, pp.251-269), a partir de uma série de depoimentos de 

moradores de Atalaia do Norte, registrados em 1992, que teriam vivenciado os 

ataques indígenas às turmas de madeireiros que invadiam seus territórios, afirma que 

“[a] intensidade destes ataques, igualmente denominados correrias no linguajar 

regional, foi tal no decorrer dos anos 50 que provocou a retração momentânea dos 

madeireiros, naturalmente atemorizados” (p.257). José Veiga, um dos grandes 

proprietários e à época deputado estadual, “sofreu grande prejuízo com as correrias 

do rio Quixito, tendo de acabar com seus seringais naquele rio e com sua firma 

comercial e madeireira em Atalaia do Norte”.Teria atuado como “um dos líderes de 

um movimento tendente a envolver o próprio exército para pôr cobro às pilhagens” 

(Cardoso de Oliveira, 1981, p.32). Um dos argumentos era que os ataques dos 

indígenas estariam relacionados à suposta presença de soldados peruanos entre eles.  

Nesta linha de denúncia de uma invasão estrangeira, Antônio Braga, então 

prefeito de Benjamin Constant, no ano de 1957, afirmou ao Jornal Correio da Manhã 

– em visita a sua sede na cidade do Rio de Janeiro – que as terras do Brasil estavam 

sendo invadidas por “peruanos que, com a ajuda de tribus indígenas, se apossaram 

das terras, numa extensão de 15 mil quilômetros quadrados, numa área que vai do 

Rio Curuçá até as cabeceiras do rio Jaquirana.”. As tais “tribus indígenas” são 

denominadas pelo prefeito como Maias, Murubus e Iauás, e teriam, conforme o seu 

relato, invadido Atalaia do Norte, “saqueando, matando seringueiros e ferindo outros” 

em junho de 1955, junto com “inúmeros grupos de peruanos”. A matéria registra ainda 

que, como resposta do Ministério da Guerra aos apelos dos seringalistas locais e do 

Governador do Amazonas, Plínio Ramos Coelho, o general Joaquim Alves Bastos 

(Comandante da 8ª Região Militar) inspecionou a região e, em uma reunião com 

seringalistas, apresentou um plano que incluía a criação de um pelotão no rio Javari 

e outro no rio Curuçá e “facilitaria o fornecimento de armas para os seringueiros, para 

que pudessem voltar às suas terras”. 
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Cardoso de Oliveira (1981) e Coutinho (1993, 1998, 2017) registram ações 

violentas contra os indígenas, as quais contaram com a participação direta de militares 

brasileiros, e que resumimos aqui: em 1956, os indígenas conhecidos como “Maya”, 

habitantes do igarapé Amburus, foram exterminados por uma correria; dois anos 

depois, em 1958, uma tropa do recém-criado Pelotão Especial de Fronteira Estirão do 

Equador participou de uma expedição punitiva aos índios que habitavam o divisor de 

água dos igarapés Flecheira e Santana, e o rio Negro; e, em 1963, malocas foram 

destruídas em uma ação militar do Grupamento de Elementos de Fronteira (GEF). No 

entanto, o próprio Antônio Braga, em entrevista a Roberto Cardoso de Oliveira, em 

agosto de 1962, reconheceu que a ação militar “prejudicou a situação porque os 

soldados destruíram muitas roças e malocas de índios e agora eles ficaram muito mais 

aguerridos”. Cardoso de Oliveira afirma ainda que “a criação de um posto de fronteira, 

em 1958, no chamado Estirão do Equador, no rio Javari, jamais chegou a impedir 

esses ataques” (1981, p.33).  

Em território peruano também houve a participação de militares em ações de 

represália contra os Matsés que obstaculizavam os interesses extrativistas, sendo a 

mais difundida a ocorrida em 196429. Nos anos que antecederam a expedição, os 

Matsés haviam promovido ataques nas proximidades de Requena, tendo, nos seis 

meses que a precederam, assassinado meia dúzia de moradores dessa localidade 

(Matlock, 2002, p.164; Coutinho, 2017, p.94). Por outro lado, “um ano antes, o corpo 

de um Matsés tinha sido exposto publicamente numa praça daquela povoação, 

situada na foz do Tapiche” (Coutinho, 2017, p.94; citando a Stoll, 1985, p.229). A 

expedição punitiva de 1964 foi então organizada pelo alcalde de Requena, 

Gumercindo Flores Sánchez, o qual, “alegando explorar a região para a abertura de 

uma estrada até Angamos, dirigiu-se em meados de fevereiro daquele ano para a área 

ocupada pelos Matsés”.  

Objeto de controvérsias quanto ao número de vítimas, ao modelo dos 

bombardeiros e ao tipo de bombas arrojadas sobre as malocas e roçados matsés, 

assim como em relação à participação dos fuzileiros navais norte-americanos no 

 
29  Além da produção da imprensa, de denúncias e textos acadêmicos, “os ataques indígenas e o 

bombardeio do território matsés serviram de inspiração para o enredo do romance At Play in the 
Fields of the Lord, de Peter Matthiessen (1991), publicado originalmente em 1965”; e o artista 
Markus Ronjam produziu uma quilca na qual denuncia os ataques a bomba e o uso de napalm por 
parte do governo de Belaúnde “contra quatro comunidades matsés porque obstruíam a chegada 
da civilização e progresso” (Coutinho, 2017, p.96). O romance de Peter Matthiessen também serviu 
de inspiração para o filme homônimo de Hector Babenco (1991).  
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episódio (Romanoff, 1984; Coutinho, 2017), o ataque contra os indígenas foi tema de 

matérias jornalísticas e de denúncias de pesquisadores, como o antropólogo Stefano 

Varese que, em 1967, denunciou o governo do presidente Fernando Belaúnde Terry 

pelo bombardeio aéreo com bombas incendiárias contra o povo Mayoruna-Matsés, 

ataque este que teria contado com a participação e utilização de helicópteros do 

Exército dos Estados Unidos da América, instalados no Panamá, e com a colaboração 

técnica da International Petroleum Company, que proveu a Força Aérea do Peru com 

as bombas de Napalm (Varese, 2021). 

Sobre este episódio dramático, avalia Coutinho (2017, p.97):  

 

O temor exacerbado que se abateu sobre os habitantes de Requena e Lima 
pelo uso de armas de fogo na reação matsés não poderia justificar, por si só, 
o uso desproporcional de armamento pesado e a adoção de manobras de 
guerra (incluindo a varredura do terreno com rajadas de metralhadoras) 
contra os “Mayoruna”. Mas há que se reconhecer que esse emblemático 
episódio da história de relações interétnicas entre os Matsés e a sociedade 
peruana foi insuflado, pelo menos em parte, pela longue durée de 
representações sociais que explicam a repercussão pública e o receio 
exagerado provocados pela decidida resistência indígena. Os primeiros 
relatos da imprensa de Lima refletiam a histeria gerada por funcionários do 
governo local, divulgando-se inicialmente que, além dos dois guias mortos, 
teriam sido feridos dois homens, em seguida quatro, e logo onze dos 38 
integrantes da expedição. Os atacantes – computados primeiro como oito mil, 
em seguida dois mil e, por fim, quinhentos índios – supostamente usavam 
“armas modernas”, lutavam como “unidades treinadas”, “interceptavam 
transmissões de rádio” e eram “conduzidos por brancos” (Colby & Dennet 
1995: 465). Suspeitou-se que pudesse ter havido algum tipo de incursão 
praticada por “contrabandistas” ou “comunistas” brasileiros, mas o 
embaixador do Brasil em Lima “manteve a compostura”, negando 
conhecimento sobre quaisquer atividades incomuns no lado brasileiro da 
fronteira. 

 

Sobre tal prática, Cardoso de Oliveira (1981), registrou anos antes que era “voz 

corrente na fronteira dizer-se que no Peru são usados aviões para bombardear aldeias 

indígenas, de grupos hostis” e que diziam também “que a aplicação da receita peruana 

chegou a ser considerada nos meios militares brasileiros. Caso isso realmente fosse 

concretizado seria fato único (e insólito) na história das relações entre índios e brancos 

no Brasil” (p.33). 

Ainda que não tenhamos registro de bombardeios empreendidos por militares 

brasileiros contra indígenas dessa região, lembramos a utilização de dinamites por 

uma das comissões demarcadoras de limites, citada anteriormente, e, como veremos 

no próximo capítulo, o uso de explosivos marcará as ações de estudo e prospecção 

de petróleo e gás da Petrobras na década de 1980. 
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É também em meados da década de 1960 que se intensificam as notícias de 

conflitos com um dos povos indígenas do interior do vale do rio Javari à época 

considerados “arredios”, e atualmente tidos como de recente contato pela Fundação 

Nacional do Índio (FUNAI): os Korubo. Coutinho (1998) registra como primeiro conflito 

o ataque de indígenas contra empregados de Flávio Azevedo, no ano de 1965, no 

igarapé Marubo. Na oportunidade, os indígenas mataram três homens. Três anos 

depois, é atribuído um novo ataque aos Korubo, desta vez à casa de um seringueiro 

na localidade “volta do perigo”, situada na margem esquerda do rio Itacoaí, em que 

mataram o seringueiro e raptaram uma criança. 

Até final da década de 1990, serão registrados diferentes “ataques” desse 

grupo indígena, que de diferentes formas fazia perceber à população envolvente o 

território que consideram seu (Coutinho, 1998, p.54). Tal situação coincidirá com o 

início da atuação da FUNAI na região, e de outros agentes indigenistas, sobre a qual 

iremos abordar no segundo capítulo, que versará sobre as novas situações de contato 

e a formação do campo indigenista. 

 

1.3 UMA ATALAIA NO NORTE AMAZÔNICO 
 

A conformação da região fronteiriça em que se situa o vale do rio Javari, 

conforme tenho tentado demonstrar até aqui, e a que daremos continuidade no 

próximo capítulo, é resultante de diversas frentes econômicas e políticas, as quais são 

empreendidas por diferentes atores, como os missionários, militares, agentes 

governamentais, empresários e trabalhadores, nativos ou não. Trata-se de um 

processo de conquista de territórios e de corpos, do qual, somado à definição dos 

limites nacionais, surgiram também povoados, vilas e colônias militares que dão forma 

aos atuais municípios da região. 

Sem nenhuma pretensão de separar as ações missionárias, militares e 

econômicas, observamos que alguns desses elementos se sobressaem no processo 

de formação dos municípios. Enquanto Tabatinga constituiu-se primordialmente como 

marco militar de fronteira, desde a segunda metade do século XVIII, outras cidades 

têm no aldeamento missionário dos indígenas suas principais raízes. Neste conjunto, 

destacam-se os atuais municípios de São Paulo de Olivença e de Amaturá. São Paulo 

de Olivença surgiu de um povoamento missionário espanhol fundado em 1689 pelo 

missionário jesuíta Samuel Fritz e é uma das mais antigas paróquias do Amazonas, 
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criada em 1759. E, em 1884, tornou- se a sede da comarca do Alto Solimões (Pacheco 

de Oliveira, 2012; Ferrarini, 2013). Amaturá, também no final do século XVII, foi local 

de uma missão do padre Samuel Fritz. Ao longo de sua história recebeu diferentes 

nomes, como “Castro de Avelãs”, a partir de 1759, “como parte da política pombalina 

de aportuguesar os topônimos da Amazônia” (Ferrarini, 2013 p.169), denominação 

que foi novamente modificada a partir de 1833. 

 A influência missionária na formação desses municípios também ocorreria no 

período republicano, especialmente a partir de 1909 com a missão dos capuchinhos 

de Úmbria, que entre os anos de 1913 e 1915 tinham Tonantins, São Paulo de 

Olivença e Remate de Males como os lugares mais importantes da missão. E, a partir 

do fim dos anos de 1920, Esperança, situada na foz do Javari, se tornaria a terceira 

principal residência missionária (Tosti, 2012).  

Por sua vez, Atalaia do Norte, herdeira de Remate de Males e instalada no 

antigo seringal Cametá, emergirá muito mais das ações das frentes econômicas, 

especialmente da exploração e comercialização da borracha nos rios Javari e seus 

afluentes. No final do século XIX, em uma localidade próxima à foz do rio Itacoaí, 

formou-se o povoado de Remate de Males, tendo também recebido o nome Santa 

Cruz do Itecuahi. Anísio Jobim30, em “Panoramas Amazônicos, vol. VI – Benjamin 

Constant” (1943), afirma que nessa localidade habitava o filho de um oficial superior 

brasileiro, e que a denominação de Remate de Males foi dada em 1890, pelo 

maranhense Alfredo Raimundo de Oliveira Bastos, que encontrou nesse local relativo 

bem-estar, resolvendo fixar-se como um remate aos seus males, designação colocada 

inicialmente em um letreiro na fachada de seu barracão e que posteriormente teria se 

estendido para todo o povoado (pp.15 e 16). 

Sua localização, em uma área alagadiça na foz do Itacoaí, implicava na forma 

da sua ocupação e construção de casas e comércios, e das dinâmicas sazonais, 

comuns a outras áreas amazônicas. Tosti (2012, p.67), a partir dos relatos dos 

 
30  Anísio Jobim foi Desembargador do Tribunal de Apelação do Amazonas. Membro da Academia 

Amazonense de Letras, do Instituto Geográfico e Histórico, sócio correspondente do Instituto 
Histórico do Rio Grande do Norte, membro da Sociedade Riograndense de Ciências e sócio 
correspondente da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro. Além do trabalho em tela, foram 
publicados ainda outros volumes de Panoramas Amazônicos, sendo os que o antecedem: 
Panoramas Amazônicos. I, Coari. 1933; Panoramas Amazônicos. II, Codajás. 1934; Panoramas 
Amazônicos. III, Tefé. 1937; Panoramas Amazônicos. IV, Moura. 1938; e Panoramas Amazônicos. 
V, São Paulo de Olivença. 1940. 
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missionários capuchinhos que por lá se instalaram no início da década de 1910, nos 

dá uma ideia das suas dinâmicas ocupacionais:  

 

O centro habitado era um município, contava então com cerca de 2.000 
habitantes e era dotado de agência postal, coletoria de impostos e de um 
destacamento de polícia; os habitantes eram, a maioria, dedicados ao 
comércio e haviam como habitação barracos de madeira ‘bem altas da terra’, 
sendo a área, por boa parte do ano, ‘toda alagada’; na estação das chuvas o 
trânsito e a comunicação aconteciam por meio de ‘barquetas’, com evidente 
dificuldade que, todavia, aumentava nos meses nos quais ia ‘secando a 
inundação’, além do que ‘mosquitos e outros insetos como pium, mucuim, 
maruim’ tornavam-se ‘insuportáveis’. Duas cabanas eram reservadas ao 
culto, uma era dedicada a S. Sebastião e outra a S. Francisco, mas não 
escapou ao missionário que a pouca distância deles estava nascendo ‘uma 
bela construção’, identificando-se como um templo maçônico. 

 

No auge do período da borracha, Remate de Males se constitui como um 

importante entreposto comercial – considerando também as referências ao 

contrabando com o vizinho povoado de Nazareth. Nesse tempo de forte 

movimentação econômica, chegou a possuir uma agência de vapores, farmácia, 

barbearia, joalherias, relojoarias, lojas de confecções, armarinhos, alfaiatarias, 

bilhares, botequins, cabarés, açougues, funilarias e carpintarias, além de um médico, 

consultórios odontológicos e advogados. Abrigou um vice-consulado do Peru, aí 

surgiu a loja maçônica “Firmeza e Amor”, hoje localizada em Benjamin Constant, e 

circulava um jornal, “O Javari”. Os maiores estabelecimentos eram pertencentes às 

firmas de Marques Valente & Cia, Pio de Azevedo Veiga, Alfredo Bastos, Marques & 

Levy, Afonso Alvim, Fortunato Danon e Tertuliano Melo (Jobim, 1943; Souza, 2014; 

Coutinho, 2017).  

Na margem esquerda do rio Javari, em frente à foz do Itacoaí, se formou o 

povoado de Nazareth (atualmente Amélia) e também se constituiu em um importante 

entreposto comercial com firmas que mantinham transações comerciais com os 

Estados Unidos e a Europa, via Iquitos. Favorecidos pelos preços baixos, devido à 

tarifa aduaneira (Jobim, 1943). Coutinho (2017), relaciona os maiores 

estabelecimentos como pertencentes a Marius & Levy, Merlo & Irmãos, Abensour & 

Cia, Mamann & Irmãos, Salomon Brown, Fonseca & Cia, Nordon & Cia e M. Daou & 

Cia. Além da pujança comercial, um dos temas retratados acerca de Remate de Males 

e Nazareth é o do contrabando de produção da borracha.  

 

Devido à distância de Letícia e Tabatinga, no rio Amazonas/Solimões, e do 
posto fiscal de Santo Antônio, na foz do Javari, brasileiros contrabandeavam 
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produtos do Peru, e os peruanos levavam contrabando do Brasil, e ‘o 
resultado é que ambos os lados se opõem às autoridades e ajudam um ao 
outro por todos os meios ao seu alcance’ (Woodroffe 1914: 45-46). […] O 
‘apreciável contrabando na fronteira’ seria notado, ainda na segunda metade 
do século XX, por Carvalho (1955). (Coutinho, 2017, p.69) 

 

O povoado de Remate de Males foi elevado à categoria de vila em 1898, 

quando foi criado o município de Benjamin Constant (Lei Estadual nº 191, 29.01.1898), 

tendo sido sede municipal nos períodos de 1898 a 1901 e de 1904 a 1928 (Jobim, 

1943; Neves et al, 2016). Não obstante a forte movimentação comercial em Remate 

de Males – assim, como em Nazareth –, o povoado não oferecia as condições 

necessárias e desejadas para continuar sediando o município de Benjamin Constant 

por situar-se em local baixo, na foz do rio Itacoaí, sendo inundado todos os anos por 

ocasião das enchentes, assim como pelas doenças atribuídas ao local. Assim, em 4 

de janeiro de 1928, por intermédio da Lei Estadual nº 1.375, Remate de Males foi 

substituído pelo povoado de Esperança, situado na foz do rio Javari, como sede 

municipal de Benjamin Constant (Jobim, 1943; Paladino, 2006). 

Em 01 de dezembro de 1938, Remate de Males passa à categoria de distrito 

(Lei Estadual nº 176) sendo-lhe atribuído o mesmo território do atual município de 

Atalaia do Norte. Cinco anos mais tarde, em 1943, é fundado no seringal Cametá o 

povoado de Atalaia do Norte, em ato que contou com a presença do interventor federal 

no Estado, Álvaro Botelho Maia (Ilustração 3) (Jobim, 1943; Neves et al, 2016).  
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Ilustração 3 - Lançamento da pedra fundamental do povoado de Atalaia do Norte (AM), em 1943 

 

Nota-se, da esquerda para a direita, M. Leão, F. Silvestre, Noronha, A. Maia e J. Veiga. Fonte: IBGE (Disponível 

em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/am/atalaia-do-norte/historico Acesso em 25 de setembro de 2019) 

 
Desse ato cabe destacar o discurso de Álvaro Maia. Conforme podemos 

observar nos trechos reproduzidos a seguir, é um discurso representativo da política 

do Estado-Novo, da visão da Amazônia enquanto fronteira, da exaltação da economia 

gomífera e do potencial de exploração econômica dos recursos naturais.  

 

SERINGUEIROS E SERINGALISTAS DO OESTE: 
 

Aqui estou, numa prova dos claros métodos de administração do 
Estado-Novo, acedendo a irrecusável apêlo, a 900 milhas de Manáus, feliz 
com o vosso convívio, num recanto de florestas que é uma transição entre os 
contrafortes dos Andes e as planícies amazônicas. 

(...) Aqui se ouviram as palavras dos povos colonizadores e do 
ameríndio, ora incorporado à civilização; por aqui passaram inca, 
portugueses e espanhóis; aqui os antepassados ergueram as casas e 
abriram os roçados, fixando o limite do Brasil com esforço e trabalho. (...). 

(...) O Javarí e seus afluentes deslizavam pontilhados de barracões e 
armazéns, cujos proprietários e seringueiros, perturbados por impiedosas 
crises, foram obrigados a abandoná-los, em procura de elementos para vida. 
Mas algumas centenas de homens permaneceram em suas margens, como 
sentinelas invencíveis. “Soldados da produção”, contribuis agora, num setôr 
perigoso, para enviar matérias primas às uzinas distantes, e auxiliais a 
fundição de armas para a causa da liberdade. Vencerá a guerra quem tiver 
heroísmo e resistência, quem tiver ferro, petróleo e borracha. Assegura-se 
mesmo que vencerá a guerra quem possuir o último quilo de borracha. (...).  

O núcleo mais ocidental do Brasil, méta de reuniões nas férias de vossa 
atividade, é Remate de Máles, denominação marcante com que antigos 
vanguardeiros, curtidos pelo sofrimento, crismaram esta área de rio barrento. 
As endemias e as erosões insurgiram-se contra o nome; a terra caída vai 
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demolindo Remate de Máles, cujas barracas primitivas foram bebidas pelas 
enchentes. 

Não seria explicável o desaparecimento do centro em que florejaram 
vossas esperanças e em que se firmaram tantas tradições religiosas e 
familiares.  

Seringalistas e seringueiros do Oéste:  
Um pouco mais adiante, em terra-firme saudável, nascerá ATALÁIA, 

(...). Será o mais extremo núcleo do Oéste, a guarita da marcha para o Oéste, 
comandada pelo grande Presidente Getúlio Vargas. E já vos encontrais no 
Oéste, sois filhos do Oéste, patrulhando a região predestinada, onde há 
reservas minerais e fontes de riqueza imediata, como águano, o páu-rosa e 
a borracha. (...). (citado por JOBIM, 1943, pp. 106-109).   

 

Através da Lei Estadual nº 96, de 19 de dezembro de 1955, o povoado de 

Atalaia do Norte (incluído o antigo distrito de Remate de Males), desmembrando-se 

do Município de Benjamin Constant, passa a constituir um município autônomo. Em 

fevereiro de 1956, ocorreu a instalação do município, que teve como primeiro prefeito 

o senhor Theóphilo Casimiro Brasil – nomeado por Plínio Coelho, então governador 

do Amazonas. Foi posteriormente, em 04.06.1968, pela Lei Federal nº 5.449, 

enquadrado como “Área de Segurança Nacional” (Paladino, 2006; Neves et al, 2016).  

O território do município de Atalaia do Norte abriga os dois Pelotões Especiais 

de Fronteira mencionados anteriormente: Estirão do Equador e Palmeiras do Javari. 

De acordo com o sítio na internet do Comando de Fronteira Solimões/8º Batalhão de 

Infantaria de Selva:  

 

A 1° de setembro de 1955, pelo decreto-lei nr 38.318, foi criado o 9° Pelotão 
de Fronteira, com sede em Estirão do Equador-AM, sendo inaugurado em 14 
de dezembro de 1957. Sua primeira povoação ocorreu em 1950. Em 14 de 
dezembro de 1953 foi fundado um povoado, denominado “Seringal Brasil”, 
tendo em vista a grande concentração de seringueiros nesta área. Os 
conflitos entre brancos e indígenas provocaram o êxodo dos seringueiros que 
habitavam a margem do rio. Com a finalidade de vigiar a linha de fronteira e 
iniciar a colonização da região, foi criado o 9° Pel Fron. Com a criação do 1° 
Batalhão Especial de Fronteira, em 10 de janeiro de 1969, com sede em 
Tabatinga-AM, o 9° Pelotão de Fronteira passou a denominar-se 1ª 
Companhia Especial de Fronteira (1ª CEF), constituída pelos pelotões de 
Japurá, Ipiranga e Palmeiras do Javari. A 1ª CEF, em fevereiro de 1986, teve 
o seu posto de comando (PC) recuado para o 1° BEF, em Tabatinga. Com o 
desmembramento, a 1ª CEF passou a ter, em 1° de janeiro de 1987, o Pelotão 
de Selva do Estirão do Equador. No ano de 1993, passou a denominar-se 4° 
Pelotão Especial de Fronteira, denominação que persiste até hoje. Tal nome 
foi dado ao Pelotão, pois, na sua área, existia um igarapé que chamava-se 
Equador (atual Serraria), e pelo fato da frente do Pelotão apresentar o trecho 
mais reto ao longo do rio Javari, conhecido como Estirão.” (Disponível em: 

http://www.8bis.eb.mil.br/, Ace em 3 de janeiro de 201331).  

 
31  Em 26 de setembro de 2019 foi realizada uma nova consulta ao site do CFSOL/8ºBIS e se 

identificou que as informações sobre esse pelotão foram resumidas em relação à consulta realizada 
em 2013. A redação atual pode ser acessada em: http://www.eb.mil.br/web/midia-
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Sobre o PEF Palmeiras do Javari, o sítio informa:  

 

Sua primeira povoação ocorreu em 1940 com a formação de uma vila 
formada por seringueiros. O decreto nr 38.318, de 1° de setembro de 1955 
criou o 8° Pel Fron (futuro 1° PEF). Com o início da Operação Palmeiras do 
Javari, que tinha a finalidade de escolher o local exato do 8° Pelotão de 
Fronteira, em 1961, deu-se a presença militar no local onde é atualmente o 
1° Pelotão Especial de Fronteira. Em janeiro de 1963, após ser definido o 
local, e as obras serem iniciadas, foi incorporado o primeiro contingente. O 
Pelotão recebeu o nome de “Palmeiras do Javari”, devido à extração da 
borracha na região denominada Seringal Palmeiras e à sua localização nas 
margens do Rio Javari. O Brasil precisava ocupar essa faixa de fronteira com 
o objetivo de fiscalizar o rio Javari, que se configura como uma grande porta 
de entrada para o Brasil, sendo navegável o ano todo. Tal fato demonstrou a 
grande preocupação do Exército Brasileiro com a vigilância da fronteira 
nacional. Aproveitando a proximidade com a cidade peruana de Colônia 
Angamos e a comunidade existente no local, foi designado o Seringal 
Palmeiras como local para a instalação do 1° PEF. (Disponível em: 

http://www.8bis.eb.mil.br/, acesso em 3 de janeiro de 201332).  
 

Notam-se dois elementos do ideário militar nesse breve histórico, o da defesa 

da soberania sobre o território nacional e o da percepção da Amazônia enquanto um 

vazio demográfico, que historicamente têm sido acionados para justificar a criação de 

bases militares e incentivar políticas para a expansão da fronteira agrícola – questão 

que voltará a ser abordada no segundo capítulo. 

Conforme apresentado anteriormente, a criação desses dois pelotões militares, 

assim como o de Angamos, no Peru, mantém relação com a intensificação dos 

ataques matsés no Vale do Javari e na região do baixo Ucayali e converge para a 

realização de expedições punitivas contra os indígenas que resistiam às invasões aos 

seus territórios. E, conforme é registrado nas informações oficiais citadas acima, suas 

instalações condizem com a localização de antigos seringais, mantendo, portanto, 

estreita relação com as dinâmicas de ocupação não indígena promovidas pelas 

frentes econômicas. 

Atualmente Atalaia do Norte integra a microrregião do Alto Solimões, da qual 

também fazem parte os municípios de Amaturá, Benjamin Constant, Fonte Boa, Jutaí, 

Santo Antônio do Içá, São Paulo de Olivença, Tabatinga e Tonantins (Ilustrações 4 e 

5). Com exceção de Fonte Boa, os municípios da microrregião do Alto Solimões fazem 

 
impressa/noticiario-do-exercito/-/asset_publisher/IZ4bX6gegOtX/content/conheca-o-seu-exercito-
cfsol-8-bis-sel-va-  

32  Idem.  
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parte da chamada “Faixa de Fronteira”, com 150 Km de largura, paralela à linha 

divisória terrestre do Território Nacional, e são considerados “Área de Segurança 

Nacional”.  

Ilustração 4 - Localização dos municípios na Faixa de Fronteira e da Terra Indígena Vale do 
Javari 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 5 - Mapa da região fronteiriça com a indicação das localidades citadas no capítulo 
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2 NOVAS SITUAÇÕES DE CONTATO E A FORMAÇÃO DO CAMPO 
INDIGENISTA NA REGIÃO 

 
Neste capítulo busco aprofundar a reflexão sobre o complexo quadro de 

relações interétnicas no Vale do Javari. Para tanto, avanço na reconstrução histórica 

da diversa situação de contato que envolverá os povos indígenas da região. A 

continuidade de relações de exploração desenvolvidas no regime de seringal e o 

incremento da indústria madeireira serão acompanhados por novas modalidades da 

frente de expansão econômica, como o comércio de peles de animais silvestres, uma 

experiência de extração de palmito e, principalmente, as atividades de prospecção 

petrolífera nos dois lados da fronteira.  

Novos grupos religiosos também passam a compor esse complexo quadro de 

relações. Nos anos de 1950, missionários ligados ao pastor John Jansma, da Missão 

Novas Tribos do Brasil (MNTB), iniciaram o contato e passaram a se estabelecer entre 

comunidades indígenas Marubo situadas no alto rio Ituí. No final da década de 1960, 

missionárias do Instituto Linguístico de Verão (ILV/SIL) conseguiram estabelecer suas 

bases em território Matsés no Peru, provocando uma série de transformações entre 

esse povo, nos dois lados da fronteira. Também se observou a atuação de 

organizações católicas ligadas a movimentos de defesa dos direitos indígenas, como 

o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), a Operação Anchieta (OPAN; atualmente, 

Operação Amazônia Nativa) e a formação da Pastoral Indigenista da Diocese do Alto 

Solimões.  

A década de 1970 foi marcada pelo estabelecimento e atuação da agência 

indigenista governamental brasileira, a recém-criada Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI; atualmente Fundação Nacional dos Povos Indígenas), que substituiu o 

Serviço de Proteção ao Índio (SPI). Trata-se de uma de um período cujo contexto se 

caracterizou pela continuidade dos conflitos entre indígenas e não indígenas, pela 

proposta de construção da Rodovia Perimetral Norte que atingiria diversos pontos 

habitados por grupos indígenas isolados e pelas ações de pesquisa e prospecção de 

petróleo e gás natural realizadas pela Petrobras. Em decorrência da ação da FUNAI, 

estreita-se o contato com grupos indígenas que mantiveram relações esporádicas de 

comércio e aviamento com a sociedade regional durante os anos 1940, 50 e 60, além 

de se consolidar o contato com os Matsés, iniciado por caçadores peruanos e 
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trabalhadores da Petrobras, e promover a atração e contato com os Matis e, mais 

recentemente, com os Korubo e os Tsohom-Djapá.  

Ainda que possamos tomar o ano de 1971 como o de estabelecimento da Funai 

na região, para a compreensão da ação indigenista oficial lanço mão de alguns 

eventos e documentos que antecedem essa data. Recorrendo à análise de diversos 

relatórios, ofícios, projetos e matérias da imprensa, tento refletir sobre a atuação desse 

órgão a partir da categorização de duas modalidades da ação indigenista: a política 

de atração; e a de proteção etnoambiental. No Peru, a década de 1970 também será 

marcada por transformações na política indigenista governamental, sobretudo a partir 

da criação da primeira lei voltada aos povos indígenas amazônicos (Ley de 

Comunidades Nativas y de Desarrollo Agropecuario de las Regiones de Selva y ceja 

de Selva). 

A atuação da agência indigenista brasileira produziu uma vasta documentação, 

entre relatórios, comunicados, ofícios e estudos para a demarcação, que permite 

acessar inúmeras informações sobre a atuação das frentes econômicas vigentes, os 

conflitos entre indígenas e não indígenas e sobre a constituição do campo indigenista 

no Vale do Javari. A formação desse campo indigenista contou também com a atuação 

de entidades não governamentais, como a Pastoral Indigenista do Alto Solimões, e o 

Conselho Indigenista Missionário, agências de cooperação internacional e, sobretudo, 

com a organização do movimento indígena do Vale do Javari. Nesse contexto, entre 

os anos de 1971 e 2001, o quadro de relações interétnicas será fortemente alterado, 

passando do regime tutelar para uma nova situação de pós-tutela em que os 

indígenas, a partir de suas próprias organizações, passam a exercer maior controle 

de decisão e execução das políticas indigenistas, tendo a luta pela demarcação da 

Terra Indígena como elemento propulsor dessas transformações.  

Será um período de intensificação dos contatos com diversos grupos indígenas, 

sejam eles dirigidos por atores econômicos, políticos ou religiosos, e de profunda 

violência – das correrias de madeireiros às dinamites utilizadas pela Petrobras; dos 

alto-falantes das missionárias do SIL aos deslocamentos provocados por políticas de 

atração malsucedidas; dentre outras situações que serão apresentadas a seguir. Mas 

também um período de forte resistência indígena e da formulação inicial de alianças 

e estratégias que marcarão as relações e a ação política indígena a partir dos anos 

1990. 
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Ainda neste capítulo, apresento uma reconstituição do processo de 

demarcação da Terra Indígena Vale do Javari, buscando identificar os elementos 

centrais na formulação das propostas e os impasses da tramitação nas instâncias 

superiores da Funai, assim como) suas vinculações com as transformações políticas 

no Brasil entre 1971 e 2000.  

 

2.1 ENTRE VELHAS E NOVAS SITUAÇÕES DE CONTATO: FRENTES 

ECONÔMICAS, MISSIONÁRIOS E AGÊNCIAS INDIGENISTAS NA SEGUNDA 

METADE DO SÉCULO XX 

 

2.1.1 Planos de integração para os “Índios da fronteira norte” – os antecedentes à 

atuação da Funai no Vale do Javari 

 

A região do Vale do Javari não contou com uma presença efetiva do Serviço 

de Proteção aos Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN), no 

entanto, as áreas ocupadas e os respectivos grupos indígenas da região não eram 

desconhecidos pelo governo brasileiro, fosse pelas informações advindas das 

comissões de limites na passagem do século XIX para o XX, ou pelas informações 

vinculadas ao desenvolvimento da exploração da borracha e posteriormente da 

madeira na região, assim como pelos registros de contatos esporádicos entre 

inspetores do SPI(LTN) e grupos indígenas no início do século XX.  

Em 1912 ocorre o primeiro registro sobre os Tyonwük-dyapa (também grafado 

como Tsohon-djapá, e na época da viagem registrados como “Tucanos”), a partir de 

uma viagem realizada ao rio Jutaí por Arthur Bandeira e Dagoberto de Castro Silva, 

respectivamente ajudante-chefe e ajudante da 1ª Inspetoria Regional do SPILTN, 

sediada em Manaus. “Essa visita teve como objetivo averiguar uma ‘correria’ 

organizada contra índios que haviam assassinado um seringalista local, chamado 

Cornélio, e resgatar suas filhas, que haviam sido raptadas por esses índios após seu 

assassinato” (Gama, 2020, p.26). No relatório dos funcionários do SPI são registrados 

“25 Canamaris e 21 Tucanos, entre velhos, mulheres e creanças” (Castro Filho, 

1912b, p.3 apud Gama, 2020, p.26).  

Coutinho (1993, 2017) cita um ofício do órgão indigenista, do ano de 1919, em 

que há informações sobre os Mayoruna. E, sobre os conflitos e correrias que contaram 
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com a participação do Exército brasileiro na década de 1950, esse autor identificou a 

existência de uma carta remetida ao diretor do SPI pelo chefe substituto da 1ª 

Inspetoria Regional do órgão, Antônio Cornélio de Mello, relatando a situação (2017, 

p.91). 

Em 1951, conforme Welper (2009, pp. 118 -121), ocorre um outro contato em 

decorrência de um incidente envolvendo comerciantes locais e índios Marubo que 

faziam o percurso entre a bacia do rio Javari e a bacia do rio Juruá, o qual levou “o 

Juiz de Direito de Cruzeiro do Sul a requisitar a intervenção do Serviço de Proteção 

aos Índios (SPI), que fez uma apuração oficial dos fatos, registrada num ofício 

[Relatório SPI, Arquivo Museu do Índio Filme 31 Plan. 380]” (p.118). Outra situação 

também relacionada aos Marubo foi a autorização concedida pelo SPI para instalação 

e atuação da filial brasileira da New Tribes Mission, em 1958 (p.123). Melatti (1981, 

p.113), menciona também o contato dos Kulina (Pano), do igarapé São Salvador, com 

servidores do SPI em 1962.  

Relatórios e outros documentos do SPI de meados da década de 1950 

apresentam mais informações sobre os povos da região e também propostas de 

atuação. A exemplo do “Relatório minucioso acerca populações indígenas área 

amazônica [sic]”, do diretor do órgão indigenista, José Maria da Gama Malcher (1955). 

Nesse documento, dirigido à Arthur Cezar Ferreira Reis, à época Superintendente do 

Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA33), Malcher propõe que em 

1956 fossem desenvolvidos estudos para maior conhecimento da região, e (de modo 

a) então “traçar planos para melhor atender os índios da fronteira com o Peru no 

Javari”. E para o ano de 1957 sugeriu a instalação do “Posto do alto Itacoaí” para 

atender aos “Canamari”, “Bendiga-a” e outros, o qual seria “o primeiro de uma série 

de postos a serem localizados nas cabeceiras do Ituí, Curuçá e Ipixuna”.  

Há um outro documento de Malcher, “Índios da fronteira Norte e Noroeste do 

Brasil: sugestões apresentadas pelo sr. José Maria da Gama Malcher ao Exmo. Sr. 

General Henrique Teixeira Lott, D.D. Ministro da Guerra”, de 18 de novembro de 1956. 

 
33  Órgão criado pela Lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 1953, com a função de executar o Plano de 

Valorização Econômica da Amazônia, definido pelo mesmo documento legal. Em 27 de outubro de 
1966, pela Lei nº 5.176, foi transformada na Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 
(Sudam). (Cf. Verbete Temático: SPVEA. Disponível em: 
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/superintendencia-do-plano-de-
valorizacao-economica-da-amazonia-spvea Acesso em 29 abril 2021.). Para informações sobre os 
antecedentes históricos e políticos da criação da SPVEA, assim como, sobre seus fundamentos 
legais e funcionamento anteriores a 1966, cf.: Reis (1966, pp.179-217; pp.249-286). 
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É acompanhado de um documento do Ministério da Agricultura intitulado “Colônias 

Indígenas de Fronteira” e da “Relação dos grupos indígenas que habitam a fronteira 

norte e noroeste do Brasil”. Dessa relação, destacamos as referências a “tribos” 

listadas como do Juruá, Javari e do Contamana em que são apontadas a localização 

no vale do rio Javari, a saber: Canamari (Uili-diapá): entre o Jutaí e o Juruá (curso 

médio) e na margem esquerda do alto Itacoaí; Mayoruna (Pano): cabeceiras do 

Jundiatuba [sic], médio Curuçá e Javari nas duas margens; Catuquina (também 

conhecidos por Nauá): cabeceiras do Javari a montante dos Capanaua; Remo (Pano): 

cabeceiras do rio Môa, ao pé das colinas de Contamana, entre a foz do Batã e as 

cabeceiras; Capanaua: nas cabeceiras do Javari; e os Marúbo: território peruano, nas 

cabeceiras do rio Blanco e no território brasileiro entre o Jaquirana e o Curuçá.  

Nos referidos documentos de Malcher à SPVEA e ao Ministério da Guerra, os 

indígenas são tomados como “única ocupação permanente daquelas regiões”, 

representantes das “reservas da maior importância para a integração das zonas de 

fronteira na comunidade nacional”. E os outros países são tidos como mais avançados 

nas medidas que visam “consolidar a ocupação de suas fronteiras através da fixação 

de uma população autossuficiente como só o pode ser, naqueles ermos, a indígena”. 

Tendo como preocupação a “nacionalização” da população indígena – que seria 

alcançada mediante a criação das “Colônias Indígenas de Fronteira” – e a vigilância 

das fronteiras, afirma que:  

 

O índio fronteiriço não tem qualquer razão para identificar-se com uma ou 
outra das nacionalidades confrontantes, cujos limites passam sobre o seu 
território tribal, mas já não pode prescindir de um grande número de artigos 
industriais como as ferramentas, panos, medicamentos, etc. e tende a 
vincular-se àquele que representa sua fonte de suprimento desses artigos. 

 

Neste mesmo sentido, um outro documento, intitulado “Plano de Integração 

Indígena”34, reforça as propostas integracionistas e a ênfase na vigilância da fronteira. 

 
34  A versão consultada desse documento é uma atualização do fim dos anos 1980 ou início dos anos 

1990. Contudo, conforme é registrado em uma observação introdutória assinada por José Américo 
Peret, trata-se do texto de uma proposta que já vinha sendo apresentada ao governo brasileiro 
desde 1969: “Este trabalho vem sendo apresentado aos governantes do país desde 1969, sem 
obter o esperado apoio. No governo do Presidente Sarney, com o surgimento do Projeto Calha 
Norte, tentaram implantar de forma aleatória o nosso plano. Como este trabalho requer 
profissionalismo e sistematização, não deu certo. E ainda encontrou forte resistência das Missões 
Religiosas interessadas em manter a tutela dos índios nas fronteiras. (vide informativo "Calha 
Norte" número 2 de agosto - 1988 - CIMI - Regional Norte I - Colônias Indígenas: Uma farsa 
montada para acabar com os índios); nele contém até uma mira telescópica de arma.”. Participaram 
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Enquanto projeto de assimilação, insistem na profissionalização do indígena e na sua 

utilização enquanto força de trabalho. Seguindo os princípios da proteção e da 

localização de trabalhadores nacionais, reconhecem as violências praticadas contra 

os indígenas, afirmam ter como objetivo a proteção destes e oferecem a 

transformação em mão de obra como meio para garanti-la. Para a região foi proposta 

– dentre as 16 que constam no documento – a criação da “Colônia Indígena Curuçá: 

margem esquerda do rio Curuçá no rio Javari (Brasil/Peru): para índios Katukina, 

Yaminawa, Arawá, Mayuruna, Matsis (Amazonas/Acre)”.  

A proposta de instalação de Colônias Indígenas de Fronteira no Vale do Javari 

será objeto de discussão na Funai, como se constata na documentação decorrente 

do relatório do sertanista Raimundo Pio de Carvalho Lima, de outubro de 1969, em 

que são apresentadas as primeiras propostas para a atuação do órgão indigenista na 

região.  

Em documento de 4/12/1969, reafirma-se que as regiões do Javari e do Curuçá 

já estavam previstas “para nelas serem implantadas Colônias indígenas de Fronteira, 

consoante se verifica do ‘Plano de Integração Indígena’ submetido ao Senhor Ministro 

de Estado do Interior”. Nesse documento se considera “inoportuna” a criação de 

postos no Javari e no Curuçá, “uma vez que o que se pretende é muito mais que isso”. 

Uma vez criadas as Colônias, “desaconselhável seria a localização de postos no 

Itacuaí e no Ituí, portanto em regiões afastadas da fronteira com o Peru, pois o objetivo 

das Colônias é, precisamente, o de manter concentrações humanas na faixa de 

fronteira”. Menciona-se a proposta de duas colônias indígenas: Curuçá – situada à 

margem esquerda do rio de mesmo nome, para atrair os grupos Mayoruna e Marubo; 

e a do Ipixuna – entre as cabeceiras do Ipixuna e Môa e cabeceiras do Javari (limite 

dos Estados do Amazonas e Acre), para atender indígenas de língua Pano 

(Poyanáwa, Kuyanáwa, Nukuini, Kapanáwa, Katukina e outros). Observa-se em 

documentação posterior a este relatório que até setembro de 1970 ainda estaria em 

debate se seguiriam a instalação de postos indígenas ou as diretrizes do Plano de 

Integração Indígena (FUNAI, 1969).  

 

  

 
da elaboração deste documento: Heloísa Alberto Torres e Ney Land (antropólogos); José Maria da 
Gama Malcher e João Américo Peret (indigenistas).  
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2.1.2 Frentes Missionárias 

 

Um dos elementos constituintes do quadro de relações interétnicas da década 

de 1950 e diversas vezes questionado por políticos, militares e empresários locais é 

o grupo de missionários que se estabelece entre os Marubo, mais especificamente no 

alto rio Ituí. O primeiro contato entre missionários da New Tribes Mission e indígenas 

Marubo ocorreu em 1952 e envolve também relações comerciais desses indígenas 

com seringueiros da região do Juruá, mais especificamente do seringal Boa Fé35. Foi 

a partir das notícias dessas relações comerciais que os missionários Robert Allen e 

José Moreno passaram a procurar os indígenas mediante a abertura de uma picada 

que ligava até o rio Ituí. Entre 1952 e 1958 – ano em que a recém-criada filial brasileira 

da organização missionária recebeu autorização do SPI para se instalar e atuar entre 

os Marubo –, os missionários mantiveram-se presentes por meio de visitas, que se 

seguiram imediatamente ao primeiro contato (Montagner; Melatti, 1975; Welper, 

2009). 

A presença de missionários estrangeiros, “os americanos”, no alto rio Ituí será 

tema de diversos documentos e de manifestações contrárias de diferentes ordens e 

segmentos, com variações ao passar do tempo, visto que tal presença prolonga-se 

até os dias atuais. Questionamentos como o que é feito no citado Plano de Integração 

Indígena – “Há quem afirme que a zona de fronteira é área de Segurança Nacional. 

Nisso, concordamos. Então, por que não retiramos as Missões Religiosas 

estrangeiras que instalaram-se nas aldeias indígenas ricas em minérios e nas zonas 

de fronteiras?” – serão atualizados em momentos de acirramento de conflitos com 

madeireiros, em que eram alimentadas a desconfiança de que estes seriam os 

responsáveis pelos ataques indígenas, como em relatos coletados no início da década 

de 1970: 

 

Toda a área, conclui ele, é muito sobrevoada por pequenos aviões de 
propriedade dos missionários americanos que atuam nas cabeceiras do Rio 

 
35  Nesse período, dentre as transformações em curso entre os Marubo, ocorrem cisões que 

resultariam na divisão espacial entre Marubo do Ituí e Marubo do Curuçá. Segundo Welper (2009, 
p.131), o processo de ocupação das margens do rio Ituí pelo Marubo, a partir de meados da década 
de 1960, teria sido ocasionado por um “conflito interno, porém determinada pelas atividades 
econômicas da população emigrante, que já há alguns anos possuía estradas de seringas neste 
rio”. Outro evento marcante na década de 1960 foi o conflito dos Marubo com Matsés do igarapé 
Lobo, o qual também exerceu influência sobre os deslocamentos para o Ituí (Montagner; Melatti, 
1975, p.16). 
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Ituí, e muitos acham que os índios ultimamente vem sendo instigados por 
alguém, mas que ninguém sabe quem é, apenas existe aprofundada 
suspeita, como se fosse um mal estar ocasionado pelos incessantes vôos dos 
aviões americanos, como se pesasse uma maldição sobre eles pelo fato de 
estarem ali e alguém instigasse ou mandasse os índios atacá-los com o intuito 
de expulsar todos e é o que está acontecendo acrescentou o Sr. Vicente 
Paulo de Souza. […] as cousas vem acontecendo desde que os americanos 
se estabeleceram no alto do Rio Ituí. (Holanda, 1970, pp.6-7) 

 

Por outro lado, relatos de pesquisa de Delvair Montagner e Júlio Cezar Melatti, 

dos anos de 1970 e 80, e outros documentos que constituem vários dos processos da 

Funai sobre a região, informam diferentes papéis desenvolvidos pelo grupo 

missionário, como o da prestação de atendimentos em saúde. O pastor John Jansma, 

que passou a ser a principal referência após o estabelecimento da missão, será, 

inclusive, um dos membros do Grupo de Estudos Javari, constituído em 1984 pela 

Funai, conforme será discutido mais adiante (FUNAI, 1974, 1980, 1990; Cavuscens; 

Neves, 1985; Montagner, 1990; Coutinho, 1998).  

Entre os Matsés, cabe registrar as mudanças decorrentes do estabelecimento 

de relações não violentas com o Summer Institute Linguistics (SIL), no Peru, iniciado 

em 1969 após uma série de acontecimentos relatados pela própria organização 

missionária, em um boletim informativo disponibilizado virtualmente36, e também por 

Romanoff (1984), que desenvolveu sua pesquisa de campo cinco anos após o início 

dessa situação de contato e permaneceu entre os Matsés até 1976. Antes da 

aproximação decisiva, as duas missionárias estabeleceram, por volta de 1963, os 

primeiros contatos com falantes da língua Matsés: uma peruana conhecida por Sofia 

e seu filho Lucio – cativos que haviam fugido – e um jovem cativo de outro grupo Pano 

setentrional que as missionárias denominavam José. Os três foram levados ao centro 

de operações do SIL em Yarinacocha. José, após morar por um ano e meio com as 

missionárias, tentou intermediar o contato com o resto do grupo Matsés com o qual 

vivia, mas foi morto por eles. 

Depois dessa tentativa, as missionárias passaram a buscar o contato direto 

com os Matsés. Durante três períodos – novembro de 1966 a fevereiro de 1967; de 

maio a agosto de 1967; e de junho a novembro de 1968 – Harriet Fields e Hattie 

 
36  Durante a pesquisa do mestrado, acessei um boletim informativo que à época estava disponível em: 

www.sil.org/americas/peru/spa-pop/mcf_enfoque.pdf, acesso em 10.12.2012. Revisando os links para a 

conclusão da presente tese, não encontrei mais o boletim na página web do SIL, porém há um relatório 

disponível sobre os mesmos eventos em https://peru.sil.org/es/resources/archives/44945. Acesso em 17 

dezembro 2023. 
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Kneeland acamparam próximo a uma aldeia matsés que haviam localizado através de 

sobrevoos, mas não obtiveram sucesso. Uma nova aproximação foi feita em julho de 

1969, quando localizaram outra aldeia nas margens de um tributário do rio Chobayacu. 

As linguistas sobrevoaram a área deixando cair bens industrializados e transmitiam 

mensagens em matsés através de alto-falante instalado na aeronave. De acordo com 

o boletim do SIL a que me referi acima: 

 

Cuando los matsés oyeron que les hablaban en su lengua a través de un 
altoparlante desde una avioneta que volaba sobre su comunidad 
construyeron una plataforma grande donde pudiera aterrizar ese “pájaro 
grande”. Como eso no ocurrió, siguieron las instrucciones del altoparlante de 
ir al río. Allí encontraron a las dos lingüistas que habían acuatizado en la 
avioneta. Entre tanto, dos hombres machiguenga y un joven norteamericano 
que había vivido con sus padres entre los machiguenga, comenzaron a hacer 
una trocha hacia la comunidad de los matsés. Mientras las lingüistas 
sobrevolaban la comunidad, habían visto algunas pieles que los matsés 
estaban secando sobre el suelo. Hablando a través del altoparlante, 
ofrecieron intercambiar las pieles por artículos de primera necesidad. Los 
matsés aceptaron e hicieron el intercambio, lo cual les inspiró más confianza. 
Unos hombres matsés fueron a darles el encuentro y las invitaron a su 
comunidad. Al terminar ese día, ya de regreso a la avioneta, las lingüistas 
invitaron a un hombre matsés a comunicar-se por radio con el personal del 
ILV en Yarinacocha. Dijo: “Vinimos aquí con miedo, pero ahora no tenemos 
miedo. Todo está bien” 

 

Assim, de acordo com o relato das linguistas, se estabeleceu um “contato 

amigável”, que as possibilitou  

 

vivir entre los matsés, aprendieron a comunicarse con ellos. Poco después, 
fueron incorporadas en la estructura de parentesco. Por varios años no 
trataron enseñarles nada, sino de aprender todo lo que podían de su estilo de 
vida, incluso las prácticas de adorno personal, la iniciación de los jóvenes a 
la vida adulta, etc. Se limitaron a observar, sin tratar de introducir cambios, 
sólo ofrecían ayuda médica y trataban de adaptarse a la cultura. Así se 
incorporaron poco a poco al sistema de parentesco de los matsés. 

 

Assolados por doenças e com medo de ataques de estrangeiros, o grupo de 

Matsés que passou a viver em um conjunto de malocas construídas em torno da pista 

de pouso localizada às margens do rio Choba foi atraído, principalmente, pelo 

atendimento médico, o acesso a bens industrializados – como roupas, panelas, facões 

e machados – e pela proteção contra os ataques dos nacionais (Romanoff, 1984; 

Matos, 2009; Kovasna, 2009). Pouco depois do contato estabelecido com o SIL, outro 

grupo se aproximou de um madeireiro peruano e estabeleceu relações com os 

peruanos da guarnição de Angamos localizada na confluência do alto rio Javari, ou 
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Jaquirana, e o rio Galvez. Outros contatos também foram estabelecidos, dentre os 

quais com um missionário católico, com madeireiros, com as equipes de exploração 

de petróleo no Brasil e Peru, e com agentes da Funai (Romanoff, 1984; Matlock, 1998, 

2002; Matos, 2009; Kovasna, 2009). De acordo com Matlock (1998, p.34), o grupo de 

Matsés que fez contato com o SIL em 1969 era pequeno, no entanto, desde que se 

estabilizou, outros grupos se dirigiram para o alto Choba, dentre os quais, famílias que 

habitavam quatro malocas no Brasil37.  

Há alguns aspectos importantes para a compreensão do estabelecimento 

desse contato com as missionárias do SIL e sua relação com outras dinâmicas, 

principalmente de exploração econômica, em curso na região. A primeira é o 

envolvimento dos Matsés com o comércio de peles de animais silvestres. 

Diferentemente de Romanoff (1984), Coutinho (2017) afirma que o engajamento dos 

Matsés nessa atividade é anterior à atração promovida pelo SIL.  

No início do século XX, aponta Coutinho (p.100), “o comércio de peles 

silvestres, a par da produção de borracha, já era apontado, em 1918, como um dos 

principais ramos de negócio na vila Remate de Males”. O principal destino das peles 

silvestres, entre 1920 e 1960, era a cidade de Manaus, onde existiram mais de 150 

grandes comerciantes e exportadores que as associavam ao comércio dos outros 

produtos extrativistas, “sendo as peles silvestres apenas um dos ramos de atuação 

mercantil” – com destaque para uma das principais casas aviadoras de borracha em 

Manaus, a firma J. G. Araújo, que durante os anos de 1936 e 1965 “recebia o produto 

diretamente de mais de cem comerciantes e seringalistas do interior, os quais, por sua 

vez, aviavam pelo menos trezentos comerciantes menores do produto” (p.101). 

Igualmente, esse comércio foi bastante movimentado na Amazônia peruana, sendo 

que “a exportação de peles e couros de animais silvestres atingiu a espantosa marca 

de 1.392.690 unidades no período 1962-1966” e manteve-se em alta até 1972, quando 

inicia-se um lento declínio decorrente da proibição da caça profissional de peles, em 

1973, e reduz-se sensivelmente depois de 1980.  

Esses dados são apresentados de forma mais detalhada por Coutinho para 

sustentar o argumento de que, na região de Loreto, o comércio de couros de caititu e 

queixada “atingiu seu momento culminante justamente nos anos que precederam e 

 
37  Os deslocamentos para próximo das instalações do SIL são registrados por este antropólogo em 

um conjunto de mapas, cf. Matlock (1998). 
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se seguiram ao contato interétnico dos Matsés, inserindo-se parte do grupo indígena 

na rede de comércio desse produto, […], antes mesmo da admissão de relações 

pacíficas com as missionárias do SIL” (p.102).  

Para além dos dados quantitativos sobre essa atividade comercial, Coutinho se 

fundamenta em um outro relato sobre os eventos que marcaram o contato missionário 

com os Matsés. Trata-se do relato de Ron Snell, que na época tinha dezessete anos, 

filho de Wayne Snell, “um missionário (com formação em antropologia) pioneiro no 

trabalho de tradução da Bíblia para a língua machiguenga” (p.105). Em seu relato 

(Snell, 1998 apud Coutinho, 2017), consta que no primeiro encontro “os índios tinham 

levado os brindes, deixando em seu lugar um pacote envolto em folhas de palmeiras 

que continha um pouco de látex de borracha” e que na sequência, já acompanhados 

de homens matsés, somaram-se mais dois homens que “pareciam ‘terrivelmente 

excitados em ter peles de porco para comerciar’ e falavam nervosamente ‘sahino 

cuero bonito, Papa’, convidando-os para visitarem a maloca a fim de mostrar como 

caçavam e comiam porcos” (p.106). O oferecimento de peles e couros silvestres 

seguiu-se em outros dias de encontro entre os Matsés e os missionários, corroborando 

com a avaliação de que o envolvimento nessa atividade comercial já seria uma prática 

comum aos indígenas que passaram a manter um contato não violento com o SIL a 

partir de 1969.  

Uma segunda situação que envolveria a atuação missionária do SIL e 

dinâmicas econômicas remete aos trabalhos de prospecção de petróleo e gás natural. 

Afirma o autor que “a ‘pacificação’ dos Matsés, levada a cabo em 1969 pelas 

missionárias do SIL, permitiu que, apenas três anos depois fossem desenvolvidos 

trabalhos de prospecção de petróleo e gás natural no território ocupado por esse povo 

indígena no lado peruano da fronteira” (Coutinho, 2017, p.108) e “em poucos anos, o 

governo peruano estava alocando lotes de selva para uma nova onda de exploração 

de petróleo” (Stoll, 1985, pp.228-230 apud Coutinho, 2017, p.108). Um dos meios de 

envolvimento da organização missionária com as atividades de exploração petrolífera 

ocorria através do Servicio Selvático de Aviación y Radio, que paralelamente às 

atividades missionárias da organização, apoiou serviços demandados por 

companhias petroleiras (Coutinho, 2017, p.109). Há também informações de 

participação do SIL na negociação de um acordo com a empresa Arco Peru 

Corporation, “para evitar o contato massivo dos Matsés com estranhos”. O acordo 

previa que fossem “admitidos apenas assessores técnicos para coordenar as 
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principais atividades de exploração de petróleo in loco, recrutando-se integrantes do 

povo Matsés, recém-contatado, para compor algumas das equipes de trabalho 

encarregadas de abrir as picadas para a prospecção sísmica e a perfuração de poços 

exploratórios” (Coutinho, 2017, p.110). 

Um terceiro exemplo de que a atuação de organizações missionárias, como o 

SIL, extrapola e muito finalidades religiosas advém do campo da educação. Por cerca 

de duas décadas após o contato, o SIL, mediante contrato com o Ministério da 

Educação do Peru, foi responsável pela alfabetização bilíngue dos Matsés, 

corroborando o forte impacto da atuação missionária sobre aspectos sociais e 

culturais desse povo. Atualmente, não há mais missionários ou missionárias 

estrangeiras estabelecidas de forma permanente entre os Matsés do Peru, no entanto, 

o legado deixado por esses grupos inclui, além de um sistema de educação bilíngue 

responsável pela alfabetização e profissionalização, a formação de pastores 

evangélicos Matsés. A presença religiosa, agora exercida também por Matsés, 

continua sendo um ponto conflituoso entre seus diferentes grupos locais, conforme 

pude observar durante uma pesquisa de campo realizada na aldeia Lobo, no ano de 

2012 (Reis, 2013, 2015, 2020a). 

A Missão Novas Tribos do Brasil, no final dos anos 1980 e início dos anos 1990, 

solicitou à Funai autorização para atuação com outros povos indígenas na Amazônia, 

incluindo nessa demanda os Matsés (FUNAI, 1988, 1990a), porém, tal solicitação não 

foi aceita. Contudo, da década de 1990 até os dias atuais essas e outras organizações 

missionárias manterão diferentes relações com comunidades e organizações 

indígenas, assim como, com os indígenas que passam a transitar ou viver nas cidades 

do entorno da terra indígena, conforme será descrito e analisado em outros capítulos 

adiante.  

 

2.1.3 Instalação e início da atuação da FUNAI 
 

O já mencionado relatório do sertanista Raimundo Pio de Carvalho Lima 

(FUNAI, 1969) é o documento que assinala as primeiras proposições de atuação da 

Funai, mas também é o marco documental do registro e da narrativa da agência 

governamental sobre os inúmeros e sucessivos casos de violência entre indígenas e 

não indígenas no vale do rio Javari. A expedição relatada pelo sertanista ocorreu em 

outubro de 1969 e foi acompanhada por Bernardo Muller, servidor do Posto Indígena 



99 

de Fronteira Tukuna. O principal foco era a região do rio Itacoaí, especialmente as 

cabeceiras do igarapé Marubo e região dos rios Branco e Novo – os indígenas teriam 

matado o seringueiro de nome José Ferreira da Rocha, em local próximo ao igarapé 

Marubo (FUNAI, 1969, p.5). No entanto, também registra o informe do Comandante 

do 9º PEF – Estirão do Equador, capitão Pádua, sobre conflito envolvendo índios e 

seringueiros, no igarapé Santana, afluente do Javari, próximo ao 9º PEF, “quando fora 

raptada por índios, uma criança de uns 12/13 anos de idade, do sexo feminino, fato 

ocorrido em 21/08/69” (p.3).  

Sobre a morte do seringueiro José Ferreira da Rocha, as informações relatadas 

ao sertanista indicavam que ataques contra malocas indígenas “por certo causou a 

indignação do índio que, a ver a sua propriedade invadida e destruída, preparou a 

vendeta que resultou na morte do seringueiro, vítima da inconsequência de um 

punhado de irresponsáveis” (FUNAI, 1969, p.6). Quanto à situação no igarapé 

Santana, nos lembra Coutinho (2017), citando Gaudeda (1991), que “não teria sido 

nem a primeira e nem sequer a última das ocorrências envolvendo ataques indígenas 

no igarapé Santana” (p.99). Pois, os indígenas já haviam atacado, em 1948, o seringal 

Brasil, provocando a morte do filho dos moradores Maria Cristina e Afonso. E havia 

relato de pelo menos mais um rapto de menina e, em 1973, “carregaram uma mulher 

chamada Nilda” (Gaudeda, 1991, p.2 apud Coutinho, 2017, p.99). 

Diante desse cenário de ataques cometidos por indígenas e não indígenas, o 

sertanista apresenta a proposta de criação de postos indígenas. No caso do igarapé 

Santana, diante da evasão de todos os que trabalhavam naquele igarapé, propõe que 

o posto indígena seja instalado na margem do Javari, “num ponto onde divida, mais 

ou menos, os dois pelotões do exército (9º e Palmeiras [do Javari]), com jurisdição 

sobre o alto Javari” (FUNAI, 1969, p.3). O Posto Indígena Javari deveria contar com 

subpostos no igarapé Santana e em outras localidades “com a finalidade de promover 

aproximações e consequente pacificação dos índios”. Avaliava o sertanista que essa 

localização era estratégica uma vez que dessa forma poderia receber o apoio das 

unidades militares, sobretudo porque havia “fortes suspeitas de que, entre os índios, 

existem elementos peruanos (bandoleiros) que orientam a ação dos mesmos contra 

os seringueiros e outros ribeirinhos” (p.2). 

Sugeriu-se ainda a instalação de outros três postos: Curuçá, Marubos (rio 

Itacoaí) e Paraguá (rio Ituí). O primeiro deveria contar com unidades móveis que 

ampliariam o campo de ação para o Ituí e previa a instalação futura de um subposto 
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na foz ou médio curso do igarapé Maia; e para o posto Paraguá se registra a seguinte 

observação de destaque: “Esse posto terá missão especial, destacando-se a de 

fiscalização da área, além de prestar apoio as turmas que trabalharão nas nascentes 

do igarapé Pedro Lopes e outras” (p.9). A presença no igarapé Pedro Lopes 

possibilitará à Funai “saber o que de fato acontece no alto Curuçá, onde se presume 

que existam mais de 400 índios trabalhando em seringais, em condições ou regime 

que o próprio serviço desconhece” (p.9). O trabalho nesses postos consistiria em 

evitar que esses índios se espalhassem ao longo dos rios e em controlar “a penetração 

do elemento civilizado (exploradores, caçadores e outros), que comumente carrega 

em sua bagagem ideias pouco recomendável [sic] no trato com o índio, notadamente 

a de espingardeá-lo” (p.3). 

Alguns pontos do relato e das proposições ainda merecem ser ressaltados. 

Primeiro, o sertanista propõe que não se instalem unidades indígenas em 

“propriedades particulares de quem quer que seja”, como as “pertencentes ao senhor 

Antônio de Souza Braga” (político e empresário local já mencionado no primeiro 

capítulo) (p.5). Segundo, a reiterada presença do elemento “estrangeiro”. Além da já 

citada referência às suspeitas de bandoleiros peruanos atuando no caso do igarapé 

Santana, volta-se a mencionar na justificativa das ações no Curuçá - “que exerceria 

ação fiscalizadora dos elementos que operam na região, principalmente, estrangeiros” 

(p.8) – e nas observações finais do documento:  

 

Por fim, chamamos a atenção da chefia para a vasta área fronteiriça a ser 
trabalhada, notadamente o Javari, onde o índio sofre a influência de 
elementos estranhos (segundo tudo indica), certamente, de não brasileiros, 
colocando o indígena em situação desfavorável perante a opinião pública, 
causando o despovoamento de áreas enormes, e a imolação de vidas 
preciosas, no caso, do próprio dono da terra – o índio. (p.11) 

 

Conforme afirmado anteriormente, a proposição dos postos indígenas feita pelo 

sertanista foi considerada inoportuna diante da existência da proposta das Colônias 

Indígenas de Fronteira, conforme documento do Ministério do Interior38 que consta no 

processo em tela (FUNAI, 1969). Em um longo despacho manuscrito que segue ao 

documento de setembro de 1970, é possível identificar uma passagem em que se 

afirma que, “pelo visto neste processo”, “o projeto de implantação das Colônias 

 
38  Não consta no documento o nome do remetente e a assinatura é incompreensível, contudo, pode-

se inferir que se trata de um documento do Ministro do Interior à Presidência da Funai.  
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Indígenas de Fronteira foi relegado ao esquecimento, como tantos outros assuntos 

que beneficiariam às comunidades indígenas. Exemplo disso poder não criar as 

‘Reservas’ pedidas em abril/69 e não concedidas até hoje [...]”. E mais adiante, com a 

não efetivação do Plano de Integração, propõe que seja reexaminada a proposta do 

sertanista Raimundo Pio de Carvalho Lima, “sem esquecer o relativo à vigilância de 

nossas fronteiras”. 

Em menos de um ano, em agosto de 1970, uma segunda viagem ao Vale do 

Javari foi realizada por um servidor da Funai. Desta vez, a missão, com a 

“recomendação peremptória de encontrar in loco as causas determinantes dos atritos 

entre índios e civilizados, e resolver em caráter definitivo a situação daquele 

município” (Holanda, 1970, p.1), ficou ao cargo do advogado da 1ª Delegacia 

Regional, Raimundo Nonato S. Holanda, que apresenta uma série de relatos pessoais 

de “elementos baixados dos rios Itacoaí, Ituí, Curuçá, Javari e seus afluentes”, e 

“depoimentos de altos comerciantes, seringalistas ou madeireiros, que de um motivo 

ou de outro, estão afetos ao problema da região, quer como grandes proprietários de 

terras, extrativistas de produtos florestais e exportadores” (p.2), decorrentes de 

entrevistas realizadas na cidade de Benjamin Constant. Nessa cidade, o advogado 

permaneceu dois dias, tendo ainda permanecido por igual período nas cidades de 

Atalaia do Norte e Tabatinga.  

De partida, cabe observar que o funcionário da Funai vê a atuação do órgão na 

região enquanto uma “arrancada integracionista” (p.4) que contaria com a participação 

direta do Comando Militar de Fronteiras do Solimões. Segundo o advogado 

estabeleceu sua “base de operação em Benjamin Constant, na residência do Sr. 

Antônio de Souza Braga, comerciante e industrial local, a convite do mesmo e que 

muito contribuiu para o êxito de minha missão” (p.1). Braga, como já estamos 

afirmando desde o primeiro capítulo, é influente empresário local e foi prefeito de 

Benjamin Constant.  

Os relatos de trabalhadores que haviam deixado as áreas de exploração no 

Vale do Javari, e dos empresários, apresentam uma imagem de constantes ataques, 

saques, raptos e assassinatos que estariam provocando o abandono das áreas de 

trabalho. Ataques que eram anteriormente atribuídos a “bandoleiros”, agora seriam 

empreendidos por indígenas, que estariam, segundo Antônio de Souza Braga, 

tornando “os rios afluentes do grande Javari”, “desertos de trabalhadores de borracha 

e madeiras” (p.16). Os ataques ocorriam principalmente em áreas do rio Javari, como 
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no caso ocorrido no igarapé Santana, e da região formada pelos rios Itacoaí, Branco 

e Ituí, e o igarapé denominado no documento como Marubos. Nesta última área, de 

onde advém a maioria dos relatos, são mencionados como responsáveis os índios 

“Marubos”, contudo, posteriormente se tomará conhecimento de que se tratava de 

indígenas Korubo, conhecidos também como “caceteiros”.  

A suspeita de influências externas, especialmente dos americanos, que 

estariam motivando os ataques indígenas, é manifestada em diferentes trechos dos 

depoimentos citados por Holanda. Em mais de um dos relatos tal suspeita se voltaria 

à crença de que “existe um elemento ou vários, estrangeiros ou não, completamente 

desconhecidos, que estão fornecendo armas, munições e outras utilidades aos índios, 

em troca não se sabe de que, e que tudo indica que estes elementos estão instigando 

os índios a cometer violências contra civilizados”. Um outro entrevistado afirmara que 

“muitos alinham esses fatos ao trânsito acentuado de aviões americanos, inclusive a 

pontualidade dos ataques, sempre nas mesmas horas, quer seja pela manhã ou a 

tarde”. Compartilhavam também a informação de que “ao longo desses rios existem 

muitos minérios, possivelmente cassiterita e outros, e que isto levantou a cobiça 

desses elementos” (Holanda, 1970, pp.9-10). 

A adoção, por parte do advogado da Funai, da narrativa de que os indígenas 

seriam os responsáveis pelos “atritos” na região e a orientação indigenista daquele 

momento são mais claramente apresentadas na parte do relatório que trata da reunião 

com o Comandante do Comando Militar de Fronteiras do Solimões, o coronel Moraes 

Rêgo. Entendia o advogado que a “solução definitiva para resolver e pôr termo aos 

atritos entre índios e civilizados” passaria por uma articulação entre o órgão indigenista 

e o Exército de Fronteira, e que deveria contar “com o apoio de todos os proprietários 

de terras e finalmente com o apoio de todos os colonos e trabalhadores da região” 

(p.18). Esclarece que a sua viagem à região foi motivada pelo interesse do Governo 

do Estado, a partir  

 

da iniciativa do Governador em oficiar ao próprio Ministro do Interior pedindo 
uma solução por parte da FUNAI, para conter os índios e evitar o completo 
êxodo das populações ribeirinhas, que a longos anos vinham fugindo com 
medo, causando o despovoamento da região, o que não é recomendável 
em áreas de fronteira, sem falar nos enormes prejuízos para a economia do 
Estado, detentor da maior reserva florestal do mundo, já não podia extrair, 
beneficiar e exportar madeiras nobres e outras, como também a borracha, 
representando perda de divisas para a própria Nação. (p.18; grifos nossos) 

 



103 

A presença e “eficiente assistência” da Funai na região ocorreria através da 

demarcação e interdição de duas áreas para instalação dos Postos Indígenas do 

Curuçá e do Ituí. Ação que dependeria da liberação de recursos para implantação e 

manutenção dos referidos postos e para o reaparelhamento do PIF Ticunas. 

Argumentando em favor da demarcação e interdição das referidas áreas, reforça a 

ideia de que é necessário, nos “confins da nossa fronteira”, se “fazer presente no 

próprio ‘habitat’ dos Silvícolas” que estariam à “mercê do abandono e entregues a 

própria sorte, presa fácil para elementos mal intencionados e inescrupulosos, que os 

vem instigando prática de violências contra civilizados com que intuito não sabemos, 

como também não sabemos quais são estes elementos” (p.19), mas, que precisavam 

ser combatidos. 

As respostas do coronel não poderiam ser diferentes; reforçam a perspectiva 

do combate aos inimigos. Reiterou a existência de denúncias sobre “elementos 

bandoleiros, desconhecidos, talvez peruanos”, que estariam “se infiltrando em 

território brasileiro, passando pela fronteira do Javari,” e “praticando violências contra 

civilizados, roubando, matando e queimando tudo, inclusive raptando mulheres, 

recaindo a culpa sobre os índios brasileiros” (p.20). Ao representante da Funai, 

“salientou com grande ênfase” que se realmente pretendiam “proporcionar aos índios 

da região uma efetiva assistência Socio-econômica teríamos que pensar e agir em 

termos militares, isto é, considerarmos os Postos a serem instalados como frente de 

combate”. E, recomendou “que os comandantes à frente tivessem o mais amplo poder 

e senso de iniciativa, para deduções e realizações in loco, numa perfeita 

descentralização administrativa” – e, se apropriando das imagens bastantes 

difundidas sobre a Amazônia, conclui – “porque nestas regiões inóspitas e selvagens, 

prevalece sempre o meio sobre o homem, a improvisação sobre a técnica” (p.21). 

Informou ainda o Comandante Militar do Solimões que para outubro daquele 

ano, 1970, estava prevista a realização da “Operação-Presença”, a partir da qual seria 

esclarecida “de uma vez por todas” a presença dos “elementos bandoleiros, 

desconhecidos, talvez peruanos” (p.20). E também a Missão Novas Tribos seria alvo 

de “completa fiscalização” para se saber “qual a profundidade da atuação desses 

missionários no seio das comunidades indígenas e se esta atuação está implicando 

em desnacionalização” (p.19). 

Quanto à proposta de interdição de duas áreas “para localizar os índios 

Marubos, em zona de fronteira”, o coronel Moraes Rêgo enfatizou que tal decisão 
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caberia à “Comissão de Faixa de Fronteira que está subordinada à Secretaria do 

Conselho de Segurança Nacional”, a qual, ao ser solicitada, opinaria “pela 

conveniência ou não da interdição das áreas, sem que isto traga nenhum 

constrangimento a Segurança Nacional, pelo fim a que se destina” (p.21)39.  

O relatório de Holanda foi criticado em outros dois documentos que compõem 

o Proc.Funai/BSB/3076/1969. Tanto o parecer emitido pelo general Clodomiro Fortes 

Flores, então Diretor do DGPI, quanto o de Paulo Monteiro Santos, Diretor do 

Departamento Geral de Estudos e Pesquisas (DGEP) criticam o fato de só terem sido 

apresentadas observações de uma das partes interessadas. O general Clodomiro 

Flores questionou o fato de não terem sido escutadas “autoridades sem interesse 

direto na questão”, com exceção, conforme ressalva, do coronel Moraes Rêgo e de 

Bernardo Muller, chefe do PIF Ticunas. Paulo Monteiro Santos afirma ainda que 

“ouvindo testemunhas 'civilizadas' moradoras na região, teria que ser, forçosamente, 

contra o indígena. É muito fácil numa área onde habitam indígenas, matar-se, roubar-

se, queimar-se e depois, acusá-los do feito. Aliás, o Cel. Moraes Rêgo, [...] confirma 

o que dizemos acima [...]” (FUNAI, 1969, pp.51-52). No entanto, são reforçadas as 

propostas de ação do relatório e, ainda que concordemos com as críticas, no que 

tange à falta de imparcialidade do advogado, seu conteúdo apresenta aspectos 

importantes das relações e posições políticas da época e compõe uma narrativa muito 

mais ampla acerca do contínuo quadro de violências contra os indígenas. 

O documento do diretor do DGEP acima mencionado endossa a necessidade 

de criação de uma Reserva, “bem como a atração das tribos arredias em número de 

oito, que se encontram fora do perímetro da Reserva projetada, encaminhando-os 

para dentro da referida área” (FUNAI, 1969, p.53). E apresenta na sequência a minuta 

do decreto de criação do Parque Indígena do Ituí, que abrangeria uma “região 

compreendida entre os rios Javari, Juruá e Ipixuna”, em que viviam “vinte e quatro 

tribos indígenas pertencentes aos troncos linguísticos Pano e Aruak”. Destas, vinte e 

quatro, estimava-se que oito se encontravam “ainda em Estado isolado”, e que a 

“população geral das tribos deve atingir aproximadamente a cinco mil indígenas”. 

Indica ainda a criação de um posto no ponto norte da reserva, na confluência do rio 

Itacoaí com o rio Ituí, e um subposto no ponto sul, isto é, no alto rio Ituí, “onde, segundo 

 
39  A influência do Conselho de Segurança Nacional na definição das políticas voltadas aos povos 

indígenas ocorrerá em outras situações que serão abordadas mais adiante e sobre a qual 
apresentaremos algumas análises. A respeito Cf. Pacheco de Oliveira (1990, 2021).  
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os relatórios, a atuação de missionários da Missão Novas Tribos do Brasil ainda não 

foi devidamente apurada” (pp.54-60). Porém, conforme despacho à mão do 

Presidente da Funai, general Oscar Jerônimo Bandeira de Mello, de 07 de julho de 

1972, não havia recursos tanto para a criação do Parque Indígena do Ituí quanto para 

a 10ª DR em Rio Branco/AC, e encaminha no sentido de que as propostas sejam 

incluídas na programação de atividades do ano seguinte (p.64).  

A proposição original do Parque Indígena do Ituí é atribuída a Rubens Pestana 

Tavares (Aquino, 1998) e a uma equipe multidisciplinar de cientistas do British 

Museum, Royal Botanic Gardens Kew e instituições brasileiras de pesquisa (FUNAI, 

1980; Coutinho, 1998; Cavuscens, 2002), que concordam quanto ao tamanho 

estimado para a área: 1.500.000 ha. O indigenista Sebastião Amâncio da Costa, em 

seus primeiros relatórios sobre o Vale do Javari, se contrapôs a essa proposta e 

apresentou a primeira formulação do Parque Nacional Indígena do Vale do Javari:  

 

A criação de uma reserva indígena nos Rios Ituí e Itaquaí não resolveria o 
problema indígena, pois apenas no máximo 30% dos índios que habitam o 
Vale do Javari seriam beneficiados. Somos de opinião que deveria ser criado 
um Parque Nacional Indígena do Vale do Javari, que abrangeria os rios Ituí, 
Itaquaí, Curuçá e Javari como também seus respectivos tributários numa área 
de aproximadamente 69.080 km². Somente assim a FUNAI estaria em reais 
condições para impedir a escravização e exploração do índio por parte da 
sociedade envolvente e garantir a posse e o usufruto dos filhos da terra. 
(Costa, 1972 in: FUNAI, 1972, fl.38) 

 

Ainda no ano de 1972, o Diretor do Departamento Geral de Planejamento 

Comunitário (DGPC), Hélio da Rocha Santos, em documento ao Diretor do DGA, 

datado de 13 de outubro, manifestou-se favorável à sugestão de criação do Parque 

Indígena do Ituí, por considerar que a “criação do Parque Indígena do Vale do Javari, 

com área muito mais extensa do que a do futuro Parque Indígena do Ituí e população 

estimada em cerca de 20.000 índios” era um projeto “ambicioso e inexequível”, ainda 

que considerasse que “não há dúvida de que toda a área indicada, é terra indígena” 

(FUNAI, 1972). Segundo Delvair Montagner, no ano seguinte o DGPC “fez um estudo 

sobre a criação da 10ª DR, tendo apresentado a sugestão da criação do Parque 

Indígena do Ituí” (FUNAI, 1980, p.53).  

São essas as duas propostas iniciais para a criação de um parque indígena no 

Vale do Javari, porém, muito distantes de serem, naquele momento, objeto de uma 

ação efetiva da Funai. Contudo, cabe registrar que a proposta do Parque Indígena do 

Ituí mobilizou cientistas do British Museum, Royal Botanic Gardens Kew, King’s 
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College Hospital Medical School, Royal Geographical Society of Great Britain e 

instituições brasileiras com o intuito de preservar a flora, a fauna, os índios radicados 

nessa área e estudar as doenças endêmicas (FUNAI, 1978, 1980). Entre 1978 e 1979 

tramitou no âmbito da Funai a solicitação de uma expedição científica à área do “Ituí 

National Park”.  

Consideravam os propositores da expedição que essa região seria a última 

área remanescente da floresta amazônica não afetada pelo programa de construção 

de rodovias e em que havia comunidades “completamente isoladas”. Citam ainda o 

interesse no estudo sobre doenças, na obtenção de amostra sanguínea dos 

indígenas, que permitiria avaliar se esses povos já tiveram contato em gerações 

anteriores e que esse estudo seria importante devido aos efeitos letais de doenças 

respiratórias. Entre os aspectos “ecológicos” de interesse, constava solo e minerais.  

O processo aberto na Funai para tratar da proposta foi arquivado em 1982 sem 

que, ao que tudo indica, a expedição tenha sido realizada. Antes, havia sido objeto de 

contestação por parte da Coordenação da Amazônia40 (COAMA/FUNAI), que através 

do Memorando 258/COAMA/79, de 03/05/1979, manifestou parecer de que a 

solicitação de expedição, por se tratar “de região de fronteira, com o Peru”, merecia 

“estudos mais acurados por parte do Conselho de Segurança Nacional” (FUNAI, 

1978). 

Na década de 1970, a atuação indigenista oficial será marcada pela instalação 

de postos e subpostos para atuação de suas equipes em áreas que consideravam 

estratégicas, dentre os quais os chamados “Postos Indígenas de Atração” (PIA) 

característicos da opção pelo estabelecimento da atração e do contato permanente 

que predominava na política da FUNAI. Tais postos provocaram mudanças 

significativas na ocupação e distribuição territorial, e, principalmente, na organização 

social dos povos indígenas do vale do rio Javari, que paulatinamente passaram a se 

 
40  A Coordenação da Amazônia (COAMA) foi instituída em 1972 e era chefiada por militares. Tinha 

como objetivo coordenar e apoiar o trabalho das Frentes de Atração criadas no processo de 
abertura das rodovias Transamazônica, Perimetral Norte, Santarém–Cuiabá, Manaus–Caracaraí, 
entre outras em construção na Amazônia. De acordo com Selau (2021, p.170): “Foi criada como 
uma unidade independente por ato do presidente da FUNAI, não constando formalmente da 
estrutura administrativa da Fundação. Ela é dirigida por uma coordenação diretamente subordinada 
ao presidente do órgão indigenista, e tem como prepostos os Delegados Regionais e os Chefes 
das Bases Avançadas de Operações no Estado do Amazonas e no território federal de Roraima”. 
Essa coordenação gozava de autonomia administrativa e tinha como fonte de recursos o Plano de 
Integração Nacional (PIN), “que estabeleceu no início da década de 70 as metas e diretrizes do 
processo de ocupação da Região Amazônica” (Selau, 2021). A COAMA foi extinta em 1979, na 
gestão de Adhemar Ribeiro da Silva.  
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estabelecer nas imediações das suas instalações, muitos deixando de ocupar as 

áreas interfluviais e se fixando nas margens dos principais rios.  

O primeiro posto a ser instalado foi o PIA Marubo, na já mencionada região 

formada pelos rios Branco, Itacoaí e Ituí, e o igarapé Marubo. A denominação 

“Marubos” é utilizada nos relatórios de implantação e meses iniciais de funcionamento, 

de responsabilidade do indigenista Sebastião Amâncio da Costa, de forma genérica, 

se referindo tanto aos indígenas isolados da região aqui mencionada, quanto a 

indígenas do Javari e Curuçá (FUNAI, 1972).  

A região de instalação deste PIA estava marcada, desde meados dos anos de 

1960, pela intensificação de ataques atribuídos aos indígenas. Contudo, diferente dos 

relatos anteriores, especialmente o de Holanda (1970), Costa registra as denúncias 

dos ataques atribuídos aos indígenas, mas também uma “versão contrária” à narrativa 

que responsabilizava unicamente os indígenas, ou ainda àquelas da interferência 

estrangeira.  

 

Existe, porém, outra versão contrária a esta, é a seguinte: houve há 5 anos 
um sr. chamado João Bezerra que trabalhou com vários homens em madeira 
durante 6 meses e por várias vezes notaram a presença de índios, sem 
contudo avistá-los, a presença de índios se fazia sentir por intermédio de 
picadas na selva, voz imitativa de animais, porém, reconhecidas como de 
seres humanos, correrias pela mata, etc. Nos 6 meses que passaram nos 
domínios dos indígenas não foram por eles molEstados, apesar do 
acampamento haver sido visitado por estes, ocasiões estas em que deixaram 
ossos de pássaros fincados nos paus das barracas. Supõe-se que após esta 
data tenha havido alguma agressão por parte dos civilizados contra este 
grupo o que os tornou agressivos. No Rio Itacoaí atribui-se esta agressividade 
ao seguinte fato: Há alguns anos dois rapazes exploravam madeira no Ig. 
Marubo e nestas explorações encontraram um tapiri com instrumentos ou 
materiais indígenas, os rapazes os destruíram como também ao tapiri, 
acredita-se que os índios observavam a obra destruidora dos civilizados e 
passaram a vingar-se pois após 6 meses iniciaram a matar e destruir até esta 
data. (FUNAI, 1972, p.5) 

 

Predominava nesse momento o avanço da frente de exploração madeireira na 

região, sendo a área indígena – “riquíssima em madeiras sendo abundante o cedro, 

existe também em grande quantidade gomas elásticas e não elásticas” –, nos três rios 

que a cercam, tida como de propriedade de empresários, que possuiriam títulos 

definitivos, “sendo que no Itacoaí a maior extensão de terras indígenas pertence ao 

Sr. Antônio de Souza Braga” (FUNAI, 1972, p.5).  

Nesse período de instalação do PIA Marubo, início de 1972, Sebastião Amâncio 

manteve contato com moradores não indígenas do rio Itacoaí e também “soube da 
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existência de um grupo de índios Canamarys e Kurynas [sic], sendo estes últimos em 

pequeno número e vivendo todos juntos. Suas malocas são localizadas cerca de dois 

dias do P.I. rumo às cabeceiras” (FUNAI, 1972, p.7)41. Assim, após a instalação do 

posto na margem direita do rio Itacoaí, a cerca de 300 metros acima da foz do igarapé 

Marubo, o indigenista dirigiu-se ao alto rio Itacoaí e estabeleceu contato com os 

indígenas, predominantemente do povo Kanamari, que habitavam aquela região.  

Os Kanamari há anos já estavam diretamente afetados pelas relações de 

exploração do regime de seringal, tendo, desde 1958 (Coutinho, 1998, p.31), suas 

terras apossadas, “por intermédio de politicagem”, pelo senhor João Herculano Primo, 

que havia requerido ao Estado e conseguido o direito sobre terras no rio Itacoaí, “do 

lugar São Vicente às cabeceiras”. O patrão João Herculano “colocou seringueiros 

numa vasta área indígena e a partir de então os índios foram-na abandonando em 

virtude dos maus tratos e a exploração a que ficaram sujeitos” e, no início dos anos 

1970, mantinha “um capataz chamado Sebastião Bezerra42 com uma turma de 15 

homens” (FUNAI, 1972, p.8).  

A partir dessa primeira visita ao alto rio Itacoaí, o indigenista relata ter tentado 

interferir nas relações de exploração às quais estavam submetidos os Kanamari, 

afirmando em seu relatório que comunicou a Bezerra que “ficava definitivamente 

proibido o comércio com os indígenas e que a dívida contraída por estes a Funai se 

encarregaria de pagar mediante contas correntes”; e aos Kanamari: “de agora em 

diante toda, a sua produção seria entregue a FUNAI que a venderia e lhes pagaria o 

justo” (p.8). Costa passa a distribuir brindes e os alimentos que seriam destinados aos 

“marubos” – já que ainda não haviam sido contatados – e, conforme o que narra, 

passa a estabelecer uma relação amistosa e próxima aos indígenas, os quais em sua 

segunda visita realizam apresentações do “seu folclore que é muito rico em cânticos, 

danças e enfeites variados” (p.9). 

 
41  Cabe ressaltar que, conforme mencionado anteriormente, os Kanamari que habitavam a região do 

alto Itacoaí já eram conhecidos pelo SPI, tendo sido proposto por Malcher a instalação do “Posto 
do alto Itacoaí”. Uma das principais referências sobre esse rio naquele momento – inclusive citado 
por Malcher –   era o relatório do zoólogo do Museu Nacional, José Cândido de Melo Carvalho, 
que, em 1950, visitou os Kanamari tendo-os encontrado habitando no trecho acima do São Vicente 
(Carvalho, 1955). 

42  Sebastião Bezerra revelou a Sebastião Amâncio ser natural do Ceará e que estava no rio Itacoaí 

desde 1943, quando teria chegado como soldado da borracha, sem jamais ter tido oportunidade de 
voltar à sua terra natal. 



109 

A política de atração e o estabelecimento da tutela vai assim se estabilizando 

primeiramente entre os indígenas Kanamari e Kulina (Madihá), do alto rio Itacoaí, os 

quais, a partir das visitas realizadas nos primeiros meses de 1972, teriam dito a 

Sebastião Amâncio que “irão mandar chamar todos os parentes que se encontram 

espalhados por outros rios para doravante permanecerem juntos, pois agora possuem 

um pai e protetor com a presença da FUNAI” (p.10). Na sequência, afirma Costa: 

 

Urge no entanto providências da FUNAI no sentido de delimitar esta área 
indígena do Rio Itacoaí e expulsar dali o civilizado que anualmente retiram 
somas vultosas em madeiras e gomas. A ausência de civilizados na área 
indígena é o que os Kanamaris mais desejam, acusam os civilizados inclusive 
de destruição dos seringais nativos, pois, sangram demais as seringueiras 
para obter maior rendimento e com isso matam-nas as centenas a cada 
verão, época da extração do látex. Pedem também que os aviemos em 
materiais para extração da borracha, que são canecos e baldes e também 
cabos de aço para a retirada do cedro prometendo com isso maior produção. 
(p.10) 

 

Entre novembro de 1972 e fevereiro de 1973, Costa realiza uma nova viagem 

à região do Itacoaí com o objetivo de transferir o PIA Marubo “para um local que desse 

condições de uma aproximação mais frequente com os índios arredios da área 

considerada Marubos” (Costa, 1973, p.1), assim como realiza buscas de local para 

instalação de um subposto no rio Branco/Igarapé Açaí, onde estariam aparecendo 

“índios arredios” com mais frequência (p.2). Também no ano de 1973, é instalado o 

subposto Massapê, junto ao igarapé São Vicente, voltado aos Kanamari do alto rio 

Itacoaí (FUNAI, 1980; Cavuscens, 1985; Cavuscens; Neves, 1986; Coutinho, 1998). 

Na área do rio Jaquirana, em 1971, a Petrobras iniciou atividades de pesquisas 

petrolíferas, em pleno território Matsés, mediante a abertura de centenas de picadas 

e explosões de bombas com a finalidade de realizar a análise da composição do 

subsolo. Conforme Cavuscens e Neves (1986, p.18), uma das lideranças mais 

antigas, “o velho Cumutiró”, contou que “eles tinham muito medo das explosões e que 

vários índios foram mortos durante os trabalhos”. A partir de meados de 1973, essa 

região também passou a ser alvo das políticas iniciais de atração da Funai. Em 

fevereiro de 1974, Sebastião Amâncio da Costa realiza uma viagem ao igarapé Lobo 

– com apoio logístico do PEF-Palmeiras do Javari43 –, para “ali concretizar nossos 

 
43  Costa registra ainda em seu relatório que no seu retorno à cidade de Benjamin Constant fez uma 

breve parada em Palmeiras, “onde foi feita solicitação ao Cmte. do Pelotão no sentido de impedir 
a entrada de pessoas estranhas à FUNAI, dentro de áreas indígenas, pois na nossa chegada 
tivemos que retirar um indivíduo de nacionalidade Canadense que mantinha trato com os indígenas 



110 

contatos com um grupo de aproximadamente 120 indígenas do grupo Maioruna [sic] 

e fazer as instalações de um posto” (FUNAI, 1974a). Foi então instalado o PIA Lobo 

nas proximidades de diversas famílias habitantes do igarapé homônimo, o que 

provocou o deslocamento de outras que residiam na área entre as cabeceiras dos rios 

Pardo e Negro. 

No ano de 1974 são também instalados os PIA Curuçá e Ituí. O primeiro havia 

sido instalado com o objetivo de atrair os Kulina (Pano) localizados nas cabeceiras 

dos igarapés São Salvador, Todos os Santos e Pedro Lopes, todos afluentes da 

margem direita do Curuçá (FUNAI, 1974b), porém, “com o passar do tempo os 

trabalhos do PIA Curuçá foram voltando-se cada vez mais para os Marubo, chegando 

ao ponto de não mais considerarem os Kulina, que haviam sido a razão de criação 

desta frente de trabalho” (Cavuscens; Neves, 1986, p.68). O PIA instalado no médio 

curso do rio Ituí era voltado à atração dos Matis; em agosto de 1975 ocorreu, no 

igarapé Aurélio Grande, o “primeiro encontro” (Coutinho, 1998, pp.33-34). Assim, 

“dentre as cinco frentes de atração organizadas no âmbito da 1ª DR, em 1974, três 

localizavam-se no Vale do Javari (Rio Javari, Rio Ituí e Rio Curuçá)” (Coutinho, 2017, 

p.115).  

No entanto, entre 1973 e 1975, as ações de atração e instalação de postos 

sofreram os seus primeiros reveses com ataques indígenas ao PIA Marubo. Registra 

Aquino (1998, p.2) que, “[e]m 02 de julho de 1973, índios ‘arredios’, presumivelmente 

Korubo, atacaram o PIA Marúbo, queimando-o totalmente e matando, a golpes de 

cacetes, a esposa de um trabalhador braçal lotado neste ‘posto de atração’ da Funai”. 

Em 1974, na foz do igarapé Corrêa, próximo ao posto de atração, ocorreu o primeiro 

massacre de servidores da Funai, no qual o servidor de nome Bandeira foi vítima fatal, 

e o sertanista Bernardo Muller foi golpeado com cacete, tendo seu corpo se quebrado 

totalmente e sendo salvo por seringueiros. Em maio do ano seguinte, ocorreu outro 

massacre, dessa vez, na localidade Meruim, margem direita do rio Ituí, quando foi 

morto o seringueiro de nome Manoel Rosado. Em dezembro de 1975, um novo ataque 

ao PIA é atribuído aos Korubo, quando foi morto a golpe de cacete o servidor 

sertanista Jaime Lima Pimentel. Após o massacre do servidor Jaime Pimentel, isto é, 

em 1976, as Frentes de Atração Marubo (rio Itacoaí) e rio Branco foram desativadas, 

 
da primeira maloca e estava autorizado pelo Cmte. de Palmeiras, oferecemos a esse Cmte. uma 
cópia do novo estatuto do índio e uma da convenção 107, para os devidos esclarecimentos” 
(FUNAI, 1974a).   
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incluindo os postos e subpostos, ficando apenas um Posto de Vigilância na foz do rio 

Branco, o qual, com aproximadamente seis meses de atividade, foi desativado em 

definitivo (FUNAI, 1980; Cavuscens; Neves, 1986; Costa; Santos; Coelho, 1990; 

Aquino, 1998; Coutinho, 1998).  

Contudo, não seriam os ataques a única razão para a desativação dos postos 

e subpostos de atração indígena. Conforme os documentos consultados, a atuação 

da Funai na região do Vale do Javari, a partir de 1969, se deu em apoio à construção 

da Rodovia Perimetral Norte, com atividades de atração, tendo em vista que a rodovia 

atingiria a área compreendida entre os rios Javari, Curuçá e Ituí (FUNAI, 1974b; 1980; 

Cavuscens, 1985; Aquino, 1998). Essa construção estava ligada aos projetos dos 

governos militares para a colonização e o povoamento da fronteira amazônica, que 

incluíam a construção de grandes obras, como as estradas. A esse respeito afirma 

Pacheco de Oliveira (2021, p.9), que “[a] obra que expressaria melhor a criação desta 

nova fronteira seria a construção da rodovia Transamazônica (BR-230)”, que em seu 

planejamento original seguiria até Benjamin Constant (AM), “onde se encontraria com 

a Perimetral-Norte, estrada que no sentido norte-sul acompanharia a linha da fronteira 

do Amapá até o Acre”44.  

Assim, a implantação da base avançada do Alto Solimões da Funai, que 

atendia inicialmente aos Ticuna e ao Vale do Javari, coincidia com esse projeto. Sendo 

que, em 1973, José Porfírio, chefe do Setor Administrativo da 1ª DR, elaborou um 

plano de trabalho para a área onde seria construída a estrada Perimetral Norte no 

trecho que abrange os rios Javari, Curuçá e Ituí (FUNAI, 1980)45. Contudo, os 

trabalhos de construção foram paralisados “e nunca mais foram reiniciados ainda que 

fizesse parte das possibilidades” (Cavuscens, 1985)46. Alguns anos mais tarde, em 

 
44  A respeito dos impactos provocados pela mobilização em torno dos trabalhos de construção da 

rodovia na região do Rio Negro, incluindo a migração de nordestinos, os deslocamentos de 
indígenas e a reativação de postos do SPI pela Funai, cf. Peres (2003).  

45  Dentre a documentação da Funai a que tivemos acesso, não consta o referido plano da 1ª 

Delegacia Regional da Funai, tampouco acessamos a um outro relatório de Sebastião Amâncio da 
Costa, citado por Coutinho (2017): COSTA, Sebastião. 1973. “Relatório de atividades de 
levantamento realizado nos rios Itacoaí, Curuçá, Ituí e Javari, referente a existência de sociedades 
tribais e seu grau de aculturamento tendo em vista a construção da rodovia Perimetral Norte”. 
Fundação Nacional do Índio, 1a Delegacia Regional, Manaus (AM), ms. 

46  Silvio Cavuscens afirma que havia ainda outros projetos de construção de estradas: “BR 190 

ligando Boca do Acre a Eirunepé; uma outra ligando cidades entre Lábrea e Benjamim Constant; 
entre Eirunepé e Benjamim Constant, com a finalidade de servir de suporte aos trabalhos da 
Petrobras na região das cabeceiras do Itaquaí, Jutaí e Jandiatuba. Além do asfaltamento da BR-
364 que liga Porto Velho a Rio Branco e aumentaria a migração para a região ao sul da área 
indígena”.  
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1991, Sebastião Amâncio da Costa, no Relatório da Operação Javari, faz uma 

avaliação em que explicita a relação entre a interrupção do plano de construção da 

rodovia e a desativação das frentes de atração:  

 

[...] em função do abandono do Plano de Instalação da Perimetral Norte, que 
atingiria a região em epígrafe, os incentivos financeiros foram paulatinamente 
sendo cortados, as metas ainda não consolidadas de atração foram 
canceladas, as frentes de atração em número de 06 foram desativadas e 
aquelas consolidadas foram transformadas em postos indígenas em número 
de 05 à época (pp.4-5). 

 

Com isso não pretendo diminuir os impactos provocados pelos ataques que 

vitimaram fatalmente servidores do órgão indigenista, mas chamar a atenção para as 

vinculações entre dinâmicas locais, regionais e nacionais que tanto impulsionaram, 

quanto obstaculizaram a ação indigenista governamental, sendo a oscilação da 

destinação de recursos financeiros objeto de constantes críticas de indigenistas e 

administradores locais. 

A atração dos Matis, tendo como marco a instalação do PIA Ituí em 1974, foi 

intensificada entre os anos de 1976 e 1979 com visitas dos indígenas ao posto de 

atração; todavia permaneceram em suas malocas no interior dos igarapés Coari, 

Aurélio Grande, Jacurapá e Boeiro. Situação que se alteraria em 1982, quando o PIA 

é transferido para a margem direita do rio Ituí, na altura do igarapé Boeiro, e os Matis 

passam a residir em duas malocas – uma na foz e outra no interior do referido igarapé. 

Desse período se produziu uma avaliação de que a política de atração, comparada à 

situação de outros “arredios do vale do Javari”, utilizou de técnica correta, e de que 

ocorreu sem traumas e choques para esses indígenas (FUNAI, 1980, p.141; Aquino, 

1998, p.3).  

Tal avaliação, podemos concluir, restringe-se à ausência de registros de 

agressões praticadas contra esses indígenas. Contudo, não é condizente com a 

“hecatombe epidemiológica” (Arisi, 2007) que dizimou dezenas, ou mesmo centenas 

de Matis. Situação que já era conhecida desde 1978, conforme radiogramas que 

registravam casos de mortes ocorridas entre 1978 e 1980 (FUNAI, 1980; Cavuscens; 

Neves, 1986), e teria se agravado na década de 1980. Cavuscens (1985) registra que 

entre 1978 e 1985 a população desse grupo diminuiu drasticamente, de mais de 300 

para 87 pessoas. Sendo que “somente em um mês do ano de 1983, uma gripe matou 

40 Matis”. Os autores do levantamento realizado em 1985, afirmam também que, 
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“mais recentemente, todos os Matis contraíram doenças venéreas, devido aos abusos 

sexuais cometidos por madeireiros ou comerciantes com as índias.” (Cavuscens; 

Neves, 1986). Por sua vez, Erikson (2000 apud Arisi, 2007, p.53), afirma que em 1987, 

os Matis encontravam-se reduzidos a apenas 83 pessoas. 

Entre os Kanamari, observou-se uma série de deslocamentos que se 

relacionam à atuação da Funai, mas também se ligam às dinâmicas e relações mais 

antigas desse grupo. Nos anos 1950, uma parte dos que habitavam o alto Itacoaí 

teriam se transferido para o alto rio Curuçá, levados por um comerciante para quem 

trabalhavam, e depois retiram-se para o igarapé Irari, afluente do baixo rio Javari. 

Outros que haviam ficado no alto Itacoaí deslocam-se para o rio Javari Mirim, no Peru, 

e posteriormente, após desentendimentos com o madeireiro que os levara, retornam 

ao Brasil (Cavuscens; Neves, 1986, p.168; Coutinho, 1998, p.31). Coutinho (op.cit) 

registra ainda que os antepassados dos Kanamari teriam morado nas terras entre os 

igarapés Irari e Maia, na região do baixo rio Javari, “aonde se pode encontrar ainda 

restos de cerâmica desses antigos habitantes”. Relato que teria sido corroborado por 

regionais que “confirmam a presença dos Kanamari no Irari há pelo menos meio 

século, época que, segundo os índios, teriam sido tocaiados por não índios junto à foz 

do Esquerdo naquele igarapé”. Afirmam ainda que dessa região do baixo Javari, 

varavam para o Quixito, e cruzando os rios Ituí, Branco e das Pedras, chegavam ao 

Massapê.  

Com o início da atuação da Funai, conforme já descrito anteriormente, 

primeiramente, houve um agrupamento em torno do subposto Massapê, criado em 

1973. No ano de 1975, há famílias que se instalaram nas proximidades do PIA 

Marubo, motivadas pela “proibição da entrada de regatões no Massapê e a ausência 

de servidores do Órgão no mesmo” (FUNAI, 1980, p.110), porém, com a desativação 

do posto e subposto inicia-se “um período que é marcado pelas frequentes reativações 

e desativações dos Postos destinados ao atendimento dos Kanamari” (Cavuscens; 

Neves, 1986). Em 1977 é criado o PIA São Luís47, na margem do rio Javari, para onde 

algumas famílias habitantes do rio Itacoaí se transferem. No entanto, no ano seguinte, 

há uma divisão quanto à permanência nesse local e parte das famílias retornam ao 

 
47  Em um relatório de 1981, que consta no primeiro Volume do Proc.Funai/BSB/1074/1980, Sebastião 

Amâncio da Costa faz a seguinte observação: “chama a atenção o fato de ser considerado Posto 
Indígena de Atração, pois quando os trabalhos pioneiros da FUNAI foram introduzidos na área, já 
eram considerados índios em vias de integração” (FUNAI, 1980, pp.316-317).  
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alto Itacoaí (FUNAI, 1980; Cavuscens; Neves, 1986; Coutinho, 1998). Em 1980, a 

administração local da Funai tenta uma transferência definitiva dos Kanamari para São 

Luís, alegando que “devido à distância em que se encontram, não os assiste”. Contudo 

os indígenas “negam-se terminantemente em se mudarem definitivamente” (FUNAI, 

1980, p.110). Novas desativações e reativações de postos indígenas irão acontecer 

nas áreas Kanamari, e as denúncias quanto à ausência de assistência da Funai 

também se farão presentes nos anos seguintes.  

Nas proximidades do PIA Curuçá passaram a se localizar famílias Kulina 

(Pano) e, principalmente, os Marubo passam a formar aldeias; a “oportunidade de 

emprego na Funai foi o primeiro fator de atração de homens Marubo” e, 

posteriormente, “a própria presença da Funai passou a exercer uma enorme influência 

sobre as demais famílias Marubo que se deslocaram para o PIA Curuçá atraídos tanto 

pela assistência que poderiam desfrutar como também pela possibilidade de serem 

contratados pelo posto” (Cavuscens; Neves, 1986, p.68).  

J. C. Melatti, em um relatório de pesquisa realizada em 1978 (In: FUNAI, 

1974b), tece a seguinte observação sobre a atração de indígenas Marubo pelos 

postos da Funai, assim como, acerca da concentração em torno dos missionários da 

MNTB:  

 

O quadro nos mostra, pois, que os Marúbo estão sendo atraídos pelos 
Postos. Há casos de transferência direta para eles, assim como há casos de 
procura de um local mais próximo dos mesmos, de que são exemplo as 
transferências para a boca do Maronal, para se estar mais próximo do PI 
Curuçá. Existe mesmo a possibilidade de que as três malocas que ainda 
restam no alto Maronal venham a se deslocar para sua foz. Note-se, ainda, a 
grande concentração de índios em torno de Vida Nova, que não deixa de ser 
uma espécie de posto, ainda que missionário. Um outro ponto que parece 
estar atraindo a população Marúbo é o caminho que liga as cabeceiras do Ituí 
com o Juruá (p.46). 

 

Melatti relata ainda que “um número significativo de índios desceu para morar 

nesse posto [Curuçá], estimulados pelo convite que o jornalista Paulo Lucena lhes fez 

em nome da Funai (não sabemos se realmente credenciado por esse Órgão ou não)”, 

e que conflitos entre os Marubo e entre estes e funcionários da Funai podem ter 

contribuído para os deslocamentos, especialmente após o assassinato de Vitor 

Batalha, funcionário da Funai (p.48).  

Silvio Cavuscens (1985) relata que o posto do Ituí, instalado para a atração dos 

Matis, também atraiu famílias de Marubo do alto Ituí, o que teria prejudicado tanto aos 
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recém-contatados quanto aos Marubo. Quanto à situação no rio Curuçá, afirma que a 

Coordenação da Amazônia (COAMA) teria planos de concentrar todos os Marubo no 

médio curso deste rio e ressalta que os Matsés também estariam se instalando nas 

imediações do posto, ampliando a situação conflituosa, devido ao histórico de tensões 

que envolve este povo, os Kulina (Pano) e os Marubo. Além da busca de assistência 

do órgão indigenista e das possibilidades de trabalhos junto aos postos, estes 

deslocamentos também favoreciam o casamento entre indígenas dos diferentes 

grupos (Coutinho, 1998). 

Assim como entre os Kanamari do Itacoaí, a presença da Funai no Ituí e no 

Curuçá provoca alterações nas relações dos indígenas com regatões e madeireiros. 

Devido à instalação dos postos, os regatões não podem subir os rios acima destes, 

ou o fazem apenas quando conseguem uma autorização do Chefe da Base Avançada 

Fronteira Solimões (BFSOL) (FUNAI, 1974b). O que não significa que o órgão 

indigenista tenha passado a exercer um controle total sobre a exploração e 

comercialização de madeiras e de outros produtos da fauna e flora. Contudo, trata-se 

de um novo elemento nas relações econômicas dos indígenas na região, os quais 

pretendiam assumir o controle das relações comerciais, conforme é expresso em 

documentos desse período de maior envolvimento indígena com a extração de 

madeiras ou nas propostas de comercialização de artesanato nas décadas de 1980 e 

1990 (FUNAI, 1974b, 1980).  

Em outubro de 1977, a Base Avançada da Fronteira do Solimões 

(BFSOL/Funai), sob a chefia do sertanista Sydney Possuelo, apresenta o Plano de 

Reativação da Frente de Atração do Rio Itacoaí (denominada anteriormente Marubo). 

O objetivo permanece sendo a “atração dos grupos arredios existentes entre os rios 

Ituí, Branco e Itacoaí”, justificada pela situação que afetava diretamente os indígenas 

do rio Itacoaí que, “ainda que o seu território não estivesse ameaçado pela construção 

da Perimetral Norte”, se encontravam “cercados pelos seringueiros e atingidos no 

âmago de seus territórios pelos madeireiros” (FUNAI, 1977).  

Nesse plano, propuseram, como uma das atividades para reativação da frente, 

a demarcação de uma área que partiria da confluência dos rios Ituí e Itacoaí, subiria 

o primeiro até suas cabeceiras, em sequência uma linha seca em direção às 

cabeceiras do rio Branco, descendo por este último até sua confluência com o Itacoaí, 

daí descendo pelo mesmo Itacoaí até seu encontro com o rio Ituí. Assim como a 

interdição para navegação acima da confluência dos rios Ituí e Itacoaí, onde seria 
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instalado um Posto de Vigilância para garantia da interdição. Não se tratava 

diretamente da demarcação de um parque ou uma reserva indígena; esta, por sua 

vez, fora planejada para ser implementada “após a consolidação do contato, quando 

conhecermos melhor as necessidades territoriais das comunidades contatadas”, 

momento em que deveria ser realizado “um reestudo da área para adequar a 

realidade, e criar-se-á uma Reserva Indígena”. Na ocasião de apresentação do plano 

de reativação, previam que a interdição dos rios seria temporária, bem como a 

existência do Posto de Vigilância – o que não se efetivou, uma vez que esta tornou-

se uma das estruturas permanentes da Funai na região, vigorando até o presente 

momento.  

Além da proposta de delimitação da área de atuação dessa frente e da estrutura 

de vigilância, o plano apresenta também recomendações de segurança e defende a 

necessidade de construções que o diferenciassem das construções regionais, como 

também de que os funcionários se distinguissem dos seringueiros e madeireiros, coisa 

que não aconteceu. E detalham medidas que levariam a um “entendimento simbólico” 

com os indígenas, como a utilização de painéis para identificação, com o cocar 

símbolo da Funai; nos sobrevoos, o lançamento de folhetos com imagens de objetos 

que os indígenas “conhecem e desejam”, contendo, em destaque, o símbolo da Funai 

e “tendo ao seu redor desenhos de materiais e utensílios que pudessem interessar ao 

índio, tais como facão, machado, tesoura, faca, panela, cachorro etc.” (FUNAI, 1977, 

p.12) (Ilustração 6).  

 

Acreditamos ser válida a tentativa de se estabelecer, antes do contato físico 
com os índios, esse ‘entendimento simbólico’ não só pelo baixo custo que 
representará, como também, e principalmente, em algo que poderá acarretar 
efeitos altamente positivos nesta quarta tentativa de contato, de uma série de 
fracassos anteriores. (p.13). 

 
 
  



117 

Ilustração 6 - Proposta de folheto a ser utilizado pela Frente de Atração do Rio Itacoaí (Funai) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para Possuelo, a utilização do símbolo da Funai nas construções, além dos  

referidos folhetos, promoveriam uma ligação imediata:  

 

o índio vê o desenho, identifica os objetos que conhece e que lhe desperta a 
atenção e mais cedo ou mais tarde acaba chegando à trilha que leva ao tapiri. 
[…]. Já no tapiri identificaria o símbolo desenhado sobre pequeno painel, tal 
como vira nos folhetos, encontrando ainda os materiais reais desenhados no 
papel. […]. Desta forma, poderia ele então fazer a ligação de que, o mesmo 
pessoal que sobrevoara suas aldeias jogando folhetos era aquele que se 
mostrava ali, oferecendo brindes. (FUNAI, 1977, pp.12-13) 

 

A preocupação com o “entendimento simbólico” em um contexto 

marcadamente violento é justificável, contudo, ainda que não tenha encontrado na 

documentação consultada a comprovação de que o folheto acima reproduzido 

(Ilustração 5) tenha sido realmente lançado nos sobrevoos, cabe observar que os 

desenhos, em especial essa representação de cachorro, e sua disposição no folheto, 

não são capazes de produzir o entendimento esperado.  
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A região objeto da Frente de Atração do Rio Itacoaí seguirá tendo, nos anos 

posteriores à sua reativação, uma importância crucial para o desenvolvimento das 

políticas de atração; da implantação de políticas e estruturas específicas aos 

indígenas isolados; e de proteção etnoambiental. Ademais, essa área foi, durante 

vários anos, a principal zona de conflitos violentos envolvendo indígenas e não 

indígenas. Alguns desses conflitos já foram mencionados anteriormente e outros 

serão retratados no desenvolvimento do texto, no entanto, para auxiliar no registro 

desses eventos compilei informações contidas em documentos da Funai e as 

reproduzo no Apêndice B.  

Dos relatos dos postos e frentes de ações da Funai no final dos anos 1970, 

caberia ainda mencionar a iniciativa de reconhecimento da área e de contato com 

indígenas isolados do rio Quixito, em viagem chefiada por S. Possuelo, no ano de 

1978 (FUNAI, 1978; Cavuscens; Neves, 1986; Costa; Santos; Coelho, 1990); e o 

conflito entre os Matsés do igarapé Lobo, registrado em documentos da Funai (FUNAI, 

1978; 1980; Cavuscens; Neves, 1986; Coutinho, 1998) e em pesquisas antropológicas 

(Matlock, 1998; Matos, 2009; Reis, 2013; Coutinho, 2017).  

O conflito entre os Matsés é um caso exemplar da situação de contato 

interétnico daquele momento, que envolvia a relação com missionárias do SIL, 

funcionários da Funai, militares do Exército brasileiro, agentes econômicos diversos 

e, na ocasião do conflito, uma equipe médica da Escola Paulista de Medicina. Os 

acontecimentos que culminaram com a morte de quatro indígenas, segundo a Funai, 

ou três, conforme o apurado por Coutinho, e com a cisão do grupo, se desenvolveram 

entre o final de 1977 e o início de 1978. Naquele momento, os Matsés do Lobo 

estavam distribuídos em quatro aldeias – Boca do Lobo, Kumatse (lugar onde se situa 

hoje a aldeia Lobo), Soció e Mutiró (Melatti, 1981; Coutinho, 2017) –, e em dezembro 

de 1977 tinham sido acometidos por um surto de sarampo, que provocou vários casos 

de internação no posto de saúde do PEF Palmeiras do Javari.  

Um dos agentes principais no conflito foi o indígena Patxá, morador da aldeia 

Mutiró e funcionário da Funai desde que acompanhou os trabalhos do sertanista 

Sebastião Amâncio da Costa na região, que estava envolvido em uma disputa pela 

mulher que viria a se tornar sua esposa. No final de 1977, Patxá foi espancado por 

moradores da aldeia Kumatse e, em seguida, organizou um revide à agressão sofrida, 

tendo convocado parentes do aldeamento missionário localizado no igarapé Choba 

(Peru) para reforçar a investida. Para agravar a situação, nas primeiras semanas de 
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1978 os Matsés do Lobo estavam insatisfeitos com a atuação da Funai, especialmente 

quanto ao atendimento em saúde e ao fornecimento de remédios. Um relatório do 

chefe de posto da Funai, Arceu Carvalho Borja, de 13 de janeiro, registra o clima 

daquele momento, no entanto, minimiza o ataque sofrido por Patxá e se refere de 

forma pejorativa ao líder da aldeia Boca do Lobo, o indígena Nazareno, quando este 

e outros indígenas manifestavam seu descontentamento quanto ao atendimento 

oferecido. Um episódio de tensão com a Funai se deu quando da passagem da equipe 

do órgão indigenista, com a presença de S. Possuelo. Conforme relatos, o indigenista 

e a equipe médica que o acompanhava teriam se dirigido diretamente à aldeia mais 

próxima às cabeceiras do igarapé (Mutiró). Em resposta, o líder da aldeia Boca do 

Lobo derrubou paus e árvores no leito do igarapé, dificultando a saída da embarcação 

da Funai (FUNAI, 1978; Coutinho, 2017). 

Conforme o relatório de Borja, o revide ocorreu em 21 de janeiro de 1978, com 

“aproximadamente uns 60 índios peruanos” (FUNAI, 1978). No embate, o líder da 

aldeia Kumatse matou um dos Matsés vindos do Choba (Peru); em seguida, esse 

homem e seu filho foram baleados e mortos por Patxá, em algum local próximo à boca 

do igarapé Lobo. Borja registra ainda o relato do servidor Izidio Batista Silva acerca 

do ataque de Patxá à sede do posto da Funai. “Patxa começou a saquear a casa e 

entregando aos seus companheiros que estavam do lado de fora, que levaram redes, 

roupas e um flash, que entraram dentro do meu quarto e levaram uma espingarda e 

um facão, que revistaram Izidio perguntando por cartuchos”. E teria ordenado que 

Izidio fosse embora, “pois a Funai não presta, ela não nos ensina a ler nem a escrever, 

os gringos é que são bons”. O servidor Izidio teria atendido prontamente e se 

escondido no outro lado do rio e, após cessar o tiroteio, voltado ao posto para fugir, 

momento em que um indígena, identificado pelo nome Kutia, chegou contando que 

“havia visto os índios passarem e informou que havia um americano no meio deles, 

pois era barbudo”. Ao final da tarde, todos os membros da aldeia Kumatse teriam se 

dirigido ao posto, onde receberam a orientação de Borja para que abandonassem a 

aldeia e fossem para um lugar seguro. Nas suas palavras: “sugeri que fossem para o 

igarapé do Lopes, próximo de Palmeiras onde os mesmos têm plantações e para 

evitar outro massacre de maiores dimensões” (FUNAI, 1978, pp.4-5).   

Assim, os membros de Kumatse e os habitantes da aldeia Boca do Lobo se 

retiraram para as proximidades do PEF Palmeiras do Javari. Nesse período de 

permanência nas cercanias do pelotão, foram registrados problemas com a 
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manutenção da alimentação dos indígenas e o risco de ataque a eles, o que teria 

mobilizado os militares para a defesa da área. Ainda em 1978, essas famílias foram 

levadas pela Funai para um seringal abandonado à margem direita do baixo Javari, 

onde formaram a aldeia Lameirão. Cavuscens e Neves (1986, p.35 registraram que 

os indígenas instalados no Lameirão mantinham boas relações com os índios Yagua, 

que moravam em Santa Tereza, uma vila peruana localizada abaixo do Lameirão. 

Estes lhes prestaram ajuda quando da sua recente chegada, “fornecendo-lhes pés de 

macaxeira para plantar”. Por volta de 1985, uma parte dos ocupantes do Lameirão 

baixaram o rio Javari e constituíram a aldeia São Raimundo, na foz do igarapé de 

mesmo nome. E no final dessa década, teria ocorrido também a transferência de 

alguns Matsés para a margem esquerda do baixo Javari, estabelecendo-se na 

localidade Jurará, onde residiam indígenas Yagua (Coutinho, 2017, p.145, citando 

Chaumeil, 1981, p.155).  

Cabe ainda registrar que tanto Matlock (1998) quanto Coutinho (2017) relatam 

uma intensa movimentação na década de 1970 de grupos locais Matsés, dando 

origem a diferentes aldeias em ambas as margens do rio Jaquirana. Guardadas 

algumas diferenças nos relatos desses dois autores, ressalto a formação da 

comunidade Santa Sofia, em 1977, na margem brasileira do médio Jaquirana, pouco 

abaixo da pista de pouso Bom Jesus. Os habitantes de Santa Sofia, nos anos 

seguintes, se dividiram e seguiram direções distintas, tendo um grupo se estabelecido 

nas proximidades de Angamos (Peru) formando a aldeia Paujil. Outras famílias de 

Santa Sofia mudaram-se para o rio Gálvez dando origem à aldeia Nuevo San Juan. 

Ainda que esses eventos estejam relacionados a dinâmicas próprias dos 

Matsés, compreendendo que conflitos violentos e processos de fissão-fusão, ou de 

nucleação-dispersão-nucleação, antecedem a situação de contato estabelecida a 

partir de 1969 (Reis, 2013; 2015), há de se notar que a atuação de “‘terceiros 

interessados’ [...] concorreu não somente para a eclosão do conflito mas determinou 

os seus inesperados desdobramentos” (Coutinho, 2017, p.323). Em um complexo 

quadro de relações interétnicas pode ser observada “a disputa dos índios por várias 

entidades: o Exército a reclamar o isolamento em que a FUNAI põe os índios; ambos 

a fazerem alusões de desconfiança aos missionários-linguistas do SIL no Peru e, no 

momento mais crítico, a luta entre as duas facções Mayorúna sendo vista quase como 

um confronto entre peruanos e brasileiros” Melatti (1981, p.71). 
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Após a demarcação da terra indígena Vale do Javari, “os Matsés que habitavam 

as aldeias Lameirão e São Raimundo foram convencidos pelos coordenadores do 

Conselho Indígena do Vale do Javari (Civaja) a ocupar o interior da área recém-

demarcada pela Funai”. Passaram então a se estabelecer, em sua maior parte, na 

margem direita do médio rio Curuçá, dando origem às aldeias Flores e Fruta-Pão, e 

no baixo rio Pardo, formando a aldeia Terrinha. Outras famílias constituíram a aldeia 

Três José, a montante na mesma margem do Javari, e algumas poucas famílias 

mudaram-se para junto de comunidades não indígenas na margem peruana do baixo 

Javari (Coutinho, 2017, pp.29-30). 

A indústria madeireira, que era a principal frente de expansão e de conflitos 

violentos, envolvendo ataques indígenas às instalações das turmas de madeireiros e 

da própria Funai nos anos de 1960 e 70, era incentivada pelo investimento, subsidiado 

com recursos do governo federal brasileiro, mediante o financiamento ofertado por 

agências bancárias instaladas em Benjamin Constant, como o Banco da Amazônia 

S.A. (BASA), o Banco do Brasil e o Instituto Brasileiro para o Desenvolvimento 

Florestal (IBDF). O movimento de expansão da exploração e do comércio foi 

acompanhado pela instalação de novas serrarias no Alto Solimões e na cidade de 

Manaus, movimento este provocado pela alta cotação no mercado nacional e 

internacional. Na década de 1970, a desvalorização da moeda brasileira favoreceu 

também a implantação de empresas extrativistas no Peru, sendo estas abastecidas 

por madeiras do Vale do Javari (Cavuscens, 1985; Aquino, 1998).  

Foi na década de 1970, durante a ditadura de Juan Velasco Alvarado (1968-

1975), que foram criados os organismos e leis voltados aos direitos indígenas no Peru. 

Foi nesse governo, em meados de 1974, que foi promulgado o decreto lei n.º 20653, 

Ley de Comunidades Nativas y de Desarrollo Agropecuario de las Regiones de Selva 

y ceja de Selva, a primeira norma mediante a qual o Peru republicano reconheceu 

direitos às comunidades indígenas amazônicas. Esta lei (D.L. 20653) definiu “el 

carácter inalienable, imprescriptible e inembargable de la propiedad territorial de las 

comunidades nativas”, em concordância com os princípios vigentes desde a 

Constituição peruana de 1933. Do mesmo modo, essa lei reconheceu a existência 

legal e a personalidade jurídica dessas comunidades, e estabeleceu a possibilidade 

de ampliar suas terras no caso de serem insuficientes; definiu o papel dos órgãos do 

governo para resolução de conflitos de natureza civil e atribuiu ao Estado a promoção 

da educação integral e a capacitação permanente nos campos organizativo e de 
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administração comunitária, e técnico agropecuário e florestal (Chirif; Hierro, 2007; 

Fernandez, 2012; Chirif, 2012; Reis; Ramos, 2018).  

Justamente nesse período, precisamente em 1973, é que ocorre o primeiro ato 

de reconhecimento da Comunidad Nativa Matsés. Mediante a Resolución nº 441-DZA-

VIII-73, se reservou uma área de 344.687 hectares, compreendida entre os rios 

Gálvez e Jaquirana, com o propósito de garantir a posse imemorial exercida pelos 

Matsés. Vinte anos mais tarde, em 1993, “(c)omo resultado del trabajo de CEDIA, 

todos los asentamientos del pueblo Matses, alrededor de 20, fueron considerados 

como una sola comunidad” (Chirif; Hierro, 2007, p.187) e foi oficializado como 

Comunidad Nativa Matsés. Em 1997, a população desta comunidad nativa e o CEDIA 

(Centro para el Desarrollo del Indígena Amazônico) apresentaram uma proposta para 

a criação da Reserva Comunal Matsés, com uma área de 420.635 ha. Atualmente, na 

região do alto curso do rio Javari e de seus afluentes da margem esquerda existem 

os seguintes territórios reconhecidos pelo Estado peruano: Comunidad Nativa Matsés, 

com superfície de 452.735 hectares; Comunidad Nativa Matsés Ampliación, cuja 

demarcação foi aprovada pela Resolución Directoral nº 145-2012-GRL-DRA-L com 

superfície de 60.061 hectares; e a Reserva Nacional Matsés, criada pelo Decreto 

Supremo nº 014-2009-MINAM, na zona contígua à da comunidade nativa, com 

superfície de 420.635 hectares” (Coutinho, 2017, p.33).  

As décadas de 1970 e 1980 também são marcadas pelas atividades voltadas 

à exploração petrolífera no Vale do Javari através da atuação da Petrobras, no Brasil; 

e, no Peru, as companhias ARCO e SEXPET também realizaram explorações na área 

habitada pelos Matsés (CEDI, 1981; Calixto Mendéz, 1985; Coutinho, 1998, 2014). 

Assim, além da Funai, missionários da MNTB e do Instituto Linguístico de Verão, os 

exércitos, brasileiro e peruano, madeireiros, pescadores, caçadores e a Petrobras 

compuseram o quadro das relações interétnicas dos povos do Vale do Javari. 

 

2.1.4 Exploração petrolífera e diversificação do campo indigenista 

 

A década de 1980 também foi marcada pela atuação de outros agentes da 

Funai, a partir da constituição de grupos de trabalho relacionados às propostas de 

demarcação do Parque Indígena do Vale do Javari, e pela atuação de indigenistas 

ligados a organizações católicas. Assim, antes de prosseguir com a narrativa sobre 
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os eventos relacionados à atuação da Petrobras e das demais frentes de exploração, 

é mister pontuar alguns aspectos da atuação indigenista nesse contexto.  

Conforme já apresentado anteriormente, no início dos anos 1970 foram 

apresentadas duas propostas de demarcação para o Vale do rio Javari: uma 

elaborada pelo sertanista Sebastião Amâncio da Costa, abrangendo as áreas dos rios 

Javari, Curuçá Ituí e Itacoaí, com uma superfície de 6.908.000 ha; e a do Parque 

Indígena do Ituí, com 1.500.000 ha, proposta por uma equipe de cientistas do British 

Museum, Royal Botanic Gardens Kew e instituições brasileiras de pesquisa. No 

entanto, somente em 1980 essas propostas foram retomadas pela Funai, quando 

Delvair Montagner, então chefe da Divisão de Estudos e Pesquisas (DEP) da Funai, 

encaminhou à Presidência do órgão, em 21 de março, o Projeto de Estudos para a 

Eleição de áreas indígenas na bacia do rio Javari. E, em 14 de maio, três portarias 

designavam as equipes que conduziriam as pesquisas de campo do Grupo de 

Trabalho (GT) de 1980 (FUNAI, 1980; Coutinho, 1998; Aquino, 1998; Cavuscens, 

2002). A respeito desse primeiro GT, Walter Coutinho fez as seguintes considerações 

em uma entrevista concedida a Txai Terri Valle de Aquino:  

 

Desde as primeiras vezes que a Funai se voltou para o Vale do Javari, sempre 
teve presente essa ideia da área ser vista como uma unidade, ou seja, ver a 
área com aquela antiga ideia de um Parque Indígena mesmo. Uma área de 
dimensões grandes, que permitisse, vamos dizer assim, a sobrevivência dos 
índios dentro da característica de seu meio e que se caracterizasse como 
Parque mesmo. Essa é a ideia do Parque Indígena. No ano de 1980, no início 
da década de 80, a Funai designou três grupos de trabalho para estudar toda 
essa área em conjunto. Então, você (Txai Terri), foi cobrir o Javari e Curuçá. 
A Delvair Melatti foi cobrir o Ituí e Itacoaí. E o Marco Antonio do Espírito Santo 
foi cobrir o Jandiatuba e Jutaí. Quer dizer, os grupos da Delvair e do Marco 
Antonio apresentaram os seus relatórios, mas por razões que você sabe 
muito bem quais são, o seu grupo não apresentou relatório48. Esse trabalho 
de 80 foi, de certo modo, prejudicado por causa disso. Então, em termos 
administrativos ficou essa lacuna, mas foi um bom trabalho. Foi a primeira 
vez que se recolheu informações recentes de forma sistemática sobre essa 
terra indígena, mas faltava toda essa parte ocidental, correspondente aos rios 
Javari e Curuçá, a ser coberta por relatório, por informações que permitissem 
uma delimitação. […]. (Aquino, 1998, p.13) 

 

Divergências e a necessidade de complementação de informações levaram à 

constituição do Grupo de Estudos Javari, em 1984, “com a participação de 

antropólogos, sertanistas, administradores regionais do próprio órgão” (Aquino, 1998, 

 
48  Aquino foi demitido da Funai enquanto realizava o trabalho de campo e, consequentemente, não 

apresentou seu relatório (Melatti, 1981; Aquino, 1998).  
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p.11), e tendo ainda como convidados: Júlio César Melatti (UnB), os indigenistas Silvio 

Cavuscens (OPAN) e Lino João de Oliveira Neves (Prelazia de Tefé) e, ainda, o 

missionário norte-americano John Jansma (MNTB). Da reunião do Grupo de Estudos 

Javari, realizada em novembro de 1984, saíram dois encaminhamentos: a definição 

dos limites para interdição de uma área indígena no Vale do Javari, que viria a se 

concretizar com a Portaria n° 1.849/E, de 08.04.85, da Presidência da FUNAI, 

abrangendo uma superfície de 8.338.000 ha e perímetro de 1.500 km; e a constituição 

do GT 1985, cujo levantamento etnológico foi conduzido por Silvio Cavuscens e Lino 

João de Oliveira Neves (FUNAI, 1980; Cavuscens; Neves, 1986; Coutinho, 1998; 

Aquino, 1998).  

No ano de 1985, organizações e lideranças indigenistas ligadas à igreja 

Católica apresentaram o projeto da Campanha pela sobrevivência dos índios do Vale 

do Javari. A mobilização em prol da ação que viria a se tornar conhecida como 

Campanha Javari se inicia nos primeiros meses desse ano, como atestam cartas 

enviadas à Funai por: Ivar Luiz Vendrúscolo Busatto, coordenador geral da OPAN, em 

07 de fevereiro; Antônio Brand, Secretário Executivo do CIMI, em 12 de fevereiro; e a 

de Dom Adalberto Marzi, Bispo Prelado do Alto Solimões, datada de 10 de abril de 

1985, reforçando a cobrança por medidas que cessem os conflitos entre os 

trabalhadores da seringa e madeira e os indígenas, em especial a demarcação da 

área, e manifestando apoio a Campanha Javari (FUNAI, 1980, pp.569-571). Do 

mesmo modo, a documentação encaminhada pelo indigenista Silvio Cavuscens à 

Delvair Montagner e J. C. Melatti (Cavuscens, 1985).  

Em julho de 1986, a Campanha Javari foi lançada publicamente na reunião da 

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), realizada em Curitiba, 

sendo coletado novecentas e oitenta e nove assinaturas de apoio em abaixo-assinado 

remetido pelo Secretário Adjunto do CIMI, Pe. Egon Heck, em 12 de agosto do mesmo 

ano, ao Ministro da Justiça, Paulo Brossard (FUNAI, 1980, pp.919-952). Além de ter 

recebido o lançamento da Campanha Javari em sua reunião, em setembro daquele 

ano, a Presidente da SBPC, Carolina M. Bori, encaminha aos Ministérios do Interior e 

da Justiça, e ao Presidente da Funai, Romero Jucá, a reivindicação aprovada pela 

assembleia de sócios: “no sentido de garantir a integridade territorial dos diversos 

povos indígenas do Vale do Javari com a urgente retirada dos invasores da Área 

Indígena do Javari, a demarcação dessas terras, com condição fundamental para a 

própria sobrevivência das referidas populações” (FUNAI, 1980, p.969). 
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Sumariamente apresentados esses novos agentes e instrumentos do campo 

de ação indigenista, voltarei a discorrer sobre eventos transcorridos ao longo da 

década de 1980, período em que, além desses agentes, estarão em ação 

trabalhadores a serviço da Petrobras e os povos indígenas da região, em especial, 

aqueles comumente chamados à época “índios arredios”. Contudo, em outra seção 

deste capítulo voltarei a tratar mais detidamente do processo de demarcação que 

contou ainda com um terceiro GT, entre os anos de 1995 e 96.  

Conforme assinalaram Montagner e Melatti (1975, p.10), a atuação da 

Petrobras seria um dos três fatores que tendiam a provocar grandes transformações 

na vida dos povos do Vale do Javari, junto com o projeto da rodovia Perimetral Norte 

e as sondagens visando a exploração de linhito na foz do Javari. A Petrobras iniciou, 

em 1970, a “prospecção de gás natural no Vale do Javari, retalhando com picadas o 

território ocupado pelos Mayoruna e realizando ali inúmeras detonações para a 

pesquisa sismográfica” (Coutinho, 1998, p.34). A utilização de explosivos amedrontou 

os Matsés, levando-os a procurar “contato pacífico” com os não indígenas que 

trabalhavam a serviço dessa empresa em uma base situada junto à pista de pouso 

denominada Bom Jesus (CEDI, 1981, p.27; Coutinho, 1998). Poucos anos depois a 

empresa abandonou temporariamente a atuação49 e retornou, em 1983, para 

prosseguir os trabalhos de prospecção nas regiões dos rios Itacoaí, Jutaí e Jandiatuba 

(FUNAI, 1980; Cavuscens, 1985; Aquino, 1998; Coutinho, 1998). 

Entre a população regional é bastante difundida a informação de que a 

Petrobras e o Exército “amansaram os Mayoruna”, percepção registrada no Relatório 

do GT 1985 (Cavuscens; Neves, 1986) e a mim diversas vezes relatada. Em 

dezembro de 2017, um morador de Atalaia do Norte que trabalhou por diversos anos 

em empresas que prestavam serviços para a Petrobras, me relatou o clima de tensão 

na base situada próximo à pista Bom Jesus, esta que foi aberta para servir de apoio 

aos trabalhos da Petrobras. Ratificando a narrativa de que os Matsés se aproximaram 

amedrontados pelos explosivos utilizados, acrescentou que o medo também era 

grande entre os trabalhadores que se valiam da instalação de dinamites arrodeando 

o acampamento, com o intuito de impedir um possível ataque dos indígenas. A base 

 
49  Alguns documentos e relatórios, como destaca Cavuscens (1985), afirmam que os trabalhos foram 

interrompidos em 1972, porém, em relatório de viagem para o igarapé Lobo, de 1974, Sebastião 
Amâncio da Costa afirma ter viajado em um avião da Petrobras até o PEF Palmeiras do Javari 
(FUNAI, 1974a), atestando a atuação da empresa na região do alto Jaquirana.  
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instalada no Jaquirana era a Companhia Geodésica 31 ou, simplesmente, 

“Companhia 31”. Vale ressaltar que à atuação dessa companhia é atribuído o nome 

de uma das aldeias Matsés que se instala nesta área, a aldeia 31. 

Nos anos de 1983 a 1985, a Petrobras atuou nos territórios de povos isolados 

dos rios Jandiatuba, Jutaí e Itacoaí, causando uma série de confrontos que resultaram 

em mortes de indígenas e de trabalhadores a serviço dessa empresa. Cabe ressaltar 

que a atuação da Petrobras nessa região na década de 1980 não era um fato isolado; 

de fato, situava-se como uma das frentes para “ampliar as reservas nacionais e a sua 

extração, num tempo em que a crise de petróleo da década anterior ainda estava bem 

presente, e a problemática da balança de pagamentos exteriores também era 

considerada como prioritária” (Reesink, 1996, p.520). Outras regiões do Amazonas 

foram objeto de diversos contratos para exploração de óleo e gás, a exemplo do médio 

Amazonas – em 1984, a Petrobras assinou um pacote de contratos de risco para 

exploração de 38 blocos, que equivaliam a uma área de 380 mil km², conforme matéria 

da Folha de São Paulo, de 15 de dezembro daquele ano, reproduzida na edição 

número 15 de Aconteceu Especial (CEDI, 1984).  

A retomada das atividades da Petrobras na região mobilizou um grande 

contingente de trabalhadores, numeroso volume de bens industrializados e um 

aparato tecnológico até então desconhecido pela população da região, a exemplo das 

bases de apoio instaladas nas margens dos rios Jutaí (Reesink, 1996; Gama, 2020), 

Itacoaí e Jandiatuba. Acerca das duas últimas, afirma Coutinho (1998, p.44) que “(e)m 

pouco tempo, são trazidos cerca de quatrocentos trabalhadores da Companhia 

Brasileira de Geofísica (CBG), que ocupam acampamentos-base montados na 

margem dos rios Itaquaí e Jandiatuba”. 

A ação nas cabeceiras do rio Jutaí impactou diretamente a vida dos Tsohom 

Djapá, tendo sido relatadas visitas dos trabalhadores da empresa a malocas, trocas 

de bens industrializados ou cédulas de dinheiro por carne de caça ou outros objetos 

e, conforme relatado por esses indígenas aos Kanamari, um dos trabalhadores da 

empresa tentou convencê-los de abandonarem a sua área, onde estavam justamente 

realizando testes sísmicos, para se fixarem junto aos Kanamari na margem do Jutaí 

(CEDI, 1986; Neves, 1996; Gama, 2020). Aquino (1998, p.6), afirma que em 

decorrência da ação da Petrobras, em 1983, foi queimada uma maloca dos Tsohom 

Djapá situada nas cabeceiras do igarapé Davi. E que, “(n)este mesmo ano, os 

‘Tsohom Djapá’ atacaram um acampamento de funcionários da Petrobras, flechando 
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um deles, que, em resposta, detonaram grande quantidade de explosivos para 

espantá-los”. 

Pelo menos desde meados da década de 1950, o governo brasileiro já tinha 

conhecimento sobre a existência de indígenas nas cabeceiras do rio Jandiatuba, como 

atesta um dos documentos de Malcher mencionado no início deste capítulo. Em 1977, 

após o ataque a um acampamento de madeireiros, que levou à morte de pelo menos 

um não indígena e foi atribuído aos “flecheiros” – uma das denominações atribuídas 

regionalmente aos indígenas isolados dessa região –, foram realizados sobrevoos na 

região das cabeceiras do rio Jandiatuba e do igarapé São José, constatando a 

presença de sete malocas (Aquino, 1998). Mesmo assim, essa área também foi 

explorada pela Petrobras, tendo ocorrido em novembro de 1983 um ataque indígena, 

matando, a flechadas, um trabalhador a serviço dessa empresa. E em dezembro 

desse mesmo ano, a Petrobras reconheceu em documento oficial o uso de explosivos 

para afugentar índios arredios do Jandiatuba (Cavuscens; Neves, 1986, p.209). 

Relatos sobre os ataques e mortes, assim como a denúncia sobre as operações 

do governo para silenciar as situações de violência, foram feitos por indigenistas que 

atuavam na região e publicados nas edições de Povos Indígenas no Brasil, 

organizadas pelo Centro Ecumênico de Documentação Indígena (CEDI), e em outros 

meios de comunicação como o Jornal Porantim do CIMI. Em um dos textos publicados 

pelo CEDI, “A Petrobrás e os Arredios do Itacoaí e Jandiatuba: 'Apocalypse Now', em 

Silêncio”, Araci Labiak e Lino João de Oliveira Neves (1985) relatam as situações de 

choques e mortes, como as de Lindolfo Nobre Filho (Funai) e João Praia Caldas 

(funcionário da CBG e ex-funcionário da Funai), ocorridas em 4 de setembro de 1984 

na região do Itacoaí. Afirmam os autores que uma das medidas da Petrobras foi a 

distribuição de armamento aos trabalhadores e o reabastecimento constante de 

munições. Seis dias após o ocorrido, Funai e Petrobras anunciaram a retirada dos 400 

funcionários e do material de alta periculosidade, como noticiado na edição do jornal 

O Estado de São Paulo de 10/09/1984. Porém, denunciam os autores que a retirada 

não chegou a ocorrer, sendo as frentes deslocadas do Itacoaí para o Jandiatuba. Além 

disso, teria ocorrido uma “operação silêncio”: 

 

Acobertados pela proibição aos seus funcionários de fornecer qualquer tipo 
de informação ou comentar qualquer fato ocorrido, e pelo silêncio em que se 
colocaram os meios de comunicação, os trabalhos na região do Rio 
Jandiatuba foram retomados em ritmo acelerado, embora não tenham sido 
criadas pela Petrobras as condições de segurança recomendadas pela 
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equipe da Funai que acompanhava as prospecções. (Labiak; Neves, 1985, 
p.131) 

 

Na contraposição, CIMI (Porantim, novembro de 1984) e Survival International 

endossam as denúncias da Pastoral Indigenista da Prelazia do Alto Solimões e 

quebram o silêncio sobre a situação no Vale do Javari.  

A situação também provocou a reação de servidores da Funai, os quais, 

através de relatórios e memorandos, denunciaram que as ações da Petrobras 

desrespeitaram o estabelecido no Convênio de 198250 e solicitaram a reformulação 

do convênio ou mesmo a completa interrupção das ações da empresa. Em documento 

de 19 de junho de de 1984, portanto, antes dos assassinatos de Lindolfo Nobre Filho 

e João Praia Caldas, a antropóloga Isa Maria Pacheco Rogedo defendeu que fosse 

denunciado o Convênio/82 com a Petrobras, por desrespeito da empresa às suas 

cláusulas, e propõe a sua reformulação para que a Funai cumpra o seu dever de 

proteção às comunidades indígenas. Emite parecer pela imediata suspensão dos 

trabalhos realizados, por tempo indeterminado, para que “permita os trabalhos de 

atração destes índios sem pressões de qualquer espécie.” (Rogedo, 1984).  

Uma semana após os assassinatos, Sydney Possuelo envia a Informação 

Nº002/ASS-SUPEX, apresentando o seguinte relato ao Superintendente da Funai: 

 

[...] Como se não bastasse a situação de conflito existente desde 1972 
quando por várias vezes esses mesmos grupos isolados atacara as equipes 
de atração da Funai, temos agora a insatisfação dos grupos arredios 
externada nos ataques de 17.11.83 e 04.09.84 contra as equipes da Funai e 
Petrobras, com lamentáveis perdas humanas. Por pressão dos grupos 
indígenas a Petrobras está sendo obrigada a abandonar a área indígena, 
havendo entretanto, ao que tudo indica, concluído a fase de prospecção, 
preparando-se para a 2ª fase das operações que incluem a perfuração de 
poços. Acreditamos que este seja o momento propício para a reformulação 
do Convênio FUNAI/PETROBRAS, como sugere a Informação nº 25/84-
AESP, com a qual estamos de acordo. Sugerimos pois a criação de um grupo 
composto de Antropólogo, Advogado e Sertanista para iniciar diálogo com a 
Petrobras e elaborar os termos do novo Convênio. (Possuelo, 1984a) 

 

Delvair Montagner, em documento ao chefe da AESP, de 13/09/1984, cobra 

que o DPI seja mais atuante a respeito da demarcação do Parque Indígena do Vale 

 
50  Em 1982, foi firmado, entre a Funai e a Petrobras, por prazo indeterminado, o Convênio Nº18/82. 

Esse convênio tinha por objeto “a fixação de normas gerais e procedimentos a serem observados 
pela Petrobras, ou pelas empresas que com esta venha [sic] firmar contrato, quando se fizerem 
necessários trabalhos de pesquisa e lavra de petróleo e gases raros em terras habitadas por 
indígenas, bem como a definição das atribuições da FUNAI com relação à atuação da Petrobras e 
suas contratantes naquelas áreas”. (Convênio Nº18/82) 
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do Javari, “devido os últimos acontecimentos que vem ocorrendo na região”, e 

denuncia que não havia nenhuma ação da FUNAI para proteção dos isolados do 

Jandiatuba. Enfatiza a servidora: “Se a FUNAI tivesse se posicionando com firmeza a 

respeito da demarcação do Parque e não permitisse a entrada de pessoas em áreas 

de índios arredios (ou não celebrasse convênios aleatórios), mortes desnecessárias 

não teriam ocorrido” (FUNAI, 1980, pp.391-392). 

Em um dos relatórios de acompanhamento da atuação da Petrobras nos 

territórios de isolados do Jandiatuba, de 05 de novembro de 1984, o sertanista Sydney 

Possuelo descreve a situação: 

 

[...] A movimentação de helicópteros, abertura de dezenas de clareiras, o 
barulho de centenas de explosões, formaram um quadro de tal forma 
agressivo aos grupos arredios, motivo que determinou o abandono de suas 
roças e a queima de malocas. Concluindo, informo que tais trabalhos se 
constituíram em violenta agressão que desorganiza, amedronta e afugenta 
os grupos arredios de tal forma que não devem se repetir. [...] Não devemos 
pois permitir pura e simplesmente a entrada da PETROBRÁS [sic.] em terras 
habitadas por grupos arredios. (Possuelo, 1984b) 

 

A partir da documentação consultada, posso apreender que a Funai adotou 

medidas muito mais voltadas à reformulação de aspectos do convênio, emissão de 

orientações de segurança (Possuelo, 1984c) e de retirada de trabalhadores de 

determinadas áreas em momentos de acirramento dos conflitos, do que às que se 

relacionavam à paralisação efetiva das atividades da Petrobras e empresas 

subsidiárias. Assim, no ano de 1985 são registrados o avanço da prospecção e novos 

conflitos. Cavuscens (1985), no projeto da Campanha Javari, menciona que desde 3 

de abril de 1985, um poço de perfuração da Petrobras, na proximidade do rio 

Jandiatuba, entrou em atividade constante. Coutinho (1998) menciona dois relatórios, 

um de José Áureo do Carmo Castro (1984) – “Relatório de informação sobre a atuação 

da Equipe Sísmica ES-60 em área indígena nas proximidades dos rios Itaquaí e 

Jandiatuba” – e outro de Pedro de Oliveira Coelho (1985) – “Relatório da Equipe da 

Funai que está atuando junto trabalho da Petrobrás no Rio Jandiatuba (Parque 

Indígena do Javari)”. Não tive acesso ao primeiro, porém, no segundo, o funcionário 

da Funai tece a seguinte observação:  

 

É simplesmente trágica e irreparável as conseqüências que vem sofrendo os 
índios que habitam e perambulam por esta área. Em conseqüência dos 
seguidos vôos de helicópteros, o que vemos é que todas as malocas foram 
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queimadas e seus moradores dispersaram para o centro da mata. 
Retornando ao local, somente para zelar suas roças. (Coelho, 1985) 

 

Coutinho (1998, p.45) cita o depoimento de Francisco Nunes de Almeida, 

integrante da equipe da FUNAI destacada à época para acompanhar a ação da 

Petrobras no Jandiatuba, o qual relatou que “depois que aproximadamente vinte 

índios saíram na balsa da ‘Companhia’, em abril de 1985, os trabalhos foram 

suspensos e os funcionários (cerca de duas centenas) retirados de helicóptero para a 

cidade de Eirunepé”. 

A grave situação dos indígenas no alto rio Jutaí em decorrência da atuação da 

Petrobras levou à constituição de uma comissão conjunta do CIMI e da Funai, junto a 

representantes da própria empresa, para verificar junto aos grupos indígenas Kulina 

(Madihá), Kanamari e Tsohom Djapá “a conveniência e/ou consequências possíveis 

com relação à instalação de sonda exploratória de gás pela Petrobras” (FUNAI, 1980, 

p.491). A equipe se instalou na base da Companhia Brasileira de Geofísica (CBG), 

junto a ES-60 (Equipe Sísmica 60), localizada à margem esquerda do rio Jutaí e 

próxima à localidade Bom Futuro, e desenvolveu as atividades em maio de 1985 

(FUNAI, 1980; Cavuscens; Neves, 1986; Coutinho, 1998). 

O relatório de viagem, que consta no segundo volume do 

Proc.Funai/BSB/1074/1980, apresenta informações sobre localização de malocas e 

roçados que atestam os locais ocupados pelo grupo; “aspectos gerais sobre os grupos 

indígenas do alto rio Jutaí”, incluindo dados populacionais e culturais; além de “dados 

técnicos sobre a instalação de uma sonda exploratória de gás da Petrobras” (FUNAI, 

1980, pp.491-506). A equipe realizou reuniões e coletou depoimentos de lideranças e 

moradores de aldeias Kulina (Madihá) e Kanamari, os quais relataram a utilização de 

bombas pela Petrobras; a proliferação de doenças (tosse como principal sintoma 

descrito) que provocaram mortes de pessoas que viviam próximas aos locais de 

atuação das equipes de trabalhadores; a contaminação da água; e a utilização de 

bombas nos cursos d’água, provocando a mortandade de peixes e quelônios. E 

manifestaram decisão contrária à pretensão da Petrobras de instalação da sonda 

(FUNAI, 1980, pp.506-513). Ao final do documento, a equipe conjunta, formada por 

Sílvia Tafuri (Antropóloga 1ª DR/Funai), Araci Maria Labiak (Indigenista/Cimi) e 

Esmeraldino Silva Neves (Téc. Indigenismo 1ª DR/Funai), apresenta o parecer 

contrário à instalação de sonda exploratória de gás pela Petrobras e conclui:  
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No caso da viabilidade de produção de gás a nível comercial, a probabilidade 
de destruição total do ecossistema, da completa desestruturação da 
organização social, política e econômica dos Grupos Indígenas envolvidos, 
arredios ou não, a iminência de confrontos diretos e a configuração de 
extermínio, de dimensões genocidas, será inevitável e se dará a curtíssimo 
prazo. (FUNAI, 1980, p.516) 

 

Em suma, mesmo diante da clara e manifesta oposição dos isolados às 

invasões promovidas pela Petrobras em seus territórios, dos protestos da sociedade 

civil, incluindo a pressão internacional, e dos relatórios de funcionários do órgão 

indigenista, mencionados acima, a empresa petrolífera prosseguiu em atividades pelo 

menos até o ano de 1985, quando é emitida pela Funai a portaria de interdição da 

Área Indígena do Vale do Javari. Contudo, sua atuação é um elemento vivo da 

memória dos indígenas e não indígenas da região, e rastros da atuação são 

encontrados até hoje em território de índios isolados.  

           Rodrigo Octávio (2015, p.69) cita o registro fotográfico de expedição realizada 

por equipe da Frente de Proteção Etnoambiental Vale do Javari da Funai, em 2010, 

ao local de um dos poços perfurados pela Petrobras na bacia do Jandiatuba. Nas fotos 

feitas mais de vinte e cinco anos desde a retirada da empresa, seria possível verificar 

que “a vegetação no local onde foi aberta a clareira para a perfuração de um poço é 

ainda esparsa, contrastando com a densa vegetação do entorno; há trechos de solo 

exposto e ainda com aparente exsudação de óleo, além de tambores de 

armazenamento deixados para trás”.  

Na década de 1990 a Petrobras manifestou o interesse em atuar novamente 

na região, comprovado por um documento interno dessa empresa. O documento, de 

27 de fevereiro de 1996, é uma consulta à Funai sobre a perfuração de um poço na 

sub-bacia do Jandiatuba. Explicita a empresa: “(d)o que temos conhecimento, a Funai 

‘interditou’ a área por um prazo de dez (10) anos, após o qual poderíamos vir a atuar 

novamente”, e comunicam que pretendiam realizar a perfuração ainda no ano de 1996 

(PETROBRAS, 1996). Sobre essa situação, Coutinho (1998) tece a seguinte 

ponderação:  

 

Por fim, apesar de todos os episódios de encontros e conflitos já havidos com 
índios isolados, chama a atenção o fato de que a PETROBRAS planeje 
retomar suas atividades de prospecção no Javari, como se comprova por um 
documento interno daquela empresa datado de 27.02.96. De fato, durante os 
levantamentos realizados em 1995, fomos informados pelos índios de que a 
PETROBRAS mantinha uma turma nas águas do rio Juruá, em região situada 
imediatamente ao sul da TI Vale do Javari. (p.131) 
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Apesar dessa pretensão, “a região do Vale do Javari permaneceu sem a 

presença de empresas do ramo petrolífero desde a metade da década de 1980 até a 

década de 2000” (Rodrigo Octávio, 2015, p.70). Nas duas primeiras décadas deste 

século, ocorreu no Brasil uma nova movimentação, sobretudo no limite sul da TI Vale 

do Javari, com a realização de levantamentos aerogravimétricos e 

aeromagnetométricos nas bacias geológicas do Acre-Madre de Dios e do Solimões 

(2007 e 2008), levantamentos geoquímicos (entre 2008 e 2010); e em 2012, a 

prospecção sísmica. Assim como a Agência Nacional de Petróleo (ANP) decidiu incluir 

a Bacia do Acre-Madre de Dios na 12ª Rodada de Licitações de Petróleo e Gás, 

realizada em 28 de novembro de 2013 (Rodrigo Octávio, 2015, p.71).  

No Peru, em 2008, decretos legislativos foram ditados excepcionalmente pelo 

presidente Alan Garcia, determinando o processo de implementação de um Tratado 

de Livre Comércio (TLC) entre Peru e Estados Unidos da América. De acordo com 

manifestantes contrários à ação governamental, dentre os quais se destaca a 

Asociación Interétnica de Desarrollo de la Selva Peruana (AIDESEP), esse conjunto 

de leis facilitaria a entrada de investimentos estrangeiros para a exploração dos 

recursos hidrocarbonetos da selva peruana, desrespeitando os direitos territoriais de 

povos ancestrais da floresta.  

Ao final desse ano, indígenas Matsés encaminharam ofício ao presidente 

peruano, Alan García Pérez, a respeito da sobreposição dos Lotes Petroleiros 135, 

137, 142, 136 e 152 concedidos pelo governo a favor das empresas Pacific Stratus 

Energy S.A. e Sucursal Peru, Occidental Oil & Gas Of. Peru Sucursal do Peru, no 

território da Comunidad Nativa Matsés. Nesse documento os indígenas reivindicavam 

o cancelamento das concessões dos lotes sobrepostos ao seu território. Em abril de 

2009, uma série de protestos de indígenas da Amazônia peruana geraram confrontos 

violentos com a polícia desse país na cidade de Bágua e deram visibilidade 

internacional à situação51. Apesar dos protestos de organizações indígenas aliadas a 

organizações não-governamentais, tanto em nível local quanto internacionalmente, 

dois lotes se sobrepuseram a territórios ocupados pelos Matsés e também por povos 

 
51  Cf. dentre outras fontes: “Matsés pedem que cancelem concessão de lotes sobrepostos a seus 

territórios” (Disponível em: http://www.adital.com.br/Site/noticia_imp.asp?cod=36607&lang=PT, 
acesso em 20.12.2008) e “Conflito entre índios e polícia teria matado 47 no Peru” (Disponível em: 
http://www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2009/06/090606_perusabadoebc.shtml, acesso em 
07.06.2009) 
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em situação de isolamento. O primeiro, o Lote 135, está situado em uma área que tem 

sido reivindicada como reserva para proteger os índios isolados, enquanto o Lote 137 

se sobrepõe ao território da Comunidad Nativa Matsés. Esses dois lotes foram 

concedidos para exploração e explotação à empresa Pacific Rubiales (Reis, 2013; 

2015).  

Diante das ameaças à integridade de seus territórios promovidas pela 

concessão de exploração petrolífera, os Matsés que vivem em comunidades 

distribuídas nos dois lados da fronteira começaram, a partir de 2009, a promover 

Reuniões Binacionais Matsés Brasil-Peru, as quais) passaram a integrar a agenda de 

mobilizações de lideranças e comunidades Matsés nos dois países, tendo, em 2016, 

conquistado o fim do contrato de exploração do Lote 137 (Reis; Ramos, 2018; Reis, 

2020).  

Na década de 1980, outras frentes extrativistas, principalmente a indústria 

madeireira, seguiam suas atividades, e os patrões da região conduziam os avanços 

de suas frentes de exploração com o auxílio da violência contra os povos indígenas, 

como nas agressões fatais aos Korubo, comandadas pelos senhores Flávio Azevedo 

e Flávio Peres Castro Pinto. Flávio Peres é mencionado em diversos relatórios das 

décadas de 1980 e 1990 como responsável pela organização de caçadas aos 

indígenas, sendo que, antes dos ataques de 1983 aos Korubo, “teria feito isso com os 

índios do Igarapé São José, teria matado todos os adultos, homens e mulheres, 

deixando só as crianças” (FUNAI, 1980, p.1114). Nesse mesmo ano, no dia 23 de 

maio, Silvio Cavuscens e Claire-Lise Jeanneret, coordenadores da Pastoral 

Indigenista da Prelazia do Alto Solimões, encaminharam documento ao Presidente da 

Funai, denunciando invasão de terras indígenas no alto Jaquirana. A denúncia tratava, 

de forma mais específica, da atuação do senhor Petrônio Magalhães, seringalista de 

Cruzeiro do Sul (Acre), que estaria “implantando um amplo projeto de extração de 

borracha no rio Jaquirana”.  

Segundo as informações relatadas pelos agentes de Pastoral da Prelazia do 

Alto Solimões, Petrônio Magalhães afirmava ter comprado os seringais do rio 

Jaquirana “desde a guarnição brasileira de Palmeiras até as cabeceiras, incluindo os 

igarapés Batã e Hospital”, e que pretendia instalar “200 famílias de seringueiros no rio 

Jaquirana até o final de 1983, tendo, a longo prazo, a perspectiva de desenvolver seu 

projeto de colonização e colocar 800 famílias neste rio e afluentes”. Além disso, 
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afirmava ter seringais arrendados na margem esquerda do rio Jaquirana (Peru), “em 

acordo com a guarnição peruana de Angamos” (FUNAI, 1980, pp.369-372).  

No primeiro dia de maio, os agentes da Pastoral Indigenista registraram a 

chegada ao rio Jaquirana de uma balsa de Petrônio Magalhães, proveniente de 

Cruzeiro do Sul, com destino ao igarapé Batã, com aproximadamente 100 pessoas. 

E, no igarapé Hospital, 40 homens já estavam cortando seringa. “Pelo que os agentes 

constataram, essas famílias chegaram na região em péssimas condições de saúde e 

o contato com as populações indígenas vai trazer, sem dúvida nenhuma, problemas 

dramáticos de saúde para os índios da região”. As famílias, identificadas como 

formadas por acrianos, chegavam à região em embarcações e através de voos que 

se serviam da pista de pouso de Bom Jesus (antiga pista da Petrobras). Conforme o 

documento da pastoral, a localidade mais afetada seria a aldeia Santa Sofia, que, 

segundo denúncia da própria comunidade, não recebiam atendimento nem visitas da 

Funai. Além da instalação das famílias de seringueiros, Petrônio Magalhães teria 

afirmado que pretendia “fazer trabalhar os homens de Santa Sofia na extração da 

borracha”, além de abrir uma pista de pouso nessa aldeia, para atendimento de outra 

área de seu projeto de colonização.  

Além do relatado nos documentos da Pastoral Indigenista e do CIMI da época, 

os relatos pessoais de Silvio Cavuscens (em janeiro de 2020) e Claire-Lise Jeanneret 

(abril de 2022) oferecem uma imagem mais detalhada desse evento crítico que 

remonta a outros eventos e imagens disseminadas sobre gananciosos intentos de 

exploração e acúmulo de riqueza na Amazônia, como no filme Fitzcarraldo (1982,) do 

diretor alemão Werner Herzog. As centenas de trabalhadores levados ao alto 

Jaquirana teriam percorrido o rio Juruá até o encontro deste com o rio Solimões, para 

depois subir as águas deste último antes de adentrar o Javari rumo às suas 

cabeceiras, logo, uma viagem que teria durado semanas – o que pode ter acarretado 

o estado de saúde em que se encontravam essas pessoas ao chegar no alto 

Jaquirana.  

Ademais, a chegada desses trabalhadores fora precedida de jagunços armados 

que ameaçavam e colocavam em risco a vida de indígenas e dos agentes de pastoral 

que atuavam na comunidade Matsés de Santa Sofia. Diante dessa situação de 

ameaça, Silvio e Claire-Lise deixaram a área, tendo o primeiro permanecido em 

Benjamin Constant, e Claire-Lise se dirigido a Manaus para denunciar a invasão à 

área dos Matsés do alto Jaquirana. No entanto, Claire-Lise foi perseguida no voo de 
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Tabatinga até Manaus, o que a levou a comprar imediatamente uma passagem para 

Brasília. Somente ao conseguir embarcar no último voo que partia de Manaus para a 

capital federal é que ela conseguiu se livrar dos homens que a seguiam.  

Aproximadamente um mês após o documento enviado pela pastoral 

indigenista, um telegrama da 1ª Delegacia Regional dava conta de que haviam 

recebido na AJUSOL informação de que as firmas Petrônio Magalhães, CIANORTE e 

Três Pinheiros estavam requerendo, junto ao INCRA de Benjamim Constant, a 

fabricação de títulos da região dos Jaquirana, Curuçá e Ituí, áreas reconhecidamente 

habitadas por índios isolados e de recente contato (FUNAI, 1980, pp.374-375).  

Apesar das denúncias dos agentes de pastoral e das informações da 1ª DR, a 

Funai demorou em tomar providências, fato que foi denunciado pelo Secretário 

Nacional do CIMI, Paulo Suess, em nota pública de 24 de junho de 1983. A nota foi 

publicada após a ausência de resposta, por quase duas semanas, em relação às 

cobranças do secretário-geral da CNBB junto ao presidente da Funai, Coronel Paulo 

Moreira Leal. Poucos dias antes da emissão da nota, por telefone e através da Carta 

327/PRES/DGPI, o coronel Leal teria prometido a Dom Luciano Mendes, secretário-

geral da CNBB, tomar providências imediatas em relação à invasão das áreas 

indígenas e à criação do Parque Indígena do Vale do Javari (FUNAI, 1980, p.377), 

contudo, nenhuma medida efetiva foi adotada naquele mês, o que levou o CIMI a 

“denunciar a grave situação dos Mayoruna e o descaso com que a Funai encara a 

questão da sobrevivência de um povo que está sob sua tutela” (Suess, 1983). 

O levantamento fundiário desenvolvido em 1985 registrou ainda a presença e 

atuação de seringueiros na região do alto Jaquirana (FUNAI, 1985, pp.08-09); no 

entanto, quando da pesquisa de campo do GT 95/96, essa região não estaria mais 

ocupada por não indígenas:  

 

Ao contrário do levantamento fundiário realizado em 1985, todas as 
informações obtidas por este GT indicaram a ausência de ocupantes não 
índios no curso superior do rio Javari. De acordo com o relatório encaminhado 
pelos técnicos do INCRA e ITERAM, havia no rio Jaquirana, à ocasião, 20 
residências no seringal Batã, totalizando 132 pessoas; 24 residências no 
seringal Hospital, somando 100 pessoas; e 20 residências no seringal Boa 
Vista, totalizando 98 pessoas. Todos esses ocupantes haviam sido trazidos 
ao local pelo seringalista Petrôneo Alves Magalhães, da cidade acreana de 
Cruzeiro do Sul, e abandonaram nos anos seguintes a região. (Coutinho, 
1998, p.139) 

 



136 

Não obstante a interdição da área indígena em 1985, nos anos seguintes não 

foram tomadas providências para a efetivação das determinações da portaria, 

acarretando a forte presença de turmas de madeireiros e de outros extrativistas e o 

consequente conflito com indígenas. Em novembro de 1986, S. Cavuscens envia 

documento à Diretora do DPI/Funai, Sônia Marcato, com cópia à Superintendência de 

Manaus, denunciando a atuação de cerca de 100 madeireiros no igarapé São José, 

área ocupada pelos indígenas denominados comumente como Flecheiros, assim 

como em outras áreas do vale do rio Javari (FUNAI, 1980; Cavuscens; Neves, 1986; 

Aquino, 1998). Relata ainda nesse documento sobre o assassinato dos madeireiros 

Armando Lopes e José Gomes Teixeira, ocorrido no rio Branco no dia 06 de novembro 

de 1986, o qual foi atribuído a um conflito com indígenas Korubo.  

O envolvimento dos indígenas nesse conflito não havia sido confirmado, “uma 

vez que outras fontes de informações locais se referem a atritos entre os próprios 

madeireiros, o que teria causado a morte dos dois homens”, contudo, avalia o 

coordenador da pastoral indigenista, “(d)e qualquer forma, este fato atinge 

diretamente a integridade dos índios, seja pela invasão de seu território, ou ainda pela 

imagem preconceituosa veiculada pelos madeireiros, apresentando os índios como 

violentos e responsáveis pelas mortes ocorridas” (FUNAI, 1980, pp.998-1001). Ao 

cobrar ação da Ajudância do Solimões (AJUSOL) para retirada dos invasores da área 

indígena, afirma que as madeireiras que atuam diretamente no Vale do Javari nunca 

receberam nenhum comunicado oficial a respeito da interdição da área. 

Quanto ao ano seguinte, há documentos que registram a movimentação de 

empresas e grupos de pessoas físicas reivindicando a propriedade de áreas no Vale 

do Javari, como é o caso da CIANORTE, que questionou formalmente a Portaria Nº 

1849/E/1985, de interdição da área, e afirmava ser de propriedade da empresa glebas 

no rio Curuçá, acima do Posto Indígena de São Salvador, “onde a Funai tem impedido 

a penetração de não índios”. E (também) de um escritório de advogados, sediado em 

Mato Grosso, que representavam pessoas que afirmavam serem proprietárias das 

áreas Gênova e Arena, compreendendo áreas das margens esquerda e direita do rio 

Itacoaí (FUNAI, 1980). 

Ainda em 1987, há o registro de ataques promovidos por indígenas na margem 

esquerda do rio Ituí (FUNAI, 1980; Costa; Santos; Coelho, 1990, Aquino, 1998; 

Coutinho, 1998). Assim como, “por duas vezes, ocorreu conflito entre índios e 

madeireiros do sr. Flávio Peres Castro Pinto, no igarapé Jarina, afluente do igarapé 
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São José. No primeiro morreu um madeireiro e no segundo morreu a esposa de um 

madeireiro e uma criança” (Costa; Santos; Coelho, 1990). Afirmaram os servidores da 

Funai que não tinham conhecimento sobre a morte de algum indígena nesse conflito.  

 

Entretanto, temos a informação fornecida por dois índios Mayuruna que se 
encontravam no local trabalhando com os madeireiros, quais nos relataram 
que o sr. Flávio Peres Castro Pinto reuniu um grupo de homens providos com 
armas de fogo e bastante munição e foram à caça dos índios, e após dois ou 
três dias de caminhada na mata, encontraram um grupo de índios 
acampados, imediatamente, armando uma cilada, mataram os índios, não 
deixando nenhum vivo. (Costa; Santos; Coelho, 1990, p.6) 

 

Em março de 1988, D. Montagner apresenta o relatório “Afinal, existe ou não 

existe? Relato de uma viagem ao Parque do Javari” (FUNAI, 1980, pp.973-991). 

Marcado por importantes denúncias acerca da situação dos indígenas e da atuação 

da Funai, esse relato foi elaborado a partir de uma viagem de Delvair e do fotógrafo 

Milton Guran, ambos em missão pelo Museu do Índio. Porém, segundo ela afirma, 

“entraves administrativos e burocráticos com que nos deparamos na viagem” 

motivaram o relato. A viagem para Atalaia do Norte ocorreu nos últimos dias de 

novembro de 1987 e alertava a antropóloga: “Esperamos que elas [as informações do 

relatório] sirvam de subsídios para atualizar as informações sobre a situação em que 

se encontra o Parque do Javari e que não sejam vistas como impertinências, e nem 

maculem a imagem interna do órgão”. No ano anterior a essa viagem, reformas 

administrativas haviam criado uma nova superintendência, a 5ª SUER, e uma 

administração específica para o Vale do Javari, a Administração Regional de Atalaia 

do Norte (ADR-ATN), contudo, a autora faz diversas críticas às mudanças, instalações 

e irregularidades administrativas; assim como, à contínua falta de assistência médica, 

à falta de remédios na farmácia da sede, ao atraso na construção da Casa do Índio 

na sede do município, à situação dos indígenas em trânsito na cidade, dentre outros 

problemas.  

Sobre invasões na área indígena, inicia relatando: “Causou-nos estranheza e 

surpresa quando técnicos da Administração Regional disseram, que, somente em 

novembro/87 ficaram cientes da interdição do Parque, quando sertanistas 

participaram de um encontro, em Manaus”. Diante da constatação da falta dessa 

informação e de orientação aos responsáveis pela área, conclui que não seria 

necessário “fazer muito esforço para adivinhar como se encontra a situação fundiária 

do Parque”. Relatou que na ocasião não havia nenhum posto de vigilância instalado, 
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ainda que houvesse “recursos da Petrobras para este fim”. Registrou que no fim 

daquele mesmo ano, um indígena Marubo teria comparecido à Superintendência de 

Assuntos Fundiários (SAF), em Brasília, e recebido a informação de que cabia à 

Administração Regional a fiscalização do Parque; ali foi entregue ao indígena cópia 

da portaria de interdição, “mas esqueceu-se [a Superintendência] de completar os 

dados: que não lhe enviou verbas, pessoal, equipamentos; e que o Conselho Nacional 

de Segurança dificulta a demarcação em área de fronteira”. 

No rio Ituí, observaram que estava mais povoado por não indígenas do que no 

final dos anos 1970 e registraram a presença de “imensas estradas” abertas para a 

rolagem das toras até o igarapé ou o rio; de toras de madeiras boiando, “à espera para 

serem comboiadas”; e de barcos rebocadores atracados. Um dos afluentes, o rio 

Coari, habitado pelos Matis, era a “mina de outro” dos madeireiros, com relatos da 

penetração anual de cerca de 150 a 200 madeireiros, sendo de conhecimento de 

alguns funcionários da Administração Regional da Funai a atuação de três turmas de 

madeireiros no rio Coari, em 1987. “Uma delas prevê extrair mil toras de madeira. 

Calculam que em todo o rio Ituí haja de 700 a 1000 indivíduos, que retirarão de 8 a 10 

mil toras de madeira.”. Sobre os Korubo, soube-se que em fins de novembro de 1987 

estiveram apenas a 12 horas de barco de Atalaia do Norte e “(o)s funcionários acham 

que anualmente ocorrem mortes entre os Korúbo, devido aos confrontos com 

regionais”.  

Assim como denunciado por S. Cavuscens, em documento mencionado 

anteriormente, chama a atenção para a situação dos “Flecheiros” do igarapé São 

José, afluente do rio Itacoaí: “Em pior situação acham-se os índios 'Flecheiros'”. A 

informação sobre o quantitativo de madeireiros presente nesse igarapé é imprecisa, 

variando entre 50 e 200 madeireiros, que ocupariam três acampamentos na área. Em 

outubro de 1987 aconteceu um massacre em um desses acampamentos, instalado a 

quatro dias de viagem da boca do igarapé São José, com cerca de 40 indivíduos, 

quando os indígenas feriram um madeireiro e “presume-se que uma maloca ou um 

acampamento temporário, com 20 a 30 índios foi arrasada”. Após o ocorrido, os 

madeireiros entregaram na ADR Atalaia do Norte alguns objetos que recolheram: 

redes, panelas, flechas, arcos, que por sua vez foram levados por Delvair para o 

acervo da ARTÍNDIA/COART. Segundo o relatório, “os madeireiros contaram que 

foram atacados pelos índios, mas, pelo tipo de objetos trazidos, imagina-se que 

aconteceu o contrário”.  
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Esses fatos foram registrados em relatório e enviados por Delvair à 5ª SUER e 

Coordenação de Índios Isolados, mas, queixa-se a autora, “nenhuma medida tomaram 

sobre o conflito ou os invasores”. Na sequência, cópias de telegramas atestam a 

comunicação com a presidência da Funai; um deles, remetido em 23/02/1988 por 

Romero Jucá, então presidente da Funai, destinado à 5ª SUER, solicitando que a 

partir das informações relatadas por Delvair, sejam tomadas providências quanto à 

presença de madeireiros, como a constituição de uma operação especial em 

articulação com IBDF e Polícia Federal para apreensão da madeira, tendo como foco 

a confluência Ituí-Itacoaí. 

Ataques contra indígenas, especialmente os chamados “arredios”, seguem 

sendo registrados nos anos seguintes. Em agosto de 1988, um senhor de nome 

Santiago juntamente com alguns companheiros, cometeram um massacre num grupo 

de Korubo, tendo, inclusive, recolhido alguns materiais (utensílios) dos indígenas 

(FUNAI, 1980; Costa; Santos; Coelho, 1990; Coutinho, 1998). Um documento citado 

por Coutinho (1998, p.130), a CI n° 011/SDC/ADR/ATL/88, indicava a existência, 

naquele momento, de grande número de trabalhadores de madeira em áreas 

habitadas pelos Korúbo, Mayá e Índios do Jandiatuba:  

 

Além da presença maciça de madeireiros no igarapé São José, temos reais 
informações de que o rio branco, igarapé independência, igarapé uchôa, 
igarapé tigre (todos afluentes do rio Itacoaí), e ainda, rio coarí, rio novo de 
baixo, rio negro, igarapé tigre, igarapé aruda, igarapé são bento, igarapé 
beija-flor, igarapé Aurélio Grande, igarapé caxêxa, igarapé 4 bocas (todos 
afluentes do rio Ituí), e finalmente rio quixito e rio esquerdo, afluente do 
quixito, estão todos completamente tomados pelos madeireiros. Salientamos 
que todos esses rios e igarapés, estão localizados dentro de áreas habitadas 
pelos grupos de índios isolados.  

 

O ano de 1989 é marcado pelas notícias do massacre de índios Korubo, que 

repercutiu nacional e internacionalmente (Lima, 1989; A Crítica, 1989; dentre outros). 

Conforme relatório de servidores da ADR Atalaia do Norte (Costa; Santos; Coelho, 

1990), em setembro de 1989, um grupo de seringueiros e pescadores surpreenderam 

quatro indígenas Korubo, na margem de um lago, próximo à foz do rio Ituí, e mataram 

três indígenas a tiros de espingarda e o quarto, segundo informações de Sebastião 

Costa, que participou do massacre, fugiu baleado, e, possivelmente, não conseguiu ir 

muito longe. 

Em decorrência desse massacre, no dia 12 de novembro, uma equipe 

composta pelos servidores da Funai: Gilmar Jóia de Figueiredo Costa, Walmir Vitor 
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dos Santos, Jamil Maciel Pinheiro, Diocles Rocha de Aguiar, Sebastião Carneiro Leão, 

Francisco Nunes de Almeida e Jaminiz Lima da Silva, deslocou-se até acima da boca 

do rio Ituí, levando o Assessor Sebastião Amâncio da Costa para averiguações no 

local em que houve a matança. No relatório de Jamil Pinheiro (1989), não é informado 

o depoimento dos moradores não indígenas que viviam próximos ao local, destaca-se 

somente a recomendação de Sebastião Amâncio ao morador Sebastião Costa de 

saírem do local, devido à possibilidade de revide dos Korubo. E, a informação de que 

os indígenas estavam aparecendo cada vez mais rio abaixo, distanciando-se das 

cabeceiras. 

Este massacre foi o primeiro a ter um inquérito aberto no âmbito do 

Departamento de Polícia Federal, pois, como afirma Possuelo em uma comunicação 

de março de 1991: “Ao longo do tempo, esta é a primeira vez que, entre os vários 

massacres perpetrados contra o povo Kurubo, obtém-se prova insofismável do 

assassinato, evidenciada pelos 3 corpos encontrados. Não é possível que neste caso 

não se faça justiça” (Possuelo, 1991). No entanto, apesar das denúncias, de inúmeros 

documentos e comunicações entre ministérios, Funai, Procuradoria da República e 

instâncias do sistema judiciário, o processo se arrastou na justiça por mais de uma 

década sem a conclusão do inquérito. 

Uma comunicação de Sebastião Amâncio da Costa ao Superintendente da 5ª 

SUER, de 16 de outubro de 1991 (Costa, 1991b) apresenta algumas informações 

acerca dos desdobramentos desse caso naquele momento. Tendo participado da 

“Operação Javari”, relata que “causou-me espécie encontrar um dos assassinos, [...], 

impune e senhor da situação, trabalhando em extração de madeira nas proximidades 

do Rio Novo de Baixo, afluente da margem direita do baixo Rio Ituí, local habitado pelo 

grupo agredido em 1989, e onde agora localizamos 03 malocas”. O maior entrave à 

tramitação do processo na justiça residia na indefinição, naquele momento, quanto à 

competência das justiças Estadual e Federal em relação a casos como esse. O 

processo tramitava na Comarca de Atalaia do Norte e se encontrava parado em razão 

da ausência do Juiz de Direito e do Promotor de Justiça da Comarca. Costa chama a 

atenção, inclusive, para o fato de que “os reflexos dessa ausência da justiça na 

Comarca em referência têm consequências imprevisíveis pelo estímulo às ações 

agressivas dos integrantes das frentes extrativistas contra as populações indígenas, 

em particular aqueles vivendo ainda em estágio isolado.” Diante disso, solicitou 
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medidas relacionadas à definição de competência sobre o caso e outros processos 

judiciais. 

As denúncias e pressões por medidas de investigação e punição dos 

envolvidos nesse massacre, assim como a cobrança de que o governo brasileiro 

concluísse a demarcação do território indígena no vale do rio Javari, foram levadas a 

organismos internacionais de defesa dos direitos humanos, a exemplo dos 

documentos remetidos pela Federación Internacional Terre des Hommes à Comissão 

de Direitos Humanos da ONU, em 1990 e 1993 (TdH, 1990; 1993). Todavia, 

documentos de março e junho de 2000 atestam as tentativas por parte de servidores 

da Funai de reabertura do debate acerca da competência sobre o caso, visando a 

transferência da Ação para o âmbito da Justiça Federal e maior celeridade nos 

procedimentos que pudessem levar os réus a julgamento (Franciscato, 2000b; 

Possuelo, 2000) – o que não veio a ocorrer.  

No mesmo mês em que se deu o massacre dos Korubo, setembro de 1989, a 

Coordenadoria de Índios Isolados (CII) da Funai apresentou o projeto Proteção Etno-

Cultural e Preservação Ambiental do Alto Solimões-Amazonas, que previa a 

instalação de cinco Postos de Vigilância às margens dos principais rios do Vale do 

Javari, a formação de uma Equipe de Localização e o estabelecimento de Núcleo de 

Apoio em Atalaia do Norte (FUNAI; CII, 1989). A apresentação desse projeto atendia 

às transformações em curso no órgão indigenista, o qual, após a realização do I 

Encontro de Sertanistas, em junho de 1987, estabeleceu as diretrizes da CII (Portaria 

PP 1900/Funai/1987) e criou o Sistema de Proteção aos Índios Isolados (SPII) através 

da Portaria 1901/Funai/1987, ambas as portarias de 06 de julho de 1987. Ainda no 

ano de 1987, o órgão, então presidido por Romero Jucá, estabeleceu normas para 

regulamentação das funções da CII e para o ingresso na carreira de Sertanistas 

(Portaria PP 3628/Funai/1987), e no ano seguinte foi aprovado o Regulamento do SPII 

(Portaria PP 1047/Funai, de 29/08/1988).  

O desenvolvimento de políticas específicas para os povos considerados 

isolados sofreria modificações nos anos seguintes, dentre as quais a substituição da 

Frente de Contato do Vale do Javari pela Frente de Proteção Etnoambiental do Vale 

do Javari (FPEAVJ), esta criada em 1996 e que viria a se inserir em projetos de 

cooperação internacional e na parceria com organizações não governamentais. Essas 

transformações na ação indigenista serão analisadas mais detidamente adiante, 

contudo, cabe ressaltar que a política de vigilância que passa a se estabelecer a partir 



142 

de sua principal base de operação, instalada na confluência dos rios Ituí e Itacoaí, 

estará no seio de novos eventos conflituosos ocorridos a partir dos anos 1990 (FUNAI; 

CII, 1988; Brackelaire, 2002). 

Durante a década de 1990, se intensificou a mobilização e organização da luta 

indígena pela demarcação da Terra Indígena Vale do Javari (TIVJ). Esse processo 

que contou com o apoio de diversas entidades, como a Pastoral Indigenista da 

Diocese do Alto Solimões, a OPAN (Operação Amazônia Nativa; anteriormente, 

Operação Anchieta), o Conselho Indigenista Missionário (CIMI), a Coordenação das 

Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira e a entidade suíça Terre des 

Hommes. A principal novidade desse período consistiu na articulação que resultou na 

criação do Conselho Indígena do Vale do Javari (CIVAJA) e o seu protagonismo na 

luta pela demarcação da TI, assim como a conquista de outras políticas voltadas aos 

povos indígenas, acompanhada de uma forte mobilização de parceiros, nacionais e 

internacionais (Matos, 2006; Reis, 2019, 2021).  

Nessa década e nos primeiros anos do século XXI, continuaram ocorrendo 

conflitos e mortes no interior do Vale do Javari decorrentes da contínua entrada de 

madeireiros, caçadores e pescadores em territórios indígenas. Do mesmo modo, com 

a intensificação da luta pela demarcação da TIVJ, esse período foi marcado também 

pelas reações de políticos e empresários estaduais e locais, sobretudo madeireiros, 

contrários à reivindicação dos indígenas. Esses eventos mais recentes, assim como 

o movimento e a política indígena desenvolvida a partir da criação do CIVAJA, serão 

abordados nos próximos capítulos.  

Interrompendo a narrativa de eventos ocorridos no próprio território do vale 

formado pelo rio Javari e seus afluentes, isto é, em uma escala mais local, desenvolvo 

ainda neste capítulo uma seção em que a ação indigenista é observada a partir de 

informações em seu âmbito mais institucional e de sua centralização, com especial 

enfoque para o processo de demarcação da TI Vale do Javari, desde suas primeiras 

proposições, passando pelos grupos de trabalhos, até seu derradeiro relatório de 

identificação e delimitação e atos demarcatórios.  
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2.2 AS PROPOSTAS E O LONGO PROCESSO DE DEMARCAÇÃO DA TERRA 

INDÍGENA VALE DO JAVARI 

 

Ao revisar a extensa documentação produzida sobre esse período – se 

considerarmos somente o processo principal, o Proc.Funai/BSB/1074/1980, são mais 

de 2100 páginas distribuídas em seis volumes – podemos obter e organizar diferentes 

tipos de registros sobre a ação indigenista. Até então, nas primeiras seções deste 

capítulo, procurei extrair e organizar informações capazes de produzir uma imagem 

sobre a atuação dos agentes da Funai, de militares, de missionários e missionárias, 

de trabalhadores e patrões das frentes extrativistas, e de indígenas, no terreno da 

região compreendida como Vale do Javari.  

Na seção que agora inicio, volto a essa mesma documentação, porém, em uma 

escala um pouco mais ampliada.  Sem nunca perder de vista os efeitos das legislações 

e políticas sobre a vida dos indígenas do Vale do Javari, o intuito agora é de analisar 

a tramitação do processo de demarcação através de pareceres, denúncias e 

relatórios, buscando identificar o cerne das propostas apresentadas, seus obstáculos, 

sejam eles políticos, econômicos ou administrativos, e as transformações na ação 

indigenista que se materializam no território oficialmente reconhecido pelo Estado 

brasileiro.  

Acredito que após esse exercício analítico de separação em uma escala mais 

local, em campo, e outra mais institucional, política e administrativa, torna-se mais 

claro compreender a constituição do campo de ação indigenista na região em estudo 

e as suas modalidades de ação.  

Trinta anos foram necessários para que o Estado brasileiro, através de sua 

agência indigenista oficial, a Funai, levasse a cabo a identificação, delimitação, 

demarcação e homologação da Terra Indígena Vale do Javari. Três décadas, se 

considerarmos o intervalo entre os primeiros relatórios oficiais de agentes a serviço 

do órgão indigenista, no final dos anos 1960, e a apresentação da proposta do Parque 

Indígena do Indígena do Ituí, somada à aprovação do Relatório do antropólogo Walter 

Coutinho, em 1998, seguidos ainda de dois anos para a efetivação da demarcação 

física da área aprovada. 

Conforme já apresentado, documentos do início dos anos 1970 registram a 

proposta de criação do Parque Indígena do Ituí que teria sido apresentada por uma 

equipe multidisciplinar de cientistas do British Museum, Royal Botanic Gardens Kew, 
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King’s College Hospital Medical School, Royal Geographical Society of Great Britain e 

de instituições brasileiras de pesquisa, com uma área estimada em 1.500.000 ha. Em 

torno desta ideia de parque indígena, nos anos de 1978 e 1979 foi mobilizada, e teve 

sua solicitação apreciada no âmbito da Funai, uma expedição científica para essa 

região, que seria a última área remanescente da floresta amazônica não afetada pelo 

programa de construção de rodovias e em que havia comunidades completamente 

isoladas (FUNAI, 1969, 1980; Aquino, 1998; Coutinho, 1998; Cavuscens, 2002). Três 

anos depois, ou seja, em 1972, o indigenista Sebastião Amâncio da Costa, em seus 

primeiros relatórios sobre o Vale do Javari, se contrapôs a essa proposta e apresentou 

a primeira formulação do Parque Nacional Indígena do Vale do Javari, “que abrangeria 

os rios Ituí, Itaquaí, Curuçá e Javari como também seus respectivos tributários numa 

área de aproximadamente 69.080 km²” (Costa, 1972 in: FUNAI, 1972, p.38). 

Nenhuma dessas propostas foram levadas adiante pela Funai na década de 

1970, fosse pela alegação da falta de recursos ou por discordância quanto à dimensão 

territorial e populacional, sendo retomadas somente em 1980, quando Delvair 

Montagner, encaminhou, em 21 de março, à presidência do órgão, o Projeto de 

Estudos para a Eleição de áreas indígenas na bacia do rio Javari. Afirma a autora do 

projeto que, desde 1974, vinha propondo a criação de uma reserva para os Marubo, 

“mas somente em fins de 1979 inicia-se uma tentativa para compor um Grupo de 

Trabalho para elegê-la”, quando a proposta “evolui para uma eleição mais ampla da 

região, na qual todos os grupos indígenas seriam beneficiados” (FUNAI, 1980, p.2). 

Na justificativa do projeto, avaliava que já não seria possível criar o Parque Indígena 

do Vale do Javari nas mesmas dimensões propostas por Sebastião Amâncio da Costa, 

“devido a penetração de seringueiros” e à remoção parcial de grupos indígenas 

Kanamari e Matsés para as localidades São Luís e Lameirão – retratadas 

anteriormente. Por esse motivo, entendia ser possível a “criação de uma reserva única 

na bacia do Javari e da interdição de duas menores (PIA São Luís e aldeia Lameirão), 

em caráter provisório, até a remoção dos mesmos” (p.8) 

Delvair incluiu as áreas das cabeceiras dos rios Jandiatuba e Jutaí, afluentes 

do Solimões, para o levantamento a ser realizado, e as considerou na proposição 

preliminar de reservas únicas e isoladas, devido à proximidade com as cabeceiras do 

rio Itacoaí. A inclusão dessas áreas convergia para uma proposta preliminar de criação 

de  
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duas reservas isoladas no Rio Javari e mais três no Rio Jutaí, por causa das 
distâncias que as separam. Como a aglomeração da grande maioria dos 
agrupamentos indígenas se encontram nas cabeceiras dos rios Javari, 
Curuçá, Ituí e Itacoaí e do rio Jutaí propomos a criação de uma reserva única. 
O objetivo da mesma seria permitir a preservação cultural e ecológica da área 
pretendida, dando aos indígenas maior liberdade de locomoção em seu 
habitat tradicional. A reserva única além de salvaguardar a integridade 
cultural dos grupos aí localizados - uma vez que existe uma afinidade cultural 
entre os diferentes agrupamentos, por serem quase todos filiados a família 
linguística Pano - proporcionará o estreitamento de laços consanguíneos e 
sociais e consequentemente, estaremos conservando a estrutura tribal dos 
mesmos e o meio ambiente em que se encontram, que é vital para 
sobrevivência das tribos. (FUNAI, 1980, p.21) 

 

Na citação acima podemos identificar elementos que estarão presentes nos 

argumentos de criação do parque, especialmente a articulação “preservação cultural 

e ecológica”. A ela se somam outros elementos, como a questão da fronteira e da 

segurança nacional:  

 

O Parque Indígena do Vale do Javari está numa situação privilegiada e 
estratégica devido a sua localização e as condições ecológicas que ainda 
desfruta. Está situado na área de Segurança Nacional, sendo uma barreira 
natural de vigilância de fronteira, pois os índios Mayoruna tem parentes no 
lado peruano (igarapé Choba - rio Galvez)”. (p.55) 

 

E a defesa de uma área contínua:  

 

Não existem espaços ‘vazios’ no Parque Indígena do Vale do Javari, mesmo 
que estes existissem; poderão ser utilizados pelos grupos indígenas das 
proximidades. Estes ‘espaços’ servirão como futuros recursos ambientais 
para estas comunidades, uma vez que as áreas indígenas foram exauridas 
por civilizados. Além disso, terá condição de abrigar o aumento populacional 
que ocorrerá nos grupos; devido a boa integridade física e cultural que advirá 
do controle do contato, de uma programação adequada de saúde e de 
assistência médica, diminuindo a morbidade infantil e a presença atuante da 
FUNAl em todas áreas indígenas localizadas dentro do Parque Indígena”. 
(p.56) 

 

A proposta de um Parque Indígena era amparada à época pela Lei nº 6.001, de 

19 de dezembro de 1973, o Estatuto do Índio, que em seu Art. 28 definia: “Parque 

indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau de integração permita 

assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, em que se 

preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região”. 

Após a apresentação do referido projeto, em 14 de maio, foram emitidas três 

portarias designando as equipes que conduziram as pesquisas de campo do Grupo 

de Trabalho (GT) de 1980. A primeira equipe (Port. nº 720/E) seria responsável pelo 
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levantamento na área dos rios Javari, tendo inicialmente como antropólogo 

responsável Cláudio dos Santos Romero, ( ; ) porém, quem realizou a pesquisa de 

campo foi Terri Aquino. Contudo, esta equipe não apresentou seu relatório, pois o 

antropólogo Terri Aquino foi demitido durante as atividades de campo. A segunda 

equipe teve Delvair Montagner como responsável e desenvolveu o levantamento nos 

rios Ituí e Itacoaí (Port. nº 721/E). E a terceira equipe, coordenada pelo sociólogo 

Marco Antônio do Espírito Santo, foi responsável pela pesquisa de campo na região 

dos rios Jandiatuba e Jutaí (Port. nº 722/E) (FUNAI, 1980; Coutinho, 1998; Aquino, 

1998; Cavuscens, 2002). 

Não obstante a apresentação dos relatórios que sustentavam a proposta de 

criação do Parque Indígena, com exceção daquele que tratava das informações da 

parte mais ocidental do Vale do Javari, ou seja, os rios Curuçá e Javari, nos anos 

seguintes não foi efetivada a sua delimitação e criação. Uma série de documentos 

reforçam cobranças pela sua efetivação, especialmente os de autoria da antropóloga 

Delvair Montagner. A morosidade na tramitação da proposição do parque indígena 

coincide com o agravamento de diversos conflitos, assim como, da propagação de 

diversas epidemias, a exemplo do caso dos Matis, já retratado, o que mais se 

destacou nos primeiros anos da década de 1980.  

 

É lamentável que até agora a FUNAI não tenha se posicionado a respeito da 
demarcação das áreas indígenas da bacia do rio Javari. Desde 1975 é do 
conhecimento do Órgão a situação fundiária desta região. Bem antes de 
iniciar as pesquisas na área os próprios funcionários da Ajudância já haviam 
denunciado o fato através de Processos e Memorandos, à Brasília. Em 1980 
a área foi eleita por três equipes de técnicos da Funai, do qual resultou na 
proposta de criação do Parque Indígena do Vale do javari, devido a afinidade 
cultural que há entre os grupos que aí habitam. Nada de concreto e 
substancial foi resolvido [até março de 1983] para esta proposta de Parque. 
(Montagner, 1983 in: FUNAI, 1980, p.351) 

 

Um documento de Sônia de Almeida Demarquet, então chefe da Divisão de 

Identificação e Delimitação (DID/DGPI/FUNAI), de 6 de junho de 1983, afirmava que 

os trabalhos na DID estariam concluídos e sugere “que o processo em referência seja 

encaminhado ao GT nascido à luz do Decreto nº 88118/83, para deliberação” (FUNAI, 

1980, p.358). O referido Decreto assinado pelo então Presidente da República, o 

general João Batista Figueiredo, e pelo também general Danilo Venturini, na ocasião 

presidente do Conselho de Segurança Nacional, retirava do presidente da Funai o 

controle exclusivo dos processos de reconhecimento de terras indígenas, que 
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passaram a ser decididos no âmbito de uma comissão interministerial, conforme o §3 

do Art.2º:  

 

A proposta da FUNAI será examinada por um Grupo de Trabalho, composto 
de representantes do Ministério do Interior, Ministério Extraordinário para 
Assuntos Fundiários, Fundação Nacional do Índio e de outros órgãos federais 
ou estaduais julgados convenientes, que emitirá parecer conclusivo 
encaminhando o assunto a decisão final dos Ministros de Estado do Interior 
e Extraordinário para Assuntos Fundiários.  

 

A respeito do contexto e das implicações desse novo Decreto na condução da 

política indigenista, afirma João Pacheco de Oliveira (2021, p.16) que houve uma 

mudança radical na estratégia do governo em relação à Funai, a qual “foi deixada 

como vitrine para a política indigenista, recebendo delegações indígenas, movida por 

preocupações protecionistas e disputada por grupos indigenistas rivais”, enquanto “as 

decisões cruciais relativas à demarcação de terras eram deslocadas para outra esfera, 

lembrando uma conhecida tática militar de entregar ao inimigo um bastião (desprovido 

de recursos estratégicos) para melhor poder controlar os seus movimentos”. Afirma 

ainda que embora continuassem a ser produzidos estudos de identificação e 

houvesse pressão direta de indígenas, “com este novo arranjo institucional, as 

demarcações de terras indígenas passaram a gotejar muito lentamente”, e que “no 

tempo restante do governo Figueiredo, menos de dois anos, sucederam-se três 

pessoas na presidência da Funai, sem que isto tivesse qualquer implicação na 

dimensão fundiária”. Caberia ainda recuperar a análise da situação dos processos de 

reconhecimento dos territórios indígenas nos dois primeiros anos de existência do GT 

Interministerial criado pelo decreto de 1983, realizada por Pacheco de Oliveira e 

Almeida no contexto da vigência desse decreto: 

 

a extensão total das áreas delimitadas pelo GT do Decreto 88.118/83, em 
dois anos de atividade, é irrelevante, chegando a aproximadamente 2,4% da 
extensão total das terras identificadas pela Funai [...]. Tais cifras mostram a 
dramaticidade da situação dos grupos indígenas, imprensados em seus 
territórios pelas frentes de expansão, sem dispor de alternativas legais 
efetivas para a defesa das terras que habitam ou utilizam. (1985, pp.49) 

 

Cabe ressaltar que, no caso do Vale do Javari, não havia naquele momento 

nenhuma organização ou liderança indígena que representasse ou pudesse exercer 

pressão pela demarcação territorial, restando apenas a mobilização de servidores da 
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própria Funai e indigenistas ligados a organizações como o CIMI, a OPAN e a Pastoral 

Indigenista do Alto Solimões.  

É importante lembrar que no ano de 1983 eram vários os problemas 

decorrentes da atuação da Petrobras em áreas ocupadas por indígenas isolados e a 

invasão de áreas habitadas pelos Matsés no alto Jaquirana. A respeito dessa invasão 

denunciada pela pastoral indigenista, a Prelazia do Alto Solimões, através de Dom 

Adalberto Marzi, apresentou uma solicitação à Funai, com as seguintes demandas: 1. 

maior celeridade no processo de criação do Parque Indígena do Vale do Javari, com 

a delimitação e demarcação de seus limites; 2. o envio de uma comissão da Funai ao 

rio Jaquirana, para estudar a situação e tomar providências no sentido de prevenir a 

invasão das terras dos povos indígenas da região, assim como surtos epidêmicos que 

poderiam ser fatais a essas populações, devido à presença já atuante de seringueiros 

na região; 3. enquanto tramitava a criação do Parque Indígena do Vale do Javari, que 

se criasse imediatamente uma área indígena contínua desde as áreas indígenas 

Matsés do igarapé Ituxi e do Posto Indígena 31, passando pelo PIA Lobo e incluindo 

a área de posse imemorial dos Mayoruna de Santa Sofia. Solicitação esta a que o 

Presidente da Funai, Paulo Moreira Leal, respondeu afirmando que estavam cientes 

e tomando providências sobre a invasão das áreas indígenas; e (que) quanto à criação 

do Parque: “está se preparando a documentação pertinente para que seja 

apresentada a proposta ao Grupo de Trabalho criado à luz do Decreto nº88118/83” 

(FUNAI, 1980, p.377). 

Entre setembro e outubro de 1984, há uma série de trocas de documentos entre 

setores da Funai que tratam do andamento da proposta de criação do Parque 

Indígena. Em um documento já mencionado neste capítulo (supra, página 128), 

Delvair Montagner se dirige ao chefe da AESP, em 13/09/1984, para cobrar que o DPI 

seja mais atuante a respeito da demarcação do Parque, “devido os últimos 

acontecimentos que vem ocorrendo na região”, como a localização de malocas de 

índios arredios na cabeceira do rio Jandiatuba, exatamente onde a Petrobras fazia 

prospecção geológica; afirma que nenhuma ação havia sido adotada pela Funai para 

a proteção do grupo e menciona os ataques que teriam sido cometidos por arredios 

do rio Itacoaí contra técnicos da Petrobras. Afirmou ainda desconhecer os motivos 

pelos quais o DPI e a Funai, através de várias administrações, não agilizaram a 

demarcação do Parque. “Estranha-se este comportamento por duas razões: foi o 

próprio DPI que em 1980 encomendou o trabalho a AESP, e diante da crise econômica 
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que atravessa (e que sempre atravessou) a FUNAI, gastos inúteis continuam a ser 

feitos sem nenhuma objetividade prática, mas realizados em nome de uma ação 

meritória” (FUNAI, 1980, pp.391-392).  

Em resposta, Áureo Araújo Faleiros, então diretor da DPI, envia documento ao 

chefe da AESP, em 01 de outubro, reagindo ao que lhe parecia ser uma afirmação de 

que “esta Diretoria fosse o entrave” à demarcação do Parque. Argumentou o Diretor 

que o Parque estaria ainda na fase de propostas”, mencionando três: 1. “A primeira é 

da época do Presidente Gen. Ismarth de Oliveira, a qual não foi apresentada ao 

Ministério do Interior porque, ao que parece, julgaram na época não haver condições 

para isto.”; 2. “A segunda Proposta, de 1980/81, que tem a sua delimitação publicada 

na Revista "ÍNDIOS NO BRASIL, edição CIMI, apresenta um croqui dessa 

delimitação”, sobre esse croqui, afirma ter a indicação de linhas contínuas feita por 

Delvair Montagner, porém que teria deixado de fora “quatro áreas de índios 

desconhecidos, em uma das quais houve o massacre no qual morreram um servidor 

da Funai, lotado em Manaus, e um da Petrobras. Esta é a proposta oficial.”; 3. A 

terceira proposta seria um consenso das propostas de Delvair e de Sebastião 

Amâncio. A partir disso, afirma ainda que “a área não está muito conhecida”, e que 

era necessário definir uma proposta para se interditar ou demarcar. Ao final do 

documento, propõe a formação de equipe de identificação em campo, da qual deveria 

fazer parte, “naturalmente, a autora da proposta em linha contínua, Antropóloga Dra. 

Delvair Melatti” (FUNAI, 1980, pp.393-399).  

Esse documento é respondido por Delvair, que defendia a existência de apenas 

“uma proposta de delimitação do Parque Indígena do Javari, apresentada em 1980 e 

uma complementação de dados oferecidos posteriormente pelo sertanista Sebastião 

Amâncio”. Essa complementação seria a proposição de acréscimo de área do 

Jandiatuba, devido à confirmação de presença e dos conflitos com os indígenas que 

habitavam essa área (pp.400-402). 

O debate culmina com os encaminhamentos que resultaram na constituição do 

Grupo de Estudo Javari – “nos moldes do GE Tikuna e com objetivos semelhantes 

àquele” – que reuniria pessoas conhecedoras e com experiência na área do vale do 

Javari. O grupo foi instituído pela Portaria Nº 1791/E, de 24 de outubro de 1984, e foi 

formado por Delvair Montagner, Marco Antônio Espírito Santo, Sebastião Amâncio da 

Costa, Pedro Coelho, João Silvério Dias e Sydney Possuelo (representando a Funai). 

A referida portaria também determinou que se convidasse: Júlio Cezar Melatti (UnB), 
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Silvio Cavuscens (OPAN), Lino João de Oliveira Neves (Prelazia de Tefé-AM) e John 

Jansma (Missão Novas Tribos do Brasil). E tinha a finalidade de discutir novas 

propostas de identificação e delimitação da área indígena Vale do Javari, bem como 

de apresentar recomendações para o desenvolvimento de ações indigenistas e 

antropológicas nessa região.  

O GE Javari apresentou seu relatório em 13 de novembro do mesmo ano, que 

apontava a defasagem entre os dados disponíveis e a situação atual da área, o que 

levou à proposição de interdição da área, para que se pudesse conduzir os trabalhos 

e ao mesmo tempo evitar que se desse continuidade ao processo de invasão, que 

ameaçava a sobrevivência física e cultural dos diversos povos indígenas da região. 

Em síntese, os resultados práticos da reunião do GE foram eleger os limites da área 

indígena que acabou sendo interditada em 1985 e elaborar as recomendações para o 

levantamento a ser realizado por um novo GT, criado em março de 1985, e que teve 

Silvio Cavuscens e Lino João de Oliveira Neves como seus principais responsáveis 

(FUNAI, 1980; Cavuscens; Neves, 1986; Aquino, 1998; Coutinho, 1998; Cavuscens, 

2002). Contudo, há outros dois elementos debatidos e apontados pelo GE que estarão 

na pauta dos anos seguintes: quanto aos trabalhos relacionados a “grupos arredios”, 

defendem que se limitem às ações de confirmação de existência e localização, não 

promovendo o contato; e sugeriram a divisão da Ajudância do Solimões (AJUSOL) em 

duas Ajudâncias, uma para os Tikuna e outra para o Vale do Javari (FUNAI, 1980, 

pp.629-635). 

Mediante a portaria do presidente da Funai nº 1849/E, de 08 de abril de 1985, 

a área brasileira do Vale do Javari foi reconhecida como “Área Indígena Vale do 

Javari”, e interditada pelo governo brasileiro, e abrangia uma superfície de 8.338.000 

ha e perímetro de 1.500 km. A portaria também determinava a imediata retirada das 

equipes de trabalho da Petrobras, assim como de todos os “invasores” que se 

encontravam na Terra Indígena. Contudo, apesar dessa interdição, o governo 

brasileiro não adotou nenhuma política de proteção e fiscalização, e as atividades 

exploratórias seguiram por vários anos. 

Os trabalhos de campo do GT Javari 1985 foram realizados entre os meses de 

maio e agosto de 1985, quando foram percorridos os rios Javari-Jaquirana, Quixito, 

Curuçá, Ituí e Itacoaí. Aos dados desse levantamento, somam-se os relativos ao rio 

Jutaí, já de posse dos membros do GT, em decorrência dos trabalhos junto à OPAN 

e ao CIMI, assim como ao conhecimento do indigenista Silvio Cavuscens sobre os 
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Matsés, resultantes dos trabalhos que mantinha com o grupo desde 1978, inclusive 

os vários períodos de convívio com subgrupos Matsés. Os dados foram apresentados 

em respectivo relatório, datado de 20.05.86, que propôs a manutenção, em linhas 

gerais, dos limites interditados no ano anterior, recomendando, além disso, o 

reconhecimento de áreas ocupadas por grupos isolados (Cavuscens; Neves, 1986; 

Coutinho, 1998).  

A condução dos trabalhos de campo foi marcada por tensões entre os 

indigenistas responsáveis e os técnicos do INCRA e do ITERAM. Conforme os autores 

do relatório, “os mesmos reforçaram e até avalizaram a presença de vários patrões 

seringalistas e madeireiros na área indígena do Vale do Javari” e lhes deram 

“informações incorretas quanto a sua situação fundiária e deixando de comunicar a 

interdição da área, e suas implicações” (Cavuscens; Neves, 1986, p.4). Além disso, 

os autores criticam no relatório o “bloqueio exercido pela Funai no encaminhamento 

de outras propostas de delimitação que deveriam ser apresentadas ao Grupão 

interministerial [referindo-se ao grupo determinado pelo Decreto de 1983, com a 

presença do Conselho de Segurança Nacional] (p.9)” e denunciam que funcionários 

da Funai estariam interferindo no processo de organização e mobilização dos Marubo, 

“impedindo-os de viajar até Atalaia e mesmo da participação de um encontro de 

lideranças Ticuna” (pp.99). 

Em suas proposições para a atuação indigenista, reiteram os 

encaminhamentos do GE Javari quanto à proposta de separação da atuação da Funai, 

destinando coordenações e infraestrutura específicas para os Tikuna e outra para os 

povos indígenas do Vale do Javari; e a decisão de não contatar nem atrair os grupos 

indígenas. A esse respeito, criticam abertamente as sugestões de atração e 

manutenção do contato com indígenas isolados, contidas no relatório do GT 1980 e 

avaliam que  

 

[…] a contatação de grupos isolados nunca foi uma forma de garantir e 
assegurar seus direitos e a sua sobrevivência. Pelo contrário, o que temos 
assistido são contatações que sem estarem inseridas numa atuação 
indigenista programada e consistente funcionaram como a forma mais eficaz 
de aniquilamento e extermínio de sociedades inteiras, ou, quando não 
levaram os grupos recém-contatados à marginalização e ao abandono de 
suas culturas. (Cavuscens; Neves, 1986, p.159) 

 

Em um documento de Marco Antônio do Espírito Santo ao DID, de 29/06/1986, 

são discutidas algumas das informações-chaves do Relatório do GT 85. Sobre a 



152 

recomendação de verificação das áreas de índios isolados, sem com isso estabelecer 

uma frente de atração, escreve:  

 

No nosso entendimento, o GT Javari 85 aponta que, da mesma forma que já 
está comprovada por observação, levantamento e análise dos fatos, a área 
ocupada pelos Korubo, "Flecheiros", Tsohon Djapa, se faça o 
reconhecimento dos outros grupos isolados utilizando os mesmos critérios, o 
que está de acordo com as mais recentes orientações para Frente de Atração 
na FUNAI, visando muito mais defender o território e integridade física dos 
grupos arredios, do que promover sua contatação imediata. (FUNAI, 1980, 
p.909) 

 

A avaliação de Espírito Santo demonstra que a defesa do não contato por parte 

dos membros do GE 1984 e do GT 1985 estaria inserida em uma mobilização mais 

ampla por transformações nas políticas voltadas aos indígenas em situação de 

isolamento, que irão convergir para transformações na própria Funai, como a criação 

do Sistema de Proteção ao Índio Isolado e outras decorrentes dessa nova estrutura, 

especialmente a partir de 1987. Abre-se, assim, um contexto em que passa a se 

desenvolver uma outra modalidade de ação indigenista, diferente daquela 

materializada nas frentes de atração.  

Outras avaliações sobre o relatório do GT 85 são apresentadas por Delvair 

Montagner, mediante a Informação 024/86, de 26/09/1986, em que apresenta 

divergências quanto à inclusão da aldeia Lameirão ao Parque e reitera a proposta de 

que seja demarcada como uma reserva indígena específica. Afirma que, caso haja a 

demarcação específica para a aldeia Lameirão, “esta não será excluída dos prováveis 

benefícios que o Parque receberá do PMACI [Projeto de Proteção ao Meio Ambiente 

e Comunidades Indígenas]52, pois ela também está incluída neste Projeto. Além disso, 

há a possibilidade remota desta facção morar dentro do Parque e ficar fácil à União 

se desfazer daquela reserva, posteriormente”. Apresenta recomendações para que 

ainda em 1986 fossem realizadas algumas ações, como: o reconhecimento, por parte 

do sertanista S. Possuelo, das “cinco áreas duvidosas de presença indígena”, 

apontadas no relatório do GT 85; a conclusão dos trabalhos de levantamento 

fundiários dos rios Jutaí e Jandiatuba, que não ocorre por desentendimentos entre 

integrantes do GT 85; e sugere que Lino João seja o responsável pelo primeiro e que 

 
52  O PMACI foi criado pelo governo brasileiro para preencher os requisitos ambientais e indigenistas 

de um contrato de empréstimo de 146,7 milhões de dólares, assinado em 1985, com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a pavimentação da estrada BR-364 de Porto Velho 
(Rondônia) a Rio Branco (Acre). (Cf. Albert, 1991; Léna & Oliveira, 1991; e Verdum, 2018). 
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a Unidade Regional de Atalaia do Norte realize os trabalhos no Jandiatuba. Para a 

execução dessas ações, os recursos deveriam ser custeados pelo PMACI, “uma vez 

que o Parque faz parte dele”. Delvair defendia que os trabalhos fossem realizados em 

1985, para que em 1987 o Parque fosse demarcado, e reitera que “os recursos fluirão 

do PMACI.” (FUNAI, 1980, pp.958-960). 

As avaliações e proposições de Delvair são reforçadas pela chefe da Divisão 

de Identificação e Delimitação/SUAF/Funai, Sônia de Almeida Demarquet, que no 

Parecer 017/DID/SUAF/86, afirma: 

 

Deve-se considerar que, resolvendo-se a questão da demarcação do Parque 
Indígena do Vale do Javari, estarão os poderes públicos igualmente 
cumprindo outra função: a de contribuir para a preservação de um 
ecossistema onde há possibilidade de coexistência harmônica entre o 
homem, a fauna e a flora. Caso se adie a solução, o desequilíbrio ecológico 
chegará inevitavelmente, dada a ganância do homem civilizado, a converter 
florestas em cifrões. (FUNAI, 1980, p.961) 

 

As informações do GT 1985 ganharam grande repercussão em virtude da 

Campanha Javari, lançada na reunião da SBPC em 1986. Contudo, não obstante essa 

mobilização e o posicionamento de servidores da Funai, o processo de 

reconhecimento e definição de limites da terra indígena Vale do Javari não avançou, 

“passando-se um longo período sem outras ações que fizessem avançar o 

procedimento no sentido da efetiva demarcação dessa área”, sendo que, “parte das 

razões que explicam esse período de inércia foram explicitadas na contestação 

apresentada pela FUNAI nos autos da Ação Declaratória (Proc. n° V-420/89), movida 

pelo Ministério Público Federal objetivando a declaração judicial da área interditada 

pela Portaria n° 1849/E/1985.” (Coutinho, 1998, p.146), assim como, por alguns 

comunicados e pareceres que tramitaram entre instâncias da Funai (FUNAI, 1980).  

No ano de 1987, conforme é reiterado por Aquino (1998), houve uma crescente 

influência da Secretaria Geral do CSN na política indigenista oficial, impedindo a 

demarcação de terras indígenas em áreas de fronteira. Situação que é exposta por 

Delvair Montagner (Informação 023/86), ao afirmar que  

 

No momento, a SUAF alega a existência de um impedimento legal, a 
proibição de demarcação de terras indígenas em área de fronteira, feita pelo 
Conselho de Segurança Nacional. Esta alegação não tem amparo jurídico, 
pois não há Decreto ou Lei, atual, regulando esta proibição. Boatos 
semelhantes foram espalhados na ocasião em que o Governo e a opinião 
pública estavam mobilizados e sensibilizados na demarcação do Parque 
Yanomami. No final, acabou prevalecendo a política e outros interesses 
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escusos, em detrimento da causa indígena. Aguardamos apreensivos que o 
mesmo destino e a mesma história não se repita para o Parque do Javari. É 
preciso que ninguém esqueça da existência de populações indígenas 
habitando a fronteira do Brasil e que a noção de fronteira indígena extrapola 
o conceito estabelecido e aceito pelo "civilizado". (FUNAI, 1980, pp.956-957)  

 

Em resposta a essas críticas, Valter Ferreira Mendes, então assessor da 

Superintendência de Assuntos Fundiários (SUAF) da Funai, apresenta o que seriam 

os pontos que sustentam a avaliação de que “a atual proposta de delimitação não está 

tecnicamente perfeita” e explicita que qualquer providência por parte da Funai 

dependia, primeiro, de entendimento com o CSN. Segundo Mendes, a delimitação do 

Parque dependia ainda de incursão de frente de atração em determinadas regiões 

incluídas na proposta, para constatar ou não a presença de índios para ser ou não 

excluídas as terras respectivas; de levantamento fundiário, que não foi concluído por 

divergências entre os técnicos do INCRA, ITERAM e FUNAI com os indigenistas que 

coordenaram os trabalhos; de adequação ao Dec. 88.118/83. E ainda afirma que “pelo 

menos mais três recomendações superiores que dificultam a solução do processo 

devem ser levadas em conta”: superfície de 8.338.000 ha; rios navegáveis cortando a 

área; e faixa de fronteira (FUNAI, 1980, pp.964-965). 

 

Considerando que qualquer providência por parte da FUNAI para solucionar 
o problema depende primeiro de entendimentos com o C.S.N., considera-se 
de toda conveniência que seja discutido o assunto na Secretaria do Conselho 
[de Segurança Nacional] afim de que quando da realização dos trabalhos 
complementares, sejam os mesmos em perfeita consonância com as 
diretrizes da Presidência da República a quem em última instância compete 
a decisão. 

 

Essa maior influência do CSN nos processos de demarcação de terras 

indígenas, especialmente as situadas em regiões de fronteira, foi formalmente 

estabelecida no Decreto 88.118/83 e redimensionada pelo Decreto 94.945, de 23 de 

setembro de 1987, que substituiu o primeiro. Esse contexto de influência do CSN e de 

irrelevante avanço nos processos demarcatórios é avaliado também por Bruce Albert 

(1991, p.40), a partir do caso da TI Yanomami, o qual destaca que “em 1987, o discreto 

congelamento das delimitações de terras indígenas pôde transformar-se numa 

legalização do papel da Secretaria Geral do CSN enquanto instância decisória 

encarregada de impor critérios econômicos e geopolíticos de redução dos territórios 

indígenas” mediante as novas normas estabelecidas pelo Decreto 94.945.  
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Observavam-se nesse contexto continuidades na tutela militar sobre a 

Amazônia e a política indigenista no primeiro governo civil, tendo como instrumento o 

Projeto Calha Norte (1985-1990), “que colocava sob o comando da CSN toda uma 

faixa de 150 km ao longo das fronteiras internacionais, o que representava em termos 

de superfície 1.500.000 ha (14% do território nacional), abrangendo 74 municípios e 

centenas de terras indígenas, assim como as principais jazidas de minerais 

estratégicos” (Pacheco de Oliveira, 2021, p.20).  

A justificativa apresentada para a direção dos processos de definição de terras 

indígenas pela Secretaria Geral do CSN seria a de que “a questão indígena interfere 

significativamente na definição de assuntos diretamente relevantes de sua jurisdição, 

tais como a integração e a soberania nacional, a integridade do patrimônio da nação 

e a paz social” (Albert, 1991, p.48). Nesse período, a tutela militar se estenderia 

também à política ambiental para a Amazônia, com o intuito de realizar adequações 

que garantissem ao governo brasileiro acessar vultosos empréstimos internacionais, 

como no caso do PMACI “criado pelo governo brasileiro para preencher os “requisitos 

ambientais e indigenistas de um contrato de empréstimo de 146,7 milhões de dólares 

com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a pavimentação da 

estrada BR-364 de Porto Velho (Rondônia) a Rio Branco (Acre)”. Era também uma 

forma de reagir “à pressão crescente dos movimentos ambientalistas e indigenistas 

internacionais contra os grandes projetos econômicos predatórios na Amazônia 

brasileira”, a exemplo do Programa Nossa Natureza, Decreto nº 96.944, de 12/10/88 

(Albert, 1991, pp.49-50). 

No primeiro governo civil, não houve vontade política capaz de aplicar os 

avanços trazidos pela Constituição de 1988, estendendo-se assim para a década de 

1990 a emergência de transformações que viabilizaram a assinatura das propostas 

de delimitação e demarcação de terras indígenas encaminhadas desde a década de 

1980 pela Funai, de maneira que fosse garantido aos indígenas o reconhecimento de 

mais de 100 milhões de hectares (Pacheco de Oliveira, 2021).  

No que tange especificamente à TI Vale do Javari nos últimos anos da década 

de 1980 e início dos anos 1990, cabe registrar que em 1989 o Ministério Público 

Federal (MPF) moveu uma Ação Declaratória contra a Funai e a União Federal que 

tramitou na 1ª Vara Federal de Brasília. Essa ação pleiteava a declaração judicial da 

área interditada pela Portaria nº 1849/E/85, de 12.04.85, como de posse tradicional 

indígena (FUNAI, 1980; Aquino, 1998; Rodrigo Octávio, 2015).  
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Em sua defesa, a Procuradoria Especializada da Funai apresentou uma 

contestação centrada na argumentação de que os decretos posteriores ao Decreto 

76.999/76 retiraram a autonomia do órgão de conduzir o processo de demarcação. 

“Restou à FUNAI apenas a iniciativa e a orientação do processo de demarcação 

administrativa das terras de seus tutelados, o que não é muito se se levar em 

consideração que outros órgãos públicos e entidades intervieram nesse processo, às 

vezes comprometendo a celeridade da demarcação.” Assim, a demarcação não teria 

sido concluída “por faltar a colaboração de outros órgãos envolvidos”, ou, afirmado de 

outra forma, “não chegou a termo por culpa única e exclusiva dos órgãos e entidades 

que compõem o Grupo de Trabalho Interministerial”. Conclui concordando com a 

declaração judicial proposta pelo MPF, mas pedindo que o órgão indigenista não fosse 

condenado “nas verbas de sucumbência” por não ter sido o responsável pela 

paralisação do processo demarcatório (FUNAI, 1980, pp.1042-1052).  

No entanto, a ação do MPF não resultou na declaração judicial da Área 

Indígena Vale do Javari. Em 1991, os decretos da década de 1980 foram revogados 

pelo Decreto nº 22/91, e a proposta da TI Vale do Javari passou a ser apreciada por 

uma Comissão Especial de Análise (CEA) instituída no âmbito da Funai para avaliar 

todas as propostas de terras indígenas no Brasil (Aquino, 1998; Coutinho, 1998). No 

entanto, “embora a CEA tenha solicitado em sua 23ª Sessão Ordinária, realizada em 

30.10.91, que fosse colhida a anuência das comunidades indígenas do Javari à área 

interditada, tal não chegou a ser efetivado”. (Coutinho, 1998, p.147).  

Em 1993, rompendo um “longo período de torpor” (Coutinho, 1998, p.147), o 

então Administrador Regional da Funai em Atalaia do Norte, Elimilton Correia de 

Alencar, encaminha o Memorando n° 010/ADR-ATN, de 25.01.93, ao presidente da 

Funai, solicitando providências para a conclusão da demarcação da terra indígena. 

Registra o documento que naquela ocasião estavam instalados quatro (04) Postos 

Indígenas e o Sistema de Proteção de Índios Isolados, que atendia uma população 

indígena de 2037 pessoas, dos povos Marubo (904), Matsés (481), Matis (192), 

Kanamari (408) e Kulina (52). Além dessa população, se tinha informação de que na 

área viviam aproximadamente nove povos indígenas classificados como isolados: os 

Korubo, na ocasião habitando as proximidades da confluência dos rios Itacoaí e Ituí, 

onde estava instalada a base do Sistema de Proteção de Índios Isolados; Flecheiros, 

do Igarapé São José; Maia, do Rio Quixito; Urubu, do Igarapé Uchoa; Kulina (Pano) 
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que viviam no igarapé São Salvador e no Arrojo; e grupos Matsés dos rios Pardo e 

Batan.  

O então Administrador Regional reiterou a falta de credibilidade da interdição 

da área ao afirmar que “ironicamente produziu o efeito inverso de desrespeito e 

impunidade haja visto [sic] que até a presente data nenhum dos criminosos 

qualificados foram para cadeia”. Na Administração desde 1992, já havia cobrado 

providências e prestado informações sobre “os esbulhos perpetrados na área indígena 

Vale do Javari, principalmente por parte de madeireiros”. Relata que em reuniões com 

representantes do IBAMA, prefeitos, juiz e proprietários de terras, “é unanime o 

argumento, inclusive de autoridades, de que a Portaria em questão não tem validade”. 

Os opositores à demarcação da área indígena valiam-se das informações de que o 

GT 1985 não teria realizado estudos in loco para determinar os limites Sul e Sudeste, 

assim como não teriam feito o levantamento fundiário e cartorial. “Tudo isso tem sido 

objeto de arguição por parte de especuladores políticos, supostos proprietários, 

autoridades municipais, estaduais e até mesmo federal, para dar um caráter provisório 

ao efeito da Portaria 1849/E/1985” (FUNAI, 1980, pp.1065-1066).  

O documento é um retrato importante da situação de acirramento da tensão 

entre grupos econômicos e políticos contrários à demarcação, servidores da Funai, 

indígenas e indigenistas que trabalhavam pela criação da TI Vale do Javari. Tendo 

relatado que “o descontentamento da sociedade envolvente, incluindo classe política,” 

com o curso da demarcação e das ações de fiscalização, estaria gerando “sérias 

manifestações públicas contra a FUNAI e seus servidores que às vezes enfrentam até 

mesmo ameaças de morte (principalmente na cidade de Benjamin Constant)”. 

 

O desrespeito e a falta de credibilidade é tão flagrante a ponto do M.M. Juiz 
de Direito da Comarca de Atalaia do Norte, conceder liminar (acatando o 
Mandado de Segurança impetrado pela Associação de Pescadores), 
determinando a imediata suspensão da Missão conjunta FUNAI/IBAMA/DPF, 
em execução nos rios Ituí e ltacoaí, em razão de delapidação da área pelas 
ações de madeireiros, pescadores e caçadores, em pleno território Korubo, 
área Vale do Javari (no final de outubro p. passado) (op.cit., p.1067). 

 

Ao final, o documento solicita providências para constituição de um novo Grupo 

de Trabalho, com a finalidade de completar os levantamentos necessários, 

objetivando corroborar a área interditada pela Portaria 1849/E ou, em outra análise, 

“considerando os possíveis deslocamentos de grupos isolados impostos por situação 

de invasão que está submetida a área, redimensioná-la tendo em vista a localização 
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desses grupos, carecendo com isso a participação inconteste da Diretoria de Índios 

Isolados” (p.1067). E propõe que seja feita também a identificação e delimitação da 

aldeia Lameirão, “território ocupado por índios Mayuruna, e que não temos nenhuma 

Portaria regulamentando essa área” (p.1068).  

Outros documentos do ano de 1993 atestam as manifestações contrárias de 

empresários e políticos das cidades de Atalaia do Norte, Benjamin Constant e 

Tabatinga, como o documento intitulado “Ata do Alto Solimões pela justa demarcação 

das Terras do Vale do Javari”, de 3 de abril, assinado por prefeitos e vereadores dos 

três municípios, deputados federais e estaduais e por empresários; e o “Ofício 

Nº193/93-GPMBC”, datado de 13 de setembro, expedido pelo Prefeito Municipal de 

Benjamin Constant, o Sr. Floriano Ramos Graça, ao Presidente da FUNAI. Ambos os 

documentos questionam a extensão proposta para demarcação e a interdição da área 

para exploração. Além do registro do posicionamento de agentes contrários à 

demarcação, serve-nos como registro da presença e atuação de madeireiros, 

seringueiros e pescadores no Vale do Javari, mesmo após a interdição da área pela 

FUNAI. Segundo consta, havia 176 seringais (com registros cartoriais), 600 famílias, 

das quais 500 eram de madeireiros e 100 de seringueiros, e 2400 pescadores 

cadastrados no IBAMA e em associações locais da região.  

A constituição de um novo GT, agora denominado Grupo Técnico, para 

identificação e delimitação da TIVJ só viria a ocorrer em 1995, tendo sido os trabalhos 

de campo desenvolvidos até 1996 – ano em que também foi criada a Frente de 

Proteção Etnoambiental do Vale do Javari. A coordenação do GT 95/96 e a elaboração 

definitiva do laudo antropológico para demarcação da TI Vale do Javari ficou a cargo 

do antropólogo Walter Coutinho, tendo a sua aprovação finalizada em 1998. A partir 

de então, o movimento indígena Vale do Javari passou a se mobilizar para a garantia 

da demarcação física da Terra Indígena. Essa etapa ocorreu entre 1999 e 2000, e foi 

coordenada pela Funai, por meio do Projeto Integrado de Proteção às Populações e 

Terras Indígenas da Amazônia Legal (PPTAL), com a participação das lideranças 

indígenas. Alguns eventos relacionados a esses anos conclusivos do processo de 

demarcação da TI Vale do Javari serão retomados no próximo capítulo, à luz da 

memória e dos relatos de lideranças indígenas. 
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3 A CONSTITUIÇÃO DO MOVIMENTO INDÍGENA DO VALE DO JAVARI E A 

LUTA PELA DEMARCAÇÃO  

 

O que vocês falarem, não é você que vai, nós que 
estamos dando o poder de fala para vocês, nunca 
diga que foram vocês que conseguiram. (…) Vocês 
vão, nós vamos botar o espírito do Mawa, esse que 
remenda todos os bichos, para poder falar. Podem 
falar em qualquer língua, mas, vocês vão entender. 
E não tenham medo de falar, pois vocês serão 
compreendidos. (João Tuxaua, ao final da I 
Assembleia dos Povos Indígenas do Vale do Javari, 
1992).  

 

 

Neste capítulo apresento uma reflexão sobre a constituição do movimento 

indígena na região do Vale do Javari a partir da reconstrução de trajetórias de 

lideranças que participaram desse processo, como: Clóvis Rufino Reis, Darcy Duarth 

Comapa, Jorge Oliveira Duarte Marubo e Amélia Barbosa da Silva (todos Marubo); e 

Adelson Korá Kanamari. Todos participaram na coordenação do Conselho Indígena 

do Vale do Javari (CIVAJA), e em 2018 atuavam, respectivamente, como funcionário 

do Distrito Sanitário Especial Indígena do Vale do Javari (DSEI-VAJ), Secretário 

Municipal de Assuntos Indígenas (SEMAI) em Atalaia do Norte, Coordenador do 

DSEI-VAJ, membro da Coordenação de Educação Escolar Indígena da Secretaria 

Municipal de Educação e Vereador de Atalaia do Norte. 

A elaboração do texto está baseada em relatos dos primeiros encontros, 

lembranças sobre as viagens, sobre parceiros e opositores, além da memória das 

relações estabelecidas com patrões, trabalhadores não indígenas e com indigenistas. 

Conduzida a partir das percepções sobre suas respectivas trajetórias pessoais, a 

abordagem sobre a memória nos parece um caminho profícuo para revisitar o 

processo de mobilização pela demarcação da Terra Indígena Vale do Javari e as 

transformações da política indígena no período pós-demarcação. Metodologicamente, 

o trabalho foi conduzido por meio de entrevistas, pelo registro de depoimentos sobre 

eventos, consultas a documentos e fotografias, de forma a atribuir o devido 

reconhecimento ao protagonismo e à agência indígena na região em estudo, assim 

como nas diversas relações com o movimento indígena nacional e com os espaços 

da política indigenista. 

Entrevistas realizadas com indigenistas que participaram de diferentes eventos 

e processos relacionados à mobilização indígena e à demarcação da TI Vale do Javari 
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também são recuperadas neste capítulo, de modo a complementar as informações 

relatadas pelos indígenas e aquelas oriundas de fontes documentais. 

Especificamente, recorro aos depoimentos de Silvio Cavuscens, Joseney Lira, Lino 

João de Oliveira Neves e Maria Helena Ortolan Matos.  

Para narrar a trajetória de Darcy Duarth Comapa, foram coletados depoimentos 

em dias diferentes, mas que estão relacionados diretamente aos períodos em que 

estive em Atalaia do Norte, entre novembro de 2017 e novembro de 2018, para a 

realização do censo sobre os indígenas do Vale do Javari residentes na cidade. Nos 

dias, finais de semana ou mesmo semanas inteiras em que estive em Atalaia do Norte 

nesse intervalo de um ano, sempre fui recebido e me hospedava na casa de Almério 

Alves Wadick e Maria Francisca Calixto. O primeiro, conhecido por Kell, indigenista e 

antropólogo formado pelo curso de graduação do INC/UFAM em que trabalho, tem 

uma longa relação com o movimento indígena e organizações indigenistas que atuam 

na região, tendo passado pela Pastoral Indigenista, CIMI, DSEI-Vale do Javari e Funai. 

Maria Francisca, a Chica, é técnica em enfermagem e atua há muitos anos na saúde 

indígena, tendo acumulado vários períodos de permanência em comunidades 

indígenas e naquele período atuava mais especificamente nas campanhas de 

vacinação, tanto na cidade, quanto em comunidades da TIVJ. 

Darcy, à época, era o Secretário Municipal de Assuntos Indígenas e, por 

questões familiares, dividia-se entre uma residência em Benjamin Constant e outra 

em Atalaia do Norte, esta vizinha à casa de Kell. Na grande parte dos dias em que 

estive na casa de Kell, tive a oportunidade de compartilhar refeições com ele e com o 

Darcy. Momentos permeados de muitas conversas sobre os problemas atuais e 

lembranças de uma amizade que já dura cerca de trinta anos, período que coincide 

com o início da organização do movimento indígena no Vale do Javari. Entre essas 

conversas e reuniões para a organização da pesquisa sobre os indígenas na cidade, 

propus a Darcy escrever sobre sua trajetória para o projeto “Os Brasis e suas 

memórias”53, coordenado por João Pacheco de Oliveira, proposta que foi aceita. 

Alguns dias após essa conversa, fui surpreendido por Darcy, que trouxe à casa de 

Kell um cesto de vime que continha fotos e alguns documentos, registros de sua vida 

e de sua trajetória de liderança indígena (Ilustração 6). A partir da seleção de fotos e 

de documentos, conduzi as conversas e o registro de depoimentos que deram origem 

 
53 Cf. www.osbrasisesuasmemorias.com.br  
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à biografia publicada no site do projeto acima mencionado (REIS, 2018) e que também 

comporão este capítulo. 

Nesse período da minha pesquisa de campo, tive raras oportunidades de me 

encontrar com outra liderança fundamental do processo de organização do movimento 

indígena no Vale do Javari: Clóvis Rufino. Na ocasião, por motivos pessoais e 

profissionais, Clóvis passou a maior parte do tempo em sua comunidade natal, São 

Sebastião, no médio rio Curuçá. Assim, mesmo convivendo com Clóvis desde 

setembro de 2007 e conhecedor de sua trajetória, só consegui realizar uma entrevista 

com essa liderança em outubro de 2018. A entrevista aconteceu em um hotel da 

cidade de Tabatinga, na véspera de uma viagem de Clóvis para Brasília, onde 

participaria de um evento da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI). 

 

Ilustração 7 - Apresentação do acervo de fotos de Darcy Comapa. Na imagem: Darcy Comapa, 
de boné, e Almério Wadick "Kell", sem camisa  

 

Fonte: O autor, dezembro de 2017 
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No ano de 2018, a convite do antropólogo do DSEI-VAJ, Neon Solimões 

Pinheiro54, e de indígenas membros do Conselho Distrital de Saúde Indígena 

(CONDISI), participei de etapas locais e distrital da 6ª Conferência Nacional de Saúde 

Indígena (CNSI). A proximidade com funcionários e indígenas atuantes na saúde 

indígena se estendia também ao então Administrador do DSEI-VAJ, Jorge Oliveira 

Duarte Marubo. A trajetória de Jorge, que também integra este capítulo e as reflexões 

que seguirão nesta tese, foi registrada em duas entrevistas realizadas em outubro de 

2018, em uma das oportunidades na qual estivemos juntos na residência de Kell. Por 

sua vez, o acompanhamento das etapas locais do Itacoaí, do médio Javari e Curuçá, 

e do alto Jaquirana, propiciaram as conversas e o registro de depoimentos de Adelson 

Korá Kanamari e de César Nakuá Mayor uma; ambos na ocasião exerciam o mandato 

de vereadores em Atalaia do Norte. Dos demais vereadores indígenas, naquele 

momento eram seis, também coletei depoimentos sobre suas experiências no período 

em que estive realizando a pesquisa de campo.  

Essas e outras lideranças indígenas que terão suas trajetórias retratadas neste 

capítulo, ou que a partir de seus depoimentos orientam as reflexões desta tese, são 

pessoas com quem mantenho contatos anteriores à pesquisa de campo realizada no 

período do curso de doutorado. A participação nos encontros e assembleias 

realizadas em diferentes comunidades da TIVJ ou nos eventos políticos sediados na 

cidade, assim como atividades promovidas pela universidade, permitiram diálogos e 

uma relação que já dura mais de uma década. Contudo, essa proximidade não é 

suficiente para superar outros marcadores e posições sociais que atravessam também 

as relações de pesquisa.  

Não obstante conhecer, e já ter participado de diferentes espaços e eventos 

com Amélia Barbosa, não consegui realizar uma entrevista com ela ou mesmo 

desenvolver conversas mais demoradas que me permitissem aprofundar aspectos de 

sua trajetória. Obviamente, o gênero operou no estabelecimento de distanciamentos 

que impediram essa interação. Assim, a trajetória de Amélia é construída a partir de 

 
54  Neon Solimões Paiva Pinheiro é egresso do curso de Bacharelado em Antropologia do INC/UFAM, 

tendo integrado a primeira turma que ingressou neste curso, em 2006. Enquanto discente participou 
de projetos de extensão voltados às organizações indígenas do Vale do Javari, desenvolveu 
pesquisa de iniciação científica sobre os Marubo, e sua monografia de conclusão de curso tratou 
das relações estabelecidas entre os Marubo e a cidade de Atalaia do Norte (Pinheiro, 2010). 
Atualmente Neon é servidor público no município de Benjamin Constant, concursado como 
Antropólogo.  
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curtas conversas, de depoimentos públicos e de informações de terceiros, como as 

registradas por Ruedas (2001).  

Com foco principal na constituição da política indígena no Vale do Javari, este 

capítulo prioriza os registros e as memórias de lideranças acerca das alianças que 

possibilitaram a criação do Conselho Indígena do Vale do Javari (CIVAJA) que, entre 

a década de 1990 e início dos anos 2000, se constituiu como a principal forma de 

organização interétnica pela reivindicação da demarcação contínua da TI Vale do 

Javari. Não obstante, nos capítulos seguintes tratarei também das transformações no 

movimento indígena no período pós-demarcação e a crescente participação em 

espaços da política local.  

A investigação sobre as transformações na política empreendida pelo 

movimento indígena do Vale do Javari, da sua constituição ao período posterior à 

conquista da demarcação da Terra Indígena, está situada no conjunto de 

preocupações que orientaram a pesquisa de doutorado, na qual busquei me orientar 

pela perspectiva de uma antropologia histórica (Comaroff; Comaroff, 2010; Pacheco 

de Oliveira, 2016). Assim, ao olhar para os fragmentos das trajetórias das lideranças 

aqui reunidas, tento relacioná-las ao intento de responder questões como as 

levantadas por Jean Comaroff e John Comaroff (2010, p.21): “Como, então, conectar 

partes a “totalidades”? Como redimir os fragmentos? Como tornar inteligíveis os atos, 

as vidas e as representações idiossincráticas dos outros? Como localizá-los num 

“ambiente historicamente determinado?” 

As preocupações contidas na proposta de uma antropologia histórica nos 

alertam para o risco da perpetuação da “ilusão biográfica”, logo, no desenvolvimento 

da pesquisa não segui uma narrativa centrada no indivíduo e no evento. É necessário 

tratar como problemáticos tanto os eventos quanto as trajetórias dos indivíduos. 

Assim, a recuperação crítica da dimensão histórica deve se situar no plano das 

interações, buscando identificar e compreender o conjunto das relações estabelecidas 

pelos atores do movimento indígena com conjuntos de atores específicos, com valores 

e estratégias sociais determinadas (Comaroff; Comaroff, 2010; Pacheco de Oliveira, 

1999).  
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3.1 ENTRE CIDADES E ALDEIAS: TRABALHO, ESCOLAS, SERVIÇO MILITAR E O 
INÍCIO DA LUTA PELA DEMARCAÇÃO 

 

Na década de 1980, Darcy Comapa transitava entre a vida com seus parentes 

Marubo no rio Curuçá e as cidades. Entre idas e voltas, frequentou a Escola Pio Veiga 

em Atalaia do Norte, uma outra escola situada no Município de Benjamin Constant, o 

Centro de Treinamento Profissional do Alto Solimões em Tabatinga, até que em 1984 

“foi levado” pela FUNAI para a Escola Agrícola Rainha dos Apóstolos, em Manaus, 

onde permaneceria por quase três anos55. 

Em meados de 1987, Darcy abandona os estudos em Manaus por não se 

adaptar à condição de internato na Escola Agrícola e, ao retornar para Atalaia do 

Norte, devido à ausência de professores para atender às comunidades indígenas, é 

procurado pela Funai para atuar como professor na aldeia São Sebastião. Para isso, 

fez parte do II Curso de “Reciclagem dos Professores Rurais”, promovido pelo Órgão 

Municipal de Educação em Atalaia do Norte, e passou a lecionar, constituindo-se 

assim como o “primeiro indígena” a atuar como professor no Vale do Javari (Ilustração 

8). 

 
55  Em entrevista concedida no dia 09 de março de 2018, Darcy Comapa reiterou que “foi levado pela 

Funai como interno” para a Escola Agrícola. Ele também afirma ter sido nessa época o único 
estudante indígena da região.  
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Ilustração 8 - Certificado II Curso de Reciclagem dos Professores Rurais 

Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa 

 

 
No período de trânsito entre as cidades da região, Darcy afirma só ter contado 

com o apoio de funcionários da Funai e, em Benjamin Constant, de um senhor 

conhecido como “Pai Velho” – um carpinteiro que, além de tê-lo abrigado, teria lhe 

ensinado o ofício de carpintaria. Dentre os funcionários da Funai havia o seu pai, 

Santiago Penedo Comapa, que enviava um pouco de dinheiro para o sustento na 

cidade. “Único Marubo nas cidades de Atalaia do Norte e Benjamin Constant” nesse 

período, o estudante indígena Darcy Comapa teve que aprender a viver distante da 

família e a superar os casos de discriminação nas escolas e em outros espaços da 

cidade – o que torna compreensíveis os constantes abandonos da escola e os 

retornos à aldeia. 

Não tenho a intenção de comprovar se Darcy era, de fato, o único Marubo a 

habitar as cidades de Atalaia do Norte e Benjamin Constant, ou mesmo, o único 

estudante indígena nas instituições de ensino formais nessa época; considero 

suficiente reconhecer que suas memórias denotam um tempo em que a presença 

indígena nessas cidades se dava, antes, pela lembrança de diversas situações 

discriminatórias, assim como, em que funcionários da Funai “enganavam” indígenas 
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que vendiam madeira e borracha. Essas situações, sempre recordadas com revolta 

por Darcy, são contadas, principalmente, no sentido de ressaltar as diferenças em 

relação aos dias atuais, em que os indígenas têm acesso a diversas fontes de apoio 

para estudar, inclusive em universidades. 

O cenário atual a que Darcy se refere perpassa o cotidiano de muitos jovens 

indígenas da região. Dispondo de serviços educacionais formais nas aldeias somente 

no nível de ensino fundamental, muitos desses jovens passam a habitar as cidades 

durante o tempo em que se dedicam à sua formação escolar nos anos posteriores. 

Além de instituições educacionais municipais, estaduais e federal que oferecem o 

ensino básico – nos níveis fundamental e médio –, nas cidades de Atalaia do Norte, 

Benjamin Constant e Tabatinga, as duas últimas cidades abrigam campi de 

universidades federal e estadual cujos cursos de graduação são largamente 

frequentados por estudantes indígenas – cabe ainda destaque aos cursos técnicos, 

de estabelecimentos públicos e privados, que também têm indígenas como parte de 

seu corpo discente56. 

Sobre o fato de ser o “único indígena do Vale do Javari” vivendo em Atalaia do 

Norte em meados de 1980, Darcy ressalta que não participou das lutas por direitos no 

processo da última Constituinte, e que foi através dos Tikuna - “que já estavam 

viajando”, em referência à atuação dos Tikuna na luta por demarcação de seus 

territórios e por seu protagonismo no movimento indígena brasileiro57 – que os 

indígenas do Vale do Javari tomaram conhecimento dos direitos conquistados na nova 

Constituição Federal58. 

 
56 Atualmente, nas cidades de Benjamin Constant e Tabatinga, próximas a Atalaia do Norte, estão 

sediadas três Instituições Públicas de Ensino Superior e Tecnológico, sendo uma Unidade 
Acadêmica da Universidade Federal do Amazonas em Benjamin Constant, o Centro de Estudos 
Superiores de Tabatinga da Universidade do Estado do Amazonas e o campus Tabatinga do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas. Essas três instituições recebem 
diversos estudantes indígenas dos municípios e comunidades que compreendem a região do Alto 
Solimões nos cursos oferecidos em suas sedes, além de Programas de Formação de Professores, 
Cursos de Extensão e ações de Pesquisa realizados nos demais municípios da região (Reis, 2020c, 
2021).  

57   O protagonismo e pioneirismo dos Tikuna no movimento indígena brasileiro é ressaltado por João 

Pacheco de Oliveira (2022a). Ao tratar do processo de organização e da ação política Tikuna, 
remonta à criação do Conselho Geral da Tribo Ticuna (CGTT), “a primeira organização indígena de 
base étnica surgida no Brasil” (p.418), fundada em 1982, na segunda reunião de capitães Tikuna, 
realizada em Belém do Solimões. 

58 O processo que culminou com a Constituição de 1988 e seus avanços em relação aos direitos 

indígenas contou com a participação direta de lideranças indígenas. Uma presença constante 
retratada por Pacheco de Oliveira (2016, p.290). 
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A importância dos Tikuna no processo de organização do movimento indígena 

do Vale do Javari foi ressaltada por Darcy Comapa em outras ocasiões, (para) além 

das entrevistas concedidas. Um desses momentos foi o velório de Nino Fernandes 

ocorrido em 06 de fevereiro de 2018, no qual Darcy, bastante emocionado, discursou 

sobre a vida do seu amigo Tikuna que acabara de falecer e agradeceu a todas as 

lideranças Tikuna pela contribuição na mobilização dos povos do Vale do Javari. 

Testemunham essa contribuição as fotos selecionadas e cedidas por Darcy para a 

sua biografia publicada pelo projeto “Os Brasis e suas memórias” nas quais se 

registram a presença de Nino Fernandes59 na II Assembleia dos Povos Indígenas do 

Vale do Javari (Ilustração 9), em 1995, e de Nino Fernandes, Pedro Inácio, Paulo 

Tikuna e Paulo Mendes no Seminário de Lideranças Indígenas do Brasil (Ilustração 

10) realizado na sede da Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 

Brasileira (COIAB) (s/d) (Reis, 2018)60.  

 
59 Nino Fernandes foi uma importante liderança do povo Tikuna, tendo atuado em diferentes 

processos e organizações de luta desse povo, como a demarcação da TI de Santo Antônio 
(Benjamin Constant-AM), a coordenação do Conselho Geral da Tribo Tikuna (CGTT) e nos últimos 
anos de sua vida foi diretor do Museu Magüta, o primeiro museu indígena do Brasil (Cf. Mendonça, 
2019; Maciel, 2018). 

60 Outros depoimentos também ratificam as articulações entre lideranças indígenas do Vale do Javari 

e do povo Tikuna. Clóvis Reis menciona ter participado de uma assembleia na aldeia Tikuna 
Vendaval; Joseney Lira relatou ter acompanhado Pedro Inácio e sua esposa em um encontro 
realizado na aldeia marubo São Sebastião; e Silvio Cavuscens afirma ter ocorrido a participação de 
lideranças Tikuna, como Nino Fernandes, em atividades do movimento indígena do Vale do Javari 
a partir de uma mobilização da COIAB visando uma articulação inter-regional. 
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Ilustração 9 - 1995, Aldeia Liberdade: II Assembleia dos Povos Indígenas do Vale do Javari 

Na foto, entre os participantes: Nino Fernandes (Tikuna), o quarto da esquerda para a 
direita, e, de jaqueta e camisa brancas, o Padre Joseney Lira. (Fonte: Acervo pessoal de 
Darcy Comapa) 

 

Ilustração 10 - Seminário de Lideranças Indígenas do Brasil, na sede da COIAB 

Da direita para a esquerda: Nino Fernandes (Tikuna), Cláudio Mura, uma liderança 
Parintintin, Pedro Inácio (Tikuna), Manoel Moura (Tukano, sentado, de camisa branca), 
Paulo Tikuna, Manoel Chorimpa (Marubo), Paulo Mendes (Tikuna, sentado e de camisa 
vermelha), Bonifácio José Baniwa (Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa) 
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Clóvis Rufino Reis61, ao falar de seus primeiros contatos com as cidades e 

outras localidades do entorno do Vale do Javari, remonta aos anos de 1970 e a uma 

série de deslocamentos marcados, fundamentalmente, pelo trabalho e por relações 

estabelecidas com seringueiros e madeireiros. Naquele momento ele afirma que a 

comunidade de São Sebastião, no médio rio Curuçá, havia se tornado “sede dos 

madeireiros, que entravam nas áreas indígenas”, e sua mãe havia se casado com 

Antônio Rufino, identificado como “parente Tikuna” e madeireiro.  

 

Quando a minha mãe ficou com Antônio Rufino, ela saiu da aldeia para ir para 
Benjamin Constant, em 1971, aí foi o momento que nós começamos a viver 
na cidade. Na verdade, a gente não ficou [somente] na cidade, a gente veio 
mas voltamos para trabalhar seringa no médio rio Javari, na comunidade 
Santo Eusébio, que tinha a localidade que era seringal do Antônio Menezes, 
que é a pessoa que fez contato com os Marubo pelo rio Curuçá. A partir daí 
nós voltamos novamente para a cidade em 1973. Foi quando a gente 
permaneceu até 1978. (Reis, 2018, informação verbal) 

 

Entre os anos de 1973 e 1976, Clóvis e sua mãe viveram com a família de 

Antônio Rufino em um sítio na ilha do Cleto (pertencente ao município de Benjamin 

Constant), onde se dedicavam ao trabalho na roça de arroz, melancia e outros 

cultivos. Também nesse período, Clóvis conviveu com a irmã de seu padrasto, a qual 

lhe ensinou a falar a língua portuguesa e iniciou uma série de tentativas de inserção 

em escolas da região, frustradas pela forte discriminação contra indígenas. 

Primeiramente, estudou um ano na escola Nossa Senhora de Fátima, situada em uma 

comunidade homônima. Em seguida, quando passaram a residir na cidade de 

Tabatinga, foi matriculado na Escola Pedro Teixeira – “só que eu não consegui estudar 

por motivos de discriminação e eu saí”. E já morando na cidade de Benjamin Constant, 

foi matriculado na Escola Raimundo Cunha, a qual só conseguiu frequentar por uma 

semana pelo mesmo motivo por que não permaneceu nas escolas anteriores. “Aí 

chegou meu desespero de que a partir de 1978 a gente tinha que começar a cobrar 

da Funai, então nós tínhamos que ir para Atalaia do Norte”. 

Acompanhado de seu irmão mais velho, José Rufino Reis, que também não 

conseguia estudar nas escolas da região, Clóvis passou a reivindicar durante anos à 

 
61 As informações sobre a trajetória da liderança Marubo, Clóvis Rufino Reis, decorrem de diversas 

conversas informais mantidas nos últimos anos e de uma entrevista realizada em Tabatinga no dia 
22 de outubro de 2018. Também há registros importantes em documentos, notícias de jornais e os 
que resultam de outras pesquisas acadêmicas, como a tese de Maria Helena Ortolan Matos (2006), 
os quais quando citados são devidamente referenciados.  
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Funai o apoio para “estudar fora” – se referindo a outros municípios fora da região, 

principalmente à capital Manaus –, mas, sem obter o apoio reivindicado.  

 

Foi neste momento que eu e meu irmão, José, o mais velho que já faleceu, 
ele disse: “olha, nós não temos condição de estudar na cidade por questão 
de discriminação e por nós sermos indígenas, que nós temos uma outra 
cultura. O que nós temos que fazer é voltar para a aldeia para aprender a 
sabedoria de nossos ancestrais porque nós somos herança de um líder pajé 
que deu todo ensinamento ao povo Marubo, então, nós usamos o nome dele 
como se fosse a imagem dele. Então, nós temos que voltar para a aldeia e 
aprender ser pajé, aprender medicina tradicional”. Tudo que é de ciência 
Marubo nós queríamos aprender. Tivemos que pensar e foi da vez que nós 
voltamos para a aldeia, e nós éramos pequenos ainda. 

 

Esse retorno a São Sebastião teria ocorrido por volta de 1982, após o período 

em que José Rufino cumpriu o serviço militar em Tabatinga. Na ocasião não havia 

nenhuma escola ou ações voltadas à educação escolar na comunidade, sendo, 

portanto, um período dedicado a “fazer exatamente o que a comunidade faz, fazer 

roça, trabalhar com os velhos, acompanhar os nossos tios, trabalhar em madeira, 

pescar tracajá, caçar e vender com eles”. O que incluía também naquele período, 

“cortar seringa, cortar madeira também. Trabalhar com os patrões, como os outros 

faziam, para a gente sobreviver”. No entanto, nesse período os dois irmãos 

encontraram a resistência do então chefe do Posto Indígena Curuçá, o senhor 

Bernardo Müller Filho – de apelido Berê, era descendente dos alemães de Santa Rita 

do Weil, no Solimões, e antes de trabalhar no Curuçá foi chefe do PIF Ticunas.  

Conforme os relatos de Clóvis, o chefe de posto influenciava os Marubo mais 

velhos contra ele e seu irmão, alegando que os dois não seriam mais índios, pois 

haviam aprendido a falar o português e, portanto, teriam que ficar na cidade. “Lá no 

antigo posto da Funai, o Pin Curuçá, nesse lugar a gente não podia voltar. Ele 

ameaçava nós. Ameaçava o Casimiro, liderança indígena, dizendo que, se nos 

colocassem lá, ele ia chamar a Polícia Federal. Então, ninguém podia ficar. E aí com 

esse medo nós tivemos que ficar na cidade, na casa de um e outro”. Uma alternativa 

encontrada, com seus parentes, para a permanência na aldeia e o fim da perseguição 

desse chefe de posto foi a de se casarem com mulheres Marubo da aldeia – “foi um 

pensamento estratégico de nossos tios e muito cedo nós casamos”. 

Foi também na primeira metade da década de 1980, que Clóvis e José Rufino 

tiveram contato com agentes da Pastoral Indigenista. Corroborando os relatos de 

Darcy Comapa, Clóvis afirmou que na época o Darcy tinha prestado o serviço militar 
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e que teve a oportunidade de ser o primeiro professor indígena, tendo, após o período 

no Exército, conhecido o Padre Joseney Lira. “Foi a partir do momento que nós 

conhecemos a Pastoral Indigenista, mas não começou aí o movimento como um todo.” 

Nesse período inicial de contato com a pastoral, conheceram o indigenista Silvio 

Cavuscens e a equipe que realizou um dos levantamentos voltados à demarcação da 

terra indígena do Vale do Javari, tendo o acompanhado em algumas viagens. Sobre 

essas viagens e as articulações que antecederam a criação do CIVAJA, tratarei 

detalhadamente na próxima seção; por ora continuarei com a descrição de alguns 

aspectos das trajetórias das lideranças indígenas.  

Em 1993, outro Marubo iniciava a sua relação com as cidades. Levado para 

Benjamin Constant pelo filho de um regatão62 chamado José Menezes, Jorge Oliveira 

Duarte, ou simplesmente Jorge Marubo, com catorze anos de idade passou a morar 

na casa da família de Wanderley Almeida de Menezes. 

De acordo com o relatado por Jorge Marubo63, Wanderley o levou para 

Benjamin Constant para estudar, com o consentimento do pai de Jorge e com o 

entusiasmo deste, que sempre se impressionou com as pessoas que sabiam ler e 

escrever. Sobre essa mudança para a cidade e a vontade de estudar, Jorge Marubo 

assim relatou: 

 

(...) uma coisa, professor, eu agradeço muito, muito mesmo, a Deus, o destino 
da vida. Ela aparece naturalmente o que é pra ser, porque quando eu era 
menino lá eu via, assim, pessoas lendo e escrevendo muito bonito. Aí quando 
o Clóvis [Reis] e o Darcy [Comapa], e os brancos, na época que eu morava 
lá, até o Pe. Joseney [Lira]. que era coordenador de pastoral da Diocese do 
Alto Solimões indo pra lá, quando começaram a falar dos direitos dos índios, 
do direito de a gente ter a terra demarcada. Aí quando começaram a escrever 
e falar português eu pensei assim: poxa o Clóvis tá assim, Darcy tá assim, 
como eu... eu posso ser também. Mas como eu vou ser? Nunca! Por que 
meus pais eram... eram não, não tinham dinheiro, não tinham condições 
financeiras pra mandar pra cidade que eu sabia que aqui tinha custos, tinha... 
pra ficar aqui tem que ter casa, tem que ter comida, tem que ter dinheiro, tudo! 
Aí eu chorava muito querendo estudar. E aí alguém que ia lá [em São 
Sebastião] dava aula de três meses, no máximo quatro meses, ia embora e 
parava. Aí ia outra pessoa… era assim. Eu tinha muita vontade... assim... 
vontade bem grande mesmo de estudar, de estudar, de estudar. A primeira 
[pessoa] que me ensinou assim o ABC, alguma coisa assim, foi o Clóvis. Ele 
era madeireiro, ele comprou caderno pra nós, ele mesmo nos ensinou, assim 

 
62 Pequeno comerciante que entra nos rios e igarapés com sua pequena embarcação carregada de 

miudezas, oferecendo esses produtos aos moradores da região. Troca – mais que vende – produtos 
industrializados por espécies da floresta. 

63 As informações sobre a trajetória da liderança Marubo, Jorge Oliveira Duarte, decorrem de diversas 

conversas informais mantidas nos últimos anos e de uma entrevista realizada em Atalaia do Norte 
no dia 11 de outubro de 2018. Também há registros importantes em documentos, notícias de jornais 
e os que resultam de outras pesquisas acadêmicas.  
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mesmo, sem ser na escola, aí comecei com isso. Eu tinha muita vontade de 
estudar, aí quando apareceu esse Wanderley, que falou isso, aí era uma 
oportunidade de tudo que eu queria. Aí eu não pensei duas coisas não e meu 
pai também. Aí vim embora estudar. (Duarte, 2018. Informação verbal). 

 

Na cidade, Wanderley A. de Menezes teria procurado o senhor Moacir Maia, à 

época Coordenador de Educação do município de Benjamin Constant, e comunicado 

que havia trazido um indígena para viver consigo e que desejava matriculá-lo em uma 

escola municipal. Assim, Jorge Marubo iniciou sua trajetória na educação escolar na 

cidade de Benjamin Constant. 

Jorge relata que Wanderley “comprou livros pra mim ler, comprava monte de 

livros pra mim ler...” e em uma conversa perguntou: “Jorge, qual é tua missão aqui? 

Tu vai ler, ler, ler... aí eu vou contratar professora de matemática e português pra vir 

dar aula aqui mesmo em casa. Eu vou contratar particular pra você se preparar que 

daqui a pouco eu vou te matricular na escola”. Reproduzo abaixo a continuidade desse 

diálogo e o desdobramento dos anos iniciais de estudo e moradia de Jorge Marubo 

em Benjamin Constant:  

 

Eu disse: Tá bom! O meu trabalho era ler o livro e estudar com estes dois 
professores, de matemática e de português. Aí eu fui me preparando pra 
matricular. Aí tá bom. Eu estudei três meses assim em casa, com professores 
contratados né, que ele contratou, e lia. Aí depois de três meses ele falou 
com a professora Terezinha, que era diretora do Raimundo Cunha, Coronel 
Raimundo Cunha, em Benjamin Constant, aí falou com ela, o Moacir Maia 
falou com a Diretora: traz aqui pra ver o que a gente pode fazer. Perguntaram 
se eu tinha série assim, se eu fazia na aldeia, tem documento? Eu falei que 
não tinha nada. Então vamos fazer o seguinte: você vai estudar uma matéria 
que a gente vai dar e final de semana a gente vai fazer prova. Aí nós vamos 
fazer assim: na primeira série, na segunda série, na terceira, na quarta e na 
quinta. Aí eu falei: não tem problema não. Aí eu fui. Eu estudava uma semana, 
aí sexta-feira eu fazia prova. Na primeira semana me fizeram assim da 
primeira série: eu passei. Na segunda semana fizeram assim: eu passei. 
Terceira eles fizeram assim, eu passei. Aí quarta eu passei e na quinta eu 
fiquei né (risos), que era mais puxado. Aí tá bom. Na época tinha supletivo, 
né. Parece que era quinta e sexta. Aí me matricularam. Aí eles me 
matricularam no supletivo, os outros alunos já estavam adiantados o ano 
inteiro, aí eles falaram assim: você vai estudar aqui, mas toda sexta-feira tu 
vais ter prova porque tu entrou depois. A gente vai fazer revisão, assim, 
assim... Aí todo final de semana, cada sexta-feira, eu tinha prova 
independente dos outros alunos. Aí eu fui indo... os alunos que estudaram o 
ano inteiro ficaram reprovados, eu passei direto né. Não sei se eu ainda tenho 
carteirinha de estudante, professor, a minha nota só era dez, dez, dez... Eu 
tinha tanta fome de escola, professor (...). (Duarte, 2018, informação verbal)  
 

Jorge Marubo prosseguiu seus estudos escolares em Benjamin Constant até 

ser eleito tesoureiro do CIVAJA, na II Assembleia realizada na aldeia Liberdade (rio 

Ituí) em 1995. Jorge ressalta que não estava presente nessa assembleia, mas, mesmo 
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assim “os parentes me elegeram como tesoureiro do CIVAJA”. A partir dessa 

assembleia, o CIVAJA passou a ser coordenado por Clóvis Rufino Reis. A participação 

na coordenação do CIVAJA implicava na mudança de residência para a cidade de 

Atalaia do Norte. Sem o apoio financeiro de Wanderley A. de Menezes e com queixas 

à qualidade do ensino na nova cidade, Jorge relembra esse momento com um certo 

pesar. 

 

E aí, professor, eu fui prejudicado porque quando eu cheguei pra cá, eu 
viajava, viajava... e desisti. Aí viajava e viajava, não tinha como. Pensei assim: 
ou eu trabalho ou viajo... primeiro ano eu consegui concluir, eu não viajei. 
Segundo ano também. Aí terceiro ano eu comecei a viajar, eu repeti. No 
segundo ano do terceiro ano eu repeti, porque não tinha condições porque 
eu viajava. Aí depois eu pensei assim: eu tenho que parar. Eu falei, na época 
o coordenador era o Clóvis: eu não vou viajar mais não! Se não dá para eu 
trabalhar, eu tenho que ficar no escritório, eu quero terminar o estudo. Aí eu 
consegui terminar. Mas depois que eu cheguei aqui, professor, eu passei por 
muitos problemas. Assim, difícil. Eu tava tão bem [em Benjamin Constant]. 
Passei fome porque não tinha projeto, CIVAJA não tinha nada, não tinha 
projeto em andamento. (Duarte, 2018, informação verbal) 

 

Também por intermédio da escolarização, Amélia Barbosa estabeleceu suas 

relações com as cidades. No entanto, seu contato inicial ocorreu em Cruzeiro do Sul, 

Acre, onde frequentou uma escola católica até o segundo ano do ensino médio. As 

dificuldades de transporte e abastecimento impediram que ela terminasse o ensino 

médio regular. Durante esse tempo, seu pai, José Barbosa, manteve relações 

comerciais com o Acre. Ele pegava sua filha ao final de cada semestre e deixava-a no 

início do próximo, cada viagem de ida e volta durava cerca de oito dias. 

Amélia ajustou-se ao novo ambiente e aprendeu fluentemente a língua 

portuguesa. Sua educação só foi interrompida em virtude de um acidente que lhe 

impossibilitou a conclusão do ensino médio. Quando José e Amélia viajavam para 

Cruzeiro do Sul para o início do último ano de escola, dirigiram-se para o lado do alto 

rio Curuçá para dormir na primeira noite. Uma grande chuva caiu naquela noite. 

Quando Amélia e seu pai acordaram, descobriram que a canoa havia sido inundada 

e que todos os suprimentos de Amélia haviam caído a jusante. Sem dinheiro para 

comprar mais suprimentos, eles tiveram que voltar. Amélia não voltou à escola. Antes 

dos estudos em Cruzeiro do Sul, Amélia e seus irmãos tiveram lições de aritmética e 

leitura com um seringueiro acreano a convite de seu pai (Ruedas, 2001). 

A fluência na língua portuguesa e seu nível de educação possibilitaram que 

Amélia fosse contratada pelo município de Atalaia do Norte para ser a professora da 
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aldeia Maronal. Além disso, ela recebeu treinamento em microscopia durante a 

atuação da organização não governamental Médicos Sem Fronteiras no Vale do 

Javari e passou a auxiliar no controle de epidemias de malária e nos problemas de 

saúde das mulheres.  

Atuando como professora e Agente Indígena de Saúde (AIS), Amélia tornou-se 

uma das referências para a relação com os não indígenas e começou a também atuar 

no movimento indígena, local e regional, mediante viagens à Atalaia do Norte, na 

participação em reuniões de AIS organizadas pela COIAB. Segundo a própria Amélia, 

ela só não teve uma maior participação na organização dos professores indígenas 

entre os anos de 1997 e 1998 porque enfrentou resistência – de familiares, de 

missionários e de membros da secretaria municipal de educação – à sua participação 

em reuniões da Coordenação de Professores Indígenas do Amazonas, Acre, Roraima 

e Rondônia (COPIAR). 

Cabe observar que as relações estabelecidas com as cidades mediante a 

inserção na educação escolar acima relatadas, se encontram articuladas com a 

trajetória pessoal de indígenas que viriam a compor o movimento indígena, 

especialmente dos Marubo. Assim, o acesso ao conhecimento em língua portuguesa, 

um maior contato e certa familiarização com o meio não indígena favoreceram a 

atuação enquanto lideranças do CIVAJA no processo de demarcação, na mediação 

com as lideranças comunitárias e em outros espaços após a terra demarcada 

(Ruedas, 2001; Matos, 2006). Como observa Javier Ruedas (2001), a fluência na 

língua portuguesa, o contato e a familiarização com o meio não indígena são 

elementos que confluíram para a preponderância da participação de jovens, incluindo-

se aí Darcy, Clóvis, Jorge e Amélia, nos processos de tomadas de decisão entre os 

Marubo. 

No entanto, é necessário destacar o recorte de gênero quanto ao 

reconhecimento dessas trajetórias. Enquanto homens adquirem prestígio ao aprender 

a falar a língua portuguesa, se relacionar com não indígenas e atuar politicamente fora 

dos limites de suas aldeias, mulheres são criticadas e não recebem o mesmo 

reconhecimento, ainda que atuem em processo e ocupem lugares de destaque, como 

no caso de Amélia Barbosa. Além do depoimento de Amélia reproduzido acima, o 

relato de Nelly Duarte – indígena Marubo, egressa da graduação em Antropologia da 

UFAM e Doutora em Antropologia Social pelo Museu Nacional (2022) –, tanto em sua 

dissertação (Duarte, 2017ª,) quanto em um artigo publicado pela Revista de 
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Antropologia da Universidade de São Paulo (Duarte, 2017b), é representativo das 

dificuldades enfrentadas por mulheres indígenas no acesso à educação escolar, e do 

reconhecimento político de suas trajetórias. 

Nelly Duarte relata que o seu acesso ao ensino superior é resultante do contato 

dos Marubo com os nawas (não indígenas) e do sonho de seu pai de que ao menos 

uma de suas filhas aprendessem a ler e escrever “para mais tarde ensinar a outros 

parentes, sem pensar muito na ruptura que isso iria ocasionar. […] bastava aprender 

a falar, ler e escrever em português que em sua visão eu já estaria capacitada a atuar 

em muitas áreas, em especial lecionar e administrar medicamentos” (2017b, p.48). 

Tendo o seu próprio pai, conhecido por César Marubo, como seu primeiro professor, 

em meados da década de 1980 sua trajetória de acesso à educação escolar se 

cruzaria com a dos irmãos Amélia e Manoel Barbosa, que são seus primos – filhos do 

irmão de sua mãe, José Barbosa –, quando estes foram estudar em um convento na 

cidade de Cruzeiro do Sul (AC). No entanto, “Minha estadia por lá não deu certo: em 

pouco tempo, meus pais souberam, por parte das mulheres do meu tio, dos maus 

tratos que sofri e mandaram me buscar” (2017b, p.49).  

Após esse período na cidade acriana, Nelly foi morar e estudar em Benjamin 

Constant, sob os cuidados do Bispo do Alto Solimões, Dom Alcimar Caldas 

Magalhães, tendo transitado entre essa cidade e Tabatinga e estudado em diferentes 

escolas até mudar-se para Manaus, onde concluiu o Ensino Médio. Por volta de 2006, 

tentou realizar um curso de Antropologia promovido pelo CIMI, porém, enfrentou 

resistência de indígenas que coordenavam o CIVAJA e afirma que, por falta de 

manutenção do apoio político e financeiro da organização, não pôde concluí-lo. Em 

2008, após ter sido internada por três meses, em um hospital de Manaus, para um 

tratamento de tuberculose, decidiu prestar vestibular para o curso de Antropologia da 

UFAM, e foi aprovada. Assim, entre os anos de 2008 e 2014 realizou sua graduação, 

tendo em seguida ingressado na pós-graduação em Antropologia Social do Museu 

Nacional/UFRJ, onde concluiu seu mestrado (2017) e doutorado (2022). Sobre sua 

trajetória, ela escreve em sua dissertação:  

 

É comum as mulheres indígenas não receberem apoio das lideranças das 
aldeias, quando elas procuraram estudar na cidade por seu próprio interesse. 
Podem receber apoio de seus parentes próximos, embora eles possam ser 
os primeiros a não aprovar uma decisão dessa natureza, pois concebem as 
mulheres como não sendo capazes e como sendo fracas para resistir ao 
envolvimento com homens não indígenas. Muitas fases dos meus estudos 
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não foram fáceis. Nunca tive apoio dos meus parentes ou do meu povo. 
Quase sempre acharam que eu não teria a mesma competência dos homens. 
Meu povo costuma falar que as mulheres só pensam em namorar, são fáceis 
para os homens nawa e “se estragam rápidas”. Assim, não se pode confiar 
muito no seu aprendizado escolar, já que logo ficam grávidas.  

De qualquer maneira, meus pais me salvaram nesta busca incessante de 
estudar; eles mesmos diziam que, ainda que não gostassem do longo 
caminho de estudo que escolhi, o que importava era me ver feliz, acreditando 
que algum dia seria alguma coisa na vida. A trajetória dos meus estudos foi 
minha teimosia em focar meus objetivos, “mesmo sendo estragada”. Alguns 
dos meus parentes me acusavam de não gostar dos meus próprios parentes 
e essas acusações ocorriam por eu não me contentar só de querer aprender 
a falar, ler e escrever. […] (2017a, p. 20) 

 

As memórias de Korá Kanamari sobre as relações com as cidades remetem às 

suas primeiras viagens – quando ele tinha cerca de catorze anos de idade –, que se 

sucederam durante a conclusão do processo de demarcação da TI Vale do Javari e a 

saída de famílias de não indígenas da área demarcada, no ano 2000. Os relatos aos 

quais me volto para construção de sua trajetória foram feitos durante uma viagem à 

aldeia Massapê, do povo Kanamari, no rio Itacoaí, em agosto de 2018, onde foi 

realizada uma das etapas locais da 6ª Conferência Nacional de Saúde Indígena 

(CNSI). 

As histórias contadas foram sendo ativadas ao passar por locais de antigas 

caçadas e viagens ou pelo local da fazenda em que trabalhou e são marcadas pelas 

recordações dos antigos patrões, mas, sobretudo, de seus companheiros, em 

especial, o Carlitos, um indígena Kanamari falecido em decorrência de hepatite. Korá, 

Carlitos e outros Kanamari trabalharam em uma fazenda cuja propriedade era 

atribuída a um senhor identificado por João Bezerra64, onde era mantido o cultivo de 

espécies agrícolas e a criação de gado. 

Korá relata que, com a determinação de saída da Terra Indígena, seu patrão 

exigiu a produção de duas remessas de farinha para serem levadas a Benjamin 

Constant. Não obstante o tom paternal que o patrão tentava estabelecer na relação 

com os indígenas, Korá relata que o seu trabalho e o de seus companheiros Kanamari 

eram pagos com comida ou objetos, como em uma ocasião em que João Bezerra teria 

oferecido espingardas para eles escolherem sob as seguintes condições: “escolhe a 

que quiser meu filho”, “trabalhe dois anos e a espingarda é de vocês” – e Korá reagiu 

 
64 Há outras referências à atuação do patrão João Bezerra na área do rio Itacoaí, como as de 

envolvimento em assassinato de indígenas. Cf. Apêndice B.  
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junto aos seus companheiros: “Carlitos, vamos fugir! Trabalhar dois anos para pagar 

espingarda?!” (2018, informação verbal). 

Justamente ao trabalhar para esse patrão, Korá, Carlitos e outro Kanamari, cujo 

nome não me foi informado, foram a primeira vez para Benjamin Constant. Ao chegar 

na cidade, os três Kanamari foram abandonados na canoa por seu patrão, tendo sido 

ajudados por um senhor que passava pelo Javarizinho – braço do rio Javari que 

separa Benjamin Constant (Brasil) de Islândia (Peru) – e lhes apresentou a um 

engenheiro que estava a trabalho em Benjamin Constant. Esse engenheiro e sua 

família acolheu os Kanamari em sua casa, comprou roupas, lhes arrumou trabalho e 

propôs registrar os três como seus filhos – o que não chegou a acontecer. 

Passados alguns dias na cidade, Korá foi avistado por seu patrão que estava à 

sua procura nas ruas. Nesse reencontro, o patrão propôs levá-los de volta ao 

Massapê, e os Kanamari acabaram por retornar com o antigo patrão, mas não sem 

antes serem abandonados novamente, agora na “balsa dos padres”. Korá afirma 

terem decidido pela reaproximação com o antigo patrão por ser a única forma de 

retornar à aldeia. 

Os fragmentos biográficos acima reproduzidos têm a intenção de sintetizar 

momentos das trajetórias dessas lideranças em relação aos diferentes contatos com 

não indígenas e às cidades do entorno do território indígena. Contatos que foram 

inicialmente estabelecidos enquanto viviam com seus grupos locais mediante a 

entrada de comerciantes, seringueiros, madeireiros, missionários e agentes do 

Estado. São lembranças de relações de alianças e de conflitos que vão moldando 

suas percepções sobre os não indígenas e ampliando seus conhecimentos, 

necessários para as conquistas de direitos. Pois, em diferentes ritmos, todas essas 

trajetórias vão se relacionar com o processo de demarcação que estava em curso. 

O processo de mobilização e organização da luta pela demarcação da Terra 

Indígena Vale do Javari contou com o apoio de diversas entidades, como a Pastoral 

Indigenista da Diocese do Alto Solimões, a OPAN, o CIMI, a COIAB e a entidade suíça 

Terre des Hommes (TdH). As lideranças indígenas que participaram desse processo 

destacam o período de mobilização que resultou na criação do Conselho Indígena do 

Vale do Javari (CIVAJA) e a atuação de parceiros, especialmente, do indigenista Silvio 

Cavuscens e do Padre Joseney Lira. 
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Silvio Cavuscens atuava no Vale do Javari desde o fim dos anos de 197065, 

viajando pela área em uma jornada de trabalhos indigenistas, tendo participado 

diretamente de atividades relacionadas ao processo de demarcação da Terra 

Indígena Vale do Javari, a exemplo da atuação no Grupo de Estudos de 1984, no GT 

1985 e na coordenação da Campanha Javari. Na década de 1980, o indigenista 

estabeleceu contato com Darcy, a primeira vez ainda em Manaus, quando este 

estudava na Escola Agrícola, e teria lhe dito que o Vale do Javari precisava de um 

impulso para o movimento indígena. Alguns anos depois, em dezembro de 1988, 

quando Darcy estava na aldeia, Cavuscens teria lhe procurado para uma viagem de 

articulação política dos indígenas dos rios Ituí e Curuçá, e do igarapé Maronal. “Na 

época, Sabá, César, José Pajé e eu [todos Marubo], subimos o rio Pardo e o Arroyo 

e varamos para o Ituí. Foi nessa época que a [Polícia] Federal tomou as coisas de 

Silvio e ele foi expulso do Brasil” (Comapa, informação verbal). 

A viagem feita com Cavuscens é lembrada por Darcy Comapa como o início da 

sua atuação na luta pela demarcação da Terra Indígena do Vale do Javari e coincide 

com as informações trazidas por Matos (2006) a respeito da atuação do indigenista. 

Segundo essas informações, em 1989, a Polícia Federal e a Funai expulsaram sua 

equipe da área do alto Curuçá, quando acompanhavam lideranças Marubo da aldeia 

São Sebastião em um trabalho de articulação política dos indígenas dos rios Ituí e 

Maronal. Ainda segundo a autora, o objetivo da articulação era iniciar um processo 

organizativo para enfrentar a situação de falta de assistência da Funai no Vale do 

Javari e que teria levado à criação do CIVAJA, em 199166. 

 
65 Em entrevista concedida em janeiro de 2020, em sua casa em Manaus, Silvio Cavuscens relatou 

que, antes de passar a atuar enquanto membro da OPAN e, posteriormente, da Pastoral Indigenista 
da Diocese do Alto Solimões, realizou uma viagem de seis meses pelo alto Rio Negro, tendo 
mantido contato com indígenas Tukano, Baré e Maku, e na região da tríplice fronteira trabalhou em 
diferentes ofícios para se manter, tendo inclusive trabalhado como guia turístico, momento em que 
conheceu as primeiras aldeias de povos dessa região como os Tikuna, Kokama, Uitoto e Yágua. 
Com estes últimos viveu um ano, entre 1978 e 1979, os acompanhando em seus trabalhos para 
patrões madeireiros. Foi posteriormente impedido de retornar a viver com os Yágua sob a acusação 
de estar “agitando os índios, insuflando os índios contra os madeireiros”.  

66 No período em que atuou na região do alto Solimões e do Vale do Javari, o indigenista Silvio 

Cavuscens manteve uma relação com o órgão indigenista governamental e outras instituições 
marcada tanto pelo estabelecimento de vínculos com “profissionais na ponta que gostavam dos 
índios, que muitas vezes discordavam da política governamental, que precisavam e achavam 
interessante dialogar com outros interlocutores” e pela participação em atividades do processo de 
demarcação, quanto por momentos de rupturas e antagonismos que resultaram em expulsões das 
áreas indígenas − “Teve várias vezes que quando eu me encontrava em aldeias, eu era 
denunciado. Aí depois nos tiravam. […]. aconteceu no Lameirão, aconteceu na área Marubo, 
aconteceu lá em cima… Então, foi uma sucessão de eventos com a Funai. Não tinha jeito. Na área 
Tikuna aconteceu antes. A gente perturbava. As instituições não gostavam da presença.” 
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Da atuação de Silvio Cavuscens, Darcy recorda também que foi por meio de 

sua assessoria e do recurso de projetos financiados pela Terre des Hommes que 

foram adquiridos a sede do CIVAJA e os equipamentos para seu funcionamento. 

Ressaltou em depoimento67 a importância desse indigenista não só para o CIVAJA, 

como para a COIAB, devido ao seu conhecimento e articulação com as fontes 

financiadoras fora do Brasil. Questionando um suposto esquecimento da parte dos 

coordenadores atuais em relação ao indigenista, Darcy afirmou: “os novos 

coordenadores da COIAB e do movimento não têm o conhecimento da abrangência e 

da potência que o Silvio tem. Foi através dele que a gente cresceu, jogou o Vale do 

Javari na mídia no mundo inteiro!” 

Após a viagem entre as aldeias Marubo realizada no final de 1988, que resultou 

em uma das expulsões de Silvio Cavuscens do Vale do Javari, Darcy retorna às 

cidades e vai prestar o Serviço Militar em Tabatinga. Em um ano de prestação de 

serviço junto ao Exército Brasileiro conheceu o Padre Joseney Lira, que também iria 

se tornar um elemento fundamental para a articulação dos povos indígenas do Vale 

do Javari. 

 

Quando volto do Exército encontro o Padre Joseney, aí ele falou que tinha 5 
mil dólares de reserva que era para o Vale do Javari e que não conhecia 
ninguém em Atalaia do Norte. A única pessoa que ouviu falar, que lecionou 
lá, era eu. Aí, assim que eu saí do exército ele me procurou para criar o 
movimento indígena. O que iria fazer com esse dinheiro? - Ele me falou. Eu 
falei: Vamos fazer uma reunião para criar o movimento indígena. A partir daí 
que foi criado. Aí fizemos uma primeira reunião em Atalaia e a primeira 
assembleia. A primeira assembleia foi em São Sebastião. Aí já vem o Kell, 
Pe. Joseney, Dom Alcimar. Aí quando a gente começa a viajar para fazer 
essa assembleia. Aí depois dessa assembleia, dois ou três anos depois faz a 
segunda assembleia (…). (Comapa, 2018, informação verbal) 
 

Joseney Lira relata que no ano de 1989 realizou a sua primeira entrada no Vale 

do Javari, enquanto pároco de Atalaia do Norte e responsável pela Pastoral 

Indigenista. Essa primeira entrada teria ocorrido em função da denúncia feita por um 

indígena de dois massacres: “um no igarapé São José, esse não foi investigado, em 

que um grupo de madeireiros teria trucidado uma equipe de Flecheiros”, e o segundo, 

 
(Cavuscens, informação verbal). Silvio coordenou a Campanha Javari (Campanha pela 
Sobrevivência dos Povos Indígenas do Vale do Javari), atuando pela OPAN, entidade precursora 
dos trabalhos indigenistas do CIMI na região. Além dos trabalhos desenvolvidos enquanto membro 
da OPAN, coordenou a Pastoral Indigenista e articulou o apoio da entidade suíça Terre des 
Hommes para atividades indigenistas e do movimento indígena no Vale do Javari.  

67 Depoimento concedido em 10 de março de 2018, na cidade de Atalaia do Norte-AM. 



180 

“esse mesmo grupo, quando passou da confluência do Ituí com o Itacoaí, recebeu a 

notícia dos ribeirinhos de lá que tinha um grupo de Korubo ali na confluência e eles 

foram lá e mataram três, um escapou ainda, mas, sem dúvida ele morreu”. E 

prossegue o relato:  

 

A [Polícia] Federal mesmo falou, quando foi resgatar os corpos viram que, 
eles relataram lá que, ele teria recebido tiro de palaqueta – que é uma bala 
fabricada aqui mesmo – nas costas, saiu sangrando, mas, eles não foram 
atrás do corpo porque estava muito alagado já. Mas, sem dúvida ele morreu, 
porque os ribeirinhos disseram que tinha uns urubus lá por dentro. Então, 
foram praticamente quatro mortos.  

 

Conforme relatado anteriormente, constam nos documentos analisados 

diversos registros de violências e assassinatos de indígenas nessa região do igarapé 

São José, não sendo, portanto, um fato novo a ocorrência desse massacre nem, muito 

menos, a ausência de investigação e proteção aos indígenas dessa área. Contudo, a 

denúncia dos dois massacres se somava a um contexto mais amplo de violência 

contra os indígenas que incluía também a situação dos Tikuna no rio Solimões:  

 

Então, dessa denúncia, dentro do contexto daquela época era um fator, é 
ainda um fator muito grave, porque no ano anterior, em 1988, tinha ocorrido 
o massacre dos Tikuna [o massacre do igarapé Capacete]. Então, nós 
teríamos em 1988 o massacre dos Tikuna, em 1989 esse do igarapé São 
José, que não foi investigado, mas, que se possui muitas evidências, os 
moradores de perto, inclusive meu caseiro, que morava lá perto, sabe dessas 
histórias. Foi um negócio violento, cortavam as barrigas das mães, matavam 
as crianças dentro das barrigas das mães. Esse do Itacoaí foi importante, no 
sentido de que a confluência do Ituí com o Itacoaí era considerado um vazio, 
só teria os índios a partir do Coari, que eram os Matis. Então, a morte deles 
ali acho que selou, selaram com sangue, o marco de uma terra que 
deveria começar daí. Porque quando a Polícia Federal comprovou que 
tinham matado mesmo, acho que foi a primeira vez que se tem a 
documentação que matam índios, com presença mesmo, com provas 
concretas, né, foi aí nessa ocasião. Então, ela foi aí, tirou os corpos e houve 
a constatação mesmo e houve um inquérito para punir o pessoal que 
participou da chacina. (Lira, informação verbal; grifo nosso) 

 

Esse contexto de violência contra os indígenas marcaria o início da atuação 

indigenista de Joseney Lira e sua relação com as lideranças Marubo, que 

protagonizaram o início da mobilização indígena pela demarcação do Vale do Javari. 

“O Darcy estava vindo do Exército, eu assumo a pastoral, o Silvio tinha feito a 

Campanha Javari com o pessoal da OPAN, uma campanha muito bem feita que deu 

visibilidade à situação desses povos e o iminente perigo que corriam com as frentes 

extrativistas” (Lira, informação verbal). Conforme o seu relato, a conversa inicial com 
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o Darcy teria se desenvolvido no sentido de organizar uma viagem ao interior da área 

indígena “para a gente articular os índios, fazer uma organização”, pois 

compartilhavam de uma reflexão sobre os intentos anteriores de demarcação, assim 

relatada:  

 

a equipe anterior tentou fazer com os relatórios e tudo, eles pensaram que 
iam conseguir a demarcação, mas não conseguiram. O que seria agora? A 
gente criar uma organização para ter um consenso que todo mundo queria 
mesmo essa demarcação e a terra contínua. Então, seria uma organização 
para isso. E a ideia era ter uma organização com a participação de todas as 
etnias, não uma só, mas todas. E o Darcy foi comigo em um encontro da 
Coiab em Manaus, antes da gente ir lá para cima, aí ele viu como os índios 
falavam mal da Funai, essa coisa toda, que para eles aqui era uma novidade, 
pois, aqui era todo mundo debaixo da saia da Funai sem poder falar lá. Tanto 
que o Silvio foi expulso, ficou aquela imagem para os índios: o Silvio sendo 
expulso do Vale do Javari embaixo de metralhadoras (Lira, informação 
verbal). 

 

Não obstante a resistência da Funai, foi realizada a viagem de articulação para 

promover os primeiros diálogos com as lideranças de aldeias, dentre os quais o 

encontro com o principal líder Marubo, o João Tuxaua. Um elemento conjuntural 

importantíssimo e que motivava o então padre Joseney Lira foi o advento da nova 

Constituição Federal:  

 

[Eu] participei da questão da Constituinte, eles queriam uma Constituinte 
exclusiva e não deu, mas, a gente queria realmente que as coisas 
acontecessem. E também, no horizonte da gente tinha o seguinte, tinham 
estabelecido o prazo de cinco anos para demarcar todas as terras e aqui no 
Javari estava parado. A gente precisava cutucar, porque a gente não sabia o 
que, mais ou menos hoje com as eleições, o que seria depois de exaurir esse 
prazo constitucional. E fizemos então a expedição, fomos à Funai, no sentido 
de já cumprir a Constituição e dizer que nós estávamos indo convidados pelos 
índios […] (Lira, informação verbal). 

 

Em suas recordações sobre esse período de articulação inicial, Clóvis Reis 

mencionou esse momento de saída do Darcy do serviço militar em Tabatinga e do 

contato com o Padre Joseney Lira;“foi quando o Darcy deu notícia de que existia uma 

entidade que queria ajudar os povos indígenas e que aqui fora tinha movimento 

indígena, que era… não era a COIAB, era o CGTT [Conselho Geral da Tribo Tikuna] 

e a UNI [União Nacional dos Povos Indígenas]”. Fez menção também a um encontro 

dos Tikuna realizado na comunidade Vendaval em que tiveram a oportunidade de 

conhecer Álvaro Tukano, “e a gente já sabia que existia isso [o movimento indígena], 



182 

mas na nossa região não existia nada”. Assim como recordou as viagens realizadas 

com o Silvio Cavuscens. 

Dos relatos sobre as viagens, um emerge como um importante registro das 

relações entre as diferentes organizações não indígenas atuantes na área. Trata-se 

de uma viagem planejada inicialmente para visita às comunidades do rio Curuçá; no 

entanto, resolveram “fazer uma varação para articulação, subir pelo rio Arroyo, entrar 

pelo rio Ituí para conhecer nossos outros parentes. Informar, levar essa mensagem 

[da mobilização por direitos indígenas] pra eles, e depois retornar da cabeceira do rio 

Ituí para o rio Curuçá” (Lira, informação verbal).  

Dessa viagem participaram Clóvis, Sebastião, César, Darcy, Manoel, Silvio 

Cavuscens e a sua esposa. Clóvis Reis recorda que ao chegarem na maloca da 

comunidade Vida Nova “os Marubo nos receberam, mas, deram informação de que 

nós estávamos indo tirar os americanos [referindo-se aos missionários das Novas 

Tribos do Brasil]”. No dia seguinte, ao visitarem “o americano”, “ele ameaçou de nos 

matar, disse que o CIMI eram enganadores, eram pessoas que perseguiam os outros, 

que só denunciavam, que era coisa de padre”. E afirmou terem observado que os 

missionários prendiam “a população para não ter liberdade”. Ao retornar do rio Ituí 

para o alto rio Curuçá, quando chegaram na aldeia do José Barbosa, no igarapé 

Maronal, depararam-se com a Polícia Federal. “Já tinham acionado a Polícia Federal. 

Então a Polícia foi retirar o Silvio Cavuscens e nós de lá” (Reis, informação verbal).  

Para Clóvis, esse episódio fortaleceu o grupo que então se mobilizava. 

Contudo, “nossas lideranças, nem o Alfredão68, que estava naquele momento 

substituindo seu pai que estava velhinho, que era o João Tuxaua, ele não apoiou e 

nem os meus tios, o Saide, o Pedro, o Maurício, não nos apoiaram dizendo que eles 

estavam às ordens da Funai” e os acusavam de estarem “levando gente errada” e que 

o “nosso trabalho era em vão”. 

Ainda sobre essa situação e tecendo uma avaliação sobre a política de atração 

da Funai, Clóvis afirma: 

 

O nosso chefe geral disse que nós estávamos nos metendo onde os brancos 
queriam fazer um bom trabalho pra eles, os indígenas, e nós estávamos 

 
68 Ivinimpapa ou Alfredo, nome brasileiro pelo qual passou a ser mais conhecido, era filho de João 

Tuxaua e foi o principal responsável pela fundação da aldeia Maronal, no alto rio Curuçá (Ruedas, 
2001; Welper, 2009); era publicamente reconhecido como “cacique geral” dos Marubo. Infelizmente, 
faleceu em 30 de outubro de 2021. Um obituário, com trechos de depoimentos registrados em 2018, 
foi escrito pelo jornalista Leão Serva para o jornal Folha de São Paulo (Serva, 2021). 
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criando empecilhos para o desenvolvimento que a Funai pensava para os 
povos indígenas. Mas a resposta veio na hora dizendo que a Funai teve uma 
permanência boa de 1973 a 1980 e depois virou frágil e abandonou o PIN 
Curuçá e estava montando uma outra estratégia no Maronal, exatamente 
para tirar eles do centro da mata para abandonar novamente. Então, essa foi 
a nossa resposta, e nós falamos para eles que nós não íamos desistir nunca, 
nós íamos continuar lutando para que nós víssemos nosso povo liberado. 
Porque não estavam libertos, eles estavam assim… encurralados, vamos 
dizer assim.  

 

Após esse episódio, teria ocorrido uma reunião entre o grupo de indígenas 

Marubo, que estava mobilizado sob a coordenação de Clóvis e Darcy, em que 

decidiram continuar a mobilização. Clóvis contou que uma estratégia adotada na 

ocasião por ele e por outros Marubo que já tinham trabalhado na extração de madeira 

e mantinham relações com comerciantes, como Vitor Magalhães, foi a de “trabalhar 

madeira para ele, mas os insumos que se comprava era para fazer movimento. E aí 

foi o momento que nós fizemos o primeiro encontro é… começamos a trabalhar para 

fazer esses encontros nas aldeias”. Segundo o seu relato, essa estratégia teria 

favorecido a participação de indígenas de diferentes comunidades do Vale do Javari 

no primeiro encontro de lideranças realizado em 1991, na cidade de Atalaia do Norte.  

 

Em outubro de 1991 nós tínhamos barcos, todos fizeram essas estratégias 
de ter um barco. Pedro tinha um, Saide tinha outro, eu tinha outro, é… e aí 
nós juntamos e trouxemos a população que deu para trazer nos nossos 
barcos até chegarmos aqui em Atalaia e fizemos nosso primeiro encontro de 
lideranças indígenas do Vale do Javari. Aliando-se algumas lideranças de 
outros povos que ficavam no caminho do rio Curuçá, que nem Lameirão 
[Matsés], São Luís [Kanamari], Pedro Lopes [Kulina-Pano], esse pessoal, 
para fazer parte desse encontro. Aí que começou a nossa luta, que teve a 
participação da COIAB, através do Midas Mayoruna, lá de Tefé, e Amarildo 
Machado, do alto rio Negro. […] esse encontro definiu a criação do CIVAJA 
(Reis, informação verbal). 

 

Antes de prosseguir com a descrição dos eventos fundantes do processo de 

constituição da política indígena no Vale do Javari, cabe acrescentar algumas 

informações sobre eventos que marcaram a passagem da década de 1980 para a de 

1990. Um primeiro evento é o “Massacre do Capacete”, ocorrido em 28 de março de 

1988. Naquele momento, os Tikuna já haviam alcançado a delimitação de quatro 

terras indígenas, no entanto, estas “continuavam invadidas por madeireiros e 

posseiros perante a omissão da FUNAI-Tabatinga e até mesmo o estímulo tácito da 

prefeitura de Benjamin Constant” (Pacheco de Oliveira, 2015, p.234). De um lado, os 

líderes Tikuna que seguiam reivindicando que a Funai tomasse as providências 
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necessárias para a segurança e garantia de suas terras. De outro, a articulação de 

políticos e madeireiros contrários às demarcações, assim como posseiros insatisfeitos 

com os cálculos de indenizações a que tinham direito por benfeitorias existentes 

naquelas quatro áreas. Relata João Pacheco de Oliveira (2015) que, após a 

divulgação na retransmissora da Rádio Nacional em Tabatinga, “na segunda-feira, 

28/3[1988], houve tumulto e muita briga na sede da FUNAI pois muitos posseiros não 

concordaram com os cálculos de indenização e faziam ameaças aos funcionários”. No 

entanto,  

 

A reação mais silenciosa e terrível porém ocorreu no igarapé do Capacete, 
onde um antigo “patrão” tivera que retirar apressadamente centenas de toras 
de madeira cortadas no alto igarapé. Numa vendetta de sangue, contando 
com a cumplicidade de comerciantes e de políticos locais, cerca de vinte de 
seus empregados atacaram indígenas que seguiam em procissão, numa 
celebração religiosa no Capacete. Lá estavam homens, mulheres, velhos e 
crianças. Foram mortas dez pessoas e vinte e três feridas à bala, no que 
ficou conhecido pela imprensa nacional como o Massacre do Capacete. 
Tomadas de surpresa, as lideranças do CGTT acorreram ao Centro Maguta, 
onde conseguiram barco para visitar o local. Na volta, após consolar as 
vítimas e conversar com as famílias locais, começaram a divulgar notícias 
para a imprensa e exigir providências da FUNAI e Polícia Federal. (Pacheco 
de Oliveira, 2015, p.234; grifo nosso)69 

 

Esse massacre foi comandado por Oscar Castelo Branco, que atuou na 

exploração de seringa e madeira, também denunciado por trabalho escravo entre os 

Tikuna e por manter plantações de coca. Naquele momento, seu sobrinho, Sidnei 

Castelo Branco, era o prefeito de Atalaia do Norte. Os interesses comuns entre 

madeireiros e a elite política local podem ser evidenciados ainda nas manifestações 

de defesa dos mandantes e envolvidos no massacre, assim como, em depoimentos 

flagrantemente preconceituosos e contrários aos direitos indígenas. Como o de José 

Henrique Ataíde de Oliveira, na época Vereador de Benjamin Constant e Presidente 

da Associação de Vereadores do Alto Solimões, três dias após a chacina:  

 

Ainda não vai longe os tempos em que éramos exceção à regra, no que 
diz respeito à discriminação e a segregação da raça indígena. Ontem, havia 
respeito mútuo. Havia solidariedade.  

Hoje, porém, quase nada é de ninguém, quase tudo é do índio. FUNAI e 
CIMI, mãe e pai imbuídos do propósito de proteger o filho desvalido, 
despiram-no da vontade, do trabalho, da tolerância e da humildade, 
revestindo-o novamente com a indumentária da dissidia, da arrogância e da 
prepotência.  

 
69 Ver também: Magüta; CDPAS - Centro de Documentação e Pesquisa do Alto Solimões, AM. Ru au 

i Ticunagu aru ari i: A lágrima Ticuna é uma só. 1988. 
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O índio não mais solicita, exige. O índio não mais negocia, saqueia. O 
procedimento de uma minoria de indígenas depredando domicílios é que nos 
impele a levar o nosso mais veemente protesto. Não podemos silenciar diante 
de um acontecimento tão grave.  

Não devemos assumir uma posição de passividade. (A Crítica, Manaus, 
31.03.1988) 

 

O segundo evento é o massacre de indígenas Korubo ocorrido em setembro 

de 1989, mencionado no depoimento de Joseney Lira e analisado anteriormente 

(supra, pp.179-180). Para além da proximidade e da violência comum entre os dois 

massacres, não se pode perder de vista que ambos ocorrem no contexto da nova 

Constituição Federal, de aumento da pressão pela demarcação de terras indígenas e 

de mudanças na política indigenista, como a apresentação do projeto de Proteção 

Etno-Cultural e Preservação Ambiental do Alto Solimões-Amazonas, que previa a 

instalação de cinco Postos de Vigilância às margens dos principais rios do Vale do 

Javari, a formação de uma Equipe de Localização e o estabelecimento de Núcleo de 

Apoio em Atalaia do Norte (FUNAI; CII, 1989).  

Há ainda um terceiro evento, ocorrido em 1991, representativo da conflituosa 

situação vivenciada por indígenas e indigenistas, tanto do Vale do Javari, quanto dos 

Tikuna e seus aliados. Trata-se das manifestações de rua contrárias às demarcações 

de terras indígenas do alto Solimões e do Vale do Javari, em especial, a ocorrida no 

dia 6 de dezembro de 1991 – data prevista para a inauguração do Museu Magüta, em 

Benjamin Constant. A médica Maria Gorete G. Selau, que esteve na região em 1991, 

assim resume a sua impressão da situação:  

 

[…] o que mais chama a atenção quando se chega à região, além da situação 
decorrente da presença da cólera, e quando falo região refiro-me a região do 
Alto Rio Solimões e não especificamente ao interior da Área Indígena do 
Javari, é a tensão existente no ar por conta da invasão das áreas indígenas, 
das ações contrárias, e dos conflitos gerados. Basta dizer que a 
administração municipal de Benjamin Constant decretou [Ilustração 10] um 
feriado municipal e conclamou a população a participar de uma passeata 
contra a demarcação da Área Indígena do Vale do Javari, isto no período de 
minha estada. (Selau, 1991, p.26) 

 

Além do Decreto Nº 035, de 6 de dezembro de 1991, da Prefeitura Municipal 

de Benjamin Constant – anexado por Selau ao seu relatório de viagem –, um 

documento do Chefe do PIN Feijoal, Pedro de Paula Ramos, ao Superintendente da 

5ª SUER/FUNAI, o sertanista Sebastião Amâncio da Costa, apresenta significativas 

informações. A CI Nº 011/PIN Feijoal/ADR/TBT/91, de 23/12/1991, tem como assunto: 
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“Informações sobre atividades anti-demarcação de Terras Indígenas no município de 

Benjamin Constant/AM em 06/12/91”.  

Conforme o documento, o chefe do PIN Feijoal foi convidado pela vice-

presidente do Centro Maguta, Jussara Gomes Gruber, para a inauguração do Museu 

Magüta, no dia 6 de dezembro de 1991, na cidade de Benjamin Constant, quando 

“acompanhamos ‘in loco’ alguns acontecimentos lamentáveis ocorridos nesse dia, 

relacionados com a Portaria nº 548 de 29.10.91 do Ministro da Justiça, que torna 

público o Plano de Demarcação de Terras Indígenas elaborado pela Funai” (Ramos, 

1991). Pedro Ramos faz alusão em seu relato à matéria publicada no jornal A Crítica, 

de 28/11/1991, em que Gilberto Mestrinho, então Governador do Amazonas, ameaça 

usar a Polícia Militar para impedir as demarcações de terras indígenas no Estado do 

Amazonas. Para o referido jornal, o governador  afirmou: “Eu não permitirei em 

hipótese nenhuma que sejam demarcadas as 94 reservas nos termos que querem 

esses loucos da Funai, nem que tenha de usar os 5.500 homens da Polícia Militar 

para defender o meu Estado”; e fez outras declarações discriminatórias sobre os 

indígenas, reiterou os ataques aos “loucos da Funai, comandados pelo louco Sidney 

Possuelo”, responsáveis por ações que ele chama de “atrocidades contra o Estado”, 

como a interdição da área indígena do Vale do Javari (Farias, 1991). Relata o chefe 

de Posto que, ao chegar na cidade de Benjamin Constant, acompanhado de dez 

indígenas Tikuna da comunidade de Feijoal,  

 

nos deparamos com um clima de tensão generalizado, faixas espalhadas 
pelas ruas, 01 (hum) helicóptero militar sobrevoando todo o perímetro urbano 
do município, tudo isso motivado pelas atitudes agressivas dos políticos 
locais em aliança com os madeireiros da região (incentivados em seus atos 
pelo discurso anti-índio do Governador). (Ramos, 1991)  

 

Motivada por discursos de políticos como o de Gilberto Mestrinho, uma parcela 

da população “ameaçava depredar o Centro Maguta e agredir fisicamente sua Vice 

Presidente que foi literalmente expulsa da cidade”, assim como, também foram 

ameaçados indígenas Tikuna, “caso de Constantino Ramos Lopes, ex Monitor 

Bilíngue da Funai e atual funcionário do Centro Maguta”, outros sofreram tentativas 

de agressão, “como o Sr. Cecílio Ramos Torres, ex Capitão de Feijoal, que por muito 

pouco não foi agredido fisicamente pelo ex prefeito de Atalaia do Norte, Sidney 

Castelo Branco, estando este altamente alcoolizado”. Diante dessa situação a 

inauguração do Museu Magüta foi cancelada. A manifestação “contra tudo que tivesse 
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relação com defesa da Causa indígena” contou ainda com um carro oficial da Câmara 

Municipal de Benjamin Constant, que foi utilizado para convocar a população local 

para um comício seguido de passeata, “com palavras de ordem agressivas contra a 

demarcação de terras indígenas, contra a Portaria nº 548, contra a Funai e o governo 

federal, ao mesmo tempo em que proclamava o atual Governador do Estado como o 

"Grande Líder" da região”. O comício ocorreu em frente ao Hospital local e logo após 

ocorreu a passeata de protesto contra a demarcação de TIs do Alto Solimões e do 

Vale do Javari, e pela anulação da Portaria 548 – chamada pelas pessoas contrárias 

à demarcação de “Portaria da Miséria” (Ramos, 1991). 

Na ocasião também circulavam boatos sobre um ataque iminente dos Tikuna 

à cidade, informação que além de constar no relatório de Ramos, também escutei em 

diversas conversas com indígenas e indigenistas atuantes na região, a exemplo de 

Benedito Maciel, que na ocasião estava na comunidade tikuna Belém do Solimões a 

serviço do CIMI. Conta Benedito que algumas embarcações saíram da comunidade 

para Benjamin Constant com o intuito de participar da inauguração do Museu Magüta; 

no entanto, foram abordadas no rio por forças policiais que, sem apresentar suficientes 

informações, ordenaram que os indígenas retornassem. De volta a Belém do 

Solimões, os indígenas fizeram uma assembleia para discutir a situação, chamando, 

inclusive, o indigenista do CIMI para que esclarecesse o motivo de terem sido 

impedidos de prosseguir a viagem. Um relato semelhante é feito também por Pacheco 

de Oliveira (2015, p.235): 

 

Os três anos que se seguiram [ao massacre do capacete] foram bastante 
difíceis para os indígenas. As famílias das quatro comunidades declaradas e 
desintrusadas puderam enfim tomar posse de suas terras, mas o preço a 
pagar foi muito alto. O acirramento do antagonismo com os regionais chegou 
a um nível extremo. Uma caravana de índios evangélicos vindos do Peru para 
uma celebração na igreja batista de Nova Filadélfia foi proibida de 
desembarcar pela PM e mandada de volta. Neste quadro de paranoia dos 
regionais e das autoridades locais, o CGTT evitou promover novas reuniões 
de capitães. 

 

Nesse clima de tensão, outras “paranoias dos regionais” reemergiam, como os 

comentários relacionados à presença da Missão Novas Tribos do Brasil, “composta 

de 'gringos' americanos entre os índios Marubos na faixa de fronteira, no Vale do 

Javari”, o que era visto como um dos motivos para a revolta na região, a partir da ideia 

de que “os estrangeiros ficam na Área Indígena e na fronteira, enquanto os brasileiros 

serão expulsos” – discurso presente em outras situações tratadas anteriormente. 
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Esse é o contexto em que se iniciará o processo de organização do movimento 

indígena no Vale do Javari sobre o qual passarei a tratar mais detalhadamente a 

seguir.  

Ilustração 11 - Decreto Nº 035 de 6 de dezembro de 1991 - Prefeitura Municipal de Benjamin 

Constant 
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3.2 DAS PRIMEIRAS ASSEMBLEIAS À TERRA DEMARCADA: A CRIAÇÃO DO 

CIVAJA E A CONSTITUIÇÃO DE UMA POLÍTICA INDÍGENA NA REGIÃO 

 

Em 1991, dois jovens Marubo, Darcy Comapa e Clóvis Rufino, lideram a 

realização, em Atalaia do Norte, do I Encontro dos Povos Indígenas do Vale do Javari, 

com apoio da Pastoral Indigenista da Diocese do Alto Solimões, da OPAN e do CIMI, 

e assessorados por Silvio Cavuscens e pelo Padre Joseney Lira. Resultado da 

articulação feita com lideranças dos povos Marubo, Matsés, Kanamari e Kulina 

(Pano), esse encontro estabeleceu a criação do CIVAJA e constituiu uma Comissão 

Indígena do Vale do Javari, que teve Darcy como coordenador e Clóvis como vice- 

coordenador. No ano seguinte foi realizada a I Assembleia dos Povos Indígenas do 

Vale do Javari, dando continuidade ao processo de articulação do movimento indígena 

na região, por meio de sua organização representativa – o CIVAJA. 

Clóvis relembra que no processo de articulação para o primeiro encontro 

realizado em Atalaia do Norte “teve também uma grande viagem de lideranças que a 

gente criou. Vindo do Maronal até Atalaia do Norte… que tiramos em torno de 18 dias, 

a remo. Para a gente se encontrar pra falar sobre a entrada da Petrobras, fazer 

denúncia da entrada da Petrobras”. E que nesse período a “Funai nos cedeu um barco 

chamado Santa Cruz. Esse foi o momento que, com esse transporte, nós começamos 

a fazer articulação e também que deu tudo certo, que em 1991 garantiu o nosso 

primeiro encontro”.  

Recorda ainda que nesse primeiro encontro não houve a participação de todas 

as lideranças, mas somente de alguns que estavam a caminho do rio Curuçá. 

Contudo, foi a partir desse encontro que se propôs realizar a primeira assembleia dos 

povos indígenas do Vale do Javari, que aconteceu em junho de 1992, na aldeia São 

Sebastião, no antigo PIA Curuçá. Para Joseney Lira, o I Encontro “foi para a gente 

organizar a assembleia e também para a gente mostrar para a Funai que os índios 

estavam dispostos. Mostrar para o governo que os índios estavam querendo que o 

prazo constitucional fosse respeitado, que o pessoal se movesse em Brasília”.  

Da primeira assembleia, Clóvis ressalta a participação de lideranças Matsés 

como o Tinoco, o Uaqui (Caiçuma) e Raul, e o fato de ter sido “oficializado o Conselho 

Indígena do Vale do Javari e já fazendo aliança com a COIAB, que teve a participação 

do Manoel Moura, que foi uma grande liderança, histórica né, do movimento indígena, 

do alto rio Negro”. Além da presença de funcionários locais e do “pessoal de Brasília” 
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representando a Funai. A assembleia teve como principal tema de discussão a 

demarcação da terra indígena, mas também foi debatida a “formação dos próprios 

indígenas para apoiar a saúde indígena”. 

Para Darcy, a I Assembleia (Ilustração 12), da qual destaca a presença da 

Funai e da antropóloga Delvair Montagner,  

 

Foi um começo de luta, quando a gente travou a primeira movimentação 
dentro da área indígena, de barcos e voadeiras. Havia ainda muita presença 
de madeireiros, tirando madeira, foi um impacto muito grande assim, inclusive 
na viagem encontramos muita caça e pesca na beira do rio. Caçadores, 
pescadores e barcos no Javari que não eram proibidos de entrar. Teve um 
impacto muito grande a presença de João Tuxaua ainda vivo e a participação 
das lideranças da época. (Comapa, 2018, informação pessoal)  

 

Ilustração 12 - 1992 - I Assembleia dos Povos Indígenas do Vale do Javari 

 

A constituição e a manutenção do CIVAJA enquanto entidade representativa 

de todos os povos que habitam a TI Vale do Javari exigiam muita habilidade de suas 

lideranças na superação de divergências e conflitos entre os povos e entre seus 

diversos grupos locais. O entendimento da necessidade da demarcação em área 

contínua e da proteção da terra orientou o trabalho desses “jovens líderes” na 

 

Realizada na antiga sede do Posto Indígena de Atração (PIA) Curuçá. Na 
foto: Darcy Comapa (bermuda branca), Clovis Rufino (bermuda vermelha), 
Sabá Marubo e ao seu lado, segurando uma lança, João Tuxaua. Nessa 
assembleia foi criado o Conselho Indígena do Vale do Javari. (Foto cedida 
por Darcy Comapa) 
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articulação de uma unidade política mais ampla e na definição das estratégias de 

defesa dos direitos junto aos organismos do Estado brasileiro (Matos, 2006, p. 118). 

Os relatos sobre as viagens e as tensões constantes no contato com lideranças 

de grupos tidos como inimigos tradicionais, especialmente entre os Marubo e os 

Matsés, são comuns entre os que vivenciaram esse processo de articulação. Um 

desses relatos registra que, em visita à aldeia Lobo, habitada por indígenas Matsés, 

a equipe de articulação, da qual participava o Padre Joseney Lira, enfrentou forte 

resistência em ser recebida por estar acompanhada por indígenas Marubo. Matos 

(2006) e relatos de Darcy Comapa, Clóvis Rufino, André Wadick Mayoruna e do 

antropólogo e indigenista Almério Wadick (Kell) reiteram que a luta pela demarcação 

da Terra Indígena teria levado ao fim os conflitos violentos entre os Marubo e os 

Matsés.  

É indiscutível a construção de uma unidade política dos povos indígenas do 

Vale do Javari em defesa da demarcação e de outras reivindicações como a de 

implantação de políticas de atenção à saúde. Se por um lado reconheço que essa 

aliança interrompeu diversas relações violentas “intertribais” e “interclânicas”, por 

outro lado, isso não significa que se encerraram os conflitos. Prefiro pensar que estes 

se manifestam atualmente na arena política do movimento indígena, em disputas pela 

coordenação de associações, na criação de organizações específicas por localidades 

ou povos e nas disputas por cargos públicos, como as eleições municipais. 

Na sequência dos eventos iniciais de mobilização do CIVAJA, foi realizada em 

sua sede uma reunião no dia 13 de dezembro de 1992 para tratar da demarcação da 

área indígena do Vale do Javari. Dessa reunião participaram Darcy Comapa 

(Coordenador do CIVAJA),  Marcos Monteiro da Silva e Júlio Maurício de Souza 

Mesquita (respectivamente prefeito e vice-prefeito de Atalaia do Norte), Raimundo 

Nonato Castro (vereador), Pedro Coelho e Walmir Torres (técnicos indigenistas da 

Funai), Santiago Comapa (auxiliar de serviços gerais do PI Curuçá), Maurício Reis 

(Marubo, chefe da Casa do Índio de Atalaia do Norte), duas lideranças marubo do rio 

Ituí, Paulo e Mário, Raimundo Galate (empresário e vereador), Manoel Ivan Reis 

Batalha (Marubo, membro do CIVAJA), Silvio Cavuscens (enquanto assessor da 

COIAB) e Orlandino Melgueiro da Silva (representante da COIAB) (FUNAI, 1980, 

pp.1072-1076). 

Na ata dessa reunião, consta que foi convocada por Darcy Comapa e que na 

ocasião foram apresentadas e discutidas: preocupações ligadas à violência contra os 
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indígenas, especialmente a situação dos isolados; necessidade da demarcação, ao 

mesmo tempo em que se propôs discutir alternativas econômicas para a região; 

insistência da COIAB na necessidade da demarcação dentro do novo prazo 

constitucional. E aprovadas as seguintes propostas: relocalização das placas de 

interdição da área indígena; realização de um levantamento socioeconômico com a 

colaboração de pesquisadores do INPA70; realização de uma viagem do CIVAJA aos 

rios Ituí e Itacoaí para discussão de uma proposta definitiva dos indígenas, prevista 

para janeiro de 1993 – as instituições presentes se dispuseram a colaborar e 

participar; organização de um “grande encontro” em Atalaia do Norte, proposto para 

os dias 14 e 15 de março de 1993, com os seguintes objetivos: discutir a definição dos 

limites da área indígena do Vale do Javari a partir do levantamento realizado na área 

em janeiro e que servirá como proposta básica dos indígenas; e estabelecer um 

programa de trabalho para viabilizar alternativas econômicas na região do Vale do 

Javari (o documento segue com uma lista das pessoas/instituições a serem 

convidadas e das responsabilidades organizativas).  

A partir dessa reunião foi organizado e realizado, no período de 13 a 16 de 

março de 1993, o I Encontro sobre Demarcação, Madeira e Alternativas Econômicas 

no Vale do Javari (Ilustração 13). Participaram desse encontro lideranças indígenas 

Kanamari, Marubo, Matis e Matsés; representantes das organizações Tikuna: CGTT - 

Conselho Geral da Tribo Ticuna e OGPTB - Organização Geral dos Professores 

Ticuna Bilíngues; representantes de diversos órgãos governamentais (Comando 

Militar da Amazônia, Administração Regional e Diretorias da Funai de Brasília, 

Prefeitura e Câmara de Vereadores de Atalaia do Norte, Benjamin Constant e 

Tabatinga, Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas); comerciantes e 

empresários regionais; e representantes de organizações não governamentais 

indígenas e não indígenas (COIAB, CIMI, GTA e Pastoral Indigenista) (FUNAI, 1980, 

p.1084; Aquino, 1998, p.21; Matos, 2006, pp.113-114). 

As entrevistas realizadas com as lideranças indígenas e com os indigenistas 

envolvidos na organização do evento, assim como, o “Documento Final” (FUNAI, 

 
70 Consta na documentação consultada um convite ao Diretor do Instituto Nacional de Pesquisas da 

Amazônia (INPA), José Lourenço, datado de 14 de novembro de 1992 e assinado pelo 
representante da Prefeitura de Atalaia do Norte, por Darcy Comapa representando o CIVAJA e por 
alguém em nome da COIAB (não está legível o nome do representante da COIAB), para o evento 
que seria realizado em março de 1993. Contudo na Ata desse evento não consta o registro da 
participação do INPA, tampouco encontrei registros da realização do levantamento proposto com a 
participação desse instituto de pesquisa.  
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1980, pp. 1084-1088),  informam que sua realização refletia as tensões em torno da 

mobilização pela demarcação da área indígena interditada desde 1985, tensões estas 

que se expressavam em afirmações como: “A demarcação da área indígena do Vale 

do Javari em cumprimento da portaria 1849/E de 08 de abril de 1985 trará graves 

consequências para as empresas madeireiras que, sem opções alternativas, correm 

o risco de falir aumentando o desemprego na região”. Como região afetada pela 

demarcação entendia-se “os municípios de Atalaia do Norte e Benjamin Constant, 

com repercussão igualmente significativa para o município de Tabatinga” (FUNAI, 

1980, pp. 1084-1088). 

Ilustração 13 - I Encontro sobre demarcação, madeira e alternativas econômicas do Vale do 

Javari, Atalaia do Norte-AM, 1993 

Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa 

 

O “Documento Final” também apresenta como pontos divergentes do Encontro 

a posição dos indígenas em defesa da demarcação em conformidade com a portaria 

de interdição de 1985; e a criação dos postos de vigilância. Por sua vez, 

representantes das prefeituras, madeireiros e da “sociedade civil” defendiam o 

reestudo da área com a participação de autoridades locais, visando a redução da área 

em questão; o que incluía a realização de uma viagem conjunta, proposta pelas 

empresas madeireiras, com o intuito de (re)identificar as áreas tradicionalmente 

ocupadas pelos indígenas (FUNAI, 1980, pp. 1084-1088; Matos, 2006). 
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Darcy Comapa avalia que esta foi uma última tentativa de diálogo com os 

agentes políticos e econômicos contrários à demarcação. Tal avaliação é corroborada 

pelos depoimentos de Silvio Cavuscens e do Padre Joseney Lira, tendo este último, 

em um primeiro momento, sido contrário à realização desse evento.  

 

[…] Não haveria acordo em negociar a redução da terra. E o medo que eu 
tive foi esse. Quando eu vi, eu achei perigosa essa proposta. Eu relutei. A 
gente tinha um projeto. Mas, eu analiso também o seguinte: foi um momento 
em que todo mundo falou, então, isso aí foi importante também porque o 
pessoal jogou pra fora. Então, foi melhor jogar do que depois com outros ardis 
tentar impedir. Foi quase um milagre não ter derramado sangue nisso aí. Eu 
acho que tanto de um lado quanto do outro, se morresse alguém não seria só 
um não. Então, eu acho que nesse sentido aí o encontro foi muito bom: todo 
mundo colocou aquilo, falaram em público e estava gravado. (Lira, 
informação verbal) 

 

Os três relatos ajudam a reconstruir o cenário de tensão em que se realizou o 

Encontro e a identificar os protagonistas no evento. Os participantes vindos de 

Benjamin Constant, sobretudo os madeireiros, como Chico Batista e Walter Paiva, 

representavam a maior influência econômica que esse município desempenhava no 

momento; no entanto, Joseney Lira destaca a atuação do Juiz Balieiro, então prefeito 

de Tabatinga, que teria tido um papel “mais incisivo, assim, no sentido de manobrar a 

coisa”, pois, “o doutor sabe das leis, isso aqui não pode”. Em um determinado 

momento do encontro, Balieiro propôs que se deveria discutir o tamanho da terra, e 

que essa discussão deveria ser realizada em um primeiro momento em grupos 

separados, um formado pelos indígenas e outro pelos madeireiros. Joseney Lira relata 

ter ficado “com muito medo” nesse momento “porque o pessoal estava começando. O 

CIVAJA tinha sido recém formado. E você olhava aquele mapa do Javari imenso”. O 

risco de que se manipulasse a discussão em favor de uma proposta de redução da 

área indígena foi contornado pela atuação de uma importante liderança indígena 

Tikuna, Pedro Inácio, que a partir de sua experiência acumulada na mobilização pela 

demarcação dos territórios tikuna, orientou o posicionamento dos indígenas, 

fundamentado na validade dos estudos realizados pelos indigenistas da Funai e, 

consequentemente, na defesa dos limites definidos na área interditada desde 1985.  

 

Quando eles colocaram essa posição, o Balieiro disse: “Então acabou o 
encontro”. E aí pegou o pessoal que estava lá nessa sede e levou para a 
Câmara para bolar aquele documento que eles fizeram, uma pauta de 
reivindicação. E queriam transferir para lá o encontro. Aí na época eu segurei 
o vice-prefeito [de Atalaia do Norte], que era o Maurício, e disse: “Não, 
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Maurício. Foi você que convidou, então, mantém aqui o encontro. Eles podem 
ir para lá, mas, o encontro é aqui. A gente vai ficar aqui, os índios vão ficar 
aqui. Na leitura, acho que é melhor a gente ficar aqui. A gente está na tua 
casa, tu é o prefeito daqui”. E aí, o encontro terminou assim: nós fizemos um 
documento, eles outro. Mas, teve muita tensão no decorrer. (Lira, informação 
verbal) 

 

A tensão não se limitava ao espaço formal do Encontro, pois, com uma forte 

presença de madeireiros, situações de conflito e agressões verbais e físicas 

ocorreram em outros espaços da cidade. “Era um encontro e havia muitos madeireiros 

na cidade. Muitos madeireiros para lá e para cá, aquelas turmas. E madeireiro quando 

tira saldo ele bebe e ficava aquele negócio, aquelas rodadas de cerveja, a cidade toda 

em efervescência. E o encontro rolando. Todo mundo querendo saber o que estava 

acontecendo” (Lira, informação verbal). Na segunda noite do evento, estavam 

jantando no restaurante da dona Maria Helena alguns indígenas, Joseney Lira, Silvio 

Cavuscens e Eron Bezerra71 (então Deputado Estadual), quando um rapaz chegou, 

aparentemente mandado por um dos patrões madeireiros da cidade, e começou a 

insultá-los. Ao dizer a um dos indígenas “onde já se viu, índio comendo assim de 

garfo?”, provocou a reação de Eron Bezerra, tornando a situação ainda mais tensa, e 

o rapaz jogou cerveja no rosto de Joseney e de Eron. Percebendo que se tratava de 

uma provocação deliberada para acirramento dos ânimos, os indigenistas atuaram 

para contornar a situação. Contudo, foram relatados outros eventos de discussões 

que quase resultaram em agressões físicas. Um barco onde estariam dormindo cerca 

de trinta indígenas que participavam do encontro teve que se deslocar em uma das 

noites para um ponto mais afastado da cidade, na margem peruana do rio Javari. 

Diante da certeza da impossibilidade de um acordo com madeireiros e políticos 

locais, as lideranças indígenas do CIVAJA e seus parceiros indigenistas voltaram seus 

esforços para o fortalecimento do movimento e das articulações em prol da 

demarcação. Uma das medidas adotadas foi a aquisição de um imóvel, com recursos 

de um projeto coordenado por Joseney Lira, para o funcionamento da sede do 

CIVAJA.  

 
71  Eronildo Braga Bezerra, o Eron Bezerra, natural de Boca do Acre (9 de fevereiro de 1953), é 

engenheiro agrônomo, professor da UFAM e político brasileiro filiado ao Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB), com base eleitoral no Estado do Amazonas. Foi deputado estadual por cinco 
mandatos consecutivos (1991 a 2010), secretário de Estado da Produção Rural (SEPROR) por dois 
períodos (2007-2010 e 2011-2013) e em 2015 assumiu a Secretaria de Ciência e Tecnologia para 
Inclusão Social (SECIS) e, em seguida a Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 
(SETEC) do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 
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Esse dinheiro não tinha sido destinado a sede, mas aí destinei isso aí e 
compramos uma sede para servir de ponto de referência para o CIVAJA, né. 
Aí colocamos uma placa bem grande lá. O pessoal da cidade ficou: “esses 
índios…”. Ninguém tinha nada lá, mas ficou a referência. Depois é que 
recebemos alguns recursos, instalamos uma linha telefônica, que era 
importante. (Lira, informação verbal) 

 

Por sua vez, os patrões madeireiros e a elite política local elaboraram 

documentos e buscaram articular apoio de políticos das esferas estadual e federal 

contra a demarcação. Nos documentos consultados constavam informações 

produzidas por esse setor e a manifestação de seus posicionamentos sobre o tema. 

Um dos políticos a dar eco às demandas contrárias à demarcação foi o Deputado 

Federal Euler Ribeiro72, que por intermédio do Of.150/93, de 15 de abril de 1993, 

encaminhou ao Ministro de Estado da Justiça “documentos referentes à discussão 

feita pela Sociedade Organizada e Autoridades sobre a Justa Demarcação das Terras 

do Vale do Javari”. A atuação do parlamentar também foi objeto de agradecimentos 

em manifestações públicas realizadas em Benjamin Constant (Ilustrações 14 e 15). 

Um dos documentos encaminhados pelo parlamentar foi a “Ata do Alto Solimões pela 

justa demarcação das terras do Vale do Javari”, datada de 03 de abril de 1993 (FUNAI, 

1980, pp. 1079-1083). 

 
72 Médico, Professor e Servidor público, Euler Ribeiro foi Deputado Federal pelo Amazonas nos 

períodos de 1991-1995 e 1995-1999 pelo PMDB e 2000-2002 pelo PFL (Disponível em 
https://www.camara.leg.br/deputados/74091/biografia, acesso em 26 de março de 2022).  
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Ilustração 14 - Manifestação contrária à demarcação, em Benjamin Constant-AM 

 Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa 

Ilustração 15 - Manifestação contra a demarcação, em Benjamin Constant-AM 

Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa 

 

O documento, intitulado Ata, tem seu conteúdo organizado em forma de abaixo-

assinado e manifesta a “expressa e inequívoca vontade” de representantes do 

Governo do Estado do Amazonas, dos governos municipais de Atalaia do Norte, 

Benjamin Constant e Tabatinga, da sociedade civil constituída e dos representantes 

da Comissão de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados – Deputados Federais 

Euler Ribeiro e João Fagundes e do representante da Assembleia Legislativa do 
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Estado do Amazonas, e membro da Comissão de Meio Ambiente, Deputado Estadual 

Sebastião Corrêa. Os assinantes propuseram a revisão da Portaria de interdição, de 

1985, e o “reestudo de toda a área do Vale do Javari, visando ao estabelecimento da 

nova demarcação, após verificação in loco de toda a região, por comissão integrada 

pelos segmentos federal, estadual, municipais, parlamentar e da sociedade civil 

constituída interessados no assunto”.  

Os signatários do documento argumentavam que a demarcação prevista pela 

Portaria contrariava “princípios inalienáveis dos direitos dos brasileiros” 

impossibilitando-os de obter os meios para “sua sobrevivência, o seu 

desenvolvimento, a manutenção da integridade física do território nacional na área 

prevista para ser demarcada, a qual, há mais de um século vem sendo utilizada em 

comunhão pelos brasileiros, índios e não-índios”. Afirmavam ainda que a portaria de 

interdição, ao delimitar uma área de “mais de 8 milhões e 300 mil hectares para 

apenas 2014 índios, não leva em consideração a existência de 57 mil pessoas que 

habitam em Atalaia do Norte, Benjamin Constant e Tabatinga, os quais teriam para 

sua sobrevivência apenas 2 milhões e 400 mil hectares” (FUNAI, 1980, pp. 1079-

1083). 

Através de registros, como a referida Ata, também circulavam informações que 

alegavam a existência de títulos de propriedades registrados em Cartórios da região, 

“com dezenas de anos de domínio”, tentando assim questionar a ocupação tradicional 

da área pelos povos indígenas. Documentos como o emitido pela Prefeitura de 

Benjamin Constant – “Relação dos seringais localizados no Vale do Javari que 

possuem títulos definitivos registrados em cartório” (FUNAI, 1980, pp.1089-1108); e 

“Dados do Levantamento socioeconômico das pessoas que atuam na área do Vale 

do Rio Javari (pescadores filiados, madeireiros, seringueiros)” (p.1109) apresentavam 

informações como: a existência na cidade de Benjamin Constant de 4600 pessoas 

que “dependem da indústria madeireira (empregados diretos, indiretos e seus 

dependentes)”; de 100 famílias, o equivalente a 800 pessoas,  que “ainda vivem da 

extração da borracha”.  Afirmam ainda que a retirada da população não indígena da 

área a deixaria à “mercê de invasores”, sobretudo dos “moradores da margem 

esquerda do Rio Javari”, assim como favoreceria o incremento das atividades de 

narcotráfico e do contrabando de madeira e de peixes, manejando, assim, o reiterado 

discurso de que a demarcação de terras indígenas em áreas de fronteira significava 

um risco à segurança e à soberania do território nacional. 
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Conforme já tratado no capítulo anterior, neste mesmo ano de 1993, o então 

Administrador Regional da Funai em Atalaia do Norte, Elimilton Correia de Alencar, 

encaminhou o Memorando n° 010/ADR-ATN, de 25.01.93, ao presidente da Funai, 

solicitando providências para a conclusão da demarcação da terra indígena. Além da 

expressa solicitação, o documento apresentava dados sobre a população indígena do 

ale do Javari e reiterava a falta de credibilidade da interdição da área. Afirmava que, 

estando na Administração Regional desde 1992, já havia cobrado providências e 

prestado informações sobre “os esbulhos perpetrados na área indígena Vale do 

Javari, principalmente por parte de madeireiros”, assim como, que havia relatado que 

representantes de outros órgãos federais, como o IBAMA, proprietários de terras e 

políticos locais difundiam a informação de que a Portaria de Interdição de 1985 não 

teria validade, além de questionar os trabalhos do GT 1985, o qual não teria realizado 

estudos in loco para determinar os limites Sul e Sudeste, como também não teriam 

feito o levantamento fundiário e cartorial (FUNAI, 1980, pp.1065-1066).  

O documento do administrador regional é um retrato importante da situação de 

acirramento da tensão entre, de um lado, grupos econômicos e políticos contrários à 

demarcação, e, de outro, servidores da Funai, indígenas e indigenistas que 

trabalhavam pela criação da TI Vale do Javari, tensões estas que eram manifestadas 

publicamente e que resultaram em ameaças de morte aos servidores da Funai.  

As providências para constituição de um novo Grupo de Trabalho com a 

finalidade de completar os levantamentos necessários para a identificação e 

delimitação do Vale do Javari, demandadas no documento do Administrador Regional, 

somente se efetivariam com a criação de um Grupo Técnico em 1995, sendo este GT 

coordenado pelo antropólogo Walter Coutinho.  

Também em 1995, ocorreu a II Assembleia dos Povos Indígenas do Vale do 

Javari, desta vez na aldeia Liberdade (rio Ituí) (Ilustrações 16 e 17). Conforme relatou 

Clóvis Rufino, essa assembleia teve um significado especial no processo de 

mobilização e de fortalecimento do CIVAJA.  

 

Em 1995 nós fizemos a segunda assembleia que foi marcada no alto rio Ituí, 
com apoio do Raisamon, que veio também nos procurar, já corria na região 
que nós estávamos criando movimento indígena e eles queriam participar, 
então, que a assembleia fosse sediada na sua aldeia. Para isso ele teve que 
preparar uma aldeia, com uma estrutura, muita comida. Aí ele convidou. […] 
Rodrigo Reis: Foi criada uma comunidade a partir da assembleia? 
Clóvis Rufino: Especificamente para a assembleia, com apoio do Raisamon 
que foi uma liderança muito preocupada e resistente naquele momento, né, 



200 

de dizer que ele se achava não ter liberdade para falar. Então, ele queria ver 
o povo dele liberto que nem o nosso, fazendo mobilização, discutindo ideias, 
trazendo informação para o seu povo. Então, ele queria também que o 
movimento indígena estivesse lá. Por isso que ele fez todo esse esforço 
durante esses dois anos para acontecer esse encontro.  

 

A falta de liberdade a que se refere Clóvis seria decorrente da atuação dos 

missionários, os mesmos “americanos” que denunciaram a presença da equipe de 

indígenas que acompanhava Silvio Cavuscens e que acionaram a Polícia Federal para 

retirada desse indigenista (supra, pp.181). Clóvis recorda que na ocasião teria dito 

“olha americano nós vamos embora, mas, nós ainda vamos voltar pra cá”. E considera 

que a realização da Assembleia foi a resposta:  

 

voltamos novamente para lá e aí participamos dessa reunião, quer dizer, 
fizemos palestra durante uma semana sobre o movimento indígena, para 
sensibilizar a população porque nós estávamos criando o movimento 
indígena. Aí foi inaugurada a aldeia lá e foi dada a voz de Liberdade aos 
povos indígenas do rio Ituí, por isso a comunidade foi chamada de Liberdade 
naquele momento.  

 
 

Ilustração 16 - 1995 - Aldeia Liberdade (Rio Ituí): II Assembleia dos Povos Indígenas do Vale do 
Javari 

 

Ilustração 17 - 1995 - II Assembleia dos Povos Indígenas Vale do Javari 

 

 

Na foto, da esquerda para direita: Manoel Barbosa (Chorimpa), Casemiro, Darcy 
Comapa e Alberto (todos do povo Marubo). (Foto cedida por Darcy Comapa. 

 

Ao microfone, Sílvio Cavuscens. De camisa listrada e calça jeans: Darcy 
Comapa. (Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa) 
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Ao longo da década de 1990, o movimento dos povos indígenas do Vale do 

Javari seguiu organizado em torno do CIVAJA; sua principal referência passou a ser 

o Marubo Clóvis Rufino, enquanto Darcy Comapa passou a atuar como Coordenador 

Geral da COIAB, a partir de 1997. 

O período de luta pela demarcação, especialmente entre os anos de 1992 e 

1999, é marcado também pela memória dos conflitos provocados pelas reações de 

políticos e empresários locais, sobretudo madeireiros, contrários à reivindicação dos 

indígenas. Jorge Marubo esteve presente na I Assembleia realizada na aldeia de São 

Sebastião, em 1992, e quando foi levado para a cidade passou a ter contato com as 

ações do movimento a partir de Darcy e Clóvis. Jorge Marubo recorda as 

manifestações violentas contra as lideranças indígenas e seus aliados.  

 

Aí quando eu comecei a participar das reuniões, a gente sofreu muitas 
ameaças dos madeireiros, dos pescadores, junto com Clóvis, aí eu comecei 
a aparecer no movimento indígena. A gente passou por muitas coisas. Aí 
helicóptero voando aqui. Os políticos vieram fazer uma mobilização contra a 
demarcação, jogando população contra os índios, aí onde eu estava lá... tinha 
comitê político do “paraibinha” [Walter Paiva, político e madeireiro], na época, 
em frente ao hospital. Tu sabes onde é o hospital, né? Lá era comitê muito 
grande. Lá teve reunião. Aí onde o deputado [estadual] Eron Bezerra 
[PCdoB], que na época era a favor de nós, jogaram cerveja na cara dele. Aí 
a população ficou revoltada: com espingarda, com terçado, cercaram o Darcy, 
o Clóvis, o padre Joseney, Eron Bezerra, eu também estava lá. (Duarte, 2018, 
informação verbal) 

 

Jorge, que passou a integrar a coordenação do CIVAJA após a II Assembleia 

(1995), lembra também que, nesse processo de organização do CIVAJA, tiveram 

muita dificuldade para a realização das atividades e manutenção das lideranças na 

cidade devido à limitação de recursos financeiros. Essa situação se altera, segundo 

ele, a partir de 1996, quando angariam recursos de projetos com organizações 

internacionais, gerenciam os recursos da demarcação física da Terra Indígena 

(recursos do PPTAL) e, principalmente, a partir de 1999 passam a administrar 

recursos do recém-criado Distrito Sanitário Especial Indígena do Vale do Javari.  

Conforme as informações corroboradas por Matos (2006) e Welper (2009), o 

CIVAJA foi predominantemente liderado pelos Marubo73. No entanto, a partir de sua 

quarta Assembleia, realizada em 1999, cada povo passou a ter representação na 

Coordenação. Assumindo uma forma de conselho representativo, o CIVAJA era 

 
73 A respeito da liderança Marubo no movimento indígena do Vale do Javari, além dos trabalhos já 

mencionados de Matos (2006) e Welper (2009), cf. também o trabalho de Ruedas (2001). 
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composto por conselheiros Kanamari, Kulina (Pano), Matis, Marubo e Matsés. 

Contudo, não obstante a atuação de André Wadick (Matsés), Gilson Mayoruna e Korá 

Kanamari como vice-coordenadores, somente em 2008, em uma reunião 

extraordinária realizada na aldeia Beija-Flor (Matis), no rio Ituí, ocorreu a primeira 

eleição de um Coordenador-Geral representante de outro povo, Korá Kanamari 

(Ilustração 18).  

 

Ilustração 18 - 2008 - Assembleia dos Povos Indígenas do Vale do Javari 

 

Como afirmei anteriormente, a constituição e manutenção do CIVAJA enquanto 

entidade representativa de todos os povos que habitam a TI Vale do Javari exigiu 

muita habilidade de suas lideranças na superação de divergências e conflitos entre os 

povos e entre seus diversos grupos locais. É o caso da aliança entre Marubo e Matsés, 

que teria encerrado um histórico de relações violentas; e mesmo de divisões entre 

grupos locais de um mesmo povo. No entanto, o processo de mobilização política 

também é fonte de disputas pelas posições de liderança e representação. A esse 

respeito, Korá recorda que, em 2006, após assumir a função de vice-coordenador do 

CIVAJA, realizou uma viagem a aldeia Massapê junto com Edilson Kanamari (também 

 

Candidatos a Coordenador-Geral. Da direita para a esquerda: 
André Mayoruna, Panã (Marubo), Bëush Matis, Korá Kanamari e 

Vitor Mayoruna. À frente (camisa amarela) Jorge Marubo 
Coordenador do CIVAJA até essa Assembleia. Korá Kanamari foi 
eleito como Coordenador-Geral e a partir dessa Assembleia uma 
nova entidade, a UNIVAJA, passou a substituir o CIVAJA. Fonte: 

O autor (2008) 
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liderança que participou da organização do movimento indígena, mas que faleceu em 

decorrência de hepatite). Na oportunidade, os Kanamari que viviam em Massapê 

“estavam prontos para a guerra” e “não aceitavam presença de Marubo”. Assim, tanto 

Edilson quanto Korá foram criticados por seus parentes por “estar muito próximos aos 

Marubo” (Korá, 2018, informação verbal). Tal situação foi contornada através do 

diálogo entre os Kanamari e do estabelecimento de alguns compromissos, 

especialmente da parte do Korá. 

Uma das exigências dos Kanamari nesse encontro foi a criação de uma 

organização própria, para que não fossem mais representados por outros povos. 

Assim, em agosto de 2007 foi iniciado o processo para a criação da Associação dos 

Kanamari do Vale do Javari (AKAVAJA). Korá foi o presidente dessa associação até 

2008, quando foi eleito coordenador do CIVAJA. Além da eleição do Korá, na reunião 

extraordinária desse conselho, realizada em 2008, ficou definido que a próxima 

Assembleia seria realizada na aldeia Massapê – “a primeira em uma aldeia Kanamari!” 

(Korá, informação verbal). 

Conforme afirmado anteriormente, em 1997 Darcy Comapa assumiu a 

Coordenação Geral da COIAB. Sua posição na Coordenação começou a se delinear 

em março de 1996, quando foi eleito vice-coordenador na chapa liderada por Gersem 

Baniwa. Nesse mesmo ano, Amilton Gadelha foi eleito prefeito de São Gabriel da 

Cachoeira pelo Partido dos Trabalhadores e convidou o Gersem Baniwa para compor 

sua equipe de gestão enquanto Secretário de Educação Municipal. Diante do convite, 

Gersem Baniwa optou por assumir a secretaria, entendendo que esta seria uma 

oportunidade mais concreta de ação política. Essa decisão, na avaliação de Darcy, foi 

acertada, pois a COIAB não dispunha de apoio financeiro para as suas ações naquele 

momento.  

À frente da COIAB, Darcy Marubo coordenará e participará de diversas 

atividades do movimento indígena da Amazônia brasileira, assim como, de ações da 

Coordinadora de las Organizaciones Indígenas de la Cuenca Amazónica (COICA). 

Dentre as atividades citadas por Darcy em seus depoimentos, em julho de 1996, foi a 

Genebra, na Suíça, para representar a COIAB junto à Comissão de Direitos Humanos 

da Organização das Nações Unidas. Na oportunidade, visitou a sede de outros 

organismos, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), e conheceu lideranças de outros países, como a indígena 

guatemalteca e Prêmio Nobel da Paz de 1992, Rigoberta Menchú (Ilustração 19). 
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Ilustração 19 - 1996 - Foto de Darcy com Rigoberta Menchú (indígena guatemalteca, Prêmio 
Nobel da Paz de 1992), durante viagem para eventos na Europa 

Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa 

 

Em seu discurso na Comissão de Direitos Humanos, Darcy Marubo denunciou 

as dificuldades vividas pelos povos indígenas brasileiros, em especial os efeitos 

decorrentes do Decreto 1.755/1996, que modificava os procedimentos para a 

demarcação de Terras Indígenas. No discurso, Darcy observa que  

 

A edição do Decreto deu certo ânimo aos interesses anti-indígenas. Levou 
uma grande intranquilidade dentro de muitas aldeias, especialmente aquelas 
em que o processo de demarcação foi recente e conflituoso. As contestações, 
segundo relato dos que dela tiveram acesso, pretenderam desconstruir os 
atos da Administração sem conseguir examinar os documentos essenciais de 
todo o procedimento, passando a um discurso anti-indígena e teses jurídicas 
já derrotadas (…). (Comapa, 1996). 

 

A crítica dirigida aos efeitos do referido Decreto se contrapunha diretamente 

aos argumentos defendidos pelo então Ministro da Justiça, Nelson Jobim. Ao final do 

discurso, além de reiterar suas críticas e a cobrança do restabelecimento, pelo 

governo brasileiro, do “antigo procedimento para a demarcação de nossas terras”, 

ressaltou o processo de fortalecimento do movimento indígena e a busca por diálogo: 

 

Mas nem tudo é tão ruim. Continuamos a compreender o mundo dos não 
indígenas e nos organizando, para que possamos impor um relacionamento 
mais equilibrado, respeitoso. Nada pretendemos além de viver à nossa 
maneira. Nada além do direito de ser diferente, porque efetivamente somos, 
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e isso nunca pode significar impossibilidade de entendimento (Comapa, 
1996). 

 

Darcy recorda que, após o seu pronunciamento, foi procurado por um 

representante do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, que o questionou por 

estar ali fazendo críticas ao seu país; estabeleceu-se uma discussão em que Darcy 

recorda ter respondido que não era representante do governo, que não recebia 

dinheiro para defender o governo brasileiro e que estava ali para falar o que sentia 

para o mundo – e lhe entregou uma cópia do discurso. Em contraponto, Darcy 

Comapa ainda lhe disse: “A sua fala que é mentirosa! Diz que a lei brasileira é uma 

das melhores leis que protege os índios, que têm a FUNAI que tá trabalhando, 

enquanto tem trinta mil garimpeiros invadindo a terra dos Yanomami”. Sua referência 

ao caso Yanomami foi motivada por uma mensagem enviada por Davi Kopenawa, que 

recebeu ao chegar em Genebra.  

Além da discussão com o representante do governo brasileiro, Darcy Comapa 

recorda que havia, por parte da coordenação das reuniões, uma postura de cercear 

falas críticas aos governos nacionais e um tempo exíguo para os discursos – cinco 

minutos. Tal situação levou à emissão de uma “Carta aberta às entidades de Genebra 

– Suíça”, datada de 11 de novembro de 1996 e assinada pelo próprio Darcy Comapa, 

então vice-coordenador da COIAB. No documento, reivindicam a garantia da liberdade 

e de tempo necessário para “expor os problemas que ocorrem a nível do nosso país, 

criticando, denunciando e mostrando ao mundo”. 

À frente da COIAB, Darcy Marubo ainda liderou a campanha pela demarcação 

de Terras Indígenas na Amazônia brasileira – Demarcação Já! –, retratada aqui em 

dois momentos: Primeiramente, no evento de lançamento na Praça da Saudade, na 

região central de Manaus, em que, junto com Darcy e outras lideranças, estavam dois 

líderes Marubo – os irmãos Clóvis e José Rufino Reis (Ilustração 20). Após o 

lançamento em Manaus houve um segundo evento da campanha em Roraima 

(Ilustração 21), com a participação de Alberto e outras lideranças Macuxi, e de Manoel 

Moura (Tukano), Álvaro Tukano e Gersen Baniwa. Desse período, Darcy Comapa 

chama a atenção para as relações estabelecidas com lideranças de outros povos 

indígenas e o sentimento de pertencimento a um movimento indígena nacional. Tal 

sentimento o levou a organizar o Seminário de Lideranças Indígenas do Brasil (data 

não informada), evento que foi retratado com bastante entusiasmo (Ilustração 22). 
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Esse seminário de Lideranças Indígenas, de antigas lideranças indígenas 
quando eu estava na COIAB. (…) Se precisava trazer os antigos lutadores do 
movimento indígena. Depois da Constituição, quando fui a primeira vez em 
Brasília, eu encontrei esses caras aí, Biracy Brasil do povo Yawanawá, 
Idjahure Karajá, Pedro Inácio, liderança dos Tikuna, e o próprio Ailton Krenak. 
Tem essa história que na Constituinte ele [Ailton Krenak] tirou a roupa, passou 
tinta na cara…. Esse pessoal estava esquecido! Foi um momento de trazer 
as lideranças para avaliar como estava o movimento indígena que foi criado 
por eles. Por que o Ailton Krenak que criou na época a UNI, União das Nações 
Indígenas, aí depois acabou a UNI, se criou a UNI-Acre e se dividiu e depois 
a UNI-Tefé, e depois da Uni-Tefé não prosseguiu e o movimento indígena do 
Amazonas se mobiliza e cria a COIAB. Nesta foto estavam faltando Manoel 
Moura e Álvaro Tukano. Mas, essas são as principais lideranças que eu 
conheci. Esse momento foi tipo um ato comemorativo que eu chamei a 
atenção da Amazônia pra dizer que nós estamos vivos ainda, que a gente 

ainda existe! (Darcy Comapa, 09 de março de 2018). 
 

Ilustração 20 - Lançamento da “Campanha Demarcação Já!” 

 

 

Atividade na Praça da Saudade em Manaus, em pé, na frente do 
painel: Darcy Comapa e José Rufino (Marubo). No alto, segurando 
o painel, Clovis Rufino. Com adorno na cabeça, segurando a faixa, 

uma liderança do povo Sateré. (Fonte: Acervo pessoal de Darcy 
Comapa) 
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Ilustração 21 - Atividade do Movimento Indígena em Roraima 

 

Ilustração 22 - Seminário de Lideranças Indígenas do Brasil 

  

 

Ao microfone: Alberto Macuxi. Darcy Comapa: em pé, no centro. (Fonte: 
Acervo pessoal de Darcy Comapa). 

 

Seminário realizado na sede da Coordenação das Organizações Indígenas da 
Amazônia Brasileira (COIAB). Da esquerda para direita: Biracy, Darcy 

Comapa, Ailton Krenak, Pedro Inácio (Tikuna), Clóvis Rufino (Marubo) e 
Idjahure Karajá. No verso dessa foto a seguinte anotação: "As feras do 

movimento indígena". (Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa) 
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As fotografias e eventos recuperados por Darcy Comapa que remetem ao ano 

de 1999 passam a direcionar a atenção novamente ao Vale do Javari. Nesse ano 

ocorreu o I Seminário de Educação Escolar Indígena no Amazonas (Ilustração 23), 

em que foi criado o Conselho Estadual de Educação Escolar Indígena, cuja portaria 

foi assinada por Amazonino Mendes, governador à época. Foi nesse evento que 

Sulivan Silvestre, então Presidente da FUNAI, apresentou o laudo antropológico que 

reconhecia o Vale do Javari como Terra Indígena. De acordo com Darcy, Sulivan 

Silvestre foi convidado para o Seminário, oportunidade em que entregou o decreto de 

criação e o apresentou ao governador, Amazonino Mendes, que deveria assinar e 

reconhecer. 

 

Ilustração 23 - 1999 - I Seminário de Educação Escolar Indígena no Amazonas 

 

Com a conclusão do laudo antropológico, sob a responsabilidade de Walter 

Coutinho (Ilustração 24), o movimento indígena Vale do Javari passou a se mobilizar 

para a garantia da demarcação física da Terra Indígena. Essa etapa ocorreu entre 

1999 e 2000 e foi coordenada pela Funai, por meio do Projeto Integrado de Proteção 

às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal (PPTAL), com a participação 

 

Neste evento foi criado o Conselho Estadual de Educação Indígena (CEEI) e, de 
acordo com Darcy Comapa, a Funai apresentou o Decreto de Demarcação da 

Terra Indígena Vale do Javari. (Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa) 
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das lideranças indígenas. De acordo com Mendes (1999, p.19), nas demarcações 

realizadas no âmbito do PPTAL/Funai  

 

os índios são mobilizados, seja diretamente pela organização indígena local 
ou, indiretamente, por alguma ONG indicada por eles, para o 
acompanhamento de todas as frentes de trabalho, colocação das placas 
indicativas e divulgação nas aldeias e no entorno da área da demarcação e 
do que ela implica em termos de direitos territoriais indígenas.  
 
 

Ilustração 24 - Entrega do Laudo Antropológico da Terra indígena Vale do Javari 

 

 

Darcy Comapa será uma das lideranças indígenas envolvidas nesse momento 

da demarcação, voltando a realizar viagens e atividades no interior do Vale do Javari 

para aberturas das clareiras (Ilustração 25), apresentação dos novos limites e direitos 

territoriais (Ilustração 26). 

 

 

 

  

 

1999 - Casa do Índio (CASAI) em Atalaia do Norte. Na foto Clóvis 
Rufino (Marubo, na época Coordenador do CIVAJA) e o 

antropólogo Walter Coutinho. (Fonte: Acervo pessoal de Darcy 
Comapa) 
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Ilustração 25 - 1999 - Abertura de clareiras para demarcação física da Terra Indígena do Vale 
do Javari 

 

Ilustração 26 - Reunião em aldeia no rio Ituí (povo Marubo) para apresentação do mapa da 
Terra Indígena Vale do Javari 

(Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa) 

 

Não obstante o processo de demarcação ter se estendido durante toda a 

década de 1990, a partir de 1997 a atuação do CIVAJA, em virtude de sua articulação 

 

Na foto: Darcy Comapa e André Mayoruna. (Fonte: Acervo pessoal de 
Darcy Comapa) 
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com o movimento indígena nacional e do estabelecimento de parcerias com entidades 

nacionais e internacionais, se amplia para o atendimento de outras demandas e 

construção de políticas para os povos indígenas do Vale do Javari – em especial, a 

de atenção à saúde, pela articulação com os Médicos sem Fronteiras, e o 

estabelecimento de Convênios com o Governo Federal, até a criação do Distrito 

Sanitário Especial Indígena do Vale do Javari.  

Esse processo de construção da política de atenção à saúde – passando pela 

articulação com os Médicos sem Fronteiras, pelo estabelecimento de Convênios com 

o Governo Federal, até a criação do Distrito Sanitário Especial Indígena do Vale do 

Javari –, assim como, a contratação de não indígenas para trabalhar na demarcação 

física da TI por intermédio do PPTAL/FUNAI –, produzem importantes transformações 

no quadro de relações interétnicas e na ação política dos indígenas do Vale do Javari, 

como a crescente presença nos mais diversos espaços de tomada de decisão e 

execução de políticas governamentais voltadas a esses povos.  

 

3.3 BARRICADA, COQUETÉIS MOLOTOV E HELICÓPTEROS DA “FEDERAL” 

 

Ilustração 27 - "Barricada" próxima à Frente de Contato Vale do Javari 

(Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa) 

 

A fotografia acima (Ilustração 27) é uma das que compõem o acervo pessoal 

de Darcy Comapa e que me foram apresentadas entre 2017 e 2018. Darcy a 
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descreveu como sendo uma barricada instalada junto à Frente de Contato (atualmente 

sob a denominação Frente de Proteção Etnoambiental do Vale do Javari/FPEVJ), na 

confluência dos rios Ituí e Itacoaí. Tal barricada teria sido construída em virtude de 

uma manifestação de políticos locais e de trabalhadores que se dirigiram em dezenas 

de canoas à base da frente de contato para protestar contra a demarcação da Terra 

Indígena. Desse evento, a memória de Darcy é marcada ainda pela lembrança da 

atuação de helicópteros da Polícia Federal, que mediante voos rasantes teriam 

dispersado as pessoas que seguiam nas canoas.  

Desconhecia qualquer narrativa sobre esse evento que não chegou a ser 

mencionado por outros dos meus interlocutores, porém, ao avançar na pesquisa 

documental, me deparei com a indicação de diversas publicações na imprensa e com 

relatórios, especialmente um da Polícia Federal (Spósito, 2000). As matérias 

veiculadas em jornais e revistas recebem títulos impactantes, como: Pescadores em 

pé de guerra (Vieira, 2000); “Sem-rio” protestam com bombas (“Sem-rio”..., 2000); 

Conflito na fronteira: Ataque de pescadores – Polícia Federal interveio com 

metralhadoras M-16 (Severo, 2000a); ou A revolta dos pescadores no Vale do Javari 

(Severo, 2000b).  

A manifestação ocorreu em 6 de fevereiro de 2000, portanto, pouco tempo após 

a conclusão do processo de identificação e delimitação coordenado pelo antropólogo 

Walter Coutinho (Coutinho, 1998, 2021b) e durante a execução das atividades de 

demarcação física coordenadas em parceria pelo CIVAJA e pelo PPTAL/FUNAI. 

Informações sobre a realização de “uma manifestação de madeireiros e pescadores, 

no dia 06/02, contra o fechamento da Área Indígena do Vale do Javari” já circulavam 

dias antes, tendo chegado ao conhecimento da Polícia Federal e do indigenista S. 

Possuelo, que, por sua vez, chegou à Tabatinga na véspera da manifestação 

acompanhado de uma equipe de jornalistas que iriam documentar os trabalhos 

realizados na área do Javari (Spósito, 2000).  

No dia marcado para a manifestação, o delegado-chefe do Departamento de 

Projetos Especiais da Superintendência da Polícia Federal do Amazonas, Mauro 

Spósito, e Possuelo, viajaram juntos à base da FPEVJ para buscar informações sobre 

as “reais reivindicações daquela manifestação”. Saíram de Tabatinga pela manhã, e 

ao chegar em Benjamin Constant foram informados por um integrante do CIVAJA que 

dois barcos haviam saído com destino a Atalaia do Norte e se juntaram a outras 

embarcações para realizarem a manifestação no Posto de Vigilância da Funai, e não 
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na sede do município. Já em Atalaia do Norte, foram informados, pelo Administrador 

da Funai, da saída de inúmeros barcos para a manifestação na confluência dos rios 

Ituí e Itacoaí; o funcionário nominou as pessoas identificadas como principais 

lideranças do movimento: Jonas Gorsel Meireles; Rosário Conte Galate; Sabá Roque; 

Marcos Monteiro; João Vieira, presidente da Associação dos Pescadores de Benjamin 

Constant; e um vereador identificado como Jonas.  

Seguindo a viagem acima de Atalaia do Norte, relata o Delegado terem cruzado 

com “três barcos regionais, denominados Comandante Caldas, Comandante Neto e 

Santo Antônio, e diversas canoas, apinhados de homens, mulheres e crianças, 

portando cartazes para a manifestação”. Ao abordar um dos barcos:  

 

[…] verifiquei que além das garrafas de cachaça, existiam 'coquetéis molotov' 
preparados, e um dos manifestantes, em visível Estado de embriaguez, com 
um 'molotov' em uma das mãos e uma caixa de fósforos em outra, gritava 
dizendo que não tinha o que conversar e que a Funai tinha que sair da boca 
dos rios, sendo apoiado por todos. Tentei saber quem seria o organizador ou 
responsável pela manifestação, recebendo a resposta que não havia 
nenhuma liderança e que todos iriam retirar a Funai de onde estava. (Spósito, 
2000, p.2) 

 

As informações da primeira página do jornal A Crítica, de 8 de fevereiro, 

corroboram as informações relatadas pelo delegado de Polícia Federal, com um tom 

um pouco mais carregado descreveram a manifestação como sendo de “Pescadores 

identificados como 'Sem-Rio'” que partiram partem para o “confronto com a Funai em 

Reserva Indígena”. A matéria também reafirma que “Trezentos pescadores de Atalaia 

do Norte e Benjamin Constant, armados com revolveres, espingardas e coquetéis 

molotov, tentaram incendiar domingo o posto avançado da Fundação Nacional do 

Índio (Funai) na confluência dos rios Ituí e Itacoaí” (“Sem-rio”..., 2000). Na matéria 

publicada por Gerson Severo na revista Amazônia 21 (Severo, 2000b), consta uma 

forte declaração (contundente?) do presidente da Colônia de Pescadores de Benjamin 

Constant, João Vieira: “Não tem outro jeito: ou queimamos o posto para entrarmos 

nesses rios ou vamos continuar vendo nossos filhos morrerem de fome por falta de 

peixe e de dinheiro para comprarmos comida” (p.21). 

No relatório consta que ao cruzar por um helicóptero do DPF, que seguia para 

Tabatinga em outra operação, o Delegado o acionou via rádio, “solicitando que 

sobrevoassem as embarcações, para dissuadir os manifestantes de prosseguirem em 
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seu intento, no que fomos atendidos de imediato, porém tal demonstração não teve o 

condão de paralisar a vinda dos manifestantes” (Spósito, 2000, p.3).  

O impacto que esses sobrevoos teriam tido sobre a manifestação guarda maior 

importância no relato feito por Darcy, assim como, na referida matéria de capa do 

jornal A Crítica: “A Intervenção da Polícia Federal, que usou um helicóptero equipado 

com metralhadoras M16 evitou que os manifestantes lançassem os coquetéis molotov 

no posto da Funai.” (“Sem-rio”..., 2000). Por sua vez, Severo (2000b) chamou de 

“guerra psicológica” a tática empregada pelo delegado da PF, que incluiria, além do 

sobrevoo rasante de um “helicóptero Bell, armado com metralhadoras M-16, sobre a 

‘nau dos insensatos’ pescadores”, a “presença do próprio delegado armado até os 

dentes com uma metralhadora HK (cem tiros no pente) e uma pistola 9 mm” (p.22). 

Por volta das 18h, chegaram ao posto de vigilância da FPEVJ as embarcações 

conduzindo cerca de 300 manifestantes, porém, não mais havia mulheres e crianças 

dentre eles – registrou o delegado. A imprensa estava presente na ocasião, uma 

equipe de jornalistas do A Crítica acompanhava os manifestantes, e uma equipe da 

Rede Globo, que acompanhava Possuelo na região, também se dirigiu para a 

confluência dos rios Ituí e Itacoaí. No intuito de conter os manifestantes, o delegado 

orientou que não encostassem as embarcações nas instalações do posto, e negociou 

a constituição de uma comissão de representantes da manifestação, que se reuniria 

na outra margem do rio; no entanto, as orientações não foram acatadas e também 

não houve acordo quanto à comissão em um primeiro momento. 

As apreensões realizadas pelos agentes da FPEVJ em operações de 

fiscalização na área indígena eram um dos principais questionamentos entre 

madeireiros, pescadores e caçadores naquele momento, e um dos fatores que teriam 

motivado essa manifestação. Sendo assim, uma das ações praticadas quando os 

manifestantes chegaram no posto de vigilância, consistiu em que algumas pessoas 

recolheram redes de pesca (30 redes, segundo Severo (2000b)) apreendidas pela 

Funai e levaram para as embarcações, assim como pegaram uma (ou duas, conforme 

a matéria de Severo (2000b, p.22)) canoa com motor que havia sido apreendida 

anteriormente de um dos manifestantes e a atracaram em um dos barcos utilizados 

na manifestação. Essa ação ampliou a situação de tensão e tumulto, quase 

inviabilizando as possibilidades de diálogo, contudo, entre os manifestantes formou-

se um grupo de cinco pessoas que insistiram em conversar. Proposta aceita pela PF 
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e pela Funai, com a condição de que deixassem o local e estacionassem as 

embarcações do outro lado do rio, fora da área indígena (Severo, 2000b, p.4).  

O grupo de cinco pescadores foi liderado por João Vieira, presidente da Colônia 

de Pescadores de Benjamin Constant, o qual, antes que apresentassem suas 

reivindicações, recebeu as informações quanto às providências que seriam adotadas:  

 

preliminarmente foi dito a eles as providências que estava adotando em razão 
do ocorrido, ou seja: a instauração do competente inquérito policial para 
apurar a invasão da Área Indígena e o roubo de bens que estavam sob 
custódia de Órgão Federal, além da desobediência, desacato e resistência, e 
que as primeiras medidas a serem adotadas seriam a apreensão das 
embarcações que transportaram os manifestantes, razão pela qual não se 
poderia negociar com quem infringe a lei. (Spósito, 2000, p.4) 

 

Os integrantes da comissão afirmaram que pretendiam realizar uma 

manifestação pacífica e que tinham recolhido os coquetéis molotovs feitos por alguns 

manifestantes que teriam se excedido, que desejavam somente obter autorização 

para pescar, caçar e extrair madeiras das terras indígenas, pois não teriam outra 

opção para sobreviver. “Sem poder entrar nos dois rios, os pescadores dizem que 

ficam limitados ao rio Javari, cujo potencial pesqueiro, segundo eles, está acabando”. 

(“Sem-rio…, 2000). Após a reunião com a comissão, “diante do quadro existente, ou 

seja: na escuridão da noite, inúmeras pessoas embriagadas, armas de caça e 

terçados a bordo e o descontrole total do grupo”, o Delegado da PF estabeleceu os 

seguintes pontos de negociação:  1. os materiais retirados do Posto de Vigilância 

deveriam ser entregues em Tabatinga; 2. Dois ou três integrantes do grupo iriam 

coletar as reivindicações e apresentar à DPF em Tabatinga (Spósito, 2000, pp.4-6). 

Segundo Severo (200b, p.22), o delegado teria se comprometido também em marcar 

uma audiência pública com o Procurador Geral da República, Geraldo Brindeiro, “para 

que dois dos representantes dos pescadores formalizassem suas reclamações sobre 

a atuação da Funai e da PF na região”.  

Ao final do relatório, Mauro Spósito ressalta problemas relacionados à 

manifestação e algumas preocupações. Dois grandes problemas destacados pelo 

Delegado seriam: a) a necessidade imediata de conclusão da demarcação da área 

indígena do Vale do Javari; e  

 

b) Com a interdição da Área indígena, inúmeras famílias de extrativistas que 
residem naquela área ficaram sem alternativas de sobrevivência, gerando 
antagonismos profundos, que não permitirão uma convivência pacífica na 



216 

região, assim como provocara o esvaziamento demográfico da linha de 
fronteira com o Peru, onde estão sendo desenvolvidos processos de 
aviventação74 da fronteira com o Brasil. (Spósito, 2000, p.5). 

 

O delegado chama a atenção ainda para o fato de que o clima de tensão esteja 

sendo “agravado pelo período eleitoral que se avizinha, onde todas as forças políticas 

se alinharão contra a Área Indígena do Vale do Javari, e as atividades da Funai, Ibama 

e Polícia Federal”, ressalta a preocupação com a necessidade de alternativas 

econômicas para os não indígenas e sugere uma ação conjunta entre Funai, Ibama, 

Polícia Federal e INCRA, “visando a implantação de um Projeto de Desenvolvimento 

Sustentável objetivando gerar alternativas econômicas na região do Vale do Javari, 

promovendo ações sócio ambiental, através de serviço de proteção ao meio ambiente 

e ações de reforma agrária” (Spósito, 2000, p.6). 

Ao recuperar as informações sobre esse evento, fica evidenciada a forte 

resistência de empresários e políticos locais à demarcação dessa terra indígena, 

ainda que tenha havido avanços relacionados à demarcação da TIVJ; à execução de 

ações de proteção e fiscalização desenvolvidas pela Funai e, principalmente, as da 

FPEVJ; e ao fortalecimento da atuação das lideranças indígenas através do CIVAJA.  

Esse setor, ao longo de todo o período aqui relatado, lançou mão de diferentes 

recursos e ações para garantir os seus interesses de exploração predatória da área: 

esse movimento incluiu a violenta utilização da mão de obra indígena; a execução de 

correrias e massacres; a articulação e pressão junto a políticos de diferentes esferas, 

como a já mencionada atuação do Deputado Federal Euler Ribeiro, ou ainda ações e 

declarações do Governo do Estado Amazonas75 contrárias à demarcação; articulação 

 
74 Tal processo se refere a medidas e incentivos de ocupação da fronteira promovidos pelo governo 

peruano que convergiram para o deslocamento de famílias ligadas à Associação Evangélica da 
Missão Israelita do Novo Pacto Universal, conhecida regionalmente como seita dos israelitas. 
Pescadores relataram à época que os israelitas estariam impedindo o acesso de brasileiros a lagos 
do Javari localizados no território peruano, mas, que estes pescariam no lado brasileiro. O que 
agravaria ainda mais a revolta dos pescadores. (Severo, 2000b). 

75 Ressalto aqui o posicionamento de Gilberto Mestrinho, governador do Amazonas em diferentes 

momentos, que no início dos anos 1990 se posicionou contrariamente a todas as propostas de 
demarcações previstas em áreas do Estado. A exemplo, alguns trechos de uma matéria jornalística 
da época: “Eu não permitirei em hipótese nenhuma que sejam demarcadas as 94 reservas nos 
termos que querem esses loucos da Funai, nem que tenha de usar os 5.500 homens da Polícia 
Militar para defender o meu Estado”, ameaçou o Governador amazonense, no dia 27/11/1991 ao 
retornar de Brasília. Para o governador as demarcações iriam inviabilizar economicamente o “seu 

Estado” – “como fizeram com Roraima”. A matéria cita que o governador pretende impedir 

demarcações como a prevista aos “13 mil índios ticunas, habitantes da fronteira do Amazonas com 
Peru e Colômbia, que desejam uma área com 8 milhões de hectares. Mestrinho raciocina que os 
índios não precisam mais do que 50 a 100 hectares pelo fato, segundo assegura, de 'não terem o 
costume de fazerem longas caminhadas e estarem sempre num mesmo lugar dentro de uma 
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com entes do poder judiciário das cidades vizinhas para expedição de autorizações 

liminares e mandados judiciais que garantissem arbitrariamente a exploração da área 

já interditada (Tribuzy, 1996, 1997; Cordeiro, 1996; Rocha, 1996; Moreira, 1996; 

Spósito, 1996; dentre outros); e, finalmente, a partir de meados dos anos 1990, a 

mobilização de trabalhadores, e de seus familiares, que dependiam economicamente 

da exploração extrativista dos recursos florestais da região, em manifestações 

públicas nas cidades circunvizinhas e no território indígena do Vale do Javari. 

O recurso da mobilização local da opinião pública através de manifestações 

como passeatas e a “revolta dos sem-rio”76 passam a ser estratégias empregadas 

justamente no contexto de fortalecimento de mobilização e organização dos 

indígenas, tornando, portanto, o cotidiano e os espaços políticos das cidades 

circunvizinhas, especialmente Atalaia do Norte e Benjamin Constant, em mais uma 

das arenas de luta pela garantia dos direitos territoriais indígenas e do acesso a outras 

políticas, sobretudo de educação e atenção à saúde.  

Os avanços da política indígena dirigida através do CIVAJA, como o 

estabelecimento de parcerias com instituições nacionais e estrangeiras, a conquista 

de novas políticas de atenção à saúde e educação, a demarcação da terra indígena e 

a gestão de recursos financeiros e humanos – avanços esses que convergiam para 

mudanças descritas por Jorge Marubo como “amansamento dos brancos” –, não 

podem ser analisados como um processo linear e homogêneo de transformação no 

quadro das relações interétnicas, pois, ao passo que se fortalecia a política promovida 

pelas lideranças indígenas e seus parceiros, setores contrários lançavam mão de 

diferentes recursos para defender interesses contrários aos direitos indígenas. Por 

outro lado, a cidade será cada vez mais conquistada como arena primordial da luta 

dos povos do Vale do Javari. 

 
pequena área'.” Segundo a matéria, o governador estaria aliado a militares “engajados na 
campanha de denúncia de uma pretensa internacionalização da Amazônia” e disse que “as Forças 
Armadas não concordam com a demarcação proposta pelos loucos da Funai, comandados pelo 
louco Sidney Possuelo.” Para o governador, a interdição do Vale do Javari seria uma das 
“atrocidades contra o Estado”, contrariando todas as notícias e registros de violência praticada na 
época contra os indígenas nesta região “onde há uma semana tratores de uma madeireira 
afugentaram os índios primitivos Kurubos para fora da sua reserva imemorial” (Farias, 1991; grifos 
nossos)., 

76 A documentação consultada registra que, no mês seguinte ao evento acima relatado, corriam 

“ameaças de nova invasão da terra indígena de forma violenta” (Franciscato, 2000a), inclusive, teria 
sido manifestada em uma reunião de pescadores em Benjamin Constant em que Darcy Comapa 
participou representando o CIVAJA. Cabe ainda destacar que também ocorreram manifestações 
públicas em Benjamin Constant contrárias aos direitos dos Tikuna, a exemplo da realizada em 
dezembro de 1991 que resultou no cancelamento do evento de inauguração do Museu Magüta. 
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4 POLÍTICA INDÍGENA NOS ESPAÇOS DE GOVERNO E 

ADMINISTRAÇÃO 

 

4.1 MOVIMENTO INDÍGENA: TRANSFORMAÇÕES GERACIONAIS E NOVAS 
FORMAS DE LUTA 

 

Os processos que confluem para a demarcação de terras indígenas têm sido 

analisados enquanto “processos de territorialização”. Tais processos provocam uma 

série de transformações organizativas e identitárias, instituem novos mecanismos de 

tomada de decisão e de representação, e reestruturam suas formas culturais 

“deflagrando um processo de reorganização sociocultural de amplas proporções” 

(Pacheco de Oliveira, 1998, p. 56).  

Comumente nossas análises têm priorizado as transformações políticas, em 

especial a formação de diversas organizações representativas dos coletivos que 

habitam as áreas reivindicadas para demarcação. No entanto, é mister também 

observarmos transformações de outras ordens, como as que envolvem as relações 

entre gerações. No caso do Vale do Javari, a atuação dos indígenas que lideraram a 

luta pela demarcação e a organização do CIVAJA marcam uma mudança nas formas 

de defesa territorial e nas relações com não indígenas. Contudo, o seu 

reconhecimento como líderes, ou jovens líderes, implicou o tensionamento das 

relações de hierarquia nas quais se fundamenta a posição das chamadas lideranças 

tradicionais (Matos, 2006).  

Conforme demonstrado nos capítulos anteriores, nos anos que antecedem a 

demarcação da Terra Indígena Vale do Javari ocorreram diferentes ações violentas 

sobre os territórios ocupados pelos povos indígenas, resultando muitas das vezes em 

respostas também violentas destes. A memória dessas relações belicosas, algumas 

vezes acionadas em atividades do movimento indígena por homens Matsés com mais 

de cinquenta anos,77 contrasta com as novas formas de interagir com indígenas e não 

indígenas desenvolvidas na inserção no movimento pela demarcação e, 

posteriormente, na criação de associações próprias e na atuação em espaços de 

governo e administração, sejam eles municipais, estaduais ou federais. 

 
77 A exemplo dos depoimentos registrados no documentário A Fronteira Invisível (Disponível em: 

https://youtu.be/ajN2Q_9j9Jg . Acesso em: 24 ago. 2020). 
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Apesar de permeadas de violências, as relações de trabalho e de comércio 

estabelecidas na exploração da borracha e da madeira proporcionaram a ampliação 

de interações entre indígenas, e destes com não indígenas, e o aumento na 

capacidade de comunicação com os agentes do contato, por meio do aprendizado do 

português e do castelhano. Em decorrência dessas relações, alguns dos indígenas 

aqui retratados mantiveram seus primeiros contatos com as cidades circunvizinhas e 

iniciaram os estudos escolares – aspectos importantes na sua constituição enquanto 

mediadores e representantes na luta por direitos. 

A construção de uma unidade política capaz de se sobrepor ao histórico de 

relações conflituosas entre vários dos grupos locais do Vale do Javari não foi tarefa 

fácil. Como afirma Matos (2006, p.114), o “reconhecimento da autoridade do CIVAJA” 

dependia de maior articulação entre os grupos indígenas e de “fazer a estrutura da 

organização ter sentido para a política indígena das aldeias”, a exemplo das 

mudanças que deram ao CIVAJA a forma de um conselho representativo e 

proporcionaram um maior envolvimento dos povos indígenas e de seus grupos locais. 

Em depoimento reproduzido por Matos (2006), André Wadick (Matsés) recorda que 

alguns “velhos” eram “contra a existência do Civaja”, e que ele e os demais indígenas 

que estavam à frente da organização eram “muito crianças para assumir a 

responsabilidade”. Tal avaliação teria mudado, sobretudo, a partir da coordenação de 

Clóvis Rufino e quando “foi criada a representação, dentro do Civaja, das etnias do 

Vale do Javari”.  

Ao convencer os “líderes mais velhos (portanto, autoridades nas aldeias) a 

mudar de estratégia política” (Matos, 2006, p.11), o CIVAJA foi se constituindo para 

os povos indígenas do Vale do Javari como alternativa em relação às tensões com os 

agentes locais da Funai e aos conflitos com madeireiros, pescadores e 

narcotraficantes. A favor dos jovens líderes, para a obtenção de legitimidade nessa 

tarefa de articulação e mediação, estavam os conhecimentos sobre as formas de 

acessar assistência à saúde e à educação, além de proteção da terra indígena, 

conhecimentos adquiridos mediante a relação com agências do Estado brasileiro, 

organizações não governamentais brasileiras e estrangeiras, agências de cooperação 

internacional, assessores etc.  

Esse processo de aquisição de legitimidade dos jovens líderes atravessou tanto 

relações de desconfiança quanto de apoio dos parentes mais próximos – como na 

estratégia adotada por Clóvis e José Rufino, em diálogo com seus parentes mais 
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velhos, para a permanência na aldeia de São Sebastião e o cessar da perseguição do 

chefe de posto (supra, p.169). Em relatos dos Marubo, consta o apoio espiritual de 

lideranças tradicionais como o de João Tuxaua, que exercia forte papel de liderança 

(Welper, 2009). Darcy Comapa recorda que, ao final da I Assembleia dos Povos 

Indígenas do Vale do Javari, realizada em 1992, João Tuxaua entregou a ele e ao 

Clóvis uma garrafa com Ayahuasca e disse-lhes que não se preocupassem, pois o 

espírito do Mawa, o pássaro falante, estaria com eles e tudo o que falassem seria 

escutado e compreendido (Reis, 2018). Depoimentos semelhantes também foram 

recolhidos por Matos (2006, p.217), como o de Clóvis Marubo: “Então, nós, a nossa 

interpretação da pajelança, do preparo que eles fizeram para gente, nós continuamos 

nessa batalha, nós somos o fruto desse momento que a gente vem lutando. E hoje, a 

demarcação está aí.” 

O início das trajetórias até aqui analisadas remete ao período em que o regime 

de tutela ainda é dominante na região do Vale do Javari; situações como as relatadas 

são exemplos dessa época que antecede as mudanças advindas com a Constituição 

de 1988 e a organização dos indígenas no Vale do Javari. Entretanto, na década de 

1990, a criação do CIVAJA rapidamente se articula com mobilizações nacionais e 

internacionais por demarcações de terras e direitos coletivos. Observamos o 

fortalecimento da organização representativa dos povos do Vale do Javari e sua luta 

pelo território, assim como o estabelecimento de alianças para o tratamento de graves 

problemas de saúde que assolavam a região – como cólera, malária e hepatites. 

Nesse processo, antes mesmo da conquista da demarcação da Terra Indígena, as 

lideranças do movimento conquistaram a criação do DSEI-VAJ. Essas transformações 

no movimento indígena estão associadas a outro regime, pós-tutela, “o único no qual 

os indígenas são os principais artífices” (Pacheco de Oliveira, 2016, p.29).  

O processo observado indica que a luta de um povo indígena ou comunidade 

para a aquisição e reconhecimento de um território que ele concebe como seu 

constitui o ponto-chave para a apreensão do significado das transformações em que 

estão envolvidos, afetando profundamente seus costumes, as manifestações atuais 

de seus conhecimentos e suas expressões de identidade. A análise das diferentes 

formas de territorialização da população autóctone no Brasil nos possibilita pensar os 

povos indígenas como atores sociais efetivos, seja como construtores de sua própria 

cultura, forma de organização social e projetos de futuro, tanto em uma escala local 



221 

como em sua vida cotidiana, seja como protagonistas de lutas por território e cidadania 

em escala nacional e transnacional (Pacheco de Oliveira, 2018, p. 7). 

Ao se constituírem enquanto atores sociais efetivos, a partir das experiências e 

transformações ocorridas nos processos de territorialização, os povos indígenas 

passam a estabelecer novas alianças que extrapolam as relações estabelecidas com 

a agência tutelar. Assim, um novo quadro de relações estabelecido com diferentes 

organizações do movimento indígena, com setores diversos da estrutura 

governamental e com organizações não governamentais, torna-se predominante nos 

contextos pós-demarcação. 

Após duas décadas de homologação da TIVJ, o cenário político do movimento 

indígena do Vale do Javari tem se transformado. O CIVAJA foi substituído em 2008 

pela União dos Povos Indígenas do Vale do Javari (UNIVAJA) e observa-se, desde 

2003, o surgimento de associações de abrangência mais restrita, delimitadas pelo 

pertencimento étnico e/ou pela localização da aldeia. 

No ano de 2018, registrei a existência de nove organizações: sendo três do 

povo Marubo, duas Matsés (Mayoruna), uma Matis, uma associação do povo 

Kanamari, a associação dos Kulina e a União dos Povos Indígenas do Vale do Javari 

(Univaja) (Quadro 1). Naquele momento não estavam mais em atividade a Associação 

Marubo da Aldeia São Salvador (AMASS) e a Associação de Moradores Indígenas de 

Atalaia do Norte (AMIATAN), assim como, as mulheres indígenas do Vale do Javari 

ainda não estavam formalmente organizadas.  

 

Quadro 1 – Organizações indígenas em atividade (2018) 

SIGLA NOME Coordenação ou 
representação na cidade 

AIKUVAJA Associação Ibá Kulina do Vale do 
Javari 

Adauto Capistana 

AIMA Associação Indígena Matis Tumi Civaja 

AKAVAJA Associação Kanamari do Vale do 
Javari 

Higson Castelo Branco 

AMAJA Associação dos Matsés do Alto rio 
Jaquirana 

Gilson Mayoruna 

AMAS Associação Marubo de São 
Sebastião 

Ewerton Oliveira Reis 



222 

ASDEC Associação de Desenvolvimento 
Comunitário do Povo Indígena 
Marubo do rio Curuçá  

Moaci Barbosa 

OAMI Organização das Aldeias Marubo do 
rio Ituí 

Lucas Marubo 

OGM Organização Geral dos Mayoruna André Wadick 

UNIVAJA União dos Povos Indígenas do Vale 
do Javari 

Paulo Barbosa 

 

Atualmente, além das organizações acima relacionadas, o movimento indígena 

do Vale do Javari conta com uma crescente participação feminina, representada pela 

associação Mulheres Artesãs Indígenas do Vale do Javari (MAI-VAJ) e tendo como 

principal liderança Silvana Comapa, do povo Marubo. Hoje as associações contam 

com uma estrutura compartilhada na sede da UNIVAJA, onde há escritórios equipados 

com mobiliário e equipamentos de informática em que funcionam as coordenações 

das associações, uma sala para venda de artesanatos sob a responsabilidade da MAI-

VAJ e um auditório. Isto após a sede, inicialmente adquirida com recursos da Terra 

dos Homens para o CIVAJA, ter passado por uma reforma com recursos captados 

com apoio do Centro de Trabalho Indigenista.  

 O cenário atual de relações dos indígenas com as cidades, especialmente 

Atalaia do Norte, é muito diferente dos primeiros contatos estabelecidos pelos 

indígenas das trajetórias retratadas anteriormente, assim como do período em que 

transcorreu a mobilização pela demarcação da Terra Indígena. Dispondo de serviços 

educacionais formais nas aldeias somente no nível de ensino fundamental, indígenas 

cada vez mais jovens passam a habitar as cidades durante o tempo em que se 

dedicam à conclusão de sua formação escolar. Além das escolas municipais, 

estaduais e federal que oferecem o ensino básico nas cidades de Atalaia do Norte, 

Benjamin Constant e Tabatinga, ressalta-se que as duas últimas cidades abrigam 

campi de universidades federal e estadual, cujos cursos de graduação são largamente 

frequentados por estudantes indígenas – cabe ainda destaque aos cursos técnicos 

que também têm indígenas como parte de seu corpo discente (Reis, 2020c; 2021). 

A partir do levantamento sociodemográfico realizado em 2018 na cidade de 

Atalaia do Norte, identificou-se que 780 indígenas que vieram de comunidades do 

Vale do Javari estão residindo na sede do município. Dos 110 entrevistados(as), 73 

(66%) afirmaram que a principal motivação para residirem na cidade é a “procura de 
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melhores condições de educação” de ao menos um dos residentes da casa. Desse 

universo de 780 indígenas, 462 eram estudantes (59,23%), em sua maioria cursando 

anos do ensino fundamental I e II (311) (Reis et al, 2020; Reis, 2020b; e o capítulo 

seguinte desta tese). A partir desses dados, foi possível constatar que uma 

significativa parcela desses estudantes possuem idades que podem ser classificadas 

como de adolescentes e jovens. 

Ainda que persistam relações de preconceito e discriminação na cidade, e mais 

recentemente haja notícias de envolvimento de indígenas em situações de violência 

física, o cenário atual é muito mais favorável à presença de indígenas do que nas 

décadas 1980 e 90. Corroboraram isso as relações de aliança estabelecidas no 

processo de demarcação e as alterações nas relações políticas e econômicas 

decorrentes da ocupação de cargos políticos e administrativos por indígenas e da 

gestão de recursos financeiros e humanos na saúde e na educação. Assim, a pessoas 

cada vez mais novas é possibilitado viver e experimentar a cidade, a partir dos seus 

espaços de lazer e sociabilidade, dos estudos em escolas ou universidades, da 

possibilidade de acessar postos de trabalho, da conexão às redes sociais e outros 

recursos da internet, de novos consumos alimentares e de outras manifestações 

artísticas e culturais. Obviamente, as condições de vida na cidade apresentam outras 

dificuldades, como a dependência monetária para alimentação e sustento da família 

e os riscos relacionados a casos de violência e criminalidade, conforme podemos 

observar nos dados do recenseamento demográfico realizado em 2018 (Reis et al, 

2020; Reis, 2020b), que serão analisados com maior detalhamento no quinto capítulo 

desta tese. 

Faz-se necessário o desenvolvimento de estudos acerca das trajetórias dos 

estudantes indígenas em Atalaia do Norte e nas universidades das cidades vizinhas, 

articulado à análise das condições de vida nas cidades e das relações que mantêm 

com suas famílias, comunidades de origem e com as organizações do movimento 

indígena. Dessa forma, será possível a melhor compreensão das transformações mais 

recentes, para a avaliação sobre se estariam em formação coletivos e manifestações 

identitárias que possam ser classificadas como “juventude indígena” no Vale do 

Javari, a exemplo de outras situações no Brasil e em outros países latino-americanos 

analisadas em diversos estudos sobre “juventudes indígenas” (Ruiz, 2008; Urteaga; 

Garcia, 2015; Oliveira; Rangel, 2017; Kropff-Causa; Stella, 2017; Igreja; Oliveira, 

2019). Esses estudos têm propiciado corpo analítico a observações sobre diversas 
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situações, subjetivações, manifestações identitárias, formação de novos sujeitos e 

organizações, superando uma situação que já foi comparada a territórios baldios 

(Feixa; González, 2006). Grande parte dessas pesquisas é motivada pela presença 

de jovens indígenas nos contextos urbanos, pela crescente presença em 

universidades e pela criação de organizações que se proclamam “juventudes 

indígenas” – a exemplo da Rede de Juventude Indígena (Rejuind) no Brasil (Oliveira, 

2015). 

Não obstante as transformações mencionadas, manteve-se a distinção 

geracional na ocupação dos cargos de liderança política. Os líderes comunitários 

seguem sendo homens adultos de maior idade, enquanto a condução das 

associações indígenas é exercida por homens mais jovens. Tais transformações 

pouco alteraram a distribuição de cargos ou posições políticas entre homens e 

mulheres. 

A análise da relação entre gênero e liderança política indígena no Vale do Javari 

carece de estudos mais aprofundados, no entanto, teço aqui algumas considerações 

a partir das situações históricas que tenho analisado. As diferentes frentes de 

expansão que atingem esses povos são marcadamente masculinas – pescadores, 

madeireiros, caçadores, militares, narcotraficantes, dentre outros. Do mesmo modo, 

os agentes dos contatos estabelecidos a partir do final dos anos de 1960 também 

eram em sua maioria homens – administradores regionais, chefes de posto, 

missionários evangélicos, padres católicos e indigenistas. Assim, as diferentes 

situações de contato são predominantemente masculinizadas. O cenário político em 

que essas lideranças atuam é também masculinizado. A ideia de “autoridade” nos 

espaços de contato com o Estado é masculina. Logo, vemos aspectos constitutivos 

de uma região fronteiriça hipermasculinizada (Zárate Botía, 2019; Melo, 2020). Por 

isso, não é coincidência que Amélia tenha ingressado em funções técnicas ou 

(participado de) temáticas relacionadas à ideia de cuidado (saúde e educação), e os 

homens, em espaços reconhecidos como propriamente políticos, do próprio 

movimento indígena ou de instâncias governamentais. Longe de naturalizar ou buscar 

justificar a predominância das diferentes posições de liderança masculina, penso que 

a investigação sobre a participação política das mulheres deve se perguntar acerca 

da sua possibilidade, a partir de um conjunto de relações específicas, tanto das que 

se desenvolvem no interior dos diferentes grupos locais, quanto das que decorrem 

das situações de contato. 
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4.2 POLÍTICA INDÍGENA NOS ESPAÇOS DE GOVERNO 
 

4.2.1 A participação na política partidária e as conquistas eleitorais  

 

Darcy Comapa é um dos fundadores do Partido Comunista do Brasil (PCdoB) 

em Atalaia do Norte; seu contato com o partido e com suas principais referências no 

Amazonas – Eron Bezerra e Vanessa Grazziotin78 – ocorreu durante o período em 

que coordenou a COIAB. Segundo Darcy, Eron e Vanessa eram os únicos 

parlamentares que acompanhavam as reuniões e atos do movimento indígena. 

Também atribui a uma emenda parlamentar de Eron Bezerra a aquisição da sede da 

COIAB. 

A fundação do partido no município ocorreu por volta de 1999, quando Darcy 

volta à Atalaia do Norte para participar das atividades da demarcação física da Terra 

Indígena. No ano seguinte, com a conclusão do processo demarcatório e sem uma 

perspectiva clara de trabalho, Darcy resolveu se candidatar a Vereador. Sua 

candidatura foi recebida com receio por algumas pessoas e, conforme ele relatou em 

mais de uma oportunidade, “até o pessoal da FUNAI falaram: Mas como é que tu vais 

se candidatar? O povo não vai te eleger, porque tu demarcou uma terra com mais de 

8 milhões de hectares. Como o povo vai te eleger como vereador?” 

Em um contexto adverso para a eleição de um indígena – marcado por 

ameaças e manifestações violentas como a “revolta dos sem-rio” relatada no final do 

capítulo anterior – e em um momento em que havia poucos eleitores indígenas, tanto 

na cidade quanto nas aldeias, Darcy Comapa sustentou a candidatura e atribuiu sua 

eleição à atuação no movimento indígena, ao apoio de sua família e dos parentes de 

sua esposa, a professora Meirele, que havia conduzido um programa de atividades 

informativas nas escolas sobre a demarcação da Terra Indígena Vale do Javari, ação 

que, na opinião de Darcy, contribuiu para o resultado eleitoral (Ilustração 28).  

 
78  Vanessa Grazziotin é natural de Videira (Santa Catarina) (29 de junho de 1961), farmacêutica, 

política e esposa de Eron Bezerra. Foi vereadora em Manaus entre 1989 e 1998, em seguida foi 
eleita deputada federal, em 1998, reelegendo-se nas eleições seguintes (2002 e 2006). Entre 2011 
e 2019 exerceu o mandato de senadora, sempre pelo PCdoB. No Congresso Nacional teve uma 
destacada atuação em Comissões Parlamentares, na liderança do Partido e desempenhou um 
papel relevante durante o processo de impeachment de Dilma Rousseff, quando foi membro da 
Comissão Especial que julgou e deliberou o caso e votou contra o afastamento da então presidente. 
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Ilustração 28 - Janeiro/2001 - Câmara Municipal de Vereadores de Atalaia do Norte 

 

Darcy é empossado para o mandato de Vereador. Na foto: Ao fundo, de calça preta e camisa branca, 
Rosário Conte Galate, prefeito eleito. Na frente, em pé da esquerda para direita: Nonato Tenazor 
(também eleito como vereador em 2000, Prefeito de Atalaia do Norte por dois mandatos, de 2013 a 
2020), Meirele (esposa de Darcy), Darcy Comapa e Walmir Vitor (também empossado como Vereador). 
(Fonte: Acervo pessoal de Darcy Comapa) 

 

Atualmente, Darcy avalia que teve muitas dificuldades em seu mandato, por 

desconhecer o “jogo político”. Ao ser eleito “pensava que ia ter acesso às coisas, que 

ia ter dinheiro para fazer trabalho com os povos indígenas”, mas, hoje, avalia que 

estava equivocado. Seguindo orientações de seu partido, fez oposição ao prefeito 

Rosário Galate, o que acarretou uma forte resistência às suas proposituras – seu único 

projeto aprovado foi o que criou a Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas 

(SEMAI). 

 

E o Galate era nosso adversário, adversário do partido, não era nosso, era 
do partido. O partido exigia que nós fizéssemos política contra. Isso foi difícil. 
Durante o mandato todinho foi assim, briga mesmo. (…) E a minha briga já 
virou pessoal, eu e Galate na época. Então eu não consegui nada para os 
índios, nada para mim, nada para ninguém. Fiquei somente falando o que o 
PC do B queria. Foi os quatro anos nesse sentido. Não tinha acesso, minhas 
emendas não eram aprovadas. O único projeto que foi aprovado no meu 
mandato, foi a criação da secretaria que ainda teve dois votos contrários.  
E o mandato foi assim. Foi árduo! Político jogando contra a gente, vereadores 
colegas jogando contra a gente. Só era eu e Nonato [Tenazor]. Foi uma época 
assim que eu achei assim que a gente abriu um caminho. Logo em seguida, 
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no segundo mandato, choveu de índios candidatos. Saíram seis índios 
candidatos, mas não elegeu ninguém. (Darcy Comapa, informação verbal) 

 

A secretaria a que Darcy se refere é a SEMAI, da qual foi Secretário entre 2017 

e 2020. Ele conta que a criação da secretaria foi um projeto do seu mandato, mas 

que, mesmo aprovada, não foi sancionada pelo então chefe do Poder Executivo 

municipal. Somente no mandato seguinte (2005-2008), para o qual Galate se reelegeu 

prefeito, a secretaria começou a funcionar. Como já demonstrado na pesquisa de 

Siqueira (2013), não há registros documentais significativos acerca da criação e 

existência dessa secretaria municipal. Inclusive, somente em 2012, conforme projeto 

de lei sancionado pela ex-prefeita Anete Peres, a SEMAI foi inserida formalmente na 

estrutura organizacional da Prefeitura de Atalaia do Norte, passando assim a também 

constar no orçamento municipal. Sem legislação e sem orçamento específico, as 

atividades da SEMAI têm se pautado, principalmente, na parceria com a Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), mediante o fornecimento de informações sobre as 

necessidades das escolas que funcionam na área indígena. Também tem atuado no 

acompanhamento dos indígenas em procedimentos de expedição de documentos 

necessários ao acesso a benefícios sociais (Higuchi; Calegare, 2011; Borges, 2013; 

Siqueira, 2013).  

Não obstante sua limitação, trata-se de um cargo político municipal objeto de 

diálogo e negociações com prefeitos e prefeitas, assim como, de representação 

política para e entre os indígenas. Em maior parte do seu período de funcionamento 

tem sido chefiada por indígenas do povo Marubo, como Manoel Comapa, Lucas 

Mariano Marubo, Horácio Marubo e Darcy Comapa, tendo também o ex-vereador 

Make Turu (Matis) ocupado este cargo.  

Avalio que os anos de 2017 a 2020, quando Darcy Comapa esteve à frente, 

tenha sido o período em que a Secretaria alcançou mais destaque no município. Deve-

se isso à maior experiência de Darcy nas relações com políticos – atuou em cargos 

vinculados a secretarias e órgãos estaduais, além da sua experiência no movimento 

indígena e como vereador – e na mobilização de parceiros, como as universidades. A 

boa relação com o prefeito de então, Nonato Tenazor, que havia sido seu colega de 

legislatura (2001 a 2004), também favoreceu sua projeção. A prefeitura disponibilizou 

um espaço para a SEMAI, contratou alguns apoiadores e liberou, ao longo desse 

período, recursos que permitiram a Darcy realizar algumas atividades – como o apoio 

ao censo realizado em 2018 e o Seminário sobre Políticas Públicas para indígenas na 
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cidade, realizado nos dias 20 e 21 de novembro do mesmo ano. A atuação dos seis 

vereadores indígenas e a crescente presença de indígenas na cidade também são 

consideradas nesta avaliação.  

Na atual gestão municipal, iniciada em 2021, os Matsés têm sido designados 

para coordenar os trabalhos da SEMAI. Primeiramente, foi designado o jovem Assis 

Mayoruna, substituído depois por Jaime Mayoruna. Jaime tem uma maior vivência na 

cidade e na relação, tanto com o movimento indígena quanto com órgãos indigenistas, 

tendo trabalhado na SESAI e na FUNAI, e possui formação de nível superior realizada 

no Estado de São Paulo – graduação em Ciências Sociais (UFSCAR) e mestrado em 

Antropologia (USP). Contudo, para os fins e limites desta tese, não reunimos 

informações que permitam avaliar os últimos dois anos de atuação dessa secretaria. 

Somente em 2012 um indígena voltou a ser eleito Vereador em Atalaia do 

Norte, o Marubo Manoel Barbosa, conhecido como Manoel Chorimpa (Quadro 2) – 

irmão de Amélia Barbosa e Paulo Barbosa, este que até fevereiro de 2023 era o 

coordenador da UNIVAJA. E, nas eleições municipais de 2016, a “abertura de 

caminho”, mencionada por Darcy, ganhou força com a eleição de indígenas para seis 

das onze vagas da Câmara Municipal: os Marubo Manoel Chorimpa (em seu segundo 

mandato) e Armando Marubo, os Matsés Gilson Mayoruna e César Mayoruna, o Matis 

Marke Turu e Korá Kanamari, presidente da Câmara de Vereadores 2017-2018 

(Quadro 3). 

 

Quadro 2 – Desempenho dos indígenas candidatos a vereador (2012) 

Ano Candidato (Povo) 
 Total de 
votos 

2012 

Gilson Mayoruna (Gaúcho) (Matsés) 116 

João Kokama 18 

Manoel Chorimpa* (Marubo) 145 

Manoel Duarte Comapa (Marubo) 58 

Maria José Lopes Magalhães (Bola) (Kanamari) 36 

Sebastiana Rodrigues Kanamari 87 

Walciley Oliveira Duarte (Marubo) 66 

Legenda: *=Eleito; Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (TRE-AM) 
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Quadro 3 – Desempenho dos indígenas candidatos a vereador (2016) 

Ano Candidato (Povo) 
 Total 
de 
votos 

2016 

Antonio Rufino (Tikuna) 7 

Armando Marubo* (Marubo) 226 

Cesar Mayuruna* (Matsés) 210 

Gilson Mayuruna* (Gaúcho) (Matsés) 143 

João Kokama (Kokama) 20 

Kadji Kanamari (Kanamari) 20 

Kora Kanamari* (Kanamari) 171 

Manoel Chorimpa* (Marubo) 134 

Maria José Lopes Magalhães (Bola) (Kanamari) 65 

Marke Turu* (Matis) 157 

Legenda: *=Eleito; Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (TRE-AM) 

 

Para Darcy Comapa, foi uma grande satisfação a eleição de seis vereadores 

indígenas em Atalaia do Norte, contudo, desde a sua experiência, ele ressalta três 

preocupações. Primeiramente, a de não adotar uma posição fechada entre ser da 

base de apoio ou fazer oposição ao Prefeito. Segundo, que os atuais vereadores 

tomem cuidado com a política de troca de favores e de dinheiro, pois, “só aumenta o 

poder político de quem tem dinheiro”. E, por fim, que se deve ter cuidado com as 

divisões e o possível excesso de candidaturas indígenas para vereador nas próximas 

eleições. Tal preocupação converge com o resultado das eleições municipais de 2020, 

em que o número de candidatos indígenas quase que dobrou em relação a 2016, e o 

número de vereadores indígenas eleitos diminuiu, sendo reeleito o vereador César 

Mayoruna e Analimar Dias Castelo Branco (Kanamari), que alcançou seu primeiro 

mandato (Quadro 4). 

 

Quadro 4 – Desempenho dos indígenas candidatos a vereador (2020) 

Ano Candidato (Povo) 
 Total de 
votos 

2020 

Adauto Capistana Mauricio Kulina (Kulina-Pano) 17 

Alciney Rodrigues Dorlis (Marubo) 78 

Alfredo Barbosa da Silva Marubo (Marubo) 165 
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Analimar Dias Castelo Branco* (Kanamari) 227 

Armando Mario da Silva (Marubo) 88 

Bushe Matis (Matis) 73 

Cesar Nakua Mayuruna * (Matsés) 194 

Edimilson Nakua Mayoruna (Matsés) 122 

Everest Kokama (Kokama) 44 

Ewerton Oliveira Reis (Marubo) 127 

Gilson Mayuruna (Matsés) 48 

Israel Enes de Oliveira (Marubo) 68 

Kora Kanamari (Kanamari) 47 

Manoel Ivan Reis Batalha (Marubo) 55 

Marke Turu (Matis) 118 

Pepy Mayuruna (Matsés) 85 

Vitor da Silva Mayuruna (Matsés) 83 

Legenda: *=Eleito; Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (TRE-AM) 

 

Após o seu mandato de Vereador, Darcy Comapa atuou na Gerência de 

Agricultura Indígena da Secretaria Estadual de Produção Rural (SEPROR) e como 

Assessor da Secretaria de Estado para os Povos Indígenas (SEIND), além da atuação 

como secretário da SEMAI. Não obstante as dificuldades encontradas em seu 

mandato de Vereador e em sua participação, e de outras lideranças, em cargos 

públicos – eletivos ou não –, Darcy é um defensor entusiasta da participação de 

indígenas na política. Reconhece que para aumentar o número de indígenas eleitos 

no Brasil ainda é preciso se organizar melhor, mas mantém firme sua posição e afirma:  

 

É preciso hoje a gente se unir, a união dos povos do Brasil é importante tanto 
na questão da saúde, da educação, do desenvolvimento sustentável e da 
política. E muita gente [fala]: não, eu não quero me envolver em política. Mas, 
política tá em todo canto - educação, saúde, todo canto. Se nós não fizermos 
parte, ou não quisermos entender, ela não vai para lugar nenhum.  

 

Um aspecto a ser considerado nas análises sobre a participação na política 

eleitoral é o funcionamento de locais de votação no interior da TI Vale do Javari a partir 

das eleições de 2014. Anteriormente, os indígenas aptos a votar precisavam se 

deslocar à cidade de Atalaia do Norte para exercer o seu direito, situação que no ano 

de 2012 foi evidenciada a partir de denúncias de compras de votos, abandono na 
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cidade e até mesmo da morte de cinco crianças indígenas. Os relatos de 

representantes da UNIVAJA, de indigenistas e de moradores de Atalaia do Norte 

informam que aproximadamente mil indígenas chegaram à cidade em cem 

embarcações. O combustível para o deslocamento até a cidade teria sido fornecido 

por representantes de coligações partidárias, no entanto, após a votação os eleitores 

indígenas e os familiares que os acompanhavam foram abandonados sem recursos 

para o combustível. Impossibilitados, portanto, de retornar às aldeias, permaneceram 

por semanas em canoas ancoradas no porto da cidade, sem recursos para 

alimentação e sem acesso a água potável e saneamento básico. Essas condições 

precárias provocaram casos de desnutrição e um surto de diarreia no grupo, que levou 

à morte cinco crianças com sintomas da doença (Medeiros, 2012; CIMI, 2012; 

BRASIL, 2012; 2014; BRASIL, 2015).  

O então Coordenador Regional da Funai para o Vale do Javari, Bruno 

Pereira79’, chegou a alertar sobre os riscos relacionados ao deslocamento dos 

 
79 Bruno da Cunha Araújo Pereira (Recife, 15 de agosto de 1980 – Atalaia do Norte, 5 de junho de 

2022) foi um indigenista brasileiro. Entre 2012 e 2016 atuou como Coordenador Regional da Funai 
no Vale do Javari, tendo deixado esse cargo após divergências sobre a mediação de conflitos entre 
indígenas do povo Matis e indígenas Korubo. Em 2018 assumiu a Coordenação-geral de Índios 
Isolados e de Recém Contatados (CGIIRC) da Funai, período em que chefiou uma expedição, 
considerada por muitos a maior dos últimos 20 anos, de contato com indígenas isolados, no caso 
grupos pertencentes ao povo Korubo. Expedição que o projetou nacional e internacionalmente. Em 
outubro de 2019 foi exonerado do cargo pelo então presidente do órgão indigenista, Marcelo Xavier, 
que o substituiu pelo missionário evangélico, Ricardo Lopes Dias, que ficou nove meses no cargo. 
Após a exoneração da CGIIRC, Bruno Pereira se licenciou da Funai e passou a atuar como 
assessor da UNIVAJA, em especial, em um projeto de monitoramento territorial que conta com 
apoio e financiamento de organizações internacionais, como a WWF, e deu origem às Equipes de 
Vigilância da UNIVAJA (EVU). Entre as estratégias desse projeto, constam monitoramentos através 
de drones e a montagem de casas de vigilância em locais considerados vulneráveis ao ingresso de 
invasores - caçadores, pescadores, madeireiros, dentre outros. Ao longo de sua atuação indigenista 
na região, Bruno Pereira coordenou e participou de diversas ações de fiscalização, incluindo a 
destruição de dragas de garimpo, e realizou denúncias que originaram investigações policiais sobre 
atividades ilícitas e de exploração dos indígenas. Atuação que o envolveu em várias situações 
conflituosas e violentas e lhe tornou alvo de inúmeras ameaças. Em junho de 2022, Bruno Pereira 
foi assassinado junto ao jornalista britânico Dom Phillips, ambos mortos a tiros, e seus corpos foram 
esquartejados, incendiados e enterrados em uma área próxima a um igarapé, nas imediações da 
Terra Indígena Vale do Javari. Esse crime brutal gerou repercussão na imprensa internacional e 
críticas ao enfraquecimento de instituições ambientais e indigenistas promovido pela gestão de Jair 
Bolsonaro. Em 07 de julho de 2022, o Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, decidiu 
homenagear a memória do indigenista, dando ao Cartório da 42ª Zona Eleitoral, que jurisdiciona 
aquela região, o seu nome (Portaria 624, de 07 de julho de 2022), em reconhecimento à 
colaboração de Bruno Pereira para a instalação de novas seções eleitorais em aldeias do Vale do 
Javari, homenagem que se concretizou em solenidade realizada em agosto do mesmo ano. Em 02 
de outubro de 2023, a Justiça Federal de Tabatinga (AM) decidiu que os três réus sejam levados à 
júri popular, no entanto, ainda não foi definida a data para o julgamento e a defesa ainda pode 
recorrer da decisão. Para uma reflexão e sistematização de dados sobre a continuidade dos 
conflitos socioambientais e violências praticadas contra os povos indígenas do Vale do Javari, 
indigenistas e parceiros da causa indígena em anos recentes, incluindo parte do período do governo 
de Jair Bolsonaro, cf. Reis; Rapozo (2022).  
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indígenas, em virtude das eleições, em reunião realizada nos dias 26 e 27 de setembro 

de 2012, promovida pela Associação Indígena Matis (AIMA), da qual teriam 

participado representantes da Funai, da Frente de Proteção Etnoambiental do Vale do 

Javari, do Dsei-Vale do Javari, do CIMI, do CTI e  da Secretaria Municipal de Saúde, 

sem ter, no entanto,  alcançado a adoção de medidas que evitassem a trágica 

situação. Coube, assim, à própria Funai custear o combustível para o retorno às 

aldeias (Medeiros, 2012; CIMI, 2012; BRASIL, 2014; TRE-AM, 2015).  

Em virtude da repercussão dessa trágica situação, desenvolveu-se entre os 

anos de 2012 e 2014 o processo para a instalação de seções eleitorais no interior da 

TI Vale do Javari. Inicialmente a Coordenação Regional da Funai, em parceria com o 

Tribunal Regional Eleitoral, realizou um estudo sobre os possíveis locais de 

implantação das seções eleitorais nas aldeias, “levando em consideração questões 

geográficas, logísticas e étnicas, onde as diversas aldeias pudessem ser atingidas, 

não só viabilizando a logística de urnas eletrônicas e técnicos pelo TRE, como o 

transporte dos eleitores de suas aldeias para os locais de votação”. A partir desse 

estudo foi definida a instalação de seis seções eleitorais (Quadro 5) contemplando as 

áreas de localização das aldeias dos diferentes povos da TI e a estrutura preexistente, 

especialmente os polos de saúdes do DSEI-Vale do Javari (BRASIL, 2015).  

 

Quadro 5 – Seções eleitorais instaladas no interior da TI Vale do Javari em 2014 

Zona Eleitoral Seção 
Nº 

Comunidade/Povo Povos 
atendidos e 
área de 
abrangência 

Local de 
instalação das 
urnas 

42ª – Atalaia 
do Norte 

25 São Luiz/Kanamari Kanamari; 

Matsés e Kulina-

Pano do médio 

rio Javari 

Polo Base de 
Saúde Aldeia 
São Luiz 

26 Lobo/Matsés Matsés do alto 
Jaquirana 

Polo Base de 
Saúde Aldeia 
Lobo 

27 Vida Nova/Marubo Marubo do baixo 

e 

alto rio Ituí 

Polo Base de 
Saúde Vida Nova 
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28 São 
Sebastião/Marubo 

Marubo do médio 

e alto rio Curuçá; 

Matsés do rio 

Pardo e do baixo 

rio Curuçá 

Polo Base de 
Saúde São 
Sebastião 

29 Remansinho/Kanam
ari 

Kanamari do 

baixo e alto rio 

Itacoaí 

Anexo da Escola 
Estadual Pio 
Veiga 

30 Paraíso/Matis Matis do Rio 

Branco e Coari 

Polo Base de 
Saúde Paraíso 

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 

 

No ano de 2014, o processo avançou com ações do Cartório Eleitoral de Atalaia 

do Norte para o recadastramento dos eleitores indígenas. Antes cadastrados para 

votar na sede municipal, agora deveriam mudar seu local de votação para seção mais 

próxima de sua aldeia, etapa que contou também com o apoio da SESAI/MS. Essas 

ações de recadastramento foram realizadas no interior da TIVJ e foram ressaltadas 

em matéria de divulgação institucional do TRE-AM como “especialmente difíceis, pois 

foram as primeiras realizadas pelo TRE-AM dentro das aldeias, dada a distância entre 

a sede do município e cada comunidade que iria receber uma seção de votação”. 

Concluído o recadastramento dos indígenas a tempo de poderem votar nas eleições 

daquele ano nas novas seções, coube à FUNAI planejar a “logística de mobilidade 

dos indígenas para acessarem as seções e as estruturas físicas nas aldeias”. É 

destaque também da matéria veiculada pela Justiça Eleitoral as distâncias 

percorridas, tanto para as ações de recadastramento quanto no dia da votação. “As 

urnas e os técnicos de transmissão percorreriam os 1.136 Km de Manaus a Atalaia 

do Norte em avião e iriam para as aldeias por helicópteros, em 4 diferentes rotas, que 

totalizaram mais de 9 mil quilômetros, nos dois turnos. Ao todo, foram 11.163 Km de 

voo, percurso equivalente à distância entre Brasília e Moscou”. Cabe ainda destacar 

que os indígenas atuaram como mesários de todas as seções de votação, que foram 

presididas por servidores da Funai (BRASIL, 2015).  
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Passados oito anos dessa iniciativa, para as eleições de 2022 os 1518 eleitores 

indígenas cadastrados para votar no interior da TI Vale do Javari contaram com 11 

Seções eleitorais distribuídas em 7 aldeias, conforme o quadro abaixo (Quadro 6).  

 

Quadro 6 – Seções eleitorais instaladas no interior da TI Vale do Javari em 2022 

Zona 
Eleitoral 

Seção 
Nº 

Nº  de  
eleitores 

Comunidade/
Povo 

Povos atendidos 
e área de 
abrangência 

Local de 
instalação das 
urnas 

42ª 

25 170 São 
Luiz/Kanamari 

Kanamari; Matsés 

e Kulina-Pano do 

médio rio Javari 

Polo Base de 
Saúde Aldeia 
São Luiz 

26 149 Lobo/Matsés Matsés do alto 
Jaquirana 

Polo Base de 
Saúde Aldeia 
Lobo 34 149 

27 149 Vida 
Nova/Marubo 

Marubo do baixo e 

alto rio Ituí 

Polo Base de 
Saúde Vida 
Nova 

31 165 

28 87 São Sebastião/ 
Marubo 

Marubo do médio 

rio Curuçá; Matsés 

do rio Pardo e do 

baixo rio Curuçá 

Polo Base de 
Saúde São 
Sebastião 

33 96 

29 123 Remansinho/ 
Kanamari 

Kanamari do baixo 

e alto rio Itacoaí 

E. M. Braz 
Tukuna 

32 142 

30 163 Paraíso/Matis Matis do rio Branco 

e Coari 

Polo Base de 
Saúde Paraíso 

37 125 Maronal/ 
Marubo 

Marubo do alto rio 
Curuçá 

E. M. José 
Rodrigues de 
Almeida 

Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (TRE-AM)80 

 

Compreendo que os impactos da votação nas aldeias carecem de uma 

investigação mais detalhada, incluindo tanto a análise dos resultados das eleições 

 
80 Disponível em: https://servicos.tre-am.jus.br/consger/ListarLocais?zona=04202054 Acesso em: 31 

mai. 2022. 
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realizadas a partir de 2014, quanto o desenvolvimento de atividades de pesquisa junto 

às lideranças e moradores de comunidades da TIVJ. Contudo, considerando algumas 

histórias relatadas e o acompanhamento dos debates e mobilização política a partir 

da cidade, teço algumas reflexões.  

Primeiramente, há de se concordar que a menor dependência de recursos 

financeiros para custear os longos e caros deslocamentos até a sede municipal 

representa uma mudança significativa, em especial, quando comparada aos eventos 

trágicos de 2012. Há também uma tendência a maior participação de indígenas nas 

votações. No entanto, há outros aspectos a serem observados no que tange às 

estratégias eleitorais e ao controle dos votos.  

Voltando ao Quadro 6, podemos observar que, com exceção das seções 25 e 

28, os votantes pertencem ao mesmo povo; e cada seção abrange um conjunto de 

comunidades vizinhas, favorecendo, assim, a concentração de eleitores das redes 

próximas de aliança e parentesco. Logo, é possível calcular e traçar estratégias 

eleitorais baseadas em critérios de pertencimento étnico e parentesco. 

Consequentemente, os resultados de cada seção possibilitam avaliar a influência e 

aceitação dos candidatos ou, dito em outros termos, seu desempenho eleitoral a partir 

dos mesmos critérios. No Quadro 7, a seguir, esboço uma sistematização dos 

resultados eleitorais de indígenas candidatos ao cargo de vereador, nos pleitos de 

2020 e 2016, considerando a votação nas seções do interior da TI.  

 

Quadro 7 – Desempenho eleitoral dos candidatos indígenas a vereador nas seções 

da TIVJ 

Ano Candidato (Povo) 
Votos por seção da TI Total de 

votos (na TI) 25 26 27 28 29 30 

2020 

Adauto Capistana Mauricio 
Kulina (Kulina-Pano) 

- - - - - - 0 

Alciney Rodrigues Dorlis 
(Marubo) 

- - 6 60 - - 66 

Alfredo Barbosa da Silva 
Marubo (Marubo) 

- - 126 8 - - 134 

Analimar Dias Castelo 
Branco* (Kanamari) 

6 - - - 185 - 191 

Armando Mario da Silva 
(Marubo) 

- - 48 - - - 48 

Bushe Matis (Matis) - - - - - 60 60 
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Cesar Nakua Mayuruna * 
(Matsés) 

- 109 -  33 - - 142 

Edimilson Nakua 
Mayoruna (Matsés) 

12 33 - 23 - - 68 

Everest Kokama (Kokama) - - - - - - 0 

Gilson Mayuruna (Matsés) - 40 - - - - 40 

Israel Enes de Oliveira 
(Marubo) 

- - 63 - - - 63 

Manoel Ivan Reis Batalha 
(Marubo) 

- - 2 1 - - 3 

Kora Kanamari (Kanamari) 31 - - - 2 - 33 

Marke Turu (Matis) - 4 - - - 81 85 

Ewerton Oliveira Reis 
(Marubo) 

- - 1 44 - - 45 

Pepy Mayuruna (Matsés) 21 21 - 5 - - 47 

Vitor da Silva Mayuruna 
(Matsés) 

- 19 - 12 - - 31 

Votos para candidatos não 
indígenas 

38 22 10 12 32 4 118 

2016 

Antonio Rufino (Tikuna) - - - 5 - - 5 

Armando Marubo* 
(Marubo) 

- - 164 7 - - 171 

Maria José Lopes 
Magalhães (Bola) 
(Kanamari) 

- - - - 16 - 16 

Cesar Mayuruna* (Matsés) 29 72 - 51 - - 152 

Gilson Mayuruna* 
(Gaúcho) (Matsés) 

- 117 - - - - 117 

João Kokama (Kokama) - - - - - - - 

Kadji Kanamari (Kanamari) - - - - 6 - 6 

Kora Kanamari* 
(Kanamari) 

39 - - - 106 - 145 

Manoel Chorimpa* 
(Marubo) 

- - 11 64 - - 75 

Marke Turu* (Matis) - 5 - 6 - 100 111 

Votos para candidatos não 
indígenas 

11 6 1 10 1 3 32 

Legenda: *=Eleito; Fonte: Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (TRE-AM) 
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Considerando o quadro acima, podemos observar as relações mencionadas 

entre pertencimento étnico/parentesco e os resultados da votação por seções 

eleitorais: Seção 25 – receberam votos somente candidatos Kanamari e Matsés; 

Seção 26 – todos os candidatos Matsés receberam votos e ainda o candidato do povo 

Matis; Seção 27 – todos os Marubo receberam votos nessa seção, porém, com uma 

grande preferência aos três candidatos pertencentes ao grupo de aldeias do alto rio 

Ituí – região atendida por essa seção –, Alfredo, Armando e Israel; Seção 28 – os 

votos são direcionados preferencialmente a candidatos Marubo e Matsés, mas 

também foram contemplados o Matis Marke Turu e Antônio Rufino, que é casado com 

a mãe de Clóvis Reis (Marubo); Seção 29 – somente candidatos Kanamari; e Seção 

30 – somente votos para candidatos Matis.  

Quanto à votação dos candidatos não indígenas nessas seções, observamos 

um salto significativo de 32, em 2016, para 118, em 2020, o que, provavelmente, 

resulta de uma mudança na estratégia de grupos políticos que passaram a direcionar 

mais esforços e recursos para a campanha eleitoral nas aldeias. Uma investigação 

mais detalhada sobre a trajetória profissional e política desses candidatos permitiria 

uma melhor compreensão sobre as alianças envolvidas, contudo, numa breve e 

preliminar análise já é possível identificar nesse grupo a presença de funcionários e 

ex-funcionários da Funai e da SESAI, enfermeiros, indigenistas e pessoas com uma 

certa trajetória política no município, como ex-vereadores e ex-secretários municipais. 

Tais aspectos já possibilitam imaginar a operacionalização de alianças. Por outro lado, 

é significativo que os dois candidatos Kokama não tenham recebido nenhum voto nas 

seções instaladas no interior da TI Vale do Javari, pois, há anos, os indivíduos 

pertencentes a esse povo que vivem em três comunidades (Paumari, São Pedro do 

Norte e Nova Aldeia) situadas no baixo curso do rio Javari enfrentam oposição de 

lideranças do Vale do Javari acerca de suas reivindicações de demarcação territorial 

e de reconhecimento étnico.  

Uma outra possibilidade emergente com a instalação de seções eleitorais na 

TIVJ diz respeito ao controle do voto, tanto o que pode ser exercido pelos próprios 

indígenas, quanto por partidos políticos, coligações e, especialmente, candidaturas 

majoritárias. Na primeira situação, dois relatos que me foram feitos em forma de 

anedotas ajudam a entender a questão. O pleito eleitoral de 2014 foi o primeiro a 

contar com a votação nas aldeias do Vale do Javari; era, portanto, uma situação 

inédita para todos os envolvidos – eleitores, candidatos e a justiça eleitoral. Diante 
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disso, contou-me o vereador Marke Turu, os Matis que votariam na aldeia Paraíso 

definiram por “testar a urna”. Combinaram então que todos votariam no mesmo 

candidato a Governador no primeiro turno e que no segundo turno fariam o mesmo, 

porém, dando seus votos a um candidato diferente. Assim, eles poderiam verificar se 

seus votos estavam realmente sendo registrados na urna eletrônica.  

O segundo relato eu escutei na aldeia Lobo, em dezembro de 2018, durante 

uma das etapas locais da 6ª CNSI. Em um dos intervalos, funcionários não indígenas 

da SESAI comentavam descontraidamente que as lideranças da aldeia ficaram 

indignadas ao saberem que o candidato Jair Bolsonaro havia recebido um voto na 

urna ali instalada. Somente após alguns dias e várias conversas buscando identificar 

a pessoa da comunidade que teria dado esse voto, chegaram à conclusão de que 

havia sido um agente responsável pela segurança da urna, cadastrado para votar em 

trânsito. Após as eleições de 2018, também escutei comentários indignados sobre 

votos destinados ao candidato Jair Bolsonaro na seção instalada na aldeia Vida Nova, 

os quais foram atribuídos à influência de missionários evangélicos ali estabelecidos 

desde os anos 1960. 

Essas narrativas e repercussões sobre as votações nas seções eleitorais 

instaladas no interior da TIVJ, ainda que não sejam confirmados em sua totalidade 

pela apuração dos votos, são exemplos significativos dos mecanismos de controle 

exercidos pelos indígenas: a desconfiança e a necessidade de “testar as urnas”, a 

investigação sobre um voto diferente do esperado e a condenação do comportamento 

de eleitores ligados a grupos missionários. Comparando as situações relatadas aos 

votos apurados, não há correspondência imediata com o relato de Marke Turu. No 

entanto, no segundo turno das eleições de 2018, na aldeia Lobo a votação para 

Presidente teve o seguinte resultado: Fernando Haddad (PT) - 217; Jair Bolsonaro 

(PSL) – 1; Nulo – 10. Enquanto que em Vida Nova, o candidato Fernando Haddad 

recebeu 170 votos e Jair Bolsonaro 4. Nas demais seções da TI, o candidato do PSL 

não recebeu nenhum voto (TRE-AM).  

Deste modo, essas seções eleitorais que, até o momento, separadamente não 

chegam a ter 200 eleitores, estimulam a adoção de estratégias diferenciadas nos 

processos eleitorais, assim como, durante o exercício dos mandatos de vereadores e 

prefeitos, sejam eles indígenas ou não indígenas.   

Corroborando as análises de Verdum e Paula (2020), processos como esse no 

Vale do Javari se vinculam à crescente participação indígena nas disputas eleitorais, 
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no entanto, “são escassas as pesquisas no campo da etnologia indígena, e das 

Ciências Sociais de modo geral, que tenham como objeto privilegiado de análise e 

reflexão a relação entre povos indígenas e o sistema político institucional brasileiro” 

(p.10). Trata-se, portanto, de um campo aberto para pesquisas de caráter qualitativo, 

especialmente as etnográficas, assim como de diálogo com a produção acadêmica 

sobre a relação entre povos indígenas e sistemas políticos institucionais nos 

diferentes países latino-americanos, a exemplo dos artigos reunidos na coletânea 

organizada pelos dois autores acima mencionados e de outros trabalhos, como a 

coletânea organizada por A. Surralles, O. Espinosa e D. Jabin (2016), além da tese 

de Fernando Garcia Serrano (2021).   

 

4.2.2 Educação Escolar Indígena 

 

Um dos focos da ação política do movimento indígena do Vale do Javari a partir 

de meados dos anos 1990 será a educação escolar. As trajetórias de diversas 

lideranças ajudam a compreender a importância que o papel da escolarização assume 

na constituição do movimento indígena, na formulação de projetos de vida, familiares 

e organizativos, e na ocupação de espaços governamentais, assim como, no atual 

movimento de deslocamento de indígenas para as escolas e outras instituições 

educacionais sediadas na área urbana de Atalaia do Norte.  

Um exemplo de como as mobilizações por educação e saúde permeiam a 

trajetória de lideranças, resultando em movimentações políticas importantes é o de 

Amélia Barbosa, tratado anteriormente. Amélia Barbosa prossegue atuando no campo 

da Educação Escolar Indígena. Entre os anos de 2000 e 2014, frequentou as aulas 

do Projeto de Capacitação para os Professores Indígenas, Programa Pirayawara, da 

Secretaria de Estado da Educação do Amazonas (SEDUC-AM). A partir de 2013, 

passou a atuar na Coordenação de Educação Escolar Indígena do município, e em 

2018 cursava Licenciatura Dupla em Letras: Português e Espanhol no campus da 

UFAM, em Benjamin Constant, porém, infelizmente, por motivos de saúde não deu 

prosseguimento ao curso. 

Ao estudante de Antropologia da UFAM, Josileno Estevão Marubo, Amélia fez 

o seguinte relato sobre sua trajetória de estudante a pedagoga:  
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Eu cresci bem diferente dentro da cultura Marubo. Porque nessa época as 
crianças tinham infância de Marubo mesmo, dedicavam-se a aprender como 
preparar artesanato, tecelagem, preparar comida, como se comportar perante 
a sociedade Marubo, e ser uma boa mãe e boa esposa. Quando minha mãe, 
sendo uma mulher Marubo tradicional, ela tinha pensamento diferente, outras 
mulheres chamavam atenção dela, porque ela me apoiava a estudar, eu 
vestia roupa [de não indígena], não vestia saia (vatxi), com esse meu 
comportamento as pessoas me olhavam diferente, com isso recebia 
deboches e críticas, isso não me intimidou, pois, meus pais me apoiavam. 
Meu pai falou com o patrão dele para eu estudar na cidade. Seu Pedro, patrão 
do meu pai, conseguiu uma vaga no colégio interno das freiras no Cruzeiro 
do Sul, município do Acre. Como as aulas só iriam começar em 15 agosto 
ano de 1986, meu pai me deixou na casa do seu Pedro para ficar juntos às 
filhas dele até começar as aulas, quando meu pai disse isso foi um choque 
para mim: eu não sabia falar português, nunca fiquei longe dos meus pais! 
No dia seguinte meus pais viajaram de madrugada e eu estava no quarto 
junto com as meninas do seu Pedro, me levantei pra abrir a porta e elas 
fecharam a porta com chave, eu chorei bastante, não tinha como sair de ali, 
vê meus pais irem embora para a aldeia. Fiquei no convento até o 2°ano do 
magistério, fui uma ótima aluna, sempre me esforcei para não reprovar nas 
disciplinas, sofri muito preconceito de algumas Irmãs e colegas de aulas, e 
de outras pessoas por eu ser índia. 
Voltei para aldeia no final de 1992, como meu pai tinha perdido seu irmão não 
me deixou voltar mais para a cidade. No ano de 1993 fui contratada pra dar 
aula, em 1999 teve o Projeto de Formação dos Professores Rurais Leigos, 
acompanhei essa formação, concluí meu ensino médio. Depois fiz pedagogia 
intercultural em 2009 a 2014. Sempre fui esforçada, convivi com vários tipos 
de pessoas, ruins e boas, sempre sendo uma pessoa humilde, tenho orgulho 
de mim, sustentei meus pais pelo meu trabalho. Tenho 28 anos trabalhando 
na educação como professora, logo no começo tive dificuldades porque não 
estava preparada para exercer essa função, aos poucos fui tendo experiência 
própria.  
Enfrentei várias críticas, por ser txesheka, cor da minha pele morena, por ter 
tido outro conhecimento dos não indígenas, mas nunca pensei em desistir do 
trabalho. Pelas experiências que adquiri durante meu trabalho e pelo 
reconhecimento dos meus povos, atualmente, trabalho na Coordenação de 
Educação Escolar Indígena de Atalaia do Norte-AM, como pedagoga da calha 
de rio Curuçá/Povo Marubo. (Marubo, 2022, p.9) 

 

 Assim como a de Amélia, as demais trajetórias retratadas nesta tese refletem 

também a ausência de uma política de educação escolar para os indígenas do Vale 

do Javari, sobretudo, no período que antecede a mobilização dos próprios indígenas 

a partir da criação do CIVAJA, na década de 1990. Do início do século passado à 

instalação da Funai na região, os poucos indígenas que conheciam algumas palavras 

em língua portuguesa e/ou em língua espanhola eram homens que saíam de suas 

aldeias para trabalhar na exploração da borracha e alguns poucos que com o tempo 

passaram a estabelecer algum tipo de relação comercial com regionais, 

especialmente, os regatões.  

Tal situação se estendeu nas décadas seguintes a partir do envolvimento com 

as demais frentes extrativistas, especialmente a da madeira, com a instalação dos 

pelotões militares no rio Javari, assim como, em decorrência do crescimento de 
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moradores não indígenas em áreas próximas aos territórios ocupados pelos diferentes 

grupos indígenas. Relações comerciais e de trabalho estabelecidas nesse período 

também favoreceram o acesso a algum tipo de escolarização a pessoas de gerações 

posteriores, como no caso de Amélia e de seus irmãos, que tiveram aulas com um 

seringueiro que mantinha relações comerciais com seu pai, José Barbosa, e, também, 

na situação vivida por Jorge Marubo, que foi estudar na cidade sob os cuidados do 

filho de um regatão. 

Situação um pouco diferente se desenvolveu entre os indígenas Marubo de 

algumas aldeias do alto rio Ituí, pois, a partir da presença de missionários da MNTB, 

em meados de 1940 (CIVAJA, 2003), passaram a ser alfabetizados. A atuação dos 

missionários também envolvia ações de atendimento em saúde e se estendeu pelas 

décadas de 1960, 70 e 80, como atestam os textos acadêmicos e relatórios escritos 

por Júlio C. Melatti e Delvair Montagner, em especial os que compõem a vasta 

documentação do Processo/Funai/BSB/1074/80 (Melatti; Melatti, 1975; Melatti, 1984; 

FUNAI, 1980). De acordo com o documento do CIVAJA de 2003: 

 

As primeiras aulas, de que se tem notícia, em que foram repassados aos 
indígenas os conhecimentos da leitura e da escrita, datam de 1945 em que 
um dos alunos chegou a registrar em seu caderno. Com isso, o missionário 
norte-americano John Djasma [sic] foi o primeiro “professor” a dar aulas aos 
indígenas Marubo, entretanto, o objetivo não era o de capacitar os indígenas, 
e sim usá-los como novos “evangelizadores” de outros indígenas. (2003, p.5) 

 

Com o estabelecimento da missão Vida Nova, no alto rio Ituí, os Marubo que 

vivem em malocas situadas próximo à missão passaram a ser beneficiados pela 

educação ministrada pelos missionários. De acordo com os relatos de Delvair 

Montagner (1983, 1990), o ensino era “realizado pelos próprios alunos que depois que 

aprenderam a ler, ensinaram a seus filhos, irmãos e esposas”. Não consistia, portanto, 

em um método rígido e não seguia um cronograma sistemático, sendo que os 

indígenas frequentavam a escola “somente nos períodos em que não estão em festa 

ou em atividades agrícolas que exigem a participação de todos”. Havia, segundo a 

antropóloga, “grande interesse no aprendizado da língua portuguesa, que pode ser 

muito útil nas transações comerciais”. E, em diversos documentos, Delvair sugeriu 

que a Funai apoiasse os missionários para que estes tivessem condições de expandir 

o ensino a todas as malocas do rio Ituí, assim como do PIA Curuçá e do igarapé 

Maronal. Defendia que o ideal seria que os missionários treinassem professores 
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primários e indígenas monitores para que estes difundissem os “princípios da 

educação bilíngue”. Não obstante a ação da MNTB atingir somente uma parcela das 

aldeias Marubo e ter os mesmos outros objetivos relacionados à evangelização dos 

indígenas, como a tradução da Bíblia para língua Marubo, esta foi até meados dos 

anos de 1980 a ação de escolarização que efetivamente se desenvolveu para parte 

dos povos do Vale do Javari. 

Na documentação da FUNAI consta que, em 1990, a MNTB apresentou um 

pedido para “exercer sua ação missionária junto a mais uma nação indígena, a 

Mayoruna”, sendo objeto de dois pareceres no âmbito do Processo Nº 0868/90, o 

primeiro assinado por Isa Rogedo e o segundo por Maria Auxiliadora Leão. Ambas 

emitiram parecer contrário ao pedido em questão, convergindo em aspectos, como a 

crítica à própria Funai, a qual “apesar do grande aumento de funcionários, [através 

d]a 5ª SUER, pede à Missão Novas Tribos para mandar professores aos Mayoruna” 

(Rogedo, 1990), tentando com isso “repassar aos missionários a assistência e a 

‘educação’ indígena, dever do Estado brasileiro, mesmo consciente de que o objetivo 

da Missão não é outro senão a catequese’ (Leão, 1990); e à “ramificação 

indiscriminada das missões em áreas indígenas, sejam elas isoladas, recém 

contatadas ou com contato permanente” (Rogedo, 1990). Os pareceres dessas duas 

antropólogas diferem das sugestões contidas nos relatórios de Delvair Montagner, 

pois são contundentes na crítica à atuação missionária e ao “incentivo” oferecido por 

setores da própria Funai, enquanto que Delvair propôs em diferentes documentos o 

fortalecimento de parceria com a MNTB81, e que esta instituição missionária fosse 

responsável pela formação de indígenas e não indígenas para atuar no processo de 

alfabetização. 

Em relação ao parecer de Maria Auxiliadora Leão (1990), gostaria de chamar a 

atenção para a afirmação de que o ingresso missionário entre os Matsés, além de não 

trazer benefício aos indígenas, “poderá acirrar o faccionalismo interno e os conflitos 

entre aldeias”. Situação que acabou se concretizando no processo de criação da 

aldeia Cruzeirinho, situada no rio Javari nas proximidades do PEF Palmeiras do Javari. 

Trata-se da única aldeia Matsés que ficou fora dos limites da TI Vale do Javari em 

decorrência, ao menos parcialmente, das relações mantidas com membros da MNTB, 

 
81  Proposta que se estendia à assistência em saúde, como demonstrarei na próxima seção deste 

capítulo. 
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dentre os quais o missionário e antropólogo Ricardo Lopes Dias. Ricardo, que em 

2020 foi nomeado para exercer o cargo de Coordenador-Geral de Índios Isolados e 

de Recente Contato (CGIIRC) da Diretoria de Proteção Territorial da FUNAI, chegou 

na região em agosto de 1997 e se estabeleceu, com sua esposa – também missionária 

– e sua filha, em Palmeiras do Javari, com o objetivo de “desenvolver um programa 

de evangelização dos Matsés no Brasil” (MPF, 2020, p.22). Reconhecendo que não 

tinha autorização para atuar na TI, afirma: 

 

[…] a opção foi fixarmos residência em Palmeiras do Javari, um pequeno 
povoado, na época com cerca de trezentos moradores incluindo ribeirinhos, 
indígenas e militares do 1º Pelotão Especial de Fronteira – PEF do Exército 
Brasileiro. Palmeiras era a comunidade brasileira não-indígena mais próxima 
da T. I. Vale do Javari, onde ficam as aldeias Matses brasileiras. […] Assim, 
Palmeiras se mostrava um local estratégico para viabilizar a pretensão inicial 
do projeto missiológico: a aquisição do idioma (MPF, 2020, p.22). 

 

A situação da aldeia Cruzeirinho é objeto de repúdio por parte dos Matsés, 

como na manifestação acerca da nomeação de Ricardo Dias para a CGIIRC citada 

na proposição de Ação Civil Pública do PR-DF: 

 

Gostaria de relatar aqui que o senhor Ricardo nunca teve autorização para entrar 
em nossa aldeia. Ele manipulou parte da população Matsés para que fosse 
fundada uma nova aldeia, chamada de Cruzeirinho. As lideranças tentaram ir até 
essa nova aldeia, em busca de um diálogo, mas foram expulsas com violência. 
(MPF, 2020, p.23) 

 

Por sua vez, diferentes grupos locais do povo Matsés já haviam vivido a 

experiência de atuação missionária empreendida pelo SIL. Conforme mencionado 

anteriormente, essa organização conseguiu se estabelecer entre esse povo, em 

território peruano, a partir de 1969 e sua atuação, impulsionada por um convênio com 

o Ministério da Educação do Peru, impactou significativamente os Matsés do alto 

Jaquirana e afluentes do lado peruano. Através do referido convênio82, e de outros 

assinados posteriormente, o SIL tem atuado em programas de educação bilíngue. 

 
82  O primeiro convênio entre o Ministério da Educação do Peru e o SIL foi firmado em 1945, através 

deste as duas entidades signatárias se comprometiam a desenvolver um programa de cooperação 
para a investigação das línguas indígenas. A partir de 1953, a organização missionária passou a 
atuar no Programa de Educación Bilingue Intercultural. Outros convênios foram estabelecidos nas 
décadas seguintes (Hvalkof; Aaby, 1981; Bergli, 2008). No site do SIL específico para o Peru há 
registro de atividades nesse país até o ano de 2014, como o Curso Internacional de Lingüística, 
Traducción y Alfabetización, iniciado em 2003 e patrocinado pela Universidad Ricardo Palma, de 
Lima. Afirmam que em 2014 seguiam vinculados a mais de doze associações indígenas e mais de 
seis organizações nacionais e agências governamentais, com atuação em dezenove projetos 
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Em diferentes situações de campo, sobretudo na pesquisa de mestrado, em 

2012, tenho escutado comparações dos Matsés a respeito dos serviços oferecidos 

pelos respectivos governos nacionais, a exemplo de uma conversa com um grupo de 

jovens oriundos de aldeias localizadas em território peruano, durante um evento 

esportivo na aldeia Lobo.  

Ao longo da conversa afirmaram que a educação no Peru é melhor, se 

comparada à realidade brasileira, uma vez que as escolas indígenas peruanas têm 

uma melhor estrutura e que a maioria dos jovens Matsés concluem o ensino 

secundário (o que seria equivalente ao Ensino Médio no Brasil). Além da estrutura das 

escolas e do ensino de nível médio, no Peru também há uma maior quantidade de 

livros didáticos utilizados nas escolas Matsés, escritos na própria língua sob a 

organização do SIL83, enquanto no Brasil, a publicação do primeiro livro didático 

elaborado pelos professores Matsés em parceria com o CTI se deu somente em 

200884 (Reis, 2013, 2020a). No entanto, os indígenas brasileiros têm muito mais 

oportunidades de acesso ao ensino superior do que os peruanos. Situação que foi 

objeto de discussão em uma edição da Reunião Binacional dos Matsés, realizada na 

aldeia 31, em 2016. Na oportunidade, Matsés que vivem em território peruano 

demandaram aos representantes de universidades brasileiras e do Itamaraty 

presentes na reunião, ações que favorecessem tanto o ingresso quanto o acesso a 

políticas de permanência em universidades brasileiras. 

A compreensão das diferenças em relação ao acesso à educação escolar pelos 

Matsés do Brasil e do Peru deve levar em consideração a relação estabelecida por 

esse povo com as missionárias do SIL, pois a permanência junto a uma base 

missionária instalada no rio Choba não foi consensual entre os Matsés e constituiu-se 

como um dos aspectos do padrão de assentamento definido por Matlock (1998) como 

processos de nucleação-dispersão-nucleação.  

Atualmente, não há mais missionárias ou missionários norte-americanos entre 

os Matsés do Peru, no entanto, o legado deixado por eles inclui, além de um sistema 

de educação bilíngue responsável pela alfabetização e profissionalização, a formação 

 
linguísticos e em programas de capacitação com diferentes grupos étnicos (Disponível em: 
https://peru.sil.org/es/sobre_sil_peru/historia Acesso em11 de dezembro de 2022) 

83  A exemplo de: Isec onquenu (1980), Capuiec nidaid (1980) e Matsesën naid vol. I (1981) e vol. II 

(1983); livros de leituras, como o Nidaid capuquid uicchumbidi (1985) e Matsesën Chiampid 
(1988/2006); e de saúde/ciências naturais como Matsesën dada (1982) e Manua (1982). 

84  Livro intitulado: Matses Dadauaid Mëquiadte. 
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de pastores evangélicos Matsés. A presença religiosa, agora exercida também por 

Matsés, continua sendo um ponto conflituoso entre as diferentes aldeias, em ambos 

os lados da fronteira, e tem provocado divisões, como a da aldeia Cruzeirinho 

mencionada acima. 

Entre 1967 e 1991 a política de educação escolar para os indígenas no Brasil 

era de responsabilidade da Funai. No entanto, até meados de 1980, a documentação 

indigenista e, posteriormente, os documentos do CIVAJA convergem sobre a 

informação de que a única política educacional foi a promovida por agentes 

missionários estabelecidos no alto rio Ituí, assim como, a do SIL entre os Matsés, nos 

afluentes do alto Jaquirana (Peru). No relatório A situação da Educação Indígena no 

Vale do Javari (CIVAJA, 2003) consta que em meados dos anos 1980 a Funai teria 

iniciado a instalação de escolas na região. E, um relatório da Administração Regional 

da Funai, de 1989, informa a criação de mais três escolas somando-se a outras seis 

já existentes (Santos, 1989). Porém, não há nesses documentos informações sobre a 

localização dos estabelecimentos, a modalidade educacional oferecida e o número de 

indígenas matriculados. O relatório do órgão indigenista afirma ainda que a educação 

escolar estaria em fase de implantação e relata problemas com a contratação de 

professores qualificados e com a sua manutenção, citando o exemplo da escola da 

aldeia Maronal, que foi fechada naquele ano devido à desistência da professora 

responsável.  

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, ocorreram mudanças 

quanto à responsabilidade da execução das políticas governamentais voltadas aos 

povos indígenas no Brasil; assim, a partir de 1990, inicialmente por força de quatro 

decretos presidenciais85, a Funai “deixou de ser formalmente a única agência 

governamental para o atendimento das demandas sociais indígenas” (Paula; Vianna, 

2011, p.6). A coordenação das ações de Educação Escolar Indígena, em todos os 

níveis e modalidades de ensino, passaria a ser de responsabilidade do Ministério da 

Educação, em diálogo com a Funai e com a participação dos demais entes da 

federação.  

 
85  Os quatro decretos foram expedidos em 04 de fevereiro de 1991 e versavam sobre políticas de 

Saúde (Decreto nº 23), Meio Ambiente (Decreto nº 24), Autossustentação econômica (Decreto nº 
25) e Educação (Decreto nº 26) (Paula; Vianna, 2011, p.6). 
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Nos últimos 30 anos, foram várias as mudanças legislativas e de formulação 

de diretrizes e parâmetros86: criação de instâncias, como a Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade e Inclusão (SECADI) e a Coordenação Geral 

de Educação Escolar Indígena (CGEEI); o desenvolvimento de cursos para a 

formação de nível superior dos professores indígenas, através do Programa de Apoio 

à Formação Superior e Licenciaturas Indígenas (Prolind) e do Programa Nacional de 

Formação de Professores da Educação Básica (Parfor); e a realização de 

Conferências de Educação Escolar Indígena, dentre outras ações (Paula; Vianna, 

2011; Paladino; Almeida, 2012). 

A efetivação dessas mudanças, em 1992, ocorreu, sobretudo, com a 

transferência da responsabilidade para as secretarias estaduais e municipais de 

educação. As primeiras deveriam firmar convênio com as prefeituras locais, para que 

estas recebessem os recursos destinados à construção e manutenção das escolas, 

assim como aos pagamentos dos salários dos funcionários. Medida que também foi 

adotada para o Vale do Javari, quando a prefeitura municipal passou a contratar 

professores não indígenas para atuarem nas escolas que existiam naquele momento 

(CIVAJA, 2003; CTI, 2008; Marubo; 2022, 2023a). Para o primeiro semestre daquele 

ano, um relatório de atividades da administração regional da Funai informava que nas 

áreas indígenas o Programa de Educação era desenvolvido pelo Governo do Estado, 

através de professores rurais, havendo naquele momento 382 alunos matriculados, 

distribuídos em 11 escolas (Alencar, 1992) (Quadro 8).  

 

Quadro 8 - Localização de escolas e alunos indígenas matriculados em 1992 

Localização Alunos matriculados 

Aldeia Rio Novo  40 alunos 

Aldeia Vida Nova 30 alunos 

 
86  A exemplo de: Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar Indígena (1993); Lei n° 

9394/1996, Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); Referencial Curricular Nacional para 
as Escolas Indígenas (RCNEI) (1998); Resolução nº 03/CNE/99; Lei nº 10.172/2001 - Plano 
Nacional de Educação 2001 a 2010; Decreto 5.159/2004, criação da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), dentre outras.   
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Aldeia Alegria 25 alunos 

Aldeia Mats [sic] 40 alunos 

Aldeia Lobo 42 alunos 

Aldeia 31 62 alunos 

Aldeia Curuçá 35 alunos 

Aldeia Maronal 34 alunos 

Aldeia Massapê 28 alunos 

Aldeia São Luís 18 alunos 

Aldeia Lameirão 28 alunos 

Elaborado pelo autor a partir de Alencar (1992).  

 

Problemas com a manutenção dos professores nessas aldeias e a sua 

qualificação é uma constante nos relatórios indigenistas, nos documentos de 

reivindicação do movimento indígena, assim como na memória de indígenas que 

frequentaram as escolas nesse período. Na quase totalidade dos casos, os 

professores eram não indígenas, sendo alguns identificados como peruanos, e foram 

os responsáveis pela formação inicial de muitos dos professores indígenas. Somam-

se à falta de qualificação, denúncias sobre práticas violentas, como a utilização de 

palmatórias (CTI, 2008), e de envolvimento com mulheres indígenas não aceito 

socialmente pelos grupos, conforme nos relata Marubo (2023a, pp.22-23):  

 

Lembro de dois professores que lecionavam aos alunos indígenas na aldeia 
rio Novo, Médio Ituí, onde morei no ano de 1997, quando era criança. Uma 
mulher de cor da pele branca, cabelo cacheado, chegou na aldeia, sem 
entender nenhuma palavra da língua Marubo, ficou assustada diante das 
pessoas, ao mesmo tempo com medo, cederam uma casa de paxiúba para 
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ela morar, passava o dia dentro da casa de paxiúba, só a víamos na hora da 
aula, toda vez que passava avião, ela saia correndo pensando que iam buscar 
ela, depois que ela foi embora, não voltou mais. Outro apareceu, era homem, 
cor da pele morena, não demorou muito, porque, estava se envolvendo com 
as mulheres indígenas, mandaram embora, ele ministrava aula durante a 
noite com lamparina, certo dia fui assistir aula dele, sem saber falar 
português, nem sabia pegar no lápis, não entendia o que ele falava, dormi 
durante aula, na volta escorreguei e derrubei lamparina, lembro-me como se 
fosse hoje. 

 

Conforme demonstrado anteriormente, Darcy Comapa, em 1987, foi procurado 

pela Funai para atuar como professor na aldeia São Sebastião. Para isso, fez parte 

do II Curso de “Reciclagem dos Professores Rurais”, categoria profissional de então, 

e passou a lecionar. Além de Darcy, alguns outros indígenas começaram a atuar como 

professores entre meados dos anos 1980 e 90, fosse como voluntários ou contratados, 

a exemplo de: Antônio Rufino, indígena Tikuna esposo da mãe de Clóvis Reis, que 

começou a atuar em 1984; Amélia Barbosa, que iniciou voluntariamente em 1993; 

Benedito Dionísio, Marubo, cujo início se deu como professor auxiliar dos missionários 

das Novas Tribos do Brasil na aldeia Vida Nova em 1996; e José Ninha, professor 

Kanamari que atuou primeiramente no rio Juruá, fora da TI Vale do Javari, em 1996 

(CTI, 2008; Marubo, 2022). Também nesse período de transição da execução e das 

políticas educacionais para povos indígenas, especificamente de 1988 a 1999, 

Cavalcante (2003) registra a participação de indígenas Marubo e Matsés nos 

encontros de formação e mobilização do Conselho de Professores Indígenas da 

Amazônia (COPIAM)87; os primeiros foram representados em sete encontros, e os 

Matsés participaram de todos os doze encontros realizados no período. O texto de 

Cavalcante não apresenta informações quanto aos nomes ou aldeias de origem dos 

participantes dos encontros, contudo, afirma Coutinho ([2008] 2021b, pp.376-377):  

 

É provável que estes precursores tivessem começado a sua escolarização 
nos primeiros estabelecimentos de ensino criados na área, entre os quais 
podem ser apontados a escola fundada pelos missionários da MNTB na 
aldeia Vida Nova, no final da década de 1960, e a escola fundada pela Funai 
na aldeia Lobo, em 1980 (Civaja, 2004, pp. 4-8). Oficialmente, contudo, o 
processo de formação dos professores indígenas do Vale do Javari iniciou-
se a partir da criação do Centro de formação e Pesquisa Sorriso do Saber. 

 

 
87  Inicialmente chamado de Movimento dos Professores Indígenas da Amazônia, em 1990 passou a 

se chamar Comissão dos Professores Indígenas do Amazonas e Roraima (COPIAR), e poucos 
anos depois, com a incorporação de professores de outros Estados, denominou-se COPIAM. 
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A formação de professores indígenas passa a se constituir, então, como um 

dos elementos das mobilizações e alianças conduzidas pelo CIVAJA; assim, no final 

da década de 1990, foi estabelecido um convênio com a Associação de Apoio à Saúde 

e Educação do Vale do Javari (ASASEVAJA), fundada pelo pastor José Salvador 

Neves, membro da Junta Administrativa de Missões (JAMI), organização criada pela 

Convenção Batista Nacional (CBN) para viabilizar o programa missionário das igrejas 

batistas dentro e fora do Brasil (CIVAJA, 2002; Possuelo, 2002; Matos, 2006; Welper, 

2009). De acordo com Matos (2006, pp.142-143): 

  

O CIVAJA firmou parceria com ASASEVAJA em 1998, por meio de um 
convênio com duração prevista de oito anos, com a expectativa de realizar 
seu projeto educacional de criação de um centro de educação no interior da 
Terra Indígena Vale Indígena Javari - o que se realizará, mais tarde, com o 
nome de Centro de Treinamento (Formação) Sorriso do Saber, na foz do rio 
Pardo com o Médio rio Curuçá. Esperava-se fazer do centro o local regional 
de formação de professores e também de educação escolar para indígenas 
do Vale do Javari, garantindo o prosseguimento dos estudos na própria terra 
indígena, sem necessidade de mudar para a cidade.  

 

Além do Centro Sorriso do Saber, no âmbito dessa parceria também se 

desenvolveu o projeto Escolar MAKUMAKAMAY (um acrônimo formado pelas 

primeiras sílabas dos nomes dos povos Marubo, Kulina-Pano, Matis, Kanamari e 

Mayoruna), tendo o pastor José Neves Salvador como coordenador técnico, e a 

participação da SEDUC/AM. Conforme o convênio, a associação missionária seria a 

responsável pela manutenção dos professores e de todo o material didático a ser 

usado; por sua vez, os indígenas eram os responsáveis pela construção da escola, 

enquanto a Prefeitura se encarregava do reconhecimento oficial da instituição.  

No entanto, o convênio entre o CIVAJA e a ASASEVAJA tornou-se objeto de 

uma polêmica com o Centro de Trabalho Indigenista (CTI), organização não 

governamental que também atua no campo da educação escolar indígena na região. 

O CTI emitiu uma nota às organizações parceiras do CIVAJA, intitulada “A presença 

missionária no Vale do Javari”, por meio da qual denunciava a “intenção da entrada e 

presença de grupos missionários evangélicos fundamentalistas” na TIVJ. “Nossa 

preocupação”, afirmava, “é justificada pois estes missionários, através da ONG 

denominada ASASEVAJA, vêm fazendo pressões junto ao CIVAJA [...] para se 

fixarem e ampliarem seu raio de atuação no Javari, tendo assinado um convênio, com 

duração prevista para oito anos, para colaboração na área de saúde e educação”. 

Nessa nota a ONG reproduz trechos de uma página web que indicava a vinculação 
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da ASASEVAJA com a Frontline Mission e “a estratégia traçada para garantir o 

trabalho missionário no Vale do Javari”, que buscava o envolvimento de agentes de 

saúde indígena e de professores (CTI, 2002).  

A denúncia foi combatida através da “Carta do CIVAJA em resposta ao Centro 

de Trabalho Indigenista sobre presença de missionário no Vale do Javari” (CIVAJA, 

2002). Nesse documento, a organização indígena confirma que foi firmado um 

convênio com a ASASEVAJA para o período de oito anos, desde 1998, e que os três 

primeiros anos foram dedicados somente à espera de autorização para entrada na TI. 

O que só teria acontecido em setembro de 2001, quando ocorreu o primeiro módulo 

do curso de Formação de Professores Indígenas, e a entrada do "professor José 

Salvador" foi autorizada para um período de quarenta e cinco dias, contrapondo-se à 

denúncia de que a presença deste e de outros missionários já vinha ocorrendo há 

mais tempo.  

O documento não nega a entrada de outros missionários para a realização de 

trabalhos educacionais, contudo, insiste no conhecimento e no controle das lideranças 

indígenas sobre essas pessoas. Argumenta, ainda – tomando como exemplo a política 

de saúde que só teria sido assumida pela Funasa após a parceria com os Médicos 

Sem Fronteiras –, que o convênio com a ASASEVAJA “foi mais uma forma de 

pressionar os órgãos responsáveis pela educação”. Além disso, afirma que a 

instalação do Centro Sorriso do Saber e o desenvolvimento de atividades na 

localidade contribuiria para “intimidar o trânsito constante de narcotraficantes” que 

utilizavam uma pista clandestina no igarapé Todos os Santos, na região de confluência 

dos rios Curuçá e Pardo. Nesse clima de animosidade entre as duas organizações, 

esse documento, além de outros emitidos pelo CIVAJA no período, questionam a 

atuação do CTI. 

Tenho conhecimento de que a ASASEVAJA continuou atuando na região, 

mediante parcerias com o CIVAJA e com a prefeitura municipal, pelo menos até os 

primeiros anos da década passada, em projetos de implementação de saneamento 

(Matos, 2006) e em ações de saúde, assim como, participava de reuniões e 

assembleias do CIVAJA. Quanto ao Centro Sorriso do Saber, experiência que me foi 

relatada com muita emoção por Clóvis Reis nas viagens realizadas em 2007, teve um 

curto tempo de funcionamento, tendo sido fechado já em 2003 devido a casos de 

transmissão de hepatites entre os professores (Coutinho, [2008] 2021b). 
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A formação de professores indígenas do Vale do Javari seguiria, então, por 

outros caminhos e iniciativas governamentais e não governamentais. No âmbito 

estadual, a política de formação de professores indígenas estava sob a 

responsabilidade da Secretaria Estadual de Educação do Amazonas (SEDUC-AM), a 

qual elaborou o Projeto Pirayawara para formação de nível Fundamental e Médio (a 

partir de 1998, desenvolvido em 19 municípios). Em Atalaia do Norte, as atividades 

iniciaram em outubro de 2001, contando com a parceria do movimento indígena e da 

SEMED. Até o ano de 2008 haviam sido realizadas seis das nove etapas planejadas, 

menos de um curso por ano, pois em 2005 nenhuma etapa ocorreu. As três primeiras 

etapas ainda chegaram a ser realizadas no Centro Sorriso do Saber, no entanto, 

devido aos casos de hepatite entre os cursistas, as atividades nesse local foram 

paralisadas e todas as demais etapas ocorreram na cidade de Atalaia do Norte. Os 

módulos finais foram retomados somente em 2013, a partir da iniciativa da 

Coordenação de Educação Escolar Indígena municipal, que reatou as parcerias, 

sendo então concluído o curso em abril de 2014.  

O longo período para a conclusão da formação, com suas várias interrupções, 

implicou na atuação de professores que sequer concluíram o Ensino Fundamental, 

além de não ter sido realizado seu acompanhamento pedagógico em suas aldeias 

(Freire, 2006; CTI, 2008; Reis, 2013, 2019; Oliveira, 2018; Marubo, 2022; 2023a). 

Dados do relatório do CTI (2008) indicam que, até o ano de 2007, somente 20 dos 53 

professores participaram de todos os cursos necessários para a conclusão do II ciclo 

do Ensino Fundamental. Discriminando por povo, a situação envolvia “42% dos 

professores Marubo (11); 36% dos professores Mayoruna (4); 38% dos professores 

Kanamary (3); e 50% dos professores Matis (2)” (p.52). Quanto à formação de nível 

médio, Ildete Oliveira (2018) afirma que, dos 57 indígenas matriculados, apenas 38 se 

formaram professores em 2014, e que “embora o curso tenha sido levado a termo, 

entre os concluintes havia muita insatisfação com o mesmo e a reivindicação de mais 

formação e mais novos cursos de formação docente” (p.428). 

Nesse campo, o principal parceiro não governamental tem sido o Centro de 

Trabalho Indigenista. Ainda que apresente um histórico de divergências entre as 

formas de atuação e tensões com lideranças, como a acima mencionada acerca do 

convênio com a ASASEVAJA, esta ONG atua na região desde o início dos anos 2000 

oferecendo cursos complementares de formação de professores, programas de 
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acompanhamento das escolas das aldeias e promovendo a elaboração de materiais 

didáticos (CTI, 2008; Matos, 2008; Marubo, 2022, 2023a). 

No ano de 2013, uma articulação entre FUNAI, UFAM, CIMI, CTI, Organizações 

Indígenas e outras organizações que atuam em Atalaia do Norte constituiu um Grupo 

de Trabalho sobre Educação Escolar Indígena para o Vale do Javari. Desse grupo de 

trabalho, resultou a criação da Coordenação de Educação Escolar Indígena da 

Secretaria Municipal de Educação de Atalaia do Norte e um curso de graduação para 

professores indígenas (PARFOR), coordenado pela Universidade do Estado do 

Amazonas.  

Essa coordenação mantém-se atuante, tendo permanecido nos dois mandatos 

do ex-prefeito Nonato Tenazor e se mantido na atual gestão municipal de Denis Paiva. 

Entre seu corpo de funcionários tem reunido não indígenas e indígenas dos povos da 

TI Vale do Javari, com exceção dos Korubo e Tsohom-Djapá, além dos demais em 

situação de isolamento, e tem sido um importante espaço de atuação política – e de 

emprego – de lideranças indígenas no acompanhamento e controle das políticas 

educacionais tanto no interior da TI quanto dos indígenas na cidade. De acordo com 

a pesquisa realizada por Josileno Marubo, que também trabalhou nessa coordenação:  

 

Durante o período de 2013 a 2020, a Coordenação de Educação Escolar 
Indígena, realizou ações educacionais como: formação continuada, oficinas 
pedagógicas para os professores, viagens e acompanhamentos 
pedagógicos, construções de escolas, processo de regionalização da 
merenda escolar indígena, construção do PPPI [Projeto Político Pedagógico 
Indígena], assim como, contratação de professores indígenas juntos as 
comunidades, lideranças e Associações Indígenas por meio de carta de 
Anuências, levando em consideração a Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), conforme o artigo 6º […]. (Marubo, 2022, 
p.12) 

 

Com os trabalhos da coordenação e suas parcerias, a formação de professores 

avançou para a formação de pedagogos indígenas com o Curso de Licenciatura em 

Pedagogia Intercultural Indígena oferecido pela UEA, no âmbito das ações do 

PARFOR. Iniciado em 2016, contou com o apoio da Prefeitura Municipal de Atalaia do 

Norte, por meio da Secretaria Municipal de Educação, e da Coordenação Regional da 

FUNAI-Vale do Javari. Em decorrência da pandemia da Covid-19, sua conclusão 

inicialmente prevista para 2020 somente ocorreu em 2022, com uma emocionante 

solenidade de colação de grau realizada em 16 de dezembro de 2022 no Ginásio de 

Esportes Professor Lucival Moçambite Brotas. Em 2019, a UEA iniciou uma turma de 
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Licenciatura em Matemática em Atalaia do Norte, a qual é formada em sua quase 

totalidade por professores indígenas do Vale do Javari.  

Essas iniciativas alteram significativamente a situação da escolaridade dos 

professores indígenas. Se, em 2008, “94% dos professores (46) não haviam concluído 

o ensino fundamental antes de darem início ao curso de Formação em Magistério 

propiciado pela SEDUC-AM” e “apenas 1 professor, Benedito Dionísio Marubo, havia 

se formado em pedagogia pelo Pro-formar” (CTI, 2008, p.49), o quadro atual conta 

com 35 professores com formação superior (Pedagogia Intercultural Indígena) e 24 

graduandos do curso de Licenciatura em Matemática. A política de formação de 

professores é acompanhada também pela maior contratação de professores 

indígenas pelo poder público municipal. De acordo com dados do Censo Escolar 2022, 

promovido pelo INEP, dos 366 professores da Educação Básica, 87 eram indígenas88.    

Além das ações acima relacionadas, como parte do acompanhamento da 

situação dos indígenas que estudam na sede do município, nos últimos dois anos essa 

coordenação tem produzido interessantes levantamentos demográficos na cidade e 

atuado nos diferentes fóruns de discussão de políticas públicas. 

Ainda que sem a elaboração de projetos arquitetônicos adequados às 

especificidades culturais e ambientais do Vale do Javari, na última década e meia 

também se observou um maior investimento por parte do poder público municipal na 

construção de escolas. Aos poucos as escolas de parede de paxiúba, cobertas de 

palha, com bancos improvisados e no chão de terra (CTI, 2008; Reis, 2013; Coutinho, 

2021) vêm sendo substituídas por construções de madeira e zinco. Nem sempre 

correspondem às expectativas das lideranças comunitárias; não raro, seu valor, o 

tempo despendido na construção e sua qualidade são objeto de críticas. É possível 

observar também que a efetivação das construções passou a ser pauta das 

reivindicações e articulações dos indígenas que exerceram e exercem mandatos de 

vereadores, os quais, por sua vez, buscam capitalizar politicamente através do 

direcionamento para as comunidades em que exercem maior influência política.  

Em suma, ao longo das últimas três décadas, a mobilização indígena tem 

avançado na conquista de direitos no âmbito da educação escolar – infraestrutura, 

formação de professores, número de escolas, etc. –, contudo, dois aspectos ainda 

aparecem como críticos nos debates que tenho acompanhado: a elaboração, 

 
88 Fonte: INEP – Censo Escolar da Educação Básica 
(https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?Dashboard Acesso em 4 ago 2023) 
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aprovação e execução de Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) específicos; e, 

principalmente, a quase inexistente formação de nível médio nas aldeias da TIVJ,  

apontado como o principal motivo para os deslocamentos para a sede do município, 

como mostra a pesquisa censitária realizada em 2018, que será tratada no próximo 

capítulo.  

 

4.2.3 Saúde indígena: do controle social à chefia do DSEI-Vale do Javari 
 

Entre 1967 e 1991, a política de atenção à saúde dos povos indígenas no Brasil 

era de responsabilidade da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), sendo executada 

através das Equipes Volantes de Saúde (EVS) criadas em cada delegacia regional e 

por meio de convênios com empresas, instituições governamentais e não 

governamentais – dentre elas, organizações missionárias e universidades (Buchillet, 

2007; Selau, 2021; Verdum, 2021). A falta de recursos pertinentes – humanos, 

financeiros e de infraestrutura – e de uma política de atenção adequada às condições 

de vida dos diversos povos indígenas presentes no território nacional marcam esse 

período, conforme a avaliação de Buchillet (2007, p. 7):  

 

Cabe ressaltar, no entanto, que o trabalho da FUNAI na área da saúde 
indígena esbarrou em dificuldades de diversas ordens, dentre as quais, a 
carência crônica de recursos financeiros, a precariedade da infraestrutura 
básica de saúde, a falta de planejamento e de promoção das ações 
necessárias à saúde integral indígena, a inexistência de um sistema de 
informação em saúde, a grande dispersão geográfica das comunidades 
indígenas a serem atendidas, além da falta de preparo dos funcionários do 
órgão indigenista oficial para atuar junto a comunidades social e 
culturalmente diferenciadas da sociedade ocidental. 

 

Corroborando com a avaliação realizada por Selau (2021), os diversos 

problemas na atenção à saúde dos povos indígenas nesse período também estão 

relacionados à política indigenista executada entre o início de atuação da FUNAI e as 

transformações advindas com a Constituição Federal de 1988, passando pelos 

mandatos de militares à frente do órgão tutor e por inúmeras ações de cunho 

desenvolvimentista que assolavam a vida das populações indígenas. Marcam esse 

período, “a perspectiva integracionista e etnocêntrica que permeia a legislação 

indigenista oficial” e o “regime especial de tutela por parte da União a que ficam 

sujeitas as populações indígenas” (Selau, 2021, p.168). No âmbito legislativo, os 

princípios básicos da ação médico-sanitária da política indigenista governamental, 
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entre 1967 e 1988, eram determinados pelo Decreto Lei n. 5.371, que, ao instituir a 

FUNAI, no seu artigo 1º determinava que uma das finalidades do órgão é promover a 

prestação da assistência médico-sanitária aos indígenas. E, pelo prescrito nos artigos 

54 e 55 da Lei n. 6.001 (o Estatuto do Índio) sob o título “Da Educação, Cultura e 

Saúde”. Em suma, a legislação era orientada por “três teses básicas que norteariam 

o pensamento e a ação assistencial no âmbito da política de saúde indigenista” no 

período em questão:  

 

primeiro, que o órgão tutor, no caso a FUNAI, é concebido como responsável 
pela prestação da assistência médico-sanitária aos índios; segundo, que os 
direitos concedidos aos indígenas equiparam-se aos dos integrantes da 
sociedade nacional no que diz respeito ao acesso aos instrumentos de 
promoção e recuperação da saúde; e terceiro, a necessidade de serem 
reconhecidas e respeitadas as suas particularidades socioculturais pelo 
regime geral de previdência social. (Selau, 2021, p.172)  

 

O levantamento realizado pela médica Maria Gorete Gonçalves Selau89 ([1992] 

2021) identificou que a “primeira referência a uma ação planejada do setor Saúde da 

FUNAI” data de 1971, e seria um “estudo diagnóstico baseado nos dois primeiros anos 

de atuação do órgão e que desembocou na elaboração de um Plano de Saúde a ser 

coordenado pelo Departamento Geral de Assistência; contudo, avalia Selau, 

“verificamos que estamos frente a uma adaptação das linhas básicas da política de 

saúde do Estado brasileiro para a população “branca” no contexto das populações 

indígenas”. Além disso, “o modelo assistencial constituído aparece como válido para 

todas as tribos indígenas sem considerar os padrões e as particularidades culturais e 

ecológicas das etnias” (pp.172-173).  

A partir desse plano formaram-se dez EVS, nove delas sediadas em cada uma 

das Delegacias Regionais, e uma em Brasília. As equipes deveriam ser compostas 

 
89 A médica Maria Gorete Gonçalves Selau realizou esse levantamento nos arquivos da Divisão de 

Saúde e no Centro de Documentação da Fundação Nacional do Índio (Cedoc/Funai) em Brasília, 
entre 1989 e 1991. O relatório dessa pesquisa documental foi publicado primeiramente em 1992 e 
republicado em 2021. Conforme Verdum (2021), em 1984 e 1985, Selau “trabalhara como médica 
em uma unidade hospitalar localizada na cidade de São Gabriel da Cachoeira (região do Alto Rio 
Negro, Amazonas), realizando incursões até várias comunidades indígenas no interior do 
município. E entre dezembro de 1983 e fevereiro de 1984, atuou como médica entre a população 
Marubo, Matis, Kanamari (nos rios Curuçá, Quixito, Ituí, Itacoaí) e ribeirinha na região do Alto Rio 
Solimões, no projeto de atenção médico-sanitária da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUC-RS), no campus avançado localizado na cidade de Benjamin Constant, AM” 
(p.153). Desse período na região do Alto Solimões tive acesso ao texto “Projeto de Prevenção e 
Combate a Cólera nas Comunidades Indígenas do Rio Javari (Relatório de viagem)” (Selau, 1991). 
Agradeço a Ricardo Verdum pelo envio de cópia do referido relatório.    
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por um médico, um odontólogo, uma enfermeira, um bioquímico, um motorista ou 

piloto de barco e, eventualmente, um intérprete indígena, que, por meio de visitas 

esporádicas e/ou de ações emergenciais, assistiam as comunidades indígenas de sua 

área de atuação, prestando assistência médica, realizando ações básicas de 

vacinação e supervisionando o trabalho do pessoal de saúde local, geralmente 

formado por auxiliares ou atendentes de enfermagem.  

Os postos da Funai deveriam ser dotados de enfermeiro e/ou atendente de 

enfermagem, assim como, deveriam possuir uma “farmácia padrão” (Buchillet, 2007, 

p.7; Selau, 2021, p.173). Além das equipes e das ações que deveriam ser 

desenvolvidas nos postos da Funai, nesse período “organizações missionárias que 

prestam algum tipo de assistência médico-sanitária em numerosas áreas indígenas 

são integradas nos programas assistenciais como extensões dos serviços médicos 

prestados pelo órgão tutor”. Ademais, foram firmados convênios com outros órgãos e 

entidades, governamentais ou não, como a Superintendência de Campanhas de 

Saúde Pública (SUCAM), a Fundação Serviços de Saúde Pública (FSESP), 

Universidades, órgãos do Ministério da Saúde, hospitais privados etc. (Selau, 2021). 

Ao final dos anos 1970, a 1ª Delegacia Regional da Funai, sediada em Manaus, 

contava em sua estrutura com 07 Postos da Funai e 17 Postos administrados pela 

COAMA; no entanto, os dados dos recursos humanos de assistência em saúde 

demonstram que para toda a DR havia somente um assistente social, um médico, um 

laboratorista, um atendente em enfermagem e sete monitores; e que as funções de 

enfermeiro, odontólogo e auxiliar de enfermagem estavam completamente vagas em 

1979 (Selau, 2021, p.174). 

A documentação levantada e analisada durante a pesquisa permite algumas 

aproximações a respeito da situação de saúde dos povos indígenas do Vale do Javari 

e da assistência prestada por missionários e pela Funai nesse período.  

Atuando na região do alto rio Ituí desde a década de 1950, missionários da 

MNTB relataram à médica Maria Gorete Selau terem identificado três marubo adultos 

com sintomas de tuberculose entre 1961 e 62, e que suspeitavam que os indígenas 

teriam contraído) a enfermidade durante viagens e contatos com seringueiros do rio 

Juruá. Informaram também que, entre a chegada deles na região e 1991, já haviam 

tratado mais de cem casos de tuberculose entre a população marubo assistida. Os 

missionários também relataram casos de sarampo, dos quais o primeiro caso 

reportado foi o de um jovem que teria retornado de Manaus em uma viagem de recreio, 
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e que na “ocasião teriam havido vários óbitos entre os Marubo muito embora os 

missionários terem providenciado auxílio médico”. Em julho de 1991, registraram a 

ocorrência de 60 casos entre os Marubo, porém sem óbitos (Selau, 1991, p.18). 

Relatórios da Funai dos anos 1970 trazem algumas informações pontuais 

acerca da situação de saúde dos povos indígenas do Vale do Javari, assim como, das 

esporádicas ações empreendidas paralelamente ao processo de instalação dos 

Postos Indígenas de Atração. Eram comuns surtos de gripe, fato também registrado 

por Júlio Melatti e Delvair Montagner Melatti (Montagner Melatti; Melatti, 1975, p.11), 

e “uma forma de feridas que ataca apenas os menores”. A “aplicação em massa de 

medicamentos” (foi) realizada pelos técnicos indigenistas (FUNAI, 1974a; 1974b). 

Júlio Melatti e Delvair Montagner, em 12 de janeiro de 1979, encaminharam ao 

presidente da Funai, Ismarth Araújo de Oliveira, um relatório sobre a pesquisa 

realizada em 1978. No que tange à assistência em saúde, informam que os Marubo 

do alto rio Ituí eram atendidos pelos missionários da MNTB, sediados em Vida Nova; 

situação que não se repetia entre os que viviam na foz e no alto Maronal, região do 

alto rio Curuçá. Os autores do relatório propuseram que deveria haver “maior 

entrosamento” entre a Funai e a MNTB para o atendimento em saúde, em especial, 

para a aquisição de medicamentos do tratamento de tuberculose (FUNAI, 1974b). Por 

sua vez, entre os Kanamari da comunidade Massapê, Coutinho ([2008] 2021b) relata 

uma situação, ocorrida em 1975, envolvendo duas mulheres com tuberculose. Elas 

“pediram auxílio ao PIA da Funai instalado no médio rio Itaquaí para atração dos 

Korubo. Quando esse posto foi desativado, o chefe do PIA mandou-as retornar ao 

Massapê, e alguns meses depois as duas índias faleceram sem terem sido tratadas”. 

A situação de abandono em que se encontravam os Kanamari de Massapê se repetia 

também nas comunidades São Luiz e Irari, no rio Javari; estes indígenas eram 

obrigados a “recorrer aos comerciantes que passavam pelo rio Javari ou deslocar-se 

para Atalaia do Norte em busca de assistência” (p.201). 

Como demonstrado no segundo capítulo, no final da década de 1970 tramitou 

a proposta de criação do Parque Indígena do Ituí, tendo mobilizado cientistas de 

instituições estrangeiras, como o British Museum, Royal Botanic Gardens Kew, King’s 

College Hospital Medical School, Royal Geographical Society of Great Britain, e (além 

de) instituições brasileiras. A proposta teria, além do intuito de preservação da flora, 

da fauna e dos indígenas habitantes dessa área, o objetivo de estudar as doenças 



258 

endêmicas. Entre 1978 e 1979 foi solicitada à Funai a autorização para realização de 

uma expedição científica à área do “Ituí National Park”.  

Consideravam os propositores da expedição que essa região seria a última 

área remanescente da floresta amazônica não afetada pelo programa de construção 

de rodovias e em que havia comunidades “completamente isoladas”. O interesse no 

estudo de doenças é manifestado na proposta de obtenção de amostras sanguíneas 

dos indígenas, o que permitiria avaliar se esses povos já teriam estabelecido contato 

com gerações anteriores. Justificavam a importância do estudo, tendo em vista os 

efeitos letais de doenças respiratórias; e entre os aspectos “ecológicos” de interesse, 

constavam solo e minerais90. O processo aberto na Funai para tratar da proposta foi 

arquivado em 1982 sem que, ao que tudo indica, a expedição tenha sido realizada 

(FUNAI, 1978; 1980). 

Os registros da década de 1980 apontam que continuou precária a assistência 

em saúde prestada aos povos indígenas do Vale do Javari. Dentre os problemas 

relatados, encontram-se: falta de recursos financeiros necessários à manutenção das 

equipes e dos serviços; sistema de comunicação sem funcionamento; transporte 

precário; ausência de funcionários suficientemente qualificados; assistência sanitária 

quase inexistente, com “enfermarias que se encontram na maior parte do tempo 

vazias, ou apenas com remédios que em nada correspondem às necessidades da 

realidade local” (FUNAI, 1980, p.547); as péssimas condições em que se encontravam 

as duas Casas do Índio, em Benjamin Constant e Atalaia do Norte. A respeito dessas 

instalações, no projeto da “Campanha Javari” consta a seguinte descrição: 

 

As duas Casas do Índio na área, localizadas nas cidades de Benjamin 
Constant e Atalaia do Norte, se encontram em péssimas condições. 
Independente de seu Estado de saúde, os índios - provenientes de todo o 
Alto Solimões e Vale do Javari - se misturam nesses recintos exíguos e mal 
apropriados. Devido a esta promiscuidade, muitos que vêm se tratar na 
cidade para determinada moléstia contraem, no contato com outros índios 
enfermos, doenças infecciosas e contagiosas. Isto é muito grave quando se 
pensa no contato com índios que possuem pouco contato e quase nenhuma 
resistência para as doenças do branco. (FUNAI, 1980, p.547) 

 

 
90  Interessante observar que a saúde pode, por um lado, impulsionar ações significativas e uma forte 

organização social (como busco demonstrar nesta seção) ou, de outro lado, servir como disfarce 
para outros possíveis interesses que podem se apresentar como filantropia ou ajuda humanitária – 
leiga ou missionária. 
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O “Relatório das pesquisas de campo nos Marubo”, de 1983, elaborado por 

Delvair Montagner (FUNAI, 1980, pp.335-352), registra a ocorrência de um surto de 

gripe: “A enfermidade abateu fisicamente muitos índios, havendo alguns casos mais 

sérios. Apenas um recém-nascido morreu durante o surto de gripe, possivelmente de 

pneumonia. Isto é muito comum acontecer entre eles”. E mais: “Paralela a epidemia 

de gripe, havia uma outra doença entre os Marúbo, que atacava principalmente as 

crianças, era uma espécie de furúnculo. Este era debelado com o uso de penicilina, 

mas mesmo assim era demorada a cura do paciente” (p.336). Além dessas duas 

doenças, apesar da atuação da MNTB, ocorreu o aumento dos casos de tuberculose. 

A antropóloga relata que na maloca onde ficou hospedada durante a pesquisa de 

campo, “havia 32 pessoas, destas, talvez apenas seis crianças pequenas ainda não 

tinham tido tuberculose, segundo informação do missionário”, e que entre as pessoas 

adultas havia muitos reincidentes. E ao final do relatório reitera a cobrança pela 

atuação da Funai na saúde indígena “para diminuir o índice tuberculíneo, o contágio 

e as mortes desnecessárias entre os Marubo” (p.350). Coutinho ([2008] 2021b) afirma 

que, em meados dos anos 1980, “a tuberculose era a doença que mais atingia os 

Marubo, diagnosticando-se vinte casos, em 1986, entre os membros desse grupo no 

rio Curuçá”. Reitera que havia muitos casos entre os Marubo do alto Ituí e critica a 

falha no atendimento decorrente da ausência de um “entrosamento nas atividades de 

assistência entre a Funai e a Missão Novas Tribos do Brasil”, assim como, a 

suspensão de tratamentos “antes da cura final do paciente, o que vinha provocando 

uma tuberculose resistente mais difícil de ser tratada” (p.201).  

Conforme mencionado anteriormente (supra, p.111), nessa década os recém- 

contatados Matis vivenciaram uma situação dramática, uma “hecatombe 

epidemiológica” (Arisi, 2007). Ainda que não haja um consenso sobre o número de 

óbitos decorrentes do surto de gripe que acometeu este povo após os primeiros 

contatos com agentes da Funai, há relatos de que em um de seus grupos locais tenha 

sobrevivido apenas uma mulher, registrando-se a drástica diminuição de 

aproximadamente 2/3  de sua população, de tal modo que no ano de 1987 esse povo 

se constituiria de um número entre 50 e 87 pessoas (FUNAI, 1980; Cavuscens; Neves, 

1986; Coutinho, 1998; 2021b; Erikson, 2002; Arisi, 2007; CTI; ISA, 2011). Além disso, 

em meados dos anos 1980, havia casos de doenças venéreas entre os Matis, 

atribuídos, pelos autores do relatório do GT de 1985, “aos abusos sexuais cometidos 

por madeireiros ou comerciantes com as índias” (Cavuscens; Neves, 1986). 
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O relatório do GT de 1985 também apresenta informações de que os Matsés 

muitas das vezes recorriam ao atendimento em saúde no PEF Palmeiras do Javari, 

situação que não contemplava as famílias desse povo que haviam sido deslocadas 

para a aldeia Lameirão e não recebiam qualquer tipo de assistência naquele período. 

Essa ausência também se estendia aos Kanamari, que não contavam “com nenhuma 

programação de saúde, nem de educação” (Cavuscens; Neves, 1986, p.186). Ainda 

com relação aos Matsés de Lameirão, o relatório anual da Administração Regional de 

Atalaia do Norte/Funai, de 1989, registra que em janeiro daquele ano ocorreu um 

grave surto de gripe na aldeia, situação que teria sido contornada após envio de dois 

atendentes de enfermagem e de medicamentos.  

Em um outro relatório de campo, dessa vez do ano de 1990 (FUNAI, 1980, 

pp.1056-1059), a antropóloga Delvair Montagner apresenta algumas informações 

referentes à situação de saúde nas aldeias Marubo do rio Ituí, assim como, sobre os 

Matis atendidos pelo PIA Ituí, de que na região do alto Ituí, a MNTB seguia prestando 

“uma razoável assistência de saúde aos Marubo, contando raramente com a 

colaboração da FUNAI, que lhe fornece medicamentos”. Montagner afirma que 

“doenças venéreas estão bem propagadas no grupo”, além de haver casos de 

tuberculose. Chama a atenção para a situação de saúde dos Marubo do Rio Novo e 

dos Matis, que na ocasião estariam acometidos por um surto de catapora91 e, segundo 

a antropóloga, viviam uma situação ainda mais precária e deficiente em decorrência 

dos “longos e constantes períodos de ausência do Chefe do Posto (que é também o 

próprio atendente de enfermagem) da área”. Denuncia no relatório a ausência de 

enfermarias para tratamento dos doentes e de locais adequados para armazenamento 

dos medicamentos, assim como, afirma que a Missão estaria, sem o auxílio da Funai, 

enfrentando o desafio da hospitalização de indígenas e sugere “um melhor 

entrosamento” entre as duas instituições “no que diz respeito ao suprimento de 

medicações específicas e da cessão de leitos em hospitais, aproveitando os 

convênios da FUNAI, [o que] beneficiaria muitíssimo os Marubo.” 

Esse quadro da saúde e da assistência prestada aos indígenas do Vale do 

Javari nos anos 1970 e 1980 condiz com o quadro mais amplo da política e dos 

serviços em saúde ofertados pelo governo federal descrito no início desta seção. 

 
91 Selau (1991) registrou que nos primeiros seis meses de 1991 ocorreram oitenta casos entre os 

Marubo do alto rio Ituí, mas sem óbitos. No mesmo relatório estimava-se a população Marubo 
daquela região em 328 pessoas.  
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Quadro esse que na década de 1980, conforme vemos em Pontes (2021, p.208), era 

constantemente denunciado por indígenas e indigenistas, sendo, portanto, de 

conhecimento da FUNAI, a qual, nos anos de 1984 e 1985, organizou três eventos 

para discutir a situação da saúde dos povos indígenas, com a participação de diversos 

atores – “técnicos da Funai, profissionais e representantes de serviços e órgãos 

ligados ao setor de Saúde, organizações não governamentais, acadêmicos e 

pesquisadores e representantes indígenas”: “o Encontro sobre Problemas Indígenas 

na Área de Saúde, em São Paulo, em 1984; o Encontro sobre Saúde Indígena, em 

1985, no Rio de Janeiro; e o Simpósio Alternativas sobre Saúde Indígena, também 

em 1985, em Brasília”. Tais encontros, segundo Montagner, “geraram a formulação 

de proposições para uma nova política de saúde para os povos indígenas”.  

A partir dos anos 1990, ocorreram no Brasil transformações significativas 

decorrentes do processo de mobilização que resultou na promulgação da Constituição 

de 1988, especificamente no campo da saúde, do movimento da Reforma Sanitária 

que culminaria com a instituição do Sistema Único de Saúde (SUS) (Garnelo, 2012; 

Pontes, 2021). Nos parágrafos seguintes, continuando com o exercício de olhar tanto 

para os processos em escala nacional quanto local, busco descrever as mudanças na 

política de atenção à saúde indígena, em especial, a criação do Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS), a política de distritalização e a mobilização das 

lideranças indígenas do Vale do Javari a partir do CIVAJA e da rede de parceiros que 

se estabeleceu a contar daquela década.  

Desde a década de 1970, entidades da sociedade civil, movimentos sociais, 

instituições acadêmicas e profissionais da saúde gestaram o que ficou conhecido 

como movimento da Reforma Sanitária, apresentando diversas “críticas ao sistema de 

saúde vigente no país, da preocupação com o cenário epidemiológico de 

desigualdades e da defesa da universalidade do direito à saúde, da justiça social e da 

equidade” (Pontes, 2021, p.209), fomentando assim discussões sobre a reformulação 

do sistema nacional de saúde que serviram de impulso à conquista do direito universal 

à saúde instituído na nova Constituição Federal (BRASIL, 1988) (Garnelo, 2012; 

Pontes, 2021). 

Pontes (2021) chama a atenção para uma “convergência entre o discurso 

colocado pela Reforma Sanitária e as pautas indigenistas, com destaque para o 

conceito ampliado de saúde, a democratização e a centralidade do território na sua 

determinação” (p.206). Convergência que era favorecida pela “existência de atores 
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com dupla militância e a participação indígena na agenda do movimento sanitarista” 

(p.209). Neste mesmo sentido, Teixeira, Simas e Costa ([2013] 2022) fazem a 

seguinte avaliação sobre esse contexto: 

 

No que concerne especificamente às políticas de saúde, neste momento 
houve uma articulação profícua entre o movimento indígena e o movimento 
pela universalização do sistema de saúde. Tal articulação buscou traduzir a 
bandeira abrangente que afirmava a saúde como dever do Estado para uma 
agenda voltada para a população indígena, respeitadas suas singularidades. 
Assim, tratou-se de assegurar condições políticas para a construção de um 
sistema de saúde vinculado ao Ministério da Saúde (MS), e não mais ao 
órgão indigenista (Fundação Nacional do Índio - Funai), e no qual estivesse 
assegurada a participação indígena efetiva, através do dito controle social. 
(p.196) 

 

Nesse processo de articulação e mobilização, dois eventos se destacam no 

tocante à formulação de propostas, tanto para o capítulo da Saúde na nova 

Constituição Federal, quanto para os princípios que norteariam a construção do 

SasiSUS: a 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em março de 1986, sob a 

coordenação de Sérgio Arouca; e a 1ª Conferência Nacional de Proteção à Saúde do 

Índio (1ª CNPSI), ocorrida em Brasília entre os dias 26 e 29 de novembro de 1986 

(Pontes, 2021; Selau, [1992] 2021; Verdum, 2021). 

 

A 8ª CNS ocorreu em março de 1986 e teve Sergio Arouca como um dos 
grandes articuladores e presidente. Escorel (2015) destaca que a 8ª CNS era 
vista como uma pré-Constituinte da saúde, visto que em 1985 havia já sido 
criada a comissão para elaborar o anteprojeto constitucional, que iniciaria 
seus trabalhos em 1987. De forma que o relatório final da 8ª CNS representa 
significativamente o conteúdo aprovado no capítulo da Saúde na nova 
Constituição, de 1988. […]. 
A 1ª CNSPI foi organizada como um evento temático da 8ª CNS, de modo 
que Sergio Arouca participou da sua mesa de abertura. A 1ª CNSPI é 
considerada o marco fundador da construção do SasiSUS e de suas 
diretrizes. A partir desse momento, a saúde indígena vai se articular e se 
desdobrar nos eventos e propostas voltados para a criação do SUS. (Pontes, 
2021, pp.210-211) 

 

Após esses dois eventos, passam a ser formuladas e debatidas proposições 

sobre como deveria ser organizada a atenção à saúde indígena e sua inclusão na Lei 

Orgânica do SUS, ganhando força propostas que consideravam a distritalização como 

o modelo mais adequado. No início de 1991, o Presidente Fernando Collor publicou o 

Decreto Presidencial nº 23, o qual, dentre outras medidas, estabelecia a transferência 

da atenção à saúde das populações indígenas para a Fundação Nacional de Saúde 

(FNS, posteriormente Funasa), através da Coordenação de Saúde do Índio 
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(COSAI/FNS). Nesse contexto, os Yanomami estavam sendo afetados por graves 

problemas de saúde em decorrência da atuação de garimpeiros na reserva indígena. 

A grave situação pressionou o governo federal a elaborar, às pressas, um programa 

emergencial de saúde e a criar o primeiro distrito – o Distrito Sanitário Yanomami 

(DSY) (oficializado pela Port. Interministerial nº 316, de 11 de abril de 1991). O DSY, 

sob a coordenação da COSAI/FNS em parceria com outras instituições, “funciona por 

vários meses até ser oficializado e desencadeia, em outras regiões, a formulação de 

propostas de planos distritais” (Pontes, 2021, p.218). 

Nesse período também se desenrolou uma disputa envolvendo o movimento 

indígena e uma vertente municipalista da saúde, cabendo ao primeiro a defesa do 

modelo de distritalização para a organização da saúde indígena. De acordo com 

Pontes (2021), “a distritalização tinha legitimidade tanto no âmbito da Reforma 

Sanitária brasileira quanto no movimento indígena e indigenista”, e a criação do DSY 

foi “fundamental para que a proposta ganhasse mais apoio e gerasse demanda pela 

criação de distritos para outros povos indígenas”. […] Por outro lado, a distritalização 

foi também fundamental como contraproposta do movimento indígena à diretriz da 

municipalização no SUS” (p.218). 

A vertente municipalista ganhou força nos debates da 9ª Conferência Nacional 

de Saúde (1992), no entanto, o movimento indígena e indigenistas estavam 

mobilizados e, através de um grupo de lideranças e indigenistas presentes na 

conferência, incluíram em seu relatório uma proposta que defendia a garantia pelo 

SUS da “atenção integral à saúde dos povos indígenas de forma diferenciada, em 

função das especificidades étnico-culturais e da situação sanitária, com garantia de 

seus sistemas tradicionais de saúde, por meio da criação de distritos sanitários 

especiais indígenas”, que deveriam ser “diretamente ligados ao Ministério da Saúde e 

administrados por Conselhos Indígenas de Saúde” (Brasil, 1993a, p.28 apud Pontes, 

2021, p.219).  

Além dessa proposta, o movimento indígena e indigenista também obteve 

apoio, nesse evento, para a convocação da 2ª CNSPI, que foi realizada em Luziânia-

GO, entre 25 e 27 de outubro de 1993, e na qual o modelo distrital se consolidou 

(Pontes, 2021). A reação contrária à municipalização por parte dos indígenas se 

justificaria pelo entendimento de que é nos territórios municipais que se encontram 

seus “inimigos históricos”; é lá que “o preconceito e a hostilidade contra os indígenas 

costumam se expressar de forma mais aguda” e “tensões e disputas entre índios e 
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não índios eclodem de forma aberta e cotidiana” (Garnelo, 2012, p.24). Neste sentido, 

afirmam Teixeira, Simas e Costa (2022, p.211), “entregar a responsabilidade pela 

atenção primária à saúde indígena aos municípios era visto como contrário aos 

interesses indígenas e, principalmente, como sinônimo de desassistência.”  

No entanto, o processo de distritalização foi interrompido em 1994, quando, 

através do Decreto n. 1.141/1994, a Funai retorna a atuar na atenção à saúde 

indígena, dividindo a coordenação dos trabalhos com a COSAI/FNS. Esse processo 

será retomado somente em 1999, primeiramente, com o decreto nº 3.156, de agosto, 

que altera o decreto n. 1.141, e, em 23 de setembro, com a promulgação da Lei nº 

9.386 (Lei Arouca), quando se estabelece a responsabilidade da União com a saúde 

indígena e regulamentam-se as atribuições ministeriais para implantação de um 

subsistema de atenção diferenciada à saúde baseado na distritalização sanitária – o 

Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SasiSUS). Nesse intervalo de cinco anos, 

as duas fundações disputaram jurídica e politicamente o controle da saúde indígena, 

tendo a Funai apresentado propostas que iam na contramão da distritalização, 

enquanto a Funasa organizou, em 1998, a Oficina Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas – D.S.E.I.s: gestão, gerência e modelos organizacionais (Garnelo; Brandão, 

2005; Garnelo; Sampaio, 2003; Garnelo, 2012; Pontes, 2021). 

A partir de 1999, a Funasa, órgão do Ministério da Saúde, passa a ser a 

responsável pela coordenação e execução das ações de saúde indígena. Contudo, 

ainda que tenha mantido o modelo de distritalização, “optou pela renúncia à execução 

direta das ações, adotando a proposta de terceirização das ações de saúde a serem 

desenvolvidas em áreas indígenas” (Garnelo, Brandão, 2005, p.235), o que consistia 

em “subcontratar municípios e organizações não governamentais para realizar ações 

de saúde em aldeias onde a FUNASA não contasse com rede própria” (Garnelo, 2012, 

p.25).  

Esses convênios, que se estenderam até por volta de 2006, na região do Alto 

Solimões, foram estabelecidos com a Diocese do Alto Solimões (1999-2000) e com 

as organizações indígenas Organização Toü Maü (2001) e Conselho Geral da Tribo 

Ticuna (2002-2006); para o Vale do Javari, o CIVAJA atuou como entidade conveniada 

entre 1999 e 2003, e em decorrência de problemas administrativos identificados em 

2003, foi firmado um Termo de Ajustamento de Conduta, proposto pelo Ministério 

Público Federal, que estabeleceu a cogestão entre CIVAJA e Funasa para 

administração do atendimento da saúde indígena na região. Havia também registros 
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de participação da Prefeitura de Atalaia do Norte nesta cogestão. Em 2006 é assinado 

um novo convênio, dessa vez entre a FUNASA e a Associação de Apoio à Saúde e 

Educação no Vale do Javari (ASASEVAJA), voltado à contratação de equipes 

multidisciplinares para atuarem na área (Matos, 2006; Welper, 2009; AGROSOL, 

2011; CTI; ISA, 2011; Almeida, 2015). 

A experiência dos convênios entre a Funasa e organizações indígenas para a 

gestão da política de saúde indígena foi objeto de diversas avaliações pelo movimento 

indígena, organizações indigenistas e também por um conjunto significativo de 

trabalhos acadêmicos acerca das relações entre protagonismo e institucionalização 

do movimento indígena, e os riscos da atuação dessas organizações na execução de 

políticas de Estado. Em comum, tais avaliações apontam os impactos sobre as 

organizações indígenas, especialmente os problemas administrativos e, em alguns 

casos, judiciais relacionados à gestão e prestação de contas dos recursos destinados 

pelo governo federal.  

No caso do Vale do Javari, Matos (2006) ressalta alguns impactos negativos 

da experiência de convênio entre o CIVAJA e a FUNASA: 

 

Como ocorreu com outras organizações indígenas, o DSEI absorveu o 
potencial de ação do CIVAJA, atrasando o cumprimento dos projetos com os 
quais estava comprometido junto às comunidades do Vale do Javari. O 
CIVAJA entrou numa crise de relações com vários de seus parceiros de 
projetos e com a Funasa. Devido aos problemas sérios com prestação de 
contas, o CIVAJA perdeu autonomia no convênio de saúde, sendo submetido 
a uma espécie de intervenção da Funasa, por meio da implementação de 
administração conjunta Funasa/CIVAJA. Com relação ao PPTAL/Funai, a 
situação também passou a ser mais delicada pela falta de fôlego da 
organização indígena em cumprir as atividades que restavam no Projeto de 
Capacitação e também para propor novas atividades de proteção da terra.” 
(p.201) 

 

A “crise CIVAJA-Funasa” provocou inúmeros debates sobre “o modo de 

gerenciar as atividades dos projetos, com a intenção de reorganizar a gestão da 

organização indígena”. Afinal, seus impactos iam além da condução das ações de 

saúde, atingindo “as demais frentes de ação do CIVAJA, [e] comprometendo toda 

política organizacional do CIVAJA” (p.204). Lideranças do CIVAJA desse período 

tiveram que responder a processos judiciais que só recentemente foram concluídos, 

e a organização tornou-se inadimplente, impedindo assim recebimento e 

gerenciamento de novos recursos, o que, em certa medida, corroborou para o 

surgimento de outras associações e para a criação de uma nova organização geral, 
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com pessoa jurídica própria, a UNIVAJA, decisão tomada em 2008 em uma 

assembleia realizada na aldeia Beija-flor, do povo Matis.  

Por outro lado, apesar dos problemas decorrentes desses convênios, há 

aspectos positivos da participação indígena no processo de distritalização, como os 

ressaltados por Garnelo e Sampaio (2003, p.1222): 

 

Por outro lado, é inegável que a distritalização propiciou uma interação mais 
respeitosa entre o Estado brasileiro e as minorias étnicas, o fortalecimento 
institucional e administrativo das entidades indígenas para o manejo de 
políticas públicas e a apropriação, por seus líderes, de conceitos e propósitos 
da reforma sanitária que são indispensáveis à busca da desejada eqüidade 
no acesso aos serviços de saúde. Apesar dos problemas apontados, 
observa-se a criação de novos campos de aprendizado e de competência 
técnica pelas lideranças etnopolíticas, que buscam soluções criativas de 
problemas gerados na implementação de políticas públicas em áreas 
indígenas. Esses passam a se constituir como novas bandeiras de luta e de 
consenso para legitimação política do movimento indígena, tendo como 
objetivo maior a superação do estigma da tutela e da exclusão histórica de 
que foram vítimas na construção da sociedade nacional brasileira.  

 

Ainda no plano nacional, em 2010 é criada a Secretaria Especial de Saúde 

Indígena (SESAI) a qual, conforme o decreto N° 7.336/MS, recebe as atribuições 

anteriormente designadas à Funasa e passa a ser a responsável pela gestão do 

subsistema de saúde indígena (CTI; ISA, 2011; Garnelo, 2012; Teixeira; Simas; Costa, 

[2013] 202292). A criação da SESAI aponta “a retomada da gestão e execução das 

atividades sanitárias pelos próprios órgãos de governo e o banimento das entidades 

conveniadas para um plano secundário do subsistema de saúde indígena” (Garnelo; 

Sampaio, 2003, p.1222) –, o que não resultará, necessariamente, na perda de 

protagonismo das lideranças indígenas na condução da política de atenção à saúde 

indígena. Justamente porque – e este é o último aspecto a destacar deste sobrevoo 

sobre as transformações da política de saúde indígena pós-1988 –, os atores 

envolvidos nos diversos espaços de mobilização e formulação de propostas para a 

política de atenção à saúde dos povos indígenas conquistaram importante espaço e 

preponderante atuação nas comissões intersetoriais e no pleno do Conselho Nacional 

de Saúde, desde início dos anos 1990. Deste modo, garantiram uma participação ativa 

 
92 Teixeira, Simas e Costa, enfatizam neste artigo o protagonismo indígena no processo de 

construção da política de saúde indígena. Descrevendo as lideranças indígenas como “incansáveis 
e competentes na busca por convencer seus interlocutores” ressaltam eventos significativos, como 
“no dia em que o plenário do Senado aprovou a criação da secretaria [SESAI] o fez por unanimidade 
e com uma performance inusitada: os senadores aplaudiram o público que assistia à votação, 
composto predominantemente por indígenas, muitos deles com ornamentos tradicionais.” (p.212)  
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nos debates que precederam as grandes mudanças nos marcos legais que definiram 

a responsabilidade pela gestão do SasiSUS. E, mais ainda, lograram a ampliação dos 

espaços de participação especificamente indígenas na gestão da saúde a partir de 

uma estrutura sanitária orientada por uma “organização singular” do controle social 

indígena, através de: conselhos locais (nas aldeias), de caráter consultivo; conselhos 

distritais, estes deliberativos e responsáveis pela elaboração, anualmente, dos planos 

distritais; e, desde 2006, da representação em nível nacional no Conselho Nacional 

de Saúde, exercendo a coordenação da Comissão Intersetorial de Saúde Indígena 

(CISI) na qual detêm a maioria dos assentos; além, do importante papel das 

Conferências Nacionais de Saúde Indígena (Teixeira; Simas; Costa, [2013] 2022; 

Teixeira, 2018). 

Dirigindo o olhar para a região do Vale do Javari, vemos, em 1991, um surto de 

cólera, que teria adentrado ao continente sul-americano pelo Peru, se espalhado pelo 

Alto Solimões e atingido também as populações indígenas do Vale do Javari, com 

registro de pelo menos três mortes entre os Matsés, em setembro, além da infecção 

de outros doze nas proximidades do PEF Palmeiras do Javari (Pacheco de Oliveira; 

Gruber, 1991; Selau, 1991; FUNAI, 1991; Coutinho, [2008] 2021b; CTI; ISA, 2011). 

No final desse ano, em articulação com a Expedição Javari, que realizava ações de 

fiscalização na área indígena, a Fundação Nacional de Saúde enviou uma equipe 

vinculada ao projeto “Combate e prevenção do Cólera às comunidades indígenas do 

rio Javari”, da qual participou a médica Maria Gorete Selau e mais dois servidores da 

fundação (FUNAI, 1991; Selau, 1991). No entanto, o fato mais lembrado dessa época, 

por indígenas e indigenistas que atuaram na região, foi o início do trabalho assistencial 

prEstado pela ONG holandesa Médicos sem Fronteiras (MSF).  

De acordo com Joseney Lira, na época coordenador da Pastoral Indigenista, a 

ONG atuou no Vale do Javari em dois momentos. Primeiramente, por ocasião do 

cólera, quando Joseney contatou a organização por intermédio de um médico 

colombiano, na cidade de Letícia, e solicitou a realização de uma ação para a região. 

“Aí eles falaram que podiam fazer alguma coisa pontual, no sentido de um treinamento 

para o pessoal. [...] Eles fazem esse treinamento e isso ficou tipo um embrião, mas, 

vão embora, o surto do Cólera diminui […]”. O treinamento, que também teve a 

participação de monitores de saúde indígena Tikuna, se efetivou no âmbito do que foi 

denominado “Operação Cólera Alto Solimões”, por meio da qual também se realizou 

“um trabalho preventivo nas aldeias e cursos de capacitação na cidade de Benjamin 
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Constant para os primeiros agentes indígenas de saúde no Vale do Javari” (Coutinho, 

[2008] 2021b, p. 203). E, no segundo momento, a partir de 1994, em decorrência do 

aumento de casos de malária. 

A capacitação dos primeiros AIS pelos MSF é lembrada por vários dos 

indígenas com que tenho convivido nos últimos anos, como o Sr. Cabral Kanamari, 

da aldeia São Luiz que, em 2018, me relatou parte do início da sua formação e 

atuação, e o Adelson da Silva Saldanha, mais conhecido por Korá Kanamari, que mais 

de uma vez relatou sobre o quanto essa capacitação o havia motivado, inclusive, a se 

envolver no movimento indígena. Também, como já relatei anteriormente, a Amélia 

Barbosa foi capacitada e atuou como AIS.  

A exacerbação dos casos de malária a partir de 199293 era agravada pela falta 

de capacidade dos órgãos de saúde em realizar o diagnóstico nas próprias aldeias e 

assim iniciar o tratamento imediatamente. Na ocasião, as lâminas colhidas na área 

indígena eram levadas para análise na cidade de Benjamin Constant, situação que foi 

denunciada à Funasa, porém sem uma solução naquele momento. De acordo com o 

relato de Joseney Lira, um dos coordenadores dessa fundação no Amazonas 

assumiu, em um programa da TV Cultura, que “não dispunha de pessoal, de logística, 

de recursos para fazer uma intervenção imediata no Vale do Javari.” Complementa 

Lira: “Ele falou que não, categoricamente que não”.  

De posse do vídeo desse programa de televisão, o coordenador de pastoral 

articulou a atuação de uma nova equipe dos MSF na região, com o intuito de que 

fossem criadas as condições para realização de “diagnóstico e tratamento na hora”. 

O reconhecimento público de que a Funasa não teria competência para uma ação 

emergencial facilitou a tramitação da solicitação de atuação da equipe dos MSF no 

Ministério das Relações Exteriores. “Por que o governo tem que declarar que não tem 

recursos para uma ação emergencial, pois você está colocando médico estrangeiro 

 
93 A esse respeito, no relatório do GT de identificação e delimitação, Coutinho cita o relatório do então 

chefe do Departamento de Saúde da Funai, Dr. Rômulo C. S. Moura “[…] A área indígena do Vale 
do Javari é endêmica de malária há várias décadas. Entretanto, há mais de 10 anos a doença 
estava controlada na área. A sua ocorrência restringia-se apenas a poucos casos de malária vivax 
por ano. A introdução do P. falciparum e a exacerbação da endemicidade da malária passou a 
ocorrer a partir de 1992. Este agravamento do problema tem sido atribuído à intensificação da 
atividade madeireira na área indígena, e ao incremento da população ribeirinha peruana nas 
margens do rio Javari” (Moura, 1995, pp.1-2. apud Coutinho, 1998, p.126). 
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dentro do território. Isso foi muito importante para a gente ter conseguido” (Joseney 

Lira, informação verbal)94. 

Nessa segunda atuação dos MSF no Vale do Javari se intensifica a capacitação 

de AIS e Agentes Indígenas Microscopistas (AIM). Ademais, a ação incluía a aquisição 

de microscópios e outros equipamentos de saúde, mas, também, de comunicação e 

de recursos para realização de viagens no interior da área indígena. Dessa parceria 

com a ONG MSF também resultou a aquisição de embarcações e do imóvel em que 

atualmente funciona a CASAI de Atalaia do Norte. Naquele período o CIVAJA também 

iniciaria uma parceria com a entidade Amigos da Terra para a instalação de um 

sistema de radiofonia nas comunidades, independente dos radiocomunicadores da 

Funai, ampliando ainda mais a capacidade de comunicação e articulação entre as 

comunidades indígenas (Aquino, 1998; Matos, 2006; CTI; ISA, 2011; UNIVAJA, 2012). 

Nesses primeiros anos da década de 1990, também ocorreram na região 

reuniões voltadas à criação dos distritos sanitários especiais. De acordo com Alencar 

(1992), em junho de 1992 a COSAI/FNS realizou em Benjamin Constant uma reunião 

com o objetivo de discutir a “implementação de um distrito sanitário no Rio Javari”, de 

que participaram representantes da COSAI, FNS, CIMI, COIAB, Museu Magüta, 

CIVAJA e “esta Administração Regional, apesar de não ter sido convidada 

formalmente para tal evento”. Além do registro dessa reunião, fica claro no relatório 

do então Administrador Regional a insatisfação com a atuação da FNS no atendimento 

à saúde; segundo ele, “naquele momento estava acabando o recurso em viagens de 

planejamento e nenhuma ação”. Coutinho ([2008] 2021b) relata ter participado de uma 

reunião com a mesma finalidade nos dias 22 e 23 de junho de 1993, também na cidade 

de Benjamin Constant. No entanto, segundo o antropólogo,  

 

O risco da incidência do cólera – possibilidade que, quase por um milagre, 
afastou-se paulatinamente sem provocar os estragos quiçá tidos como 
tangíveis – dominou os debates travados na ocasião, impedindo a percepção 
sobre a verdadeira ameaça [das hepatites virais] que já então começava a 
corroer as condições de saúde da população indígena. (p.203) 

 

Lideranças indígenas, como Clóvis, Darcy e Jorge, e seus parceiros 

indigenistas, vivenciarão, na década de 1990, os desafios da articulação de uma 

organização indígena que seja capaz de mobilizar comunidades de diferentes povos,  

 
94 Cf. também relatório de Txai Terri Valle de Aquino (1998; FUNAI, 1980, p.1338). 
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distribuídas em uma imensa área, em um contexto de contínua violência e 

antagonismo aos direitos indígenas, agravado pela precariedade da atenção sanitária, 

que era incapaz de apresentar ações de prevenção e tratamento de inúmeras crises, 

em especial, a exacerbação dos casos de malária e os inúmeros casos e óbitos 

decorrentes das hepatites virais.  

Para potencializar sua capacidade de mobilização e articulação das 

comunidades, assim como da produção de informações que subsidiassem 

adequadamente as inúmeras denúncias feitas ao longo desses anos, foi fundamental 

a rede de parceiros conquistada pelo CIVAJA, que envolvia desde seus parceiros 

iniciais – Pastoral Indigenista, CIMI, OPAN –,até as entidades internacionais como 

MSF, Amigos da Terra e a entidade suíça Terra dos Homens e, ao final desta década 

e mais voltados às ações de demarcação e proteção do território, as entidades e 

agentes envolvidos no PPTAL. Neste mesmo sentido, afirma Txai Terri Aquino em um 

relatório produzido em 1998: 

 

[…] as mobilizações protagonizadas pelo CIVAJA nos anos 90, são 
indicativas do fortalecimento das formas de organização política articuladas 
pelos próprios índios, que com apoio de entidades humanitárias 
internacionais (Terra dos Homens, Médicos Sem Fronteiras e Amigos da 
Terra) e nacionais (Pastoral Indigenista, COIAB e OPAN), vêm apoiando 
iniciativas voltadas para a implementação de programas nas esferas de 
saúde preventiva e assistencial, de comunicação e de articulação entre os 
diferentes povos do Vale do Javari. E também a certeza de que existe agora 
um canal político legítimo de reivindicação, em relação ao processo de 
regularização administrativa da TI Vale do Javari. (FUNAI, 1980, p.1283) 

 

Deste modo, ao sintetizar alguns dados sobre a situação de saúde no Vale do 

Javari95 a partir dos anos 1990, procuro também avançar para construir a reflexão 

sobre a política empreendida pelos indígenas que, diante de inúmeros desafios e 

constantemente afetados pelas mortes resultantes da violência e do descaso, são 

capazes de aumentar e diversificar suas alianças, instrumentalizar dispositivos de 

governo e assumir o protagonismo na condução de políticas, governamentais ou não, 

em benefício de suas populações. 

 
95 Ainda que considere de extrema importância, não busco nesta tese a produção de uma revisão 

completa dos dados sobre a saúde dos povos indígenas do Vale do Javari. Cabe reconhecer 
esforços que foram feitos neste sentido, em especial, o minucioso relatório produzido por Walter 
Coutinho, em 2008, para a Procuradoria Federal (Coutinho, 2021b); os relatórios e artigos 
produzidos pelo Centro de Trabalho Indigenista: CTI (2004; 2005; 2010), Welper e Nascimento 
(2002), Welper e Cesarino (2006), Nascimento e Paredes (2006), Nascimento (2008), CTI & ISA 
(2011), dentre outros; e os textos organizados e publicados nas edições de Povos Indígenas no 
Brasil (ISA).  
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As notificações, sejam elas oficiais, sejam situações denunciadas por indígenas 

e indigenistas de casos e óbitos provocados por hepatites virais emergem a partir de 

1992. Levam então a uma série de expedições, ações emergenciais, investigações 

sorológicas e campanhas de imunização promovidas por diversas instâncias da Funai 

e do Ministério da Saúde, assim como ao envolvimento de agentes e organizações 

médicas nacionais e internacionais. A respeito dos primeiros registros de casos e 

óbitos, Coutinho (1998, pp.126 -127) faz a seguinte menção no relatório do GT de 

identificação e delimitação de 1995: 

 

Embora houvessem notícias sobre a incidência de hepatite entre os índios do 
Javari desde 1992/93 (Castilho & Moraes, 1993), o grande contágio ocorreu 
em 1995, quando a Unidade de Saúde de Atalaia do Norte comunica à 
SESAU a ocorrência de 23 casos de pacientes com hepatite B. Os registros 
oficialmente aceitos pela FUNAI comprovam sete óbitos, ocorridos em 23 de 
fevereiro, 09, 10, 13 e 24 de março, e 07 e 11 de maio de 1995, dos quais 
seis foram índios Mayorúna e um Kanamarí. Mas, de acordo com o relato dos 
índios e dos funcionários locais da ADR/ATN, contaram-se às dezenas os 
casos de óbitos nesse período, que ocorreram principalmente entre os 
Mayorúna das aldeias Lameirão, São Raimundo e Paraíso, e entre os 
Kanamarí das aldeias São Luiz e Irari. 

 

O aumento dos casos e óbitos, decorrentes de uma ação ineficaz96 por parte 

dos órgãos responsáveis pela atenção à saúde indígena, se estendeu por toda a 

década de 1990 e seguiu impactando a vida dos povos do Vale do Javari nos anos 

2000. Em um relatório de 2005, citado por Coutinho ([2008] 2021b, p.221), Jorge 

Marubo, então coordenador do CIVAJA, afirmava que essa situação vinha “causando 

o pânico entre as etnias que habitam a região”, visto que “dezenas de pacientes 

indígenas sucumbem para a morte, causando dor e medo. […] temerosos de 

adoecerem de hepatite. Comunidades inteiras foram abandonadas de um dia para 

outro, famílias chegaram a perder até cinco parentes de uma só vez”. Diante desse 

quadro, os indígenas promoveram ocupações da sede do DSEI em Atalaia do Norte, 

emitiram uma série de documentos de denúncias e reivindicações e, em meados de 

2006, lançaram a “Campanha SOS Javari” através de um manifesto que denunciava 

a trágica situação de saúde e seus impactos, como: suicídios, abandono de roças e 

 
96 A ausência de divulgação em tempo correto e de forma clara, assim como, a realização de novos 

inquéritos antes mesmo da divulgação dos resultados de exames anteriores, levaram comunidades 
a recusar a participação. Esta situação afetava diretamente a possibilidade de ações adequadas 
de prevenção. Problemas de cobertura e descontinuidade em ações de imunização também 
afetavam diretamente as condições de saúde dos indígenas. E as ações de tratamento careciam 
da definição de uma programação clara de execução tanto em relação à aplicação de 
medicamentos quanto ao manejo clínico de pacientes.  
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aldeias, e revoltas, como as reações agressivas dos Matis (Coutinho [2008] 2021b, 

pp.221-222). 

No segundo semestre de 2007, quando comecei a participar de reuniões com 

o CIVAJA e realizei minhas primeiras viagens a comunidades da TI Vale do Javari – 

São Sebastião e Maronal97 –, estava na ordem do dia o impacto causado pelas 

hepatites virais e as ações da Funasa, que à época ainda era o órgão que coordenava 

a política de atenção à saúde indígena. Em 15 de agosto desse ano, participei de uma 

audiência pública, na Câmara de Vereadores de Atalaia do Norte-AM, que contou com 

a presença da Procuradora da República Deborah Duprat, da 6ª Câmara de 

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (6ª CCR/MPF), em que os 

indígenas se mostravam revoltados e faziam denúncias de má aplicação dos recursos 

destinados ao Dsei Vale do Javari. O ápice desse clima de revolta se deu quando uma 

liderança Matsés da aldeia Lobo, Uaqui Mayoruna, também conhecido por Caiçuma, 

trajando um adorno na cabeça, portando uma lança e tendo o rosto e o corpo pintado 

de urucu, interveio durante a exposição do então coordenador da Funasa no 

Amazonas, Francisco José da Costa Aires, e o ameaçou com sua lança. Este último, 

após a ameaça, demonstrou mal-estar e se retirou da audiência, sendo logo em 

seguida levado para o município de Tabatinga98 (Reis, 2013, p.18). 

O impacto das mortes provocadas pelas hepatites virais esteve presente 

também nas falas de Clóvis Marubo que, ao longo da viagem para a aldeia São 

Sebastião, em outubro daquele ano, se lembrava de parentes e amigos, como o seu 

irmão José Rufino Reis, e indicou os locais onde antes estavam o Centro Sorriso do 

Saber e a própria comunidade de São Sebastião. Essa aldeia foi uma das que se 

dispersaram e/ou mudaram completamente de local por medo das mortes fulminantes 

decorrentes de hepatites virais e/ou de síndrome febril íctero-hemorrágica aguda 

(SFIHA), mas, que foram associadas a feitiçaria. Relatos acerca do forte impacto 

desses óbitos sobre a vida das pessoas e a organização social das diversas 

 
97 Realizei estas viagens com discentes do curso de Antropologia e entidades parceiras do movimento 

indígena para participar da I Assembleia dos Povos Indígenas do Médio Rio Javari, Curuçá e 
Jaquirana, na Comunidade Indígena de São Sebastião (Marubo), de 29 a 31/10/2007; e do II 
Encontro de Pajés e Curandeiros e I Festival Cultural do Vale do Javari, na Comunidade Indígena 
Maronal (Marubo), de 12 a 16/12/2007.  

98 Outras informações sobre a Audiência Pública e o fato envolvendo o cacique Caiçuma e o ex-

coordenador da Funasa estão na matéria publicada pelo jornalista e membro do Conselho Indígena 
Missionário (CIMI), J. Rosha. Disponível em: 
http://vozesdaamazonia.blogspot.com.br/2007_08_30_archive.html, acesso em 20 de setembro de 
2012. 
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comunidades da TI foram registrados em artigos e relatórios, como: CTI (2004), 

Welper e Cesarino (2006), Nascimento e Paredes (2006), além do já mencionado 

relatório de Coutinho ([2008] 2021b).   

 

Além da situação dramática representada pelo elevado número de mortes, as 
suas consequências para a geopolítica da região são enormes, com famílias 
se separando e se deslocando para outras áreas; aldeias sobrecarregando 
outras e criando situações de insegurança alimentar devido a mudanças 
bruscas, sem esperar o início da produção das novas roças; abandono de 
comunidades e o êxodo para a cidade. Além disso, detectamos o aumento 
da tensão interna entre os povos indígenas do Vale do Javari devido a 
acusações de feitiçaria como a causa das constantes mortes. (CTI, 2004, 
p.11). 

 

Quanto ao Centro Sorriso do Saber, Coutinho ([2008] 2021b) relata que teve 

suas atividades interrompidas pela Coordenação do DSEI Vale do Javari, em 

setembro de 2003, em decorrência dos contágios entre os professores que estavam 

recebendo formação. “O Centro havia se tornado um foco de circulação de hepatites 

virais e teve que ser abandonado pela deterioração das condições sanitárias no local 

(marcada ao final pela remoção para Atalaia do Norte de nove professores acometidos 

por hepatopatias)” (p.210). 

Essa crise sanitária atravessou a vida de um dos vereadores indígenas de 

Atalaia do Norte, o César Nakuá Mayoruna99. César, que atualmente está em seu 

segundo mandato de vereador, nasceu na aldeia 31, na região do alto Jaquirana, e 

passou sua infância e adolescência entre esta comunidade e outra no rio Negro, 

afluente do rio Pardo. Em 1991, junto a Vitor Mayoruna, começou a estudar em uma 

escola situada no PEF Palmeiras do Javari, em que eram lecionadas aulas até o 5º 

ano. Nesse período, relata que despertou o desejo de conhecer as grandes cidades 

brasileiras, como Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, o que começaria a acontecer 

somente em 1997. Conta que na no período em que permaneceu em Palmeiras do 

Javari, aproximadamente seis anos, não havia outros indígenas Matsés e que residiu 

na casa de um missionário, de nome Sérgio. Na escola, o professor não detinha 

qualquer conhecimento sobre a língua Matsés. E, para se manter, recebeu apoio de 

algumas pessoas que residiam na vila em torno do pelotão e que trabalhou em 

algumas roças.  

 
99 As informações biográficas a seguir resultam de uma entrevista concedida por César, em dezembro 

de 2018, no PEF Palmeiras do Javari, em uma das paradas na viagem que fazíamos para a aldeia 
Lobo, onde se realizaria uma das etapas locais da 6ª CNSI.  
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Por volta de 1997, por intermédio de Nino Fernandes (Tikuna), conheceu 

Manoel Moura (do povo Tukano) e sua esposa, Verônica (não indígena), em um 

encontro de professores Tikuna realizado na cidade de Benjamin Constant. Esse casal 

o acolheu na residência em que moravam, em Tabatinga, e César passou a estudar 

na Escola Estadual Pedro Teixeira. Sobre a experiência nas duas escolas, ele afirma 

ter tido uma boa relação, com bom entrosamento e facilidade para estabelecer 

amizades, além de ressaltar que foram para ele momentos de compartilhar 

conhecimentos. Manoel Moura e Verônica lideravam a Federação Indígena pela 

Unificação e Paz Mundial (FIUPAM), organização em que César chegou a exercer, 

algum tempo depois, o cargo de vice-presidente.  

A partir dessa relação, com o casal e com a organização, César morou em São 

Paulo, entre 1999 e 2002, e, em 22 de março de 2002, viajou com Manoel e Verônica 

para os Estados Unidos da América do Norte para conhecerem os “parentes 

americanos”, tendo aí permanecido até o dia 27 do mesmo mês. Quando viajou para 

São Paulo, planejava passar uma semana para participar de um intercâmbio com 

indígenas do Canadá, Colômbia, Inglaterra e de outras regiões do Brasil; acabou 

permanecendo lá por quase três anos, na casa de uma juíza, período em que afirma 

ter aproveitado para estudar sobre os direitos indígenas. Intermediado pela FIUPAM, 

César estabeleceu relações primeiramente com o movimento indígena do Alto 

Solimões, incluindo relações com comunidades indígenas na Colômbia, e afirma que, 

antes de 2004, conhecia muito pouco sobre o movimento indígena do Vale do Javari. 

“Eu sabia que meu tio Uaqui [Caiçuma] era cacique geral e meu tio Antônio Dunu 

Mayoruna era respeitado como cacique do 31. Mas, eu não sabia da luta pela 

demarcação. A partir de 2004 eu comecei a conhecer o CIVAJA. Nesta época só o 

André Wadick e o Caiçuma participavam”.  

Ao recordar o início da trajetória que o levaria à participação política partidária, 

César recupera momentos dramáticos. Por volta de 2005 começou a ter sintomas do 

que depois seria diagnosticado como hepatite delta, mas, antes do diagnóstico, conta 

que realizou vários exames e que sempre os funcionários da Funasa afirmavam que 

os resultados eram negativos. Quando começou a ter sintomas mais graves é que 

revelaram que ele seria portador de Hepatite B. A partir daí começou a buscar 

tratamento e “brigar e denunciar a Funasa”, tendo recorrido à imprensa. O quadro se 

agravou, levando-o ao adoecimento e à necessidade de internação hospitalar, tendo 

passado pelo Hospital de Atalaia do Norte, depois pelo Hospital de Guarnição de 
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Tabatinga, até que obteve uma remoção para o Hospital de Medicina Tropical, em 

Manaus.  

César relembra a sua enorme indignação e a discussão com várias pessoas 

que, em diversas ocasiões, afirmaram que ele não tinha hepatite e que, de repente, 

quando já manifestava um quadro grave de adoecimento, informaram: “ah tu tá com 

hepatite delta!”. Sua situação chegou a um ponto tal de gravidade, que um médico 

afirmou que ele só teria 10% de chance de continuar vivo. 

Em Manaus, César participou de manifestações e ocupações do prédio da 

Funasa, e integrou uma comissão que foi a Brasília, oportunidade em que apresentou 

uma carta ao Ministro da Saúde, José Gomes Temporão, reivindicando medidas 

urgentes. Após um período de cerca de quatro anos, marcado pela ausência de um 

diagnóstico exato e em tempo adequado, seguido de problemas no tratamento, César 

conseguiu que fosse realizado um transplante de fígado, no dia 9 de janeiro de 2009, 

na cidade de Fortaleza-CE.  

No final de 2010 retornou para Manaus, sendo contratado para trabalhar como 

intérprete na CASAI da capital do Amazonas. Recorda que, nesse tempo, os outros 

funcionários “tinham medo” dele pelo fato de que era reconhecido pelas reivindicações 

por atendimento adequado aos pacientes. Recorda que foi procurado pela imprensa, 

cerca de um ano e três meses após o transplante, para falar na condição de “primeiro 

indígena transplantado, com sucesso”. Perguntaram a ele: agora que você conseguiu 

o transplante, o que tu vais fazer para ajudar os povos indígenas? Ao que ele 

respondeu: “quando eu me recuperar, eu vou ajudar meu povo, vou compartilhar com 

meu povo, eu vou dizer o quê? Que eu consegui melhor saúde. Eu vou repassar pra 

eles”.  

Entre 2012 e 2016, César alternou períodos em Atalaia do Norte e em Manaus. 

Em 2013, no primeiro ano de mandato do ex-prefeito Nonato Tenazor, Horácio Marubo 

foi nomeado como Secretário da SEMAI e César seria o subsecretário. Porém, por 

considerar que a prefeitura não oferecia condições adequadas para as ações da 

secretaria, resolveu voltar para Manaus. Também no mesmo período, sem ter me 

informado o ano exato, Jean Heródoto Sales, conhecido como “Tota”, na condição de 

administrador do DSEI Vale do Javari, o convidou para trabalhar como assessor 

indígena. Essa função implicaria em uma circulação entre as aldeias da TI e 

possibilitaria a César debater com as comunidades e acompanhar ações e obras do 

DSEI.  
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O trabalho como intérprete em Manaus, que lhe possibilitou uma posição de 

mediador e representante, e, especialmente, a atuação como assessor do DSEI-VAJ 

– que propiciou a ele um maior diálogo com indígenas de diferentes comunidades, 

mas, sobretudo com lideranças Matsés –, abriram caminho para sua candidatura a 

vereador municipal. Em mais de uma oportunidade, César afirmou que apoiava a 

candidatura de André Wadick Mayoruna, contudo, reconheceu que outros parentes o 

cobravam para que ele se candidatasse. Em 2016, André desistiu poucos dias antes 

do encerramento do registro das candidaturas e, por isso, César se candidatou e se 

elegeu, juntamente com outros cinco indígenas.  

Relata que naquele momento não tinha uma compreensão clara do papel a 

desempenhar, no entanto, a confiança manifestada nos votos que recebeu o motivava 

a buscar exercer da melhor forma o seu mandato. No momento da entrevista, final de 

2018, portanto, metade do seu mandato, reconhecia que aquele era um período de 

grande aprendizado, a exemplo do conhecimento que adquiriu quanto à forma de 

trabalhar com órgãos de fiscalização, como os tribunais de conta. Agradece aos seus 

eleitores, indígenas e não indígenas, pela oportunidade de aprendizagem que o 

mandato de vereador lhe propiciava. Ciente da necessidade de manter relações com 

os indígenas, ressalta que procura ao máximo se fazer presente nas aldeias, 

aproveitando os recessos para visitar e prestar contas às comunidades.  

Como já descrevi anteriormente, César foi o único dos seis eleitos em 2016 que 

se reelegeu em 2020. E sua trajetória demonstra o quanto que, mesmo diante de um 

quadro precário e trágico, como o das epidemias que assolavam o Vale do Javari e 

que quase levaram a sua vida, organizações e lideranças indígenas foram forjadas e 

fortalecidas nos processos de mobilização e reivindicação por direitos ao território, à 

educação e à saúde de qualidade.  

Antes de recuperar aspectos da trajetória de Jorge Marubo que nos ajudam a 

compreender o papel do movimento indígena na construção das políticas de saúde, 

recupero brevemente características da atenção à saúde dos povos Matsés na 

fronteira Brasil-Peru. Ainda que haja problemas diversos nas políticas de atenção à 

saúde indígena, quando comparado com a situação vivida pelos Matsés no Peru, o 

atendimento à saúde oferecido no Brasil é muito mais eficaz e tem operado ao longo 

das últimas décadas como um atrativo para grupos Matsés que se deslocaram e 

formaram aldeias à margem direita do rio Javari. A exemplo dessa comparação, Turu 

– um Matsés que nasceu na aldeia Lobo, mas viveu na aldeia Cashispi, onde nasceu 
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sua esposa – me fez a seguinte afirmação no ano de 2012: “No Peru não é bom, não!”. 

Tal afirmação foi sustentada pelos seguintes argumentos: “no Peru morre muita gente, 

por isso lá não é bom”; “não tem Casai e não tem tratamento médico gratuito”. Devido 

à ausência de um sistema público e gratuito, os Matsés – e toda a população peruana 

– necessitam pagar para a realização de qualquer exame e para aquisição de 

medicamentos, mesmo aqueles que no Brasil há muitos anos são distribuídos 

gratuitamente, como os dos tratamentos de malária. 

 Como não existe um órgão equivalente à Casai, quando os indígenas que 

vivem no Peru adoecem necessitam recorrer a hospitais que não oferecem serviços 

de assistência básica, alimentação e abrigo aos enfermos que esperam atendimento 

ou aos seus acompanhantes. Assim, quando há a necessidade de tratamento em 

Iquitos, os Matsés que vivem no Peru são obrigados a vender seus pertences para 

custear sua permanência na cidade e comprar remédios. Um exemplo de 

deslocamento e formação de uma nova aldeia, que observei em 2012, foi o de São 

Meireles. Na conversa que relatei acima, Turu afirmou que as pessoas que moram 

nessa aldeia – situada no Igarapé Lopes - saíram do Cashispi100 devido à falta de 

atendimento médico e relatou ter havido um caso recente de morte no Cashispi 

resultante da falta de tratamento para hepatite (Reis, 2013; 2020a). 

Do mesmo modo, o professor Gonçalo Borges Mayoruna e Antônio Kulina – 

cacique da aldeia Soles – afirmavam, em 2012, ser esta a principal motivação do 

deslocamento das 72 pessoas que formavam a nova aldeia. Antônio Kulina, que 

também é Agente Indígena de Saúde, relatou problemas relativos à falta de 

atendimento médico vividos por Matsés que moram no Peru e disse atender em Soles 

qualquer Matsés que esteja doente, pois considera todos parentes.  

A formação dessa nova aldeia gerou divergência quanto à emissão de 

documentos civis brasileiros para os seus habitantes; o ápice da tensão se deu no) 

período de atuação do Barco PAI (Programa de Atendimento Itinerante), do Governo 

do Estado do Amazonas, em que algumas lideranças de aldeias matsés situadas no 

Brasil se opuseram à ação governamental, demandando a mediação da coordenação 

regional da Funai de Atalaia do Norte.  

 
100 Apesar de ele não ter feito nenhuma distinção, há na literatura a respeito dos Matsés referências a 

uma aldeia formada em 1984 com o nome Nuevo Cashispi. Durante a viagem para a aldeia Lobo 
que fiz em 2012, Gilson Mayoruna afirmou que Cashispi era o nome de um senhor do grupo que 
foi atribuído à aldeia e de que as pessoas que formam a aldeia José Meireles viviam antes em 
Nuevo Cashispi. 



278 

Tal situação é profícua para a análise dos sentidos de identidade nacional e 

étnica que são empregados pelos indígenas nesse contexto fronteiriço. É possível 

identificar situações e discursos em que a identidade étnica é sobreposta às 

identidades nacionais, a exemplo da expressão que escutei diversas vezes: “somos 

todos parentes”. No entanto, há situações nas quais a competição por recursos 

econômicos, prestígio social e liderança política e religiosa motivam o estabelecimento 

de diferenciações intraétnicas. A resistência à emissão dos registros civis por parte de 

algumas lideranças Matsés pode ser classificada como instrumentalização agressiva 

da identidade (López Garcés, 2000), pois, em um contexto de competição por 

recursos, a nacionalidade brasileira é atribuída a determinados segmentos do grupo 

como forma de deslegitimação da extensão do direito aos Matsés que são 

situacionalmente identificados como “peruanos” (Reis, 2013; 2020a). Passada uma 

década – e uma pandemia – dessas observações em campo, é de conhecimento 

público que a política de saúde no Peru, assim como na Colômbia, me limitando aos 

países vizinhos, segue operando sob as mesmas condições, e persistem nessa 

fronteira inúmeras situações como as brevemente relatadas aqui.  

No que tange à condução das políticas de atenção à saúde, a trajetória de Jorge 

Marubo, que coordenou o CIVAJA entre 2003 e 2005, reúne alguns aspectos que 

merecem atenção. Antes de ser eleito coordenador do CIVAJA, cabe recordar que 

Jorge foi eleito tesoureiro dessa organização em 1995, fato que, conforme já descrevi, 

marcou sua trajetória de vida, em especial seu processo de escolarização e de 

socialização fora de sua aldeia natal. No momento em que iniciou como tesoureiro, o 

conselho indígena ainda não possuía recursos suficientes para realização de suas 

atividades e manutenção das lideranças na cidade, fato que começou a mudar já em 

1996:  

 

Aí depois, 1996, a gente conseguiu um projeto, 1997... 1998 foi melhorando, 
1999 aí chegou... foi criado o Distrito Sanitário Especial Indígena onde 
pegou... O CIVAJA pegou esse convênio né, aí a gente já tinha uns projetos 
da Terre des Hommes, Suíça. Tinha um projeto do CTA, Centro de Trabalho 
Amazônico, parece... aí a gente já tinha dinheiro da demarcação do PPTAL 
com a FUNAI. (Duarte, informação verbal) 

 

Essa rede de organizações parceiras e de fontes de financiamento foi 

significativa para a consolidação do CIVAJA, assim como para a qualificação e 
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projeção de suas lideranças. E, aos poucos, provocou significativas alterações no 

quadro de relações interétnicas nessa região. 

Conforme os registros de Matos (2006), somando os recursos e as ações 

relacionados tanto ao convênio com a Funasa, quanto às ações de demarcação física 

da TI com o PPTAL, “a organização indígena passou a administrar mais de cem 

empregados remunerados”. A nova dinâmica implicava tanto na ampliação de 

encargos administrativos para seus dirigentes, quanto na exigência de maior 

qualificação pessoal de seus quadros; as “dificuldades de gestão” eram encaradas 

como desafios. 

 

Os líderes da coordenação do CIVAJA sentiram-se preparados para assumir 
a gerência do convênio com a Funasa e dos projetos junto ao PPTAL/Funai 
(projeto de acompanhamento, projeto de vigilância e projeto de capacitação), 
devido experiências anteriores que lhes foram proporcionadas por agentes 
de sua rede de relações interétnicas. A entidade Medecins Sans Frontieres 
(Holanda) teve oportunidade de gerenciar atividades no setor de saúde e 
formar agentes indígenas de saúde e microscopistas. A entidade Terre des 
Hommes (TdH/Suíça) trouxe-lhes experiências em gestão de recursos, por 
meio do projeto que financiou a estrutura e a organização política do CIVAJA. 
Essas experiências foram contabilizadas pela organização indígena como 
ações de formação do quadro de dirigentes do CIVAJA, reconhecendo a 
importância de fazer parcerias com entidades que lhes proporcionem, além 
de ajuda financeira, ajuda técnica e de capacitação. (p.134) 

 

Ainda de acordo com as informações de Matos, a gestão de recursos públicos 

empreendida pelo CIVAJA o projetou a uma “posição sociopolítica” que “fez com que 

representantes do poder público local e da Funai reconhecessem a importância da 

sua atuação política e econômica na região”. Como consequência, o CIVAJA 

conquistou espaços na “vida pública do município como, por exemplo, a participação 

no Fórum de Desenvolvimento Local Integrado Sustentável de Atalaia do Norte, que 

fazia parte do programa do governo federal Comunidade Ativa (Comunidade 

Solidária)” (2006, p.150). 

Sobre esse processo, cabe recuperar a avaliação feita pelo próprio Jorge: 

 

(…) a conquista e a luta do movimento indígena é importante, inclusive aqui 
em Atalaia do Norte, em vários outros lugares no Brasil, minimizou muita 
coisa, especificamente aqui para o Vale do Javari, que a gente conseguiu 
trazer os Médicos Sem Fronteiras na época da cólera (...) nós trouxemos o 
Médico sem Fronteiras, aí a gente trouxe em seguida a criação do DSEI, aí 
nesse período também a gente conseguiu gerenciar o projeto de 
acompanhamento da demarcação física do Vale do Javari que era um projeto 
grande. Esses três projetos tinham oportunidade de trabalhar, de pegar os 
trabalhadores, isso também foi uma forma que a gente conseguiu amansar 
os brancos, isso ao mesmo tempo valeu muito, porque tinham pessoas que 
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eram contra a demarcação. Aí o CIVAJA pegou esse dinheiro: olha agora nós 
temos que contratar cento e poucas pessoas pra fazer picada assim... "não 
eu quero". (...). Aí aqui da região a empresa que ganhou também que pegou 
esse pessoal, não tô lembrando o nome agora. A empresa também pediu pra 
gente comunicar que ia ter emprego, era uma briga grande, mas, quando 
começou assim chegaram atrás de emprego. O Médico Sem Fronteiras 
também tinha algumas vagas, os médicos ainda falavam: olha vocês não 
podem contratar qualquer pessoa daqui porque aqui tem muito conflito, se 
entrar pode ter conflito, então vocês vão escolher o pessoal. Então, jogou no 
movimento indígena. Falou que a gente ia contratar. Aí chega o Distrito 
sanitário, olha gente agora a gente vai contratar.... Então, isso foi uma forma 
que foi minimizando a revolta da população local e discriminação, não é que 
foi acabando não, foi isolando, a partir das oportunidades que a gente deu. 
(Duarte, 2018, informação verbal; grifo nosso). 

 

A avaliação expressa por Jorge neste depoimento é, para mim, muito 

significativa, pois esclarece o papel político e econômico que o CIVAJA desenvolveu 

na região e lança luz para a compreensão das transformações que ocorreriam depois. 

Pois bem, seguindo na comparação das duas trajetórias – a de Jorge e a do CIVAJA 

– no processo de implantação da política de saúde indígena observa-se que, o até 

então tesoureiro da organização indígena, é eleito coordenador justamente quando 

ocorria a chamada “crise CIVAJA-Funasa” e em um dos momentos mais dramáticos 

do contágio e dos óbitos provocados pelas hepatites virais. 

Assim, depoimentos e registros sobre esse período revelam que, no momento 

em que o CIVAJA passará por um período de perda de recursos, em decorrência dos 

problemas administrativos do convênio com a Funasa, suas lideranças, em especial 

seu coordenador, protagonizaram diversas ações de reivindicação e de denúncias 

sobre o papel da Funasa na condução da saúde indígena, exercendo, desde então, 

um forte papel de controle social. Cabe destacar que, apesar de seu enfraquecimento 

na captação e gestão de recursos, somado ao surgimento de novas associações de 

caráter étnico e local, até a criação da UNIVAJA, o CIVAJA continuou sendo a 

referência de organização e representação política. Acrescida a esse complexo 

quadro, não posso deixar de recuperar a atuação de ONGs, especialmente, a 

ASASEVAJA e o CTI em ações de educação e saúde, com as quais a organização 

indígena manteve convênios e parcerias, ainda que em alguns momentos marcadas 

por divergências.  

Após a saída da coordenação do CIVAJA em 2008, Jorge seguirá sua trajetória 

política nos espaços relacionados à política de saúde indígena, primeiramente, como 

Conselheiro Distrital, depois como presidente do Conselho Distrital de Saúde Indígena 

(Condisi). Em 2011, foi eleito Coordenador do Fórum dos Presidentes de Condisi 
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(FPCONDISI) e passou a integrar o Conselho Nacional de Saúde. E, entre 2016 e 

2023, Jorge Marubo foi o Coordenador do DSEI-Vale do Javari, posição que guarda 

semelhanças com a situação do final dos anos 1990. Afinal, esteve à frente do maior 

orçamento e de um dos maiores empregadores de mão de obra qualificada (do 

município) – motoristas, engenheiros, administradores, técnicos em enfermagem, 

enfermeiros, dentistas, médicos, psicólogos, assistentes sociais, nutricionistas, 

antropólogos, dentre outras funções.  

Assim, a trajetória de Jorge Marubo condensa experiências políticas, de gestão 

de recursos e de participação em espaços de governo, que vêm sendo gestadas 

desde o início dos anos 1990 com a criação do CIVAJA, a luta pela demarcação e a 

mobilização pelos direitos à educação e à saúde. Quanto ao Distrito Sanitário Especial 

Indígena do Vale do Javari, uma conquista do próprio movimento indígena, é 

necessário observar que seu papel ultrapassa a administração de uma política 

governamental. Além de movimentar recursos financeiros, é um polo de postos de 

trabalhos para não indígenas da região e de diversos outros locais, mas também (e 

isso merece uma investigação ainda mais apurada) exerce um importante papel nas 

escolhas de jovens indígenas e de suas famílias. No convívio, nos últimos anos, com 

vários indígenas,) em diversos espaços, tenho observado um direcionamento cada 

vez maior para a formação profissional em áreas que podem ser absorvidas pelo 

DSEI, o que implica, consequentemente, nos deslocamentos para a cidade, seja 

Atalaia do Norte ou outras que possibilitem a realização de cursos de nível técnico 

e/ou superior.  
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5 PRODUZINDO CONHECIMENTO E FAZENDO POLÍTICA NA CIDADE  

 

Atalaia do Norte integra a microrregião do Alto Solimões, da qual também 

fazem parte os municípios de Amaturá, Benjamin Constant, Fonte Boa, Jutaí, Santo 

Antônio do Içá, São Paulo de Olivença, Tabatinga e Tonantins. Com exceção de Fonte 

Boa, os municípios da microrregião do Alto Solimões fazem parte da chamada “Faixa 

de Fronteira”, com 150 Km de largura, paralela à linha divisória terrestre do Território 

Nacional, e são considerados “Área de Segurança Nacional” (Machado et al, 2005; 

Neves et al, 2016). 

Ocupando uma área de 76.435,093 km², Atalaia do Norte é o município de 

maior extensão territorial na mesorregião do Alto Solimões, o quarto no Amazonas e 

o sétimo maior município brasileiro (corresponde a 4,9% da área do Estado e 35,8% 

da área do território do Alto Solimões) (Ilustração 4). Em termos populacionais, os 

censos realizados pelo IBGE em 2000 e 2010 demonstram que Atalaia do Norte 

apresenta crescimento relativo superior ao do Estado do Amazonas (50,75%) sendo 

sua população estimada em 10.049 e 15.153 pessoas nos censos de 2000 e 2010, 

respectivamente. A população estimada pelo IBGE para 2021 era de 20.868 

pessoas101. 

Conforme os dados do Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2010), a população 

de Atalaia do Norte está concentrada principalmente na zona rural do município, com 

8260 pessoas (54.51%), sendo 4310 homens (52.18%) e 3950 mulheres (47.82%). 

Na área urbana do município, a estimativa oficial é de 6893 pessoas (45.49%), das 

quais 3542 homens (51.38%) e 3351 mulheres (48.62%). Da população de 15153 

habitantes, 6274 (41,4%) se autodeclararam indígenas para os agentes censitários do 

IBGE. Na tabela abaixo (Tabela 1) constam os dados da população autodeclarada 

indígena em Atalaia do Norte, por situação do domicílio, nos três últimos censos 

demográficos (1991/2000/2010). 

  

 
101 Cf. https://cidades.ibge.gov.br/brasil/am/atalaia-do-norte/panorama Acesso em 16 de abril de 

2023.  
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Tabela 1 - População autodeclarada indígena por situação de domicílio – Atalaia do 

Norte/AM 1991/2010 

1991 2000 2010 

Total Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano  Rural 

1911 75 1836 3183 19 3164 6274 434 5840 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1991/2010. 

 

5.1 UM CENSO INDÍGENA DE ATALAIA DO NORTE 

 

Os dados reunidos neste capítulo resultam de uma investigação, elaborada e 

executada a partir do diálogo e da colaboração estabelecida entre pesquisadores e 

extensionistas universitários – da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) e da 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA) – com lideranças e representantes de 

organizações indígenas do Vale do Javari, que buscou atender uma demanda 

apresentada por diferentes lideranças indígenas – manifesta em diferentes 

oportunidades – de estudo e acompanhamento da presença indígena no perímetro 

urbano de Atalaia do Norte. 

Como apontado por diversos autores que voltaram seus estudos ao colonialismo, 

o desenvolvimento de técnicas censitárias – assim como a Antropologia – coincide 

com os processos de colonização (Anderson, [1983] 2008; Pels; Salemink, 1999). A 

produção de dados estatísticos esteve assim relacionada ao controle social, a partir 

da formulação e execução de técnicas de registro e contabilidade de populações e de 

territórios, articuladas a discursos de governo, portanto, fomentando condições para 

o exercício do poder de um soberano (Pacheco de Oliveira, 2016). No entanto, em 

situação semelhante à relatada por Colman et al (2010), as lideranças demandantes 

da realização do censo expressavam a necessidade de que a própria população 

indígena conhecesse e soubesse manejar essas informações, do mesmo modo que 

manifestavam o fato de que nem as organizações indígenas, nem a FUNAI e a 

Prefeitura, possuíam esses dados. Na condição de legisladores e secretários 

municipais, ou, de membros de conselhos e coordenações, estas lideranças indígenas 

expressavam a necessidade de contar sujeitos e processos sociais para formular ou 

exigir a implementação de políticas.  

A apropriação de uma técnica de governo para fundamentação de ações e 

discursos políticos a partir de suas próprias demandas pôde ser observada na 
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participação dos indígenas em todas as etapas do Censo – identificação de domicílios, 

definição de temas, formulação e revisão das questões a serem aplicadas, aplicação 

do questionário e realização de um seminário municipal para debate dos dados 

sistematizados. 

Recorrendo a informações das ações de extensão desenvolvidas por docentes 

e discentes do curso de Bacharelado em Antropologia (UFAM), identificamos, dentre 

as diversas preocupações que levaram a Associação Marubo de São Sebastião 

(AMAS) a formalizar, em agosto de 2007, uma solicitação de Assessoria ao Curso de 

Antropologia do Instituto de Natureza e Cultura/UFAM, a preocupação com 

“problemas relativos aos índios na cidade”.  

A partir dessa demanda de assessoria, surgiu a primeira Ação de Extensão 

desenvolvida por esse curso, intitulada “Assessoria às Organizações Indígenas do 

Vale do Javari”. Surgiram outros projetos, especialmente entre os anos de 2007 e 

2010, como: a segunda edição do “Assessoria às Organizações Indígenas do Vale do 

Javari”; o “Curso Preparatório para o Ingresso de Estudantes Indígenas no Ensino 

Superior”; “Da Cidade às Aldeias: Articulação Política, Educação, Saúde e Qualidade 

de Vida”; e “O Instituto Natureza e Cultura (INC) e a Implementação da Pesquisa e 

Capacitação para Desenvolvimento Social do Vale do Javari102”.103 No âmbito desses 

projetos, foram desenvolvidas diversas reuniões, seminários104, acompanhamento de 

assembleias nas aldeias, capacitações para membros de associações indígenas, 

dentre outras ações. Cabe ressaltar que, do envolvimento dos discentes nas ações 

de extensão, surgiram projetos de Iniciação Científica e Trabalhos de Conclusão de 

Curso voltados ao estudo dos povos indígenas do Vale do Javari, constituindo-se 

assim num importante espaço de interlocução e pesquisa105. 

 
102 Projeto que integrava as ações do Parque Científico e Tecnológico para Inclusão Social (PCTIS) 

no âmbito do Instituto de Natureza e Cultura (2010 - 2014), foi coordenado inicialmente por Juan 
Carlos Peña Marquez, e posteriormente por mim. 

103 Docentes dos diferentes cursos do Instituto de Natureza e Cultura realizaram outras ações, no 

entanto mencionamos aqui aquelas que contaram com a participação dos pesquisadores que 
mantêm relação com a investigação realizada. 

104 A exemplo do I Seminário: Saúde, Gestão Ambiental e Aproveitamento Sustentável do Vale do 

Javari, Atalaia do Norte, 11 a 14 de junho de 2009, que resultou na publicação Memória da 
Cartografia Social - I Seminário: Saúde, Gestão Ambiental e Aproveitamento Sustentável do Vale 
do Javari, Atalaia do Norte pelo Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (Reis; Marquez, 
2011). 

105 Para citar algumas das pesquisas voltadas aos povos do Vale do Javari desenvolvidas por 

discentes do Curso de Antropologia: “Levantamento bibliográfico etno-histórico da cultura Marubo” 
e “Mundos tecidos: análise da identidade Marúbo na cidade de Atalaia do Norte/Am” (Neon 
Solimões P. Pinheiro), “Levantamento bibliográfico, etno-histórico sobre o Povo Kanamari” (Lilian 
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Apesar da importância da realização dessas e outras ações de extensão e 

pesquisa, observa-se que nenhuma dedicou-se ao estudo aprofundado da presença 

indígena no perímetro urbano de Atalaia do Norte; mesmo as que foram desenvolvidas 

na cidade sempre trataram de aspectos particulares – um povo específico, a análise 

de uma política ou de uma instituição voltada aos povos indígenas (Pinheiro, 2011; 

Borges, 2013; Siqueira, 2013; Paz, 2014; Figueira, 2016). No entanto, tomadas em 

conjunto e em uma perspectiva histórica, constituem-se em fontes importantes para 

construção do perfil da população indígena na área urbana. Outras fontes a serem 

consideradas são os boletins e relatórios produzidos por organizações indigenistas 

atuantes na região, como o Centro de Trabalho Indigenista (CTI) e o Conselho 

Indigenista Missionário (CIMI), e a produção acadêmica de pesquisadores ligados a 

essas organizações, a exemplo de Welper (2009). 

A partir de diferentes conversas com vereadores indígenas, representantes de 

associações, e com Darcy Comapa, então Secretário Municipal de Assuntos 

Indígenas, ocorridas entre os dias 5 e 15 de dezembro de 2017, a demanda por 

estudos sobre a população indígena no perímetro urbano do município foi novamente 

manifestada. A impressão compartilhada naquele momento era de um forte aumento 

do número de indígenas residindo na sede municipal, as informações variando entre 

800 e 1500 indivíduos, e, apesar da atuação de diferentes organizações indígenas, 

alegavam que não havia no momento um controle sobre esse fenômeno. Diante disso, 

pesquisadores da UFAM e da UEA aceitaram o convite para desenvolver essa 

investigação. 

Algumas informações e reflexões preliminares sobre o aumento da presença 

indígena em Atalaia do Norte orientaram a preparação da investigação. O fenômeno 

coincide com o período pós-demarcação da TI Vale do Javari (homologada em 2001), 

portanto, com uma nova situação histórica das relações entre indígenas e não 

indígenas, entre terra indígena e cidade. Essa mudança acarretou também diversas 

transformações na organização política dos povos indígenas do Vale do Javari. 

 
Débora F. Lima), “Ayahuasca Marubo: Vale do Javari, Amazônia” (Almério Alves Wadick), 
“Afirmação Étnica no espaço escolar: relações interétnicas e cultura indígena nas escolas de Atalaia 
do Norte/AM” (Marcelo de Sousa Paz), “Trajetória da Secretaria Municipal de Assuntos Indígenas 
– SEMAI/Atalaia do Norte: Entre políticas indígenas e políticas indigenistas” (Charles de Andrade 
Siqueira), “Os Marubo em Movimento: Política, Cidade e Direitos” (Edinho Lopes Figueira), 
“Educação Indígena na Escola Carmosina Baima de Almeida no Contexto Sócio Cultural de Atalaia 
do Norte – AM” (Maria Iraneide Borges) e “Os Marubo na produção histórica e antropológica: 
diferenças e semelhanças da etnia Marubo dos rios Ituí e Curuçá” (Sirlei do Nascimento de 
Andrade). 
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Conforme demonstrado nos capítulos anteriores, o Conselho Indígena do Vale do 

Javari (CIVAJA) foi substituído por uma nova organização, a União dos Povos 

Indígenas do Vale do Javari (UNIVAJA); observa-se, ademais, o surgimento de 

associações de abrangência mais restrita, delimitadas pelo pertencimento étnico e/ou 

pela localização da comunidade. 

No período de mobilização pela demarcação e no momento imediatamente 

após a conquista da terra demarcada, as organizações indígenas existentes eram 

majoritariamente lideradas por indígenas do povo Marubo, o que convergia para que, 

nos primeiros anos deste século, os indígenas residentes em Atalaia do Norte também 

pertencessem, em sua maioria, a esse povo. A criação de associações etnicamente 

delimitadas e a consequente residência de seus representantes na sede do município, 

se não justifica o quadro atual, ao menos pode ter facilitado os deslocamentos 

(permanentes ou temporários) de indígenas dos outros povos. 

Um segundo aspecto a ser considerado é a alegação de que os indígenas mais 

jovens vêm para a cidade estudar, sobretudo, para concluir o Ensino Médio. Dados 

de um levantamento realizado por lideranças indígenas em 2008106 indicavam que 

viviam em Atalaia do Norte: sete indígenas com escolaridade inferior ao nível médio, 

todos do sexo masculino, sendo 4 Marubo, 2 Matis e 1 Matsés; dez indígenas com 

Ensino Médio completo, e dezoito indígenas cursando o Ensino Médio, destes vinte e 

oito, somente quatro eram do sexo feminino, em sua maioria do povo Marubo (24) e 

quatro estudantes dos povos: Kulina, Matis, Matsés e Uitoto (colombiano). 

Marcelo Paz (2014), a partir de estudos realizados em escolas sediadas em 

Atalaia do Norte, reuniu os seguintes dados sobre indígenas que estudavam na sede 

municipal (dados de 2012): oitenta e nove (89) estudantes indígenas divididos  entre 

as escolas municipais Luciney Melo Carneiro (26) e Raimunda Galate (63), 

matriculados nos anos iniciais e ensino fundamental; e cento e quarenta e oito (148) 

cursando o Ensino Médio nas Escolas Estaduais Carmosina Baima (54), Pio Veiga 

(64) e Teresa Lemos (30). 

Considerando os dois levantamentos, podemos observar a intensidade do 

deslocamento de indígenas para a área urbana do município com o objetivo de 

cursarem o Ensino Médio. Os dados de 2008 que resultam de uma mobilização e 

 
106 Esse levantamento foi realizado com o intuito de identificar os estudantes indígenas que estavam 

cursando ou haviam concluído o Ensino Médio tendo em vista a organização do Curso Preparatório 
para o Ingresso de Estudantes Indígenas no Ensino Superior. 
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levantamento conduzido por lideranças indígenas registram somente dezoito 

indígenas cursando algum dos anos do Ensino Médio, enquanto que os dados 

registrados por Paz (2014) somam 148 indígenas matriculados no Ensino Médio em 

escolas sediadas no perímetro urbano, portanto, um aumento de 720%.  

Esses dados confirmam que a relação com a educação escolar tem sido um 

dos fatores preponderantes para a construção do perfil populacional dos indígenas no 

perímetro urbano de Atalaia do Norte e convergem para a situação atual, conforme 

buscarei demonstrar com os dados levantados em 2018.  

Observei também que, além das lideranças de organizações indígenas e 

estudantes, devemos levar em conta os funcionários em órgãos públicos voltados às 

populações indígenas, como a FUNAI e a SESAI, como também que uma parcela da 

população indígena do Vale do Javari mantém um deslocamento rotineiro entre 

aldeias e as cidades, sobretudo, para tratamentos médicos ou para acompanhamento 

de parentes doentes em busca de atendimento, e para o recebimento de auxílios 

financeiros do Estado (aposentadoria, bolsa-família...). 

Ainda que o foco dessa pesquisa tenha sido a presença na cidade de Atalaia 

do Norte, cabe registrar que este não é o único destino, especialmente quando os 

deslocamentos estão relacionados a tratamentos médicos e à busca de serviços 

bancários. No que tange à saúde indígena, na sede de Atalaia do Norte está instalada 

a administração do DSEI-Vale do Javari e uma CASAI, além dos Postos de Saúde e 

Hospital municipais; e em Tabatinga encontra-se uma Casa de Apoio do DSEI – Vale 

do Javari  –,  como também a estrutura administrativa e de atendimento do DSEI-Alto 

Solimões, uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e o Hospital de Guarnição de 

Tabatinga (HGuT), sendo este último o hospital de referência para os municípios da 

microrregião do Alto Solimões.  

Também em Tabatinga encontra-se o aeroporto que atende a toda a região, 

sendo, portanto, o destino dos pacientes que, por necessitarem de atendimento de 

média e alta complexidade, se deslocam para a cidade de Manaus107 e outras regiões 

do país. Quanto aos serviços bancários, Atalaia do Norte possui uma casa lotérica, 

um posto do Banco Bradesco e correspondentes bancários deste em casas 

comerciais. Para recebimento dos pagamentos realizados pelo Banco do Brasil, em 

 
107 A respeito dos deslocamentos da população indígena para acesso aos serviços de saúde, cf.: 

Damasco; Antunes; Azevedo (2020). 
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2018, a população recorria à agência dos Correios da cidade (sempre com 

pouquíssimo efetivo disponível) ou de Benjamin Constant, esta que possui um Caixa 

Eletrônico do Banco do Brasil, funcionando precariamente, e uma agência do 

Bradesco. No entanto, para a abertura de contas e outros serviços bancários, e para 

a prova de vida para o INSS, é possível encontrar com frequência indígenas das mais 

diferentes comunidades da TIVJ em Tabatinga. Em Benjamin Constant há uma 

agência do INSS. Somente em Tabatinga há agências bancárias da Caixa Econômica 

Federal e do Banco do Brasil, assim como uma do Bradesco.  

Há ainda os deslocamentos motivados por estudos profissionalizantes e 

superiores para Benjamin Constant, Tabatinga, Manaus e outras cidades. Os Matsés 

mantêm, não obstante a consolidação dos limites nacionais, diversas relações e 

trânsitos entre comunidades, distritos e cidades peruanas e brasileiras (Reis, 2015; 

2020b; 2020c). E ainda cabe mencionar a relação dos Marubo do alto rio Ituí com a 

cidade de Cruzeiro do Sul (AC), e a dos Kanamari com localidades da região do rio 

Juruá.  

Como já dito antes, os dados censitários do IBGE (2010) afirmam que o 

Município de Atalaia do Norte possuía 6274 habitantes indígenas, o que corresponde 

a 41,4% da população total do município. Desse total, 434 moravam na área urbana 

(6,3% da população urbana do município) e 5840, na zona rural (70,7% da população 

rural). Cabe ressaltar que essa estimativa do IBGE é baseada em informações sobre 

a “distribuição da população autodeclarada indígena no território brasileiro”, por 

situação de domicílio.  

A partir de tais informações e animados pelas lideranças e estudantes 

indígenas é que realizamos uma investigação profundamente colaborativa que 

resultou na divulgação de um relatório (Reis et al, 2020)⁠ e seus dados serão 

analisados a seguir. 

 

5.1.1 Aspectos metodológicos 

 

O levantamento de informações sobre as características sociais, econômicas e 

ocupacionais da população indígena no perímetro urbano de Atalaia do Norte foi 

realizado a partir de uma pesquisa colaborativa, envolvendo representantes de 

organizações indígenas, lideranças, indigenistas, pesquisadores e discentes do 

Instituto de Natureza e Cultura/UFAM e do Centro de Estudos Superiores de 
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Tabatinga/UEA. Assumimos essa perspectiva de uma pesquisa colaborativa a partir 

de experiências anteriores com organizações e populações indígenas do Vale do 

Javari em projetos de extensão e pesquisa. Além disso, análises do Censo 

Demográfico do IBGE de 2010 corroboram a opção por uma metodologia de pesquisa 

que tenha a colaboração dos indígenas em todas as suas atividades. Em especial, as 

observações formuladas sobre os riscos de um entendimento diferenciado das 

perguntas do Censo Demográfico e os possíveis reflexos nos resultados divulgados 

(Campos; Estanislau, 2016). Assim, envolvemos indígenas não só na aplicação dos 

questionários, mas, desde a definição dos temas e elaboração das questões que 

compuseram o instrumento de pesquisa até a discussão preliminar dos resultados em 

evento público. 

Para a descrição do desenvolvimento dessa pesquisa, proponho uma divisão 

em etapas que se desenrolaram entre dezembro de 2017 e novembro de 2018, 

tomando como marco inicial o encontro, em 06 de dezembro de 2017, com Darcy 

Comapa, em que manifesta diversas preocupações com a situação dos indígenas na 

cidade e a necessidade de um censo para saber o número de indígenas que estão 

morando na cidade e produzir subsídios para a formulação de políticas municipais. E, 

como marco de conclusão, (realizou-se) o Seminário sobre Políticas Públicas para 

indígenas na cidade, realizado nos dias 20 e 21 de novembro de 2018.  

A primeira etapa consistiu em uma série de conversas e reuniões, ocorridas 

entre dezembro de 2017 e março de 2018. As conversas com Darcy e lideranças 

indígenas que vivem na cidade, como os seis então vereadores, tratavam de suas 

percepções sobre a situação dos indígenas em Atalaia do Norte e da necessidade da 

produção de informações, pois os órgãos públicos municipais, a FUNAI e as 

organizações indígenas não dispunham sequer de uma estimativa do quantitativo de 

indígenas residindo na cidade. Também nesse período foram realizadas reuniões com 

colegas docentes da UFAM e da UEA, em especial com Pedro Rapozo108 e Antonia 

Ivanilce Castro109, para discussão da demanda de realização do censo e formulação 

de propostas para sua concretização.  

 
108 Pedro Henrique Coelho Rapozo, sociólogo e professor do Centro de Estudos Superiores de 

Tabatinga (UEA), coordena o Núcleo de Estudos Socioambientais do Amazonas (NESAM).  
109 Antonia Ivanilce Castro, agrônoma e professora do Instituto de Natureza e Cultura (UFAM), integra 

a coordenação do Programa de Desenvolvimento Sustentado do Alto Solimões (PRODESAS) e o 
Núcleo de Etnoecologia na Amazônia Brasileira (NETNO).  
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Também durante esse período foram realizadas reuniões na sede da SEMAI, 

que contaram com a participação de representantes das organizações indígenas110 e 

de indigenistas do CIMI e da Pastoral Indigenista (Ilustração 29). Essas reuniões 

consistiram em espaço para discussão sobre as preocupações e necessidades 

indicadas pelas lideranças indígenas, que deveriam ser transformadas em questões 

do instrumento de pesquisa. As principais temáticas surgidas foram: educação, saúde, 

trabalho, fontes de renda, violência e condições de moradia.  

 

Ilustração 29 - Reunião na sede da SEMAI com Darcy Comapa e representantes da OAMI, 
OGM, Pastoral Indigenista, CIMI, AKAVAJA e AIMA 

Foto: Almério Wadick (2018) 

 

Para finalizar a etapa de levantamento de informações preliminares e de 

indicação de temas e questões para a elaboração do instrumento de pesquisa, 

realizamos a identificação das residências de indígenas Kanamari, Matis, Matsés e 

Marubo na área urbana de Atalaia do Norte. A partir de indicação de representantes 

das organizações indígenas de cada um desses povos foram localizadas e registradas 

com aparelho de GPS as residências de indígenas do Vale do Javari. O resultado foi 

a identificação preliminar de 132 casas111 e a produção de um mapa (Ilustração 30) 

que serviu como base para o planejamento da aplicação dos questionários.  

 

 
110 Participaram representantes da UNIVAJA, AMAS, AKAVAJA, OGM, ASDEC, OAMI e AIMA.  
111 Ao final da pesquisa foi identificado um total de 136 domicílios, dos quais 110 foram recenseados. 
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Ilustração 30 - Distribuição espacial das residências de indígenas do Vale do Javari na área 
urbana 

 

O mês de abril de 2018 foi dedicado à formulação do instrumento de pesquisa 

a partir da sistematização das reuniões e da revisão de publicações sobre os 

indígenas nos Censos Demográficos realizados pelo IBGE (Pagliaro; Azevedo; 

Santos, 2005; IBGE, 2012; Pereira, 2016; dentre outros) e sobre uma experiência de 

pesquisa censitária participativa com comunidades indígenas (Teixeira, 2004). 

Contribuíram na elaboração do instrumento de pesquisa: Pedro Rapozo (UEA), 

Antônia Ivanilce Castro (UFAM) e Cristina Larrain (CIMI). 

No mês seguinte, maio de 2018, foram realizadas as últimas atividades prévias 

à aplicação dos questionários: reuniões com os representantes das organizações 

indígenas para apresentação dos questionários e mobilização de indígenas para 

composição das equipes de recenseamento; atividade de aplicação teste do 

questionário; e encontro para organização das equipes de campo e treinamento.  

A atividade teste de aplicação do questionário contou com cerca de quinze 

pessoas, entre indígenas e não indígenas, e foi realizada no dia 17 de maio de 2018 

na sede da Associação Indígena Matis (AIMA) (Ilustração 31). Foi um momento 

importante para avaliação da proposta de questionário, pois, após sua aplicação a 

partir da formação de trios (formados por indígenas e não indígenas), realizou-se um 

debate em que foi possível identificar perguntas de difícil compreensão e/ou tradução 

e propostas de inclusão e exclusão de perguntas, conforme a avaliação dos indígenas.  
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Ilustração 31 - Aplicação teste do questionário 

 

Após pouco mais de uma semana de revisão e correção do questionário (Anexo 

A), em 26 de maio de 2018 foi realizado o encontro para organização das equipes de 

campo e treinamento. A atividade contou com a participação de quarenta e cinco 

pessoas, dentre as quais: docentes, discentes e egressos dos cursos da UFAM; 

discentes da UEA; estudantes indígenas, lideranças e representantes de 

organizações indígenas; e representantes do CIMI e da Pastoral Indigenista 

(Ilustração 32).  

 

 Simone Pegoraro (CIMI) fazendo as perguntas a André Mayoruna (OGM) e ao 
cacique da aldeia Três José, Gilmar Mayoruna (com a camisa do Corinthians). 
(O autor, 2018) 
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Ilustração 32 - Organização e treinamento das equipes de campo 

Foto: O autor (2018) 

 

Ainda que nem todos os presentes no treinamento tenham atuado na etapa de 

aplicação dos questionários, essa atividade cumpriu um importante papel no processo 

de adesão e mobilização dos indígenas para a garantia da realização do censo. 

Durante o treinamento, foi estabelecido que para a aplicação dos questionários 

seriam compostas duplas ou trios, nos quais haveria a participação de no mínimo um 

indígena, que atuaria como Entrevistador/a ou Facilitador/a, sendo que esta última 

função atenderia às necessidades de mediação e de tradução do questionário.  

Num primeiro momento nos pareceu que o critério “povo” seria suficiente para 

composição das equipes, no entanto, a definição destas para aplicação dos 

questionários em residências Marubo revelou que não bastava pertencer ao mesmo 

povo, mas que também deveria ser observada a correspondência entre a localização 

dos grupos locais de origem dos indígenas entrevistados e dos 

entrevistadores/facilitadores. 

Não pretendo me estender neste momento nas divisões internas dos povos 

indígenas do Vale do Javari, especialmente dos Marubo e dos Matsés, mas, cabe 

ressaltar que a situação ocorrida nessa atividade revela que fatores de divisão dos e 

entre grupos locais no interior da Terra Indígena também se reproduzem em relações 

estabelecidas na cidade. No caso da organização das equipes Marubo, tivemos que 

adotar uma divisão entre Marubo do Ituí, do Alto Curuçá e do Médio Curuçá. 

Percorridas essas etapas, entre os meses de junho e setembro de 2018 foram 

aplicados os questionários nas residências de indígenas oriundos da TI Vale do Javari. 
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As equipes, formadas por indígenas e não indígenas, atuaram de forma voluntária, 

isto é, sem qualquer forma de pagamento. E, foram priorizados os fins de semana 

para a realização da pesquisa.  

O período de quatro meses para aplicação dos questionários resultou de uma 

série de fatores que, em certos momentos, inviabilizaram o cumprimento das datas 

previstas. Por se tratar de uma equipe de voluntários, a realização das atividades 

durante a semana se tornou inviável na maior parte do tempo em decorrência de 

outros compromissos – familiares, de estudo ou de trabalho. Eventos ocorridos em 

Atalaia do Norte aos finais de semana, especialmente os torneios de futebol, também 

concorreram para a ausência de muitos dos indígenas envolvidos na pesquisa. Do 

mesmo modo, compromissos da agenda das organizações indígenas também 

impediram a realização do censo em determinadas datas nesse período – como a 

realização das etapas locais da 6ª Conferência Nacional de Saúde Indígena (CNSI), 

da qual também participei.  

Se por um lado, os fatores em questão prolongaram a aplicação dos 

questionários e causaram certo desconforto em decorrência dos desencontros 

provocados pelas ausências em datas planejadas, por outro, possibilitaram a 

observação de outras situações relacionadas à presença indígena na cidade de 

Atalaia do Norte que orientam a organização e análise dos dados oriundos dos 

questionários e a escrita desta tese.  

 

5.2 DADOS DO CENSO – REFLEXÕES SOBRE O “ESTAR NA CIDADE” 
 

Conforme já mencionado anteriormente, a definição das casas a serem 

recenseadas resultou da indicação de lideranças e representantes de organizações 

indígenas do Vale do Javari. Definiu-se, assim, tanto a amostra a ser analisada quanto 

o recorte da origem e dos povos indígenas de interesse da pesquisa, numa articulação 

de relações de afinidade, parentesco, vizinhança e pertencimento étnico. Essa 

ressalva é importante para deixarmos claro que se tratou de uma investigação voltada 

a indivíduos de povos que habitam a Terra Indígena Vale do Javari: Kanamari, Kulina-

Pano, Marubo, Matis e Matsés. No entanto, como resultado das diversas relações 

estabelecidas na cidade, dentre elas as de casamento, foram identificados indivíduos 

de outros povos indígenas, como será demonstrado a seguir. Não ignoramos a 

reivindicação de reconhecimento dos Kokama, incluída sua luta pela demarcação de 
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Terra Indígena em área pertencente ao município de Atalaia do Norte, mas a pesquisa 

em tela foi orientada por uma demanda específica.  

Inicialmente identificamos 132 domicílios, e ao final chegamos a 136 domicílios 

e um indicativo de que esse número segue crescendo. No entanto, foram aplicados 

110 questionários, pois as outras 26 casas estavam fechadas ou, devido aos horários 

de trabalho, não conseguimos pessoas que aceitassem responder. Das pessoas que 

responderam ao questionário, 48 são Marubo, 32 Matsés, 09 Matis, 20 Kanamari e 

um Kokama (esposo de uma mulher Kanamari) – 60 do sexo masculino e 50 do sexo 

feminino. E a maior parte dos entrevistados/as tinham entre 20 e 49 anos de idade (81 

pessoas). Nas 110 residências contabilizaram-se 748 indígenas, 15 não indígenas, e 

4 pessoas não foram identificadas como sendo ou não indígenas pelos 

entrevistados/as. Do total de indígenas, 416 são homens, 329, mulheres e 3 não foram 

identificados nem como homens, nem como mulheres por quem respondeu ao 

questionário. Este total de 748 pessoas corresponderia a 3,75% da população total do 

município de Atalaia do Norte, estimada pelo IBGE em 19.921 pessoas para 2019.  

Na Tabela 2, apresentamos os dados organizados pelos quesitos povo, sexo e 

faixas etárias, dos 748 indígenas identificados na pesquisa, na qual podemos observar 

que os maiores contingentes populacionais são de Marubo e Matsés, seguidos por 

Kanamari, Kokama, Kulina, Tikuna, Kaxinawa e Yagua112. No que se refere aos povos 

pertencentes a TI Vale do Javari, nota-se que, com exceção dos Kulina, com quatro 

mulheres e dois homens, o número de pessoas do sexo masculino é maior do que as 

do sexo feminino, especialmente no caso dos Matis, em que as mulheres representam 

menos da metade dos residentes em Atalaia do Norte.  

 

  

 
112 Tendo sido a pesquisa direcionada a pessoas pertencentes aos povos da TI Vale do Javari, 

ressaltamos que os indivíduos dos povos Kokama, Kaxinawá, Tikuna e Yagua identificados 
resultam das relações de parentesco e afinidade entre estes povos e a coabitação na cidade. 
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Tabela 2 - População indígena por Povo, Faixa Etária e Sexo 

 

 

Ilustração 33 - Gráfico: Pirâmide Etária 

 

 

Quanto à pirâmide etária (Ilustração 33), observa-se maioria masculina em 

quase todas as faixas etárias, com exceção para as duas faixas, a que corresponde 

às pessoas maiores de 60 anos e a relacionada aos indivíduos entre 26 aos 30 anos. 

Chama a atenção as duas faixas que correspondem ao que se classifica comumente 

como “adolescência” (13 a 18) e “juventude” (19 a 25). Somadas, correspondem a 

37,8% do total de indígenas, o que deve ser considerado para uma investigação mais 

detalhada do perfil da população e das suas possibilidades de inserção em ambientes 

escolares e de trabalho, assim como, nos espaços de sociabilidade na cidade.  
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É justamente nessas faixas que a maioria masculina é mais significativa, 

correspondendo a 59,9% entre as pessoas com idade entre 19 e 25 anos, e 61,6% 

entre os que têm entre 13 e 18 anos. Tal diferença pode ajudar a compreender o perfil 

das pessoas que se deslocam para a cidade com a finalidade de dar continuidade aos 

estudos escolares. Se considerarmos a relação entre “idade escolar” e “sexo”, 

podemos afirmar que a maioria dos indígenas que se deslocam para continuar os 

estudos escolares são homens. Contudo, para um maior detalhamento da situação 

caberia uma comparação com as pessoas das mesmas faixas etárias que 

permanecem nas aldeias.  

Uma outra consideração que corrobora a identificação de que há uma maioria 

masculina entre “adolescentes” e “jovens” que se deslocam para a cidade é possível 

ao observarmos os números correspondentes às faixas etárias da infância. Entre os 

8 e 12 anos, nota-se também uma significativa diferença entre homens (58,9%) e 

mulheres (41,1%). No entanto, tal diferença recai nas duas primeiras faixas, sendo: 

53,8% homens e 46,2% mulheres, entre 4 e 7 anos; e, entre 0 e 3 anos, são 52,3% 

homens e 47,7% mulheres. Ao cruzar esses dados com os resultados das perguntas 

relacionadas ao tempo em que estão morando na cidade de Atalaia do Norte 

(Ilustração 34), podemos observar que, no período de maior crescimento do número 

de famílias residentes na cidade (entre 2008 e 2018), a diferença entre os nascidos 

do sexo masculino e do sexo feminino é menor do que entre os maiores de 12 anos, 

ou seja, entre a maioria dos que se deslocaram para a cidade.  

Tal análise pode ser melhor detalhada se comparada às informações de 

pessoas que nasceram em Atalaia do Norte e que nunca moraram na terra indígena, 

pois, com os dados levantados não conseguimos afirmar precisamente quantos dos 

indígenas menores de 8 anos nunca moraram na Terra Indígena.  
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Ilustração 34 - Gráfico: Tempo de mudança para a cidade 

 

Buscamos identificar os locais de nascimento dos indígenas que vivem hoje na 

área urbana de Atalaia do Norte. Se considerarmos as respostas “Cidade” (35), 

“Benjamin Constant” (17), “Atalaia do Norte” (156), “Manaus” (1), “Rio de Janeiro” (1), 

“São Paulo de Olivença” (1), “Tabatinga” (14) e os dois nascidos nos Pelotões 

Especiais de Fronteira, temos um percentual de 30% de pessoas nascidas fora das 

aldeias do Vale do Javari. Das aldeias de nascimento destacam-se com um número 

superior a vinte pessoas: Irari (Kanamari, 23 pessoas), Lobo (Matsés, 24 pessoas), 

São Sebastião (Marubo, 25 pessoas), Maronal (Marubo, 27 pessoas), Vida Nova 

(Marubo, 37 pessoas) e Rio Novo (Marubo, 43 pessoas).  

Cabe observar que não se deve estabelecer uma relação imediata entre os 

nascimentos fora das aldeias e a moradia na cidade, pois, por diferentes motivos – a 

necessidade de um parto cirúrgico e problemas de saúde das parturientes – há 

deslocamentos para cidades no período de realização dos partos e o posterior retorno 

às aldeias. Contudo, ao questionarmos sobre o número de partos realizados depois 

que já estavam morando na cidade, obtivemos um total de 162 partos. A cifra se 

aproxima ao número total de indígenas que possuem entre 0 e 12 anos de idade e 

que nasceram fora das aldeias da TI Vale do Javari (Tabela 3). Os entrevistados 

também forneceram a indicação de outros locais de nascimento, dentre os quais 

temos que considerar comunidades que já não existem mais, e alguns responderam 

com os nomes de rios que formam o Vale do Javari.  

 

  

 



299 

Tabela 3 - Nascimentos fora da TIVJ por faixa etária 

Local de 

Nascimento 

Faixa Etária 

0 a 3 

anos 

4 a 7 8 a 

12 

13 a 

18 

19 a 

25 

26 a 

30 

31 a 

39 

40 a 

45 

46 a 

49 

Não 

sabe Total 

Atalaia do 

Norte 

37 31 44 27 14 2 0 0 0 1 156 

Cidade 15 10 8 1 1 0 0 0 0 0 35 

Benjamin 

Constant 

2 4 4 5 1 0 0 1 0 0 17 

Tabatinga 5 5 2 1 0 1 0 0 0 0 14 

São Paulo 

de Olivença 

0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 

Estirão do 

Equador 

0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 

Palmeiras 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 

Rio de 

Janeiro 

1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Total 60 50 59 34 16 3 1 1 1 1 226 

 

Perguntados se ainda possuem casa na Terra Indígena, 76 responderam que 

sim, e 34 afirmaram que não. Aos 76, foi perguntado sobre as comunidades em que 

ainda mantêm casas, com destaque para: Lago Grande (6) e Nova Esperança (7), do 

povo Matsés; Boa Vista (5) e Rio Novo (6), do povo Marubo; e Tawaya (5), dos Matis. 

 

5.2.1 Distribuição espacial e condições de moradia 

 

A partir do mapa elaborado com a identificação das casas a serem 

recenseadas, foi possível identificar a distribuição dos indígenas na cidade (Ilustração 

30, supra). As áreas localizadas próximo ao rio Javari, especialmente o bairro 

Portelinha e um conjunto de casas construídas sobre palafitas conhecido como Ponte, 
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são facilmente inundadas pelas cheias todos os anos. Há uma área central e mais 

antiga, que compreende fundamentalmente as ruas Cunha Gomes e João Batista, que 

tem casas de vários Marubo da família Comapa. E, em uma área totalmente afastada 

do rio Javari, temos outra forte ocupação, principalmente entre a rua do Quixito e a 

Estrada do Bóia, em que não há sequer ruas. Tendo em vista que os residentes do 

perímetro urbano são o foco da pesquisa, não estendemos a investigação até casas 

situadas na estrada que liga Atalaia do Norte a Benjamin Constant, contudo, sabemos 

de casas (e algumas malocas) das famílias de Patxá (Matsés), de Estevão e da família 

Comapa, estes últimos Marubo.  

A maioria das casas (86) são habitadas por uma família, há quinze casas em 

que moram duas famílias, cinco nas quais residem três famílias e para as situações 

4, 5 e 6 famílias habitando na mesma residência, houve uma resposta para cada. 

Foram recenseadas casas em que coabitavam mais de 15 pessoas, o que tanto pode 

resultar da manutenção de padrões de residência, quanto da situação transitória de 

acolhimento de parentes sem residência na cidade. Também se encontrou Marubo 

habitando com suas duas esposas e filhos. 

Após a aplicação teste do questionário, algumas lideranças solicitaram que 

houvesse perguntas sobre a propriedade das casas – se haviam comprado ou não –, 

incluindo a origem dos recursos para casas compradas. A pergunta sobre a origem 

dos recursos parecia ser problemática em um primeiro momento e debateu-se a 

possibilidade de uma alta recusa em respondê-la, no entanto, esta demanda foi 

atendida e trouxe resultados interessantes. Identificou-se que 83,6% das casas são 

próprias e quitadas, mas também há casas que são cedidas por parentes ou 

organizações, e famílias que moram em casas alugadas. Quanto à origem dos 

recursos para aquisição dos imóveis, os resultados se contrapõem aos discursos, 

eivados de preconceito e desinformação, de que as casas são adquiridas com o 

recurso do Bolsa Família. Das 92 casas próprias e quitadas, 42 casas foram 

compradas com salário, 19 com o dinheiro de aposentadoria e apenas três respostas 

afirmam ter adquirido a casa com recurso do Bolsa Família. 

As construções não fogem ao padrão da maioria das casas da cidade: 99 são 

de madeira; apenas 06 são de alvenaria e outras são mesclas de alvenaria e madeira; 

em 96,4% o telhado é de zinco ou de amianto. Quanto ao acesso e tratamento de 

água para consumo, em 75 casas há distribuição de água oriunda da rede pública, 

porém, uma grande parcela capta água da chuva (39). Em 86 casas, afirmaram tratar 
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a água com hipoclorito de sódio – em diversas oportunidades foi informado que 

quando há interrupção da distribuição do hipoclorito de sódio é afetada a saúde das 

pessoas, e que a água distribuída pela rede pública é imprópria para o consumo.  

Corroborando com a lamentável situação dos municípios amazonenses, em 

Atalaia do Norte não há rede de esgoto e saneamento básico, assim, na maioria das 

casas de indígenas os dejetos têm como destino valas que levam a terrenos baldios, 

ou o rio e igarapés, e fossas rudimentares. Para o descarte de resíduos sólidos, 81 

entrevistados/as afirmam utilizar do serviço de coleta da prefeitura, 38 queimam o lixo, 

4 jogam em terreno baldio e 1 afirma jogar no rio/igarapé. Quase a totalidade, 107 

residências, possuem acesso à energia elétrica. 

Quanto a bens de consumo e eletrodomésticos, podemos verificar que os itens 

mais frequentes são: fogão a gás (109), telefone celular (100) e geladeira/freezer (89). 

Quanto a meios de transporte, foram mencionadas 52 motocicletas, 22 embarcações 

(madeira ou alumínio) e 17 bicicletas, e nenhum dos entrevistados mencionou possuir 

carro ou caminhão. Apesar de o aparelho de telefonia celular ser o segundo item mais 

presente nas casas, o acesso à informação parece ser limitado, pois somente seis 

casas afirmaram possuir conexão à internet. 

 

5.2.2 Saúde e segurança e soberania alimentar 

 

A “procura de melhores condições de saúde” foi o segundo entre os motivos 

principais para a mudança para a cidade (Quadro 9). Metade dos entrevistados/as que 

indicaram essa motivação mudaram para a cidade antes de 2008, outros dois, entre 

2009 e 2013, um mudou entre 2014 e 2017 e três haviam se mudado há menos de 

um ano da realização da pesquisa. Os Marubo representam 50% das famílias que 

atribuíram tal motivação para o deslocamento para a cidade, seguidos por cinco 

famílias Kanamari e uma Matsés. 
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Quadro 9 – Principais motivos para mudar para a cidade 

  

Conflito interno na comunidade de 
residência anterior 

1 Casamento 4 

Conflito de terra 1 Atuação no movimento indígena 4 

Conflitos familiares 1 Acompanhando familiares 4 

Questões religiosas 1 Procura de trabalho 5 

Sempre morou na cidade 1 Procura de melhores 
condições de saúde 

12 

Transferência de trabalho 3 Procura de melhores 
condições de educação 

73 

 

Questionados sobre se alguém da residência havia necessitado dos serviços 

de saúde recentemente, 74 (67,3%) responderam que sim, 32 (29,1%) afirmaram que 

não e 4 (3,6%) não responderam. Quanto ao local de atendimento, houve  57 menções 

à “Equipe de Saúde da Prefeitura”, 12 ao “DSEI na cidade” e 11 ao Hospital de 

Guarnição de Tabatinga. Somam-se a esses números pessoas que recorreram a 

atendimento em clínicas particulares (2), hospitais em Manaus (2), Casa de Apoio em 

Tabatinga (SESAI) e UPA (Tabatinga), estas últimas com uma menção cada.  

No Quadro 10 estão listados os profissionais de saúde mencionados nos 

atendimentos realizados. Entre as doenças e sintomas que levaram os indígenas a 

procurar atendimento, destacam-se: gripe (16), febre (15), malária (12), diarreia (10), 

dor de cabeça (7), tosse (6), vômito (6) e dor no estômago (5). Uma significativa 

maioria dos entrevistados (66,4%) afirmaram que houve a necessidade de tomar 

algum medicamento, destes houve 73 menções a remédios de farmácias ou posto de 

saúde, 13, a remédios caseiros e 8, feitos por pajé. A avaliação do atendimento em 

saúde é majoritariamente positiva, como podemos observar no gráfico (Ilustração 35).  

 

Quadro 10 – Profissionais de saúde mencionados  

Quando alguém da casa adoece, é atendido por quem? 

Médico Enfermeiro Agente 
não 
indígena 
de saúde 

Agente 
indígena 
de 
Saúde 

Pajé Dentista Auxiliar de 
enfermagem 

Outro Ninguém 

62 48 33 22 14 7 6 3 3 
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Ilustração 35 - Gráfico: avaliação do atendimento em saúde 

 

Perguntamos também sobre as mulheres residentes que já fizeram partos após 

estarem morando na cidade. Recebemos 70 respostas positivas e 32 negativas. A 

partir da pergunta sobre o número de partos que essas mulheres teriam tido após a 

mudança para a cidade, conseguimos estimar em 162. A maioria das gestantes se 

consultam com médicos/as (48) e enfermeiros/as (36), e somente houve 3 menções 

a parteiras. Os partos foram realizados predominantemente em hospitais (56), 

enquanto 14 respostas informaram a (sua) realização em casas. Médicos (34), 

enfermeiros (23), parteiras (4), marido (2) ou outro parente (7) foi quem os realizou. 

Foram naturais 64 partos e 6, cirúrgicos.  

Ainda sobre as questões relacionadas à saúde, buscamos saber se alguns dos 

indígenas moradores da cidade precisaram voltar para a aldeia por problemas de 

saúde. Dos 110 domicílios recenseados, 33 responderam que sim, 73, que não, e 4 

não responderam. Entre as pessoas que descreveram os motivos para o 

deslocamento para as aldeias por problemas de saúde destacam-se as afirmações de 

“tratamento” ou “atendimento com o “pajé”, e ainda aquelas pessoas que consideram 

que determinadas doenças não são “de branco”. Consideramos relevante essa 

movimentação, pois representa tanto a manutenção de algumas práticas de cura não 

dependentes da estrutura hospitalar, quanto dos laços entre moradores da cidade e 

das aldeias. Conforme demonstrei anteriormente, também na cidade são procuradas 

as pessoas reconhecidas como “pajés” (Quadro 10). 

Devido ao fato de muitas das casas estarem localizadas em áreas suscetíveis 

aos efeitos da cheia anual do rio Javari, constatamos que 46 imóveis não possuem 
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quintais, e muitas dessas casas construídas sobre palafitas. Essa situação interfere 

diretamente na alimentação das famílias, pois restringe a prática de plantação e 

criação de animais, levando a uma maior dependência de recursos monetários para 

aquisição de gêneros alimentícios.  

Das 64 casas que possuem áreas que poderiam ser destinadas a plantação ou 

criação de animais, apenas 30 responderam positivamente quanto à existência de 

plantações e um número ainda menor, 11 casas, confirmam a criação de animais com 

fins de produção de alimentos. Dentre as espécies cultivadas, encontramos muitas 

frutas, hortaliças e plantas medicinais. E, das criações de animais: galinhas (9) e patos 

(2). Além das plantações e criações nas residências, foram mencionadas durante a 

aplicação dos questionários, e observado em outros momentos na rotina da cidade, a 

existência de plantios de roça em um sítio adquirido pelo CIVAJA e em outro de 

propriedade de Almério Wadick (ou Kell), ambos situados na estrada, e algumas 

famílias afirmam manter embarcações e instrumentos para a pesca como alternativa 

para aquisição de alimentos.  

Para além das limitações dos espaços ocupados na cidade para moradia, 

outros fatores podem ser observados em uma análise mais detalhada sobre 

plantações, para fins alimentares e medicinais, e criações de animais. Durante o 

Seminário sobre Políticas Públicas para os indígenas na cidade, evento em que foi 

apresentada uma primeira sistematização dos dados do censo, Bushe Matis 

questionou se em alguma das casas em que foi realizada a pesquisa, havia sido 

perguntado sobre os motivos para não criarem animais para o consumo. E afirmou 

que não criam com essa finalidade por serem sagrados.  

Tal manifestação pode ainda ser associada a uma situação que vivenciei 

durante pesquisa de campo com os Matsés da comunidade Lobo, em 2012. Na 

oportunidade foi observado que havia uma grande quantidade de galinhas criadas na 

comunidade, o que se devia, fundamentalmente, ao incentivo dado pela Funai para a 

criação desses animais através de projetos e ações que visavam a “geração de renda” 

para as aldeias. No entanto, esses animais não eram consumidos enquanto alimentos 

pelos Matsés, e somente eram utilizados para a troca, fosse por dinheiro ou por outro 

produto (Reis, 2013, pp.111-112). Quanto às plantações, foi interessante observar as 

manifestações dos Kanamari nas etapas locais da 6ª Conferência Nacional de Saúde 

Indígena em relação às propostas de implantação de hortos e farmácias vivas. Os 

representantes desse povo nas etapas locais do rio Itacoaí e do Médio Javari foram 
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contrários a qualquer proposta nesse sentido, afirmando que as espécies utilizadas 

com fins medicinais não devem ser plantadas, mas, sim, devem ser preservados os 

lugares onde elas foram deixadas pelos “criadores”.  

Outra fonte de alimentos são as próprias comunidades de origem. Das 110 

casas pesquisadas, 72 recebem alimentos da aldeia com alguma frequência – 

mensalmente (14), a cada dois meses (14), de três em três meses (12), a cada quatro 

meses (8); outras respostas que indicam uma menor frequência. Os alimentos mais 

citados oriundos das comunidades são: banana (68), farinha (57), macaxeira (43) e 

carnes (30) – de caça, do mato, moqueada ou salgada. Na feira e comércios 

existentes em Atalaia do Norte, os principais alimentos comprados são: arroz (88), 

frango (74), macarrão (55), açúcar (48) e peixe (44), tendo outros alimentos sido 

mencionados com menor frequência. Perguntados sobre os intervalos e ocasiões em 

que recorrem à compra de alimentos na cidade, responderam: uma vez por mês (49), 

diariamente (28), uma vez por semana (18), duas vezes por semana (5), a cada duas 

semanas (4), quando tem dinheiro (2), de vez em quando (1), quando podem (1) e 

quando recebem o pagamento (1).  

A mudança nas formas de acesso aos alimentos vai modificando a dieta, isso 

me parece inevitável e óbvio, no entanto, para que tenhamos uma maior clareza sobre 

tais modificações, optamos por incluir questões em que eles pudessem manifestar 

suas impressões a respeito e identificar o que consideram como novos alimentos 

inseridos na dieta. A partir da questão “Quanto mudou sua alimentação em relação à 

aldeia?” obtivemos diversas respostas, as quais classificamos da seguinte forma: A 

alimentação é diferente (9); A alimentação é muito diferente (4); Mudou (bastante e 

muito) (54); Mudou pouco (12); Não mudou (16); e Não souberam responder e outras 

afirmações (12). Tal mudança pode ser expressa nos alimentos que passaram a ser 

consumidos comumente, mas, que antes não consumiam: arroz (56), frango 

congelado (47), macarrão (37), calabresa (31), pão (27) e salsicha (23). 

A partir da técnica de recordatório das refeições, foi possível construir uma 

representação dos horários e dos alimentos consumidos pelos indígenas ao longo do 

dia (Reis et al, 2020). Associados a outras informações, esses dados também podem 

fomentar uma melhor análise da dieta e dos hábitos alimentares dos indígenas do 

Vale do Javari quando vão residir na cidade.  

Identificamos que, em 71 dos domicílios visitados, os moradores compartilham 

alimentos e refeições com parentes e/ou vizinhos. Analisado esse dado em conjunto 
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com a possibilidade de criar ou plantar, com o envio de alimentos das comunidades e 

a disponibilidade de dinheiro para comprar comida na cidade, o ato de compartilhar 

alimentos e refeições manteve um índice alto entre as famílias.  

Para avaliação do grau de insegurança alimentar, selecionamos e adaptamos 

questões da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). Foram aplicadas seis 

questões, duas voltadas especificamente às crianças. A partir do gráfico sobre 

insegurança alimentar (Ilustração 36) podemos observar que – ainda que as respostas 

às questões 5 e 6, por se tratarem de situações com crianças, sofram uma variação 

em relação às quatro primeiras – há um alto índice de insegurança alimentar entre as 

famílias indígenas que estão vivendo na cidade. Em mais da metade das casas 

pesquisadas, ao menos quatro das seis situações elencadas já ocorreram. 

 

Ilustração 36 - Gráfico: Insegurança alimentar 

 

Esses dados sobre alimentação fomentam algumas considerações. A partir 

deles, não somente podemos observar a manutenção de laços entre os indígenas que 

residem na cidade e as comunidades em que vivem seus familiares. A prática de se 

receber alimentos das comunidades, associada ao envio de dinheiro oriundo da 
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remuneração de empregos, pequenas trocas comerciais e/ou de benefícios sociais, 

configura tanto o envolvimento afetivo entre parentes em localidades distantes, quanto 

um trânsito constante de pessoas, alimentos e outros objetos, entre comunidades e a 

cidade. Por outro lado, há de se reconhecer uma tendência à dependência monetária 

para aquisição de alimentos e à diminuição na diversidade de alimentos consumidos, 

limitada diretamente pela oferta da feira e dos mercadinhos existentes – a “dieta do 

supermercado” (Schor, et al., 2015)113. 

A apresentação desses dados no seminário sobre políticas públicas para 

indígenas na cidade (em dezembro de 2018) gerou um intenso debate, pautado por 

questões como a manutenção de práticas de partilha de alimentos e refeições, a 

preocupação com situações de vulnerabilidade a que os indígenas estariam 

submetidos e, principalmente, as possibilidades de ações e projetos que promovam a 

produção de alimentos associada à geração de renda.  

Durante o debate, a professora Antonia Ivanilce Castro, que tem desenvolvido 

e orientado pesquisas sobre soberania e segurança alimentar com comunidades na 

calha do Solimões (Dácio, 2017), fez as seguintes considerações:  

 

(...) A transição alimentar não está chegando com produtos naturais, 
está se dando por meio de produtos industrializados, isso vai implicar 
em doenças e outros problemas. Devemos pensar que as relações de 
reciprocidade estão relacionadas com a abundância, se eu tenho alimentos 
em abundância, eu posso compartilhar com outras pessoas. Se eu tenho 
pouco, eu não posso tirar dos meus filhos para dar a outras pessoas, é uma 
questão de sobrevivência, de garantir a sobrevivência.  

 

Silvana Comapa (Marubo) falou da situação de estudantes que se ausentam 

da escola devido à falta de alimentos:  

 

Muitas das vezes os alunos não comparecem em sala de aula por fome, 
quando saímos para visitas vemos muita necessidade, casa de parentes 
Marubo, Kanamari, Mayuruna, não tem canoa, não tem malhadeira, que 
fazem ir para o sítio dos outros. Eles vieram para ver os filhos estudar. A fome 
dói. Meu pai é indígena, funcionário da FUNAI. Nós indígenas temos 
vergonha de dizer que estamos com fome, não temos coragem de pedir. 
Mas eu sei que estão com fome, sem dinheiro, eu quero dizer com os pais, 
a maioria da sala é indígena, porque que faltam essas crianças? 

 

 
113 Esse e outros estudos têm se dedicado a compreender a transformação dos hábitos alimentares e 

a relação com a estrutura de mercado, da produção e da comercialização de alimentos na área da 
Tríplice Fronteira Brasil-Colômbia-Peru. (Cf. Schor et al, 2015; Schor; Avelino, 2017; Schor; 
Azenha; Bartoli, 2018). 
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Bushe Matis chamou atenção para uma outra situação que pode estar 

impactando no envio de alimentos das comunidades para a cidade:  

 

Queria frisar que neste seminário é importante falar sobre a saída de nossa 
alimentação. Em uma reunião na base Ituí, estabelecemos pelo menos 10 
quilos de carne por canoa. Novos concursados que vieram, desconhecem 
essa ata. Inclusive carne moqueada, também tem que passar. Essas 
pessoas da FUNAI deveriam saber, porque [por proibirem viajar com 
carne] passam necessidade na casa do Matis e até hoje passam 
necessidade. Este seminário pode propor isto, que o movimento indígena já 
pautou. 

 

E sobre as famílias que não partilham alimentos, ele afirma: “Por falta de 

condições econômicas deve ser com certeza. Acontece que dentro de uma residência 

onde estão atuando não tem um produto para comer, nem frutas para partilharem”.  

Outras intervenções, como as de Gilson Mayoruna (Vereador) e Darcy Comapa 

(SEMAI), questionaram o limite da assistência prestada por órgãos, como o Instituto 

de Desenvolvimento Agropecuário do Amazonas (IDAM) e FUNAI, para o 

desenvolvimento de políticas voltadas à produção e comercialização de alimentos. Foi 

citado como um exemplo de sucesso o caso da Associação de Mulheres Tikuna de 

Belém do Solimões (Mapana) que, através da participação em chamadas públicas, 

tem fornecido a alimentação escolar para escolas da rede municipal, mediante 

compras diretas da Prefeitura Municipal de Tabatinga.  

 

5.2.3 Educação Escolar 

 

Dos 110 entrevistados/as, 73 (66%) afirmaram que a principal motivação para 

residirem na cidade é a “procura de melhores condições de educação” de ao menos 

um dos residentes da casa (Quadro 9). E, do universo de 748 indígenas com 

residência em Atalaia, 476 são estudantes (63,6%), dos quais 188 estão matriculados 

no Ensino Fundamental I, 133 no Ensino Fundamental II, 88 no Ensino Médio, 26 na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) – Fundamental, 2 na EJA – Ensino Médio, 12 

no Ensino Superior e 20 outras situações, incluindo creche e pré-escola (Tabela 4). 
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Tabela 4 - Estudantes indígenas em Atalaia do Norte  

 

Observa-se um número significativo de indígenas do sexo masculino na 

condição de estudantes, correspondendo a 60,5% do total. Quando comparado ao 

total de indígenas residentes em Atalaia do Norte, temos a seguinte situação: 69% 

das pessoas do sexo masculino e 56,8% das pessoas do sexo feminino são 

estudantes; 61,4% dos Kanamari, 50% dos Kokama, 66,7% dos Kulina, 63,4% dos 

Marubo, 70,5% dos Matis, 64,9% dos Matsés e 50% dos Tikuna estão matriculados 

em creches, escolas, cursos técnicos ou universidades. Também podemos observar 

a distribuição de indígenas estudantes em relação às faixas etárias (Tabela 5), com 

destaque para a faixa que compreende de 8 a 12 anos de idade, na qual somente 

uma pessoa não está estudando. Se somarmos os estudantes indígenas com idades 

entre 4 e 18 anos (316), identificamos que correspondem a 66,4% dos estudantes 

indígenas. 

 

Tabela 5 - Percentual de estudantes indígenas por faixa etária 

Faixa Etária Indígenas Estudantes % Estudantes em 
relação à faixa 

etária 

0 a 3 anos 86 4 4,6% 

4 a 7 anos 91 76 83,5% 

8 a 12 anos 107 106 99,1% 

13 a 18 anos 146 134 91,8% 
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19 a 25 anos 138 99 71,7% 

26 a 30 anos 53 21 39,6% 

31 a 39 anos 49 25 51% 

40 a 45 anos 16 6 37,5% 

46 a 49 anos 11 0 0 

50 a 59 anos 11 0 0 

60 a 65 anos 12 1 8,3% 

Mais de 65 anos 7 1 14,3% 

Idade não 
informada 

21 3 14,3% 

Total 748 476 63,6% 

 

Dados oficiais fornecidos pela representação da Secretaria Estadual de 

Educação do Amazonas (SEDUC-AM) informam que em 2018 estavam matriculados 

431 estudantes indígenas nas escolas da rede estadual que atende Atalaia do Norte. 

Dentre eles, 268 estavam matriculados nas cinco escolas localizadas na sede do 

município e 163 estão assistindo às aulas na Terra Indígena, onde existiam apenas 

sete anexos: seis pertencentes à Escola Estadual Pio Veiga e um à Escola Estadual 

Marechal Castelo Branco.  

 
Anexos da E.E. Pio Veiga 
- 1 na aldeia Maronal (fundamental e médio) – Marubo (rio Curuçá) 
- 1 na aldeia São Sebastião (fundamental e médio – Marubo (rio Ituí) 
- 1 na aldeia Vida Nova (6º ao 9º ano fundamental) – Marubo (rio Ituí) 
- 1 na aldeia Massapê (6º e 7º anos fundamental) – Kanamari (rio Itacoaí) 
- 1 na aldeia São Luís (até 6º ano) – Kanamari (baixo rio Javari) 
- 1 na aldeia Tawaya (até 6º ano) – Matis (rio Branco) 
Anexo da E.E. Marechal Castelo Branco 
- 1 na aldeia Lobo (6º ao 8º ano) – Mayoruna (rio Jaquirana) 
  

As demandas dos indígenas por acesso à educação escolar têm sido pauta de 

diversos fóruns do movimento indígena, da atuação da Coordenação de Educação 

Escolar Indígena da Secretaria Municipal de Educação de Atalaia do Norte e de ações 

de cobrança à Secretaria de Educação do Estado do Amazonas. Esses debates e 

movimentação política têm resultado em ações propostas pelo Ministério Público 

Federal com o objetivo de que sejam instaladas escolas com Ensino Médio no interior 

da Terra Indígena. Vereadores indígenas também têm tomado este tema como uma 
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das suas principais pautas de reivindicação no âmbito do município e em encontros 

do movimento indígena estadual.  

Entrevistas e conversas informais com jovens indígenas que vivem atualmente 

em Atalaia do Norte revelam que a procura por melhores condições de educação não 

se limita ao acesso ao Ensino Médio; muitos desses jovens buscam realizar cursos 

técnicos e profissionalizantes disponíveis na região, em especial os da área de saúde, 

com a projeção de atuarem profissionalmente em trabalhos voltados aos povos 

indígenas, como os do DSEI-Vale do Javari. Com o aumento, na última década, de 

indígenas do Vale do Javari que concluíram o Ensino Médio, tem crescido 

paulatinamente a presença em cursos superiores da UFAM e da UEA nos municípios 

vizinhos de Benjamin Constant e Tabatinga, assim como a saída para outros 

municípios.    

A sistematização e análise dos dados censitários e daqueles disponibilizados 

pelas secretarias de educação, associadas aos depoimentos e entrevistas registrados 

nos últimos anos, apontam para um quadro que não se limita à existência ou não de 

escolas suficientes no interior da Terra Indígena, mas, que incluem outros aspectos, 

como a profissionalização e a articulação com processos políticos. 

 

5.2.4 Ligação com grupos religiosos 

 

Se considerarmos as últimas sete décadas, há notícias da atuação de 

diferentes grupos de origem religiosa entre os indígenas do Vale do Javari. Em 1952, 

missionários ligados ao Pastor John Jansma teriam iniciado o contato com indígenas 

Marubo habitantes do rio Ituí (Montagner Melatti; Melatti, 1975, p. 16), e a partir de 

então estabeleceram-se relações de pessoas Marubo com as Missões Novas Tribos 

do Brasil. Em 1969, após várias tentativas, missionárias ligadas ao Summer Institute 

of Linguistics (SIL) estabeleceram contato com os Matsés e instalaram uma base no 

Peru, provocando deslocamentos de grupos locais que viviam em ambos os lados da 

fronteira para as proximidades das instalações que contavam com uma pista de pouso 

e propiciavam o acesso a medicamentos e produtos industrializados. Na década de 

1970 o Ministério da Educação peruano estabeleceu um contrato com o SIL, que 

passou a ser a instituição responsável pela educação escolar bilíngue dos Matsés 

(Reis, 2013, p. 122). No final da década de 1980, a Pastoral Indigenista da Diocese 
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do Alto Solimões passa a atuar no Vale do Javari e se tornará uma das organizações 

parceiras do nascente movimento indígena da região, o que ampliará as relações com 

agentes leigos e religiosos católicos, como os do Conselho Indigenista Missionário 

(CIMI), que permanece até os dias atuais. Outras relações com indivíduos e 

organizações missionárias podem ser identificadas ao longo dos anos.  

No questionário do censo, aplicamos algumas questões que permitem 

identificar a atualidade dessas relações na cidade de Atalaia do Norte. Uma família 

(Matsés) informou “questões religiosas” como motivo para ter se mudado para a 

cidade; essa mudança ocorreu antes de 2008, e a família atualmente afirma frequentar 

a igreja Batista. O entrevistado também afirmou ter recebido incentivo da igreja Batista 

para mudar para a cidade e que esse gesto estaria relacionado ao “incentivo para 

estudar”. Na cidade, os indígenas do Vale do Javari mantêm relações com diferentes 

denominações religiosas (Tabela 6)114; além disso, algumas famílias afirmaram 

manter práticas relacionadas às crenças do povo a que pertencem.  

 

Tabela 6 - Religiões/Crenças 

Religiões/crenças Kanamari Kokama Marubo Matis Matsés Total 

Batista 1 0 20 0 2 23 

Católico 5 1 9 0 1 16 

Do próprio povo a que 
pertence 

4 0 7 3 1 15 

Assembleia de Deus 2 0 1 1 5 9 

Testemunha de Jeová 2 0 0 1 6 9 

Pentecostal 0 0 1 1 6 8 

Presbiteriana 0 0 0 0 4 4 

Igreja Universal 2 0 0 0 0 2 

Igreja Mundial 1 0 1 0 0 2 

Irmandade – Santa Cruz 1 0 0 0 0 1 

Evangelho 
Quadrangular 

0 0 0 0 1 1 

 
114 A pergunta era feita ao entrevistado/a, e não a cada morador. Contudo, algumas pessoas 

informaram mais de uma alternativa, como a realização de práticas ligadas ao povo de origem e a 
prática de frequentar alguma igreja na cidade.  
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Junta de Missões 
Nacionais 

0 0 0 0 1 1 

Igreja em nome de 
Jesus 

0 0 0 1 0 1 

Adventista 0 0 0 0 1 1 

Nenhum 2 0 9 2 4 17 

Não respondeu 0 0 1 0 0 1 

 

 

Informações que circularam no início de 2019 chamam a atenção para a 

crescente influência do grupo religioso Testemunhas de Jeová. Notei uma maior 

atuação nas três cidades vizinhas – Atalaia do Norte, Benjamin Constant e Tabatinga 

– e, em especial, o estabelecimento de residência de missionárias em Atalaia do 

Norte. Ali pude constatar a aproximação com estudantes indígenas e me foi relatada 

a contratação de aulas de ensino de línguas indígenas em troca de smartphones ou 

outros aparelhos. Ademais, nos primeiros dias de 2019, esse grupo exerceu pressão 

junto à Coordenação Regional da Funai para ingressar na Terra Indígena, com 

finalidades missionárias. Sem nos estender sobre o assunto nesta seção, cabe 

registrar que nos últimos anos há um forte assédio de grupos missionários no Vale do 

Javari, como tem sido denunciado pela União dos Povos Indígenas do Vale do Javari 

em notas e através de ações judiciais com o objetivo de proibir o ingresso na TI115.  

 

5.2.5 Participação política 

 

Entre os motivos para a mudança para a cidade, havia a opção “atuação no 

movimento indígena”, a qual foi mencionada por quatro entrevistados: 1 Kanamari, 2 

Marubo e 1 Matsés. Há nessas respostas uma importante relação com o tempo em 

que estão vivendo na cidade, pois três correspondem a famílias que teriam se mudado 

antes de 2008 e uma das famílias Marubo teria se mudado entre 2009 e 2013. 

Portanto, nenhum dos entrevistados/as que passaram a morar em Atalaia do Norte 

 
115 A exemplo da “Nota à Imprensa: Aumento do assédio de grupos missionários fundamentalistas no 

Vale do Javari” que circulou em redes sociais e está disponível em: 
https://trabalhoindigenista.org.br/nota-da-univaja-imprensa-aumento-do-assedio-de-grupos-
missionarios-fundamentalistas-no-vale-do-javari/  (Acessada em: 5 outubro 2020).  
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após 2013 mencionaram como motivo para o deslocamento a atuação no movimento 

indígena.  

Além desses, dois entrevistados/as do povo Marubo informaram que 

receberam incentivo do “Movimento Indígena” para se deslocar para a cidade. Um 

deles afirmou que seu pai se mudou devido às ações do CIVAJA, e um segundo 

alegou ter sido “indicado pelo movimento indígena” para exercer alguma função na 

cidade. Os dois encontram-se entre as famílias que se deslocaram antes de 2008. 

Quanto à questão sobre o principal motivo que levou à mudança para a cidade, as 

respostas foram, respectivamente, “acompanhando familiares” e “procura de melhores 

condições de saúde”.  

No que diz respeito à participação em associações ou organizações indígenas, 

52,7% dos entrevistados/as responderam positivamente (Tabela 7). No entanto, ainda 

que a resposta afirmativa em relação a essa pergunta não tenha partido da grande 

maioria, quando questionados sobre a participação em atividades políticas no último 

ano, um número significativo de entrevistados respondeu afirmativamente às 

atividades sugeridas, em especial aquelas relacionadas ao item “reunião, seminário 

ou audiências de órgãos governamentais” (Tabela 8). Considero significativa a 

indicação de forte participação nesse conjunto de atividades, pois demonstra a 

tendência à atuação em espaços de diálogos com esferas governamentais, e pode 

também significar uma importante presença em fóruns destinados a discussão e 

formulação de políticas para a cidade.  

 

Tabela 7 - Participação em associações ou organizações indígenas 

Você e seus familiares participam de associações e/ou organizações 
indígenas? 

 Kanamari Kokama Marubo Matis Matsés Total 

Sim 10 0 26 7 15 58 

Não 10 1 20 2 16 49 

Não 
Respondeu 

0 0 2 0 1 3 

 

Cabe ainda ressaltar que há uma avaliação compartilhada de que as 

organizações/associações indígenas tenham suas principais ações voltadas para a 

Terra Indígena, tanto que dentre os 80 entrevistados/as que emitiram algum tipo de 

avaliação sobre o movimento indígena, 18 (22,5%) afirmaram que “não há/não 




